
ESTADO DO PARANÁ

Municipio de Erês Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13/2025

SECRETARIA E/OU DIVISÃO:
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

TIPO DE LICITAÇÃO:
MENOR PREÇO UNITÁRIO

OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO
DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO
URBANO DE INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS
AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS
COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO
DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.

PRAZO DE VIGÊNCIA:
180 (CENTO E OITENTA) DIAS

VALOR:
R$ 90.000,00 (NOVENTA MIL REAIS)

FORMA DE PAGAMENTO:
O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO EM ATÉ 30 (TRINTA) DIAS, APÓS A
ENTREGA DOS PROJETOS, MEDIANTE CONFERÊNCIA DAS
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, CONDICIONADOS A APRESENTAÇÃO DA
NOTA FISCAL, ACOMPANHADA DAS CERTIDÕES DE REGULARIDADE
FISCAL E TRABALHISTA,

arras do Paraná - PR
arras.prgov.br
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Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná

ESTADO DO PARANÁ

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Artigo 72, inciso |, da Lei Nº 14133/21

Três Barras do Paraná, 10 de fevereiro de 2025.

ÁREA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
PARA: Gabinete do Prefeito Municipal

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE
PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE
SOCIAL, INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS
ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO
CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM
ALEGISLAÇÃO VIGENTE.

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO - Artigo 18, Inciso |, Lei Nº 14133/21

A contratação de empresa especializada para a elaboração de projetos de
infraestrutura urbana destinados ao loteamento urbano de interesse social é
indispensável para atender às demandas por habitação em Três Barras do Paraná-PR. A
iniciativa visa garantir que o empreendimento seja planejado de forma técnica, eficiente
e sustentável, promovendo o bem-estar das famílias beneficiadas e contribuindo para a
organização territorial do Município. Trata-se de um projeto essencial para atender às
necessidades habitacionais da população de baixa renda, assegurando o direito à moradia
digna, conforme previsto na Constituição Federal.

Além disso, a elaboração de projetos urbanísticos detalhados é fundamental para
assegurar a conformidade do loteamento com a legislação vigente e as exigências técnicas
dos órgãos públicos. O desenvolvimento de projetos de terraplanagem, pavimentação,
drenagem, arborização, redes de água e esgoto, entre outros, garante que o
empreendimento seja dotado de infraestrutura adequada, capaz de atender às
necessidades dos futuros moradores. Esses elementos são indispensáveis para prevenir

Av. Brasi 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNP] 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras,prgov.br
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Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ.

dificuldades de acesso.

Outro aspecto relevante é a necessidade de obtenção das aprovações junto aos

órgãos públicos competentes. Essa etapa é indispensável para assegurar que o loteamento
atenda aos requisitos técnicos e legais para sua implantação. O registro do
empreendimento no Cartório de Registro de Imóveis é igualmente imprescindível, pois
confere segurança jurídica e possibilita a regularização fundiária das unidades
habitacionais, permitindo que os beneficiários recebam suas escrituras de forma legítima
e definitiva.

A realização do levantamento planialtimétrico com alta precisão, bem como a
utilização de técnicas modernas como o levantamento aerofotogramétrico, permite maior
exatidão no planejamento e execução do projeto. Esses serviços viabilizam o
desenvolvimento de um partido urbanístico que respeite as características topográficas e

ambientais do local, otimizando o uso do espaço e garantindo a viabilidade técnica e
financeira do empreendimento.

Por fim, a contratação de uma empresa especializada assegura a execução de todas
as etapas de forma integrada, com qualidade técnica e dentro dos prazos estabelecidos. O
investimento em um planejamento bem estruturado reflete diretamente na eficiência da

implantação do loteamento de interesse social, na redução de custos futuros e na melhoria

da qualidade de vida das famílias beneficiadas. Assim, a contratação proposta é justificada
pela sua relevância social, técnica e legal, alinhando-se às políticas públicas de habitação
de interesse social e desenvolvimento urbano.

2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES - Artigo 18, Inciso IV, Lei Nº 14133/21

Para o dimensionamento das quantidades a serem registradas, o Departamento

de Engenharia realizou um estudo preliminar abrangente, considerando aspectos

técnicos e demandas específicas da área de intervenção. Esse estudo incluiu
levantamentos detalhados e análises criteriosas, visando garantir que o projeto de

infraestrutura atenda com precisão às necessidades reais da população beneficiada, tanto

-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PRAv. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 323
CNP] 78121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraGtresbarras.prgov.br
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em termos de viabilidade técnica quanto de eficiência. Os dados resultantes desse
levantamento, que asseguram a adequação do planejamento às exigências do loteamento
de interesse social, estão apresentados na tabela a seguir:

LOTE 01: PROJETOS DE LOTEAMENTO
| VALOR | VALOR

ITEM | UN DESCRIÇÃO |
UNIT. | TOTAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE
PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA DESTINADOS A LOTEAMENTO
URBANO DE INTERESSE SOCIAL, ABRANGENDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS.
APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES
E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE.
IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO
VIGENTE.
DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS:
1. LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL.
+ REALIZAÇÃO DE LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DO IMÓVEL |

UTILIZANDO GPS RTK DE ALTA PRECISÃO;
[0 | + PROCESSAMENTO DE DADOS OBTIDOS NO LEVANTAMENTO; |

ABORAÇÃO DA PLANTA TOPOGRÁFICA DETALHADA;
+ LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO, COM FORNECIMENTO DE |
ORTOFOTO.

2. PROJETO DE PARTIDO URBANÍSTICO: |
+ REALIZAÇÃO DE CONSULTA DE VIABILIDADE JUNTO AO MUNICÍPIO,

INCLUINDO PARCELAMENTO E DOAÇÃO DE UNIDADE DE
OM [UN] PARCELAMENTO (UP); 90.000,00 | 90.000,00

+ DESENVOLVIMENTO DO PROJETO GEOMÉTRICO DO LOTEAMENTO;
» ELABORAÇÃO DE PLANTAS E MEMORIAIS DESCRITIVOS,

3. PROJETOSCOMPLEMENTARES DE INFRAESTRUTURA:
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE TERRAPLANAGEM:;

ORAÇÃO DO PROJETO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA
POTÁVEL;

+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE Ri LETORA DE ESGOTO;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE ARBORIZAÇÃO;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE DRENAGEM SUPERFICIAL;

[| + ELABORAÇÃO DO PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA,

4. DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS PARA DEMARCAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
DEORRAS:
+ EXECUÇÃO DE DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS, EM NÚMERO NECESSÁRIO,

PARA À DEMARCAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS, E
AS ESPECIFICIDADES DO PROJETO.

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO R$ 90.000,00

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: profeituraQtresbarras pr.gov.br
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Uma pesquisa de preços foi realizada com base em orçamentos obtidos junto a
quatro fornecedores especializados no ramo de projetos de infraestrutura urbana.
Durante o processo, o menor valor foi excluído por ser considerado não representativo
em relação ao mercado. Assim, foi adotado como base o segundo menor valor

apresentado, garantindo uma estimativa mais realista e equilibrada. O resultado dessa

análise aponta para um investimento estimado de R$ 90.000,00 (noventa mil reais),

conforme especificado no item 2, assegurando transparência e respaldo técnico para à
contratação.

4. PREVISÃO PARA INÍCIO DO SERVIÇOS OU AQUISIÇÃO DOS PRODUTOS

Atualmente, o Município não possui contrato vigente para a elaboração dos
projetos de infraestrutura urbana acima descritos, o que torna imprescindível a realização
de um processo licitatório com a maior brevidade possível. Essa necessidade é reforçada
pelo fato de que 25 unidades habitacionais já estão aprovadas por meio do Programa do
Ministério das Cidades (MCidade)/Caixa Econômica Federal, exigindo a execução do
projeto para viabilizar a implementação do empreendimento e atender às famílias
beneficiadas.

O s.sgrvIDORES RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Departamento de Engenharia

6. ANEXOS

Pesquisa de Preços;
Documentos do Terreno;

Estudo Técnico Preliminar.

Diretor db ento de Engenharia

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121,936/0001-68 - E-mail: prefeituraGitresbarras.prgov.br
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ESTADO DO PARANÁ

N BORDIM
inistração e Planejamento

CL)
Secretário Mun.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNP] 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras.pr.gov.br
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W M Wmann Engenharia 56.048.746/0001-20

Fone (46) 9919-3570

Orçamento 01/2025

A prefeitura municipal de Três Barras do Parana

Venho respeitosamente através desse orçamento apresentar a proposta para execução
dos seguintes serviços:
Levantamento Planialtimétrico Cadastral;

«Levantamento planialtimétrico do imóvel com GPS RTK de alta precisão;
-Processamento de dados;
-Elaboração da Planta Topográfica;
-Levantamento aerofotogramétrico com fornecimento de Ortofoto;

. Projeto Partido Urbanístico;

-Consulta de Viabilidade junto ao Município, para parcelamento e doação de UP.
“Projeto Geométrico
“Plantas e Memoriais Descritivos

. Projetos Complementares de Infraestrutura;

-Elaboração do Projeto de Terraplanagem;
-Elaboração do Projeto de Rede de Distribuição de Água Potável;
“Elaboração do Projeto de Rede Coletora de Esgoto;
«Elaboração do Projeto Arborização;
“Elaboração do Projeto de Drenagem Superficial;
“Elaboração do Projeto de Pavimentação;
Elaboração do Projeto de Sinalização Viária;

. Topográticas para demarcação e acompanhamento de obras;
1) Obs.: As despesas com taxas junto aos órgãos públicos, ART e outros e de

responsabilidade do contratante.
Este orçamento contempla a elaboração dos projetos, protocolo e acompanhamento até
sua aprovação.

O valor dos serviços supracitados é de R$ 58.500,00 e o prazo de entrega dos serviços de
projeto é de 60 dias.

Quedas do Iguaçu dia 24 de janeiro de 2025.
num crepe coca

otra oa Ft
Wmann Engenharia
56.048.746/0001-20

WM
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PROPOSTANº [818 ANO 2025

Página Ide 4

PROPOSTA COMERCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRES BARRAS |
Departamento | ENGENHARIA

AIC P.M. TRÊS BARRAS

Remetente: PROHAWK ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA
26.795.046/0001-38

REF. ” |Matricula: 14.789 do SRI de Catanduvas - PR.
Área: 2,05739ha.

METODOLOGIA | TOPOGRAFIA — ã
MUNICÍPIO TRÊS BARRAS

ESTADO PARANÁ aê

PROPOSTA COMERCIAL

8
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1. PROPOSTA COMERCIAL

9nnnng

Página 2 de 4

À PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS
Departamento | ENGENHARIA
AIC P.M. TRÊS BARRAS

Remetente: PROHAWK ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA
26.795.046/0001-38

e [REE. Matricula: 14.789 do SRI de Catanduvas - PR.
Área: 2,05739ha.

METODOLOGIA | TOPOGRAFIA
MUNICÍPIO
ESTADO PARANÁ

1) Serviço Desenvolvido:
“Elaboração de Projetos de Infraestrutura Urbana para Loteamento Urbano e aprovação
Junto aos órgãos públicos.

* Levantamento Planialtimétrico Cadastral:
«Levantamento planialtimétrico do imóvel com GPS RTK de alta precisão;
«Processamento de dados;
“Elaboração da Planta Topográfica;
“Levantamento aerofotogramétrico com fornecimento de Ortofoto;

* Projeto Partido Urbanístico:O Gssuia do Vissiiiado junio so Munitpio, para parcolamento e doação de UP.
«Projeto Geométrico
-Plantas e Memoriais Descritivos.

* ProjetosComplementares de Infraestrutura:

“Elaboração do Projeto de Terraplanagem;
“Elaboração do Projeto de Rede de Distribuição de Água Potável;
“Elaboração do Projeto de Rede Coletora de Esgoto;
“Elaboração do Projeto Arborização;
“Elaboração do Projeto de Drenagem Superficial,
“Elaboração do Projeto de Pavimentação;

SERVIÇO
GLOBALR$118.000,00 |

Validade da Proposta (dias corridos):
[60 dias.

9



(Zyrrona WK

Prazo de entrega (dias corridos):
[180 dias

Página 3 de 4

(Após início da operação)
Cond. De Pagamento: |
-30% no início dos trabalhos;
-50% no protocolo dos junto aos Órgãos Públicos;
-20% na aprovação dos Projetos;

NOTA: A proposta tem validade de 60 dias; As despesas com taxas junto aos
órgãos públicos, ART e outros e de responsabilidade do contratante. Este
orçamento contempla a elaboração dos projetos, protocolo e acompanhamento
até sua aprovação.

Além da descrição mencionada, os valores
contemplam custos de deslocamento, estadia (se
necessário), equipamentos, softwares, arquivos de
entrega, impostos, horas técnicas de equipe e demais
custos pertencentes à execução.

Para efeito do acordo, os dados da empresa são os seguintes:
Razão Social: PROHAWK ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA
CNPJ: 26.795.046/0001-38
Endereço: RUA PADRE ANCHIETA, N2443 — BIGORRILHO - CEP: 80.730-001
E-mail: luis(Dprohawk.com.br
Tel.:/ Fax: +55 41 3528 6404 / +55 41 3528 6410

Curitiba,
[24 de jan. de 2025

Atenciosamente,

000909 10
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(Peromanm
Página 4 de 4

PROHAWK ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA
CNPJ. 26.795.046/0001-38

Tel. +55 (41) 3528 — 6404 / +55 (41) 3528 - 6410
Rua Padre Anchieta — 2443 - Bigorrilho — Curitiba — PR — CEP 80.730-001
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ORÇAMENTO 07-2025

Proprietário: Município de Três Barras do Parana-PR
Área: 2,05739ha.
Matricula: 14.789 do SRI de Catanduvas - PR.
Localização: Três Barras do Parana -PR

1) Serviço Desenvolvido:
“Elaboração de Projetos de Infraestrutura Urbana para Loteamento Urbano e aprovação junto aos
órgãos públicos.

«Levantamento planialtimétrico do imóvel com GPS RTK de alta precisão;
-Processamento de dados;
“Elaboração da Planta Topográfica;
«Levantamento aerofotogramétrico com fornecimento de Ortofoto;

« Projeto Partido Urbanístico:

“Consulta de Viabilidade junto ao Município, para parcelamento e doação de UP.
-Projeto Geométrico
-Plantas e Memoriais Descritivos

* ProjetosComplementares de Infraestrutura:

«Elaboração do Projeto de Terraplanagem;
-Elaboração do Projeto de Rede de Distribuição de Água Potável;
“Elaboração do Projeto de Rede Coletora de Esgoto;
-Elaboração do Projeto Arborização;
“Elaboração do Projeto de Drenagem Superficial;
“Elaboração do Projeto de Pavimentação;
“Elaboração do Projeto de Sinalização Viária;

F. FRANCESCHI — EIREI
CNPJ: 22:731.037001

Wencestau Braz, 525 - Centro - Dois Vizinhos —PR
CEP: 85660.000 —(46) 99900-3512 / 3536-5000

engouroverde(igmail com

12



-10 diárias Topográficas;

Valor R$ 99.000,00

Obs.: A proposta tem validade de 60 dias; As despesas com taxas junto aos órgãos públicos,
ART e outros e de responsabilidade do contratante,
Este orçamento contempla a elaboração dos projetos, protocolo e acompanhamento até sua
aprovação.
O orçamento foi elaborado considerando as diretrizes solicitadas pela contratante.

- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
- 50% na entrada;
= 50% no término;

FERNANDO soa detona ota
FRANCESCHISO Funvcescieososnssaco
8090355960 — iiessscoro”

Fernando Franceschi
Engenheiro Florestal
CREA PR 137.622/D

E FRANCESCHI =EIRELI - ME
CNPJ. 22:731.037/00)

NWencestau Bras, 525-— Contr — Dois Vizinhos — PR
CEP: 85660.000 - 46) 99909-3512 / 3536-5000

engouroverde(igmail com
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ORÇAMENTO 07-2025

Proprietário: Município de Três Barras do Parana-PR
Área: 2,05739ha.
Matricula: 14.789 do SRI de Catanduvas - PR |
Localização: Três Barras do Parana -PR |

1) Serviço Desenvolvido:
“Elaboração de Projetos de Infraestrutura Urbana para Loteamento Urbano e aprovação
junto aos órgãos públicos. e 1<cy> > |

: |

Levantamento planialtimétrico do imóvel com GPS RTK de alta precisão;

-Processamento de dados;

-Elaboração da Planta Topográfica;

-Levantamento aerofotogramétrico com fornecimento de Ortofoto;

* Projeto Partido Urbanístico:

“Consulta de Viabilidade junto ao Município, para parcelamento e doação de UP.
-Projeto Geométrico
-Plantas e Memoriais Descritivos

“Elaboração do Projeto de Terraplanagem:
“Elaboração do Projeto de Rede de Distribuição de Água Potável;
“Elaboração do Projeto de Rede Coletora de Esgoto;
“Elaboração do Projeto Arborização;
“Elaboração do Projeto de Drenagem Superficial;
“Elaboração do Projeto de Pavimentação;

Rua Pedro Carlos Neppel, 377 - Região do Lago - Cascavel - PR
CEP 85810-160 FONE: 45-3037- 3439

contatoDengegeo.com.br  www.engegeo.com. br
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-Elaboração do Projeto de Sinalização Vi

-10 diárias Topográficas;

Valor R$ 90.000,00

Obs.: A proposta tem validade de 60 dias; As despesas com taxas junto aos órgãos
públicos, ART e outros e de responsabilidade do contratante.

Este orçamento contempla a elaboração dos projetos, protocolo e acompanhamento até
sua aprovação.
O orçamento foi elaborado considerando as diretrizes solicitadas pela contratante.

- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
-30% no início dos trabalhos;
-50% no protocolo dos junto aos Órgãos Públicos;
-20% na aprovação dos Projetos;

Atenciosamente, Tiago E. S. Dias
CREA PR-117947/D

INCRA: FVX

Rua Pedro Carlos Neppel, 377 - Região do Lago - Cascavel - PR
CEP 85810-160 FONE: 45-3037-

contatoengeneo.com.br  www.engegeo.com br
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TEN S96Ingor de MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
tenção Eta tomate mers A Bras 248tiro unemrur arE “Três Barras do ParanátPR Bsassooo
“iemeeação o muenememeo nu
Parcelamento de solo Grando

Cod nd de aaa a
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aenero nas 00 cuomccnomento
ga Tesseumo veta or truta comes imaPública Humano o Empreendimento 057
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Evente de esgoto sanitário Rode Pública Redo Pública 087 E E
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1. À presente licença amblenta! foi emita de acordo com o que estabelece a Resolução CONAMA nº 412/2009, Resolução CEMA nº 107/2020 é com base nas informações
apresentadas pao requerente não dispensa tão pouco, sUbitui quaisquer curos Avarãsaiou Geri de qualquar aturaza sujas pela legislação focaral, etadual ou
municipal. À licença ambiental em questão não isenta a necessidade de requerer autorização amblenal para operações de rivlamonto da sol alou autorização focosal para,
qualquer supressão vegeta! a ser realzada na área objeto do presente requerimento.
2. O empreendedor, durante à Implontação do empreendimento, deverá comunicar imediatamente ao Insttuto Água e Terra a identicação de impactos ambient
Supervanientes ao RAS, para manifestação deste érgão e adoção das providências que se fizerem necessárias
3. Apresentar a comprovação da implantação dos sistomas do abastecimento de água potável, coleta e tratamento de esgoto sanitário, nos locais nã dotados de sistema
público de esgotamento sanitário e destinação adocuada.
4. As inserções no eo para a oxecução das obras necessárias ao emproendimento: devem observar os seguintes crtérios- Prever dispostivos de controle é captação de
águas pluviais à jusant do amproendimonto para ovlar procossos orasivos, cegurdo oque ol estabelecido pela projeto de drenagem» Ear inserções no solo ou obras de
escavações em periodos de chuvas: - As cbr d terrapienagem e a implantação de rodos de galerias pluviais, de água e esgoto devem ser execitados simulancamento
Observando dsposlivos da draragem a ceras d contenção; - À ocupação do lots sb sora perna após a ela Igação do sistema de esgotamento santário e galerias de
águas pls
5. O não cumprimento a Legiiação ambiental vigente suja o empreendodor lou seus regresoniantes, as sanções previstas na Loi Federal nº 9.605/9, regulamentada
pelo Decreto Fodora nº 6514/05.
5, À presente Licença Abiontal Simplfcada poderá sor cancelada ou suspensa se for constatada inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais, omissão ouGs rss esses cs ss és risão come sssso ro no 15 resaição CON srs
7. Andar a Legjelação vigent rforonto à potoção do patimório arqueológico em prazo não super a 180 (cento é oitenta) das
8. Deverá, obigatoiamento, sor consultado o municipio com relação à exigência do licenciamento ambiental a nivel muniipa, de acordo com a Lei Complementar nºquoors
9. Em caso de ára nal -Atondor sos cispoivos reativos à Reserva La conorme Lesão Armblntal vigente - apresentação do seco do CAR;
40. Cumprir com fados os Programas Ambientais apresentados no RAS é detalhados no RDPA - Retatório de Detalhamento dos Programas Ambientais, aoresentando
teiatóvios.porédicos ao Instituto Agua « Tera.
41. ESTA LICENÇA NÃO AUTORIZA À SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO PARA INSTALAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
12. -FICA OBRIGATÓRIO A IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA PARA SOLUÇÃO DE AGUAS PLUMIAIS

ESG IGENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA tem a valo aci mencinad, vendo em sua
reação er aa 0 ns Ai Va co rs ia de 129 curto et)
“lo asas erçõos 09 Grades ps esco de PIU 0 vtuea pru pia o Mematmecoyoi es ego 1 empre as Eni oito O neia CNE AMBIENTAL SIELIICADA Gois ara e e (85) E

Beam
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RELATÓRIO DE PROJETO

MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

PROJETO DE TERRAPLENAGEM PARA A IMPLANTAÇÃO
DE LOTEAMENTO RESIDENCIAL DE INTERESSE

SOCIAL NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO
PARANÁ-PR

ANDRE ANTONIO  Digitally signed by ANDREBRAND ANTONIO BRANDINI
FONGARO:09838547 ga
930 0300

P.M. TRÊS BARRAS DO PARANÁ ANDRÉ ANTONIO BRANDINI FONGARO
CNPJ.: 78.121.936/0001-68 ARQUITETO E URBANISTA CAU A299311-2

PROPRIETÁRIO RESPONSÁVEL TÉCNICO

PN
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APRESENTAÇÃO

Este relatório tem por objetivo apresentar os serviços, critérios de dimensionamentoe
procedimentos executivos necessários a implantação da terraplenagem para a implantação
de Loteamento Residêncial de Interesse Social.

* Projeto de terraplenagem.

21



JUSTIFICATIVA

O Município de Três Barras do Paraná, possui uma área de 20.573,90 mê, que tem
por finalidade a implantação de habitação de Interesse social com um total de 55 lotes. A
Secretaria de Ação Social, possui um cadastro com 115 famílias cadastradas em situação
de vulnerabilidade social, que serão atendidas neste programa.

22



1 MEMORIAL DESCRITIVO

14 INTRODUÇÃO
A elaboração do projeto de terraplenagem é desenvolvida através da realização de

diversas etapas. À primeira consiste no mapeamento topográfico para conhecer o relevo e
subsidiar a elaboração dos projetos de engenharia e locação da obra.

Com a definição geométrica, é possível iniciar o projeto de terraplenagem onde foram
estudados os volumes e alocação de materiais (solo) a serem movimentados.

1.2 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO

O Levantamento Planialtimétrico e Cadastral foi realizado conforme premissas da
ABNT-13.133 — Execução de levantamento topográfico.

Após o processamento dos dados levantados em campo, procedeu-se o desenho da
planta. As curvas de nível foram obtidas a partir do Modelo Digital do Terreno — MDT.

1.3 CARACTERIZAÇÃO GEOTÉCNICA

Foram realizadas sondagens para o reconhecimento do subsolo da área demarcada
para a implantação da obra.

1.4 GEOMETRIA

A geometria do platô para a implantação da obra foi demarcada a partir da planta de
implantação do loteamento.

O greide de implantação foi definido em conjunto com a premissa de sistema viário a
ser inserido futuramente.

Os taludes de escavação foram definidos com inclinação de 1:1 e os taludes de aterro
com inclinação de 211

23



1.5 TERRAPLENAGEM

1.5.1 OCORRÊNCIA DE MATERIAIS

Não será necessário materiais para execução da terraplanagem, pois será feito
apenas o abaulamento para abertura de ruas.
1.5.2 SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM

Os serviços de limpeza da área delimitada deverão promover a retirada da camada
de restos de culturas, tendo em vista que a área é explorada com culturas de soja e milho.
Será adotado a espessura de 10 cm para o serviço de limpeza. À área da plataforma a
receber este serviço será acrescida de 15% como folga para a terraplenagem.

A regularização do subleito é a denominação tradicional para as operações (cortes e
aterros até 20 cm) necessárias à obtenção de um leito "conformado" para receber as camadas
de aterro a serem construídas. Cortes e aterros acima de 20 cm são considerados serviços
de terraplenagem

A execução da regularização do subleito envolve basicamente as seguintes
operações: escarificação e espalhamento dos materiais, homogeneização dos materiais
secos, umedecimento ou aeração para a homogeneização da umidade, compactação e
acabamento.

Os equipamentos a serem utilizados nestas operações são motoniveladora,
caminhões “pipa” e rolos compactadores.
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2 MEMÓRIAL DE CÁLCULO
AVENIDA PROJETADA A
EXTENSAO: 114,90 METROS
LARGURA : 13,0 METROS

ar vou no
me | com | tune | oecuw | UA | aur.00 | oisra. | imcumaç | voume | mê Edpe | TOADE. | DO | CORE | CORTE | cão” | vocoRTE | DO | Fc | Pá | Aresil o a LÉ co | ma) ATER Earo RRO
E RO CE EO E [a E
2 [2 [no] [e[os[o3) [30] [10 18 18 [is 20
a [2 [no] |s[02)o2 28| [10 10 10 [14 E
«|» [10] |s[02/02] |25| [1 10 1 [14 20
5 [2 [no] [5/02/02 25 | [1 10 1 [14 20
o [us[n0|] [7/04 [04 38 | o E 2 [14 20
Tor [a| NES tese

RUA PROJETADA B
EXTENSÃO : 255,70m
LARGURA : 13,0m

ALT vou Hote | cone | ur | Decuv | URA | aro | Dista | incunaç | voe | ME Eqe | RO |! | pe | Do | conte | corre | “ho"* | pocorre | DO | Fo | pk | Maes
| cm [8 E fare [em O | em co [im ATER MuARO RRO

E RS RECO A E E EC E ORE E
2 [25 [mo | |s[02/25] j2s| [1 10 10 [14 E
3 [2 [no] |s[o2[25] [|25| [1 o 10 [14 E
a [2 [no] |s[o2[25| [25] Ju 10 10 [14 240
s [2 [no] |s[02/25) [25] [10 10 10 [14 240
o | 2 |no| [g/0s/03) [30] [10 18 18 [14 240
7/2 [no] [e[03/03) [30] [1 18 18 [is 20
a [2 [no] [e[os[03) [30] [1 18 18 [14 o
9/25 [no] |e[03[03) [30] [1 18 18 [14 E
wo [307 [no | [e[03/03) [30] [10 18] 675 [14 182

Tor id 2322Tor | assro Á

RUA PROJETADA C
EXTENSÃO : 155,55m
LARGURA : 13,0m

ar vou He
me | come | ar | Decuw | URA | aLrDO | Dista. | mcunaç | vorume | HE DO) pagE) CRC | | mae | DO | Corte | Corte | cho” | vocoRte | DO | Fc | Má | fes

m lm|» |aelm |m co [im ATER maro RRO
E RES E E [05 [03] [30 10 E ECN REI 200
2 [3 [so] [e[o3[03) |30| Ji 18 1 [14 200
3 [3 [mo] |s[o2/02) [2s[ [1 10 10 [14 2400
* [505 [10 | [5[02/02] [25] [1 10 581 [14 13464

tea | 1855 Si asas

Aann4O 25



——

nação

stuemo

doem

26



= dih,o se] ea me pabeiadinos

[E DEISISEE
RELATÓRIO FOTOGRÁFICO

rés nec mad eres Abdo de ear lação pa Cp cn

27



90099

RRT 14426039
Conselho de Arquitetura
e Urbanismo do Brasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

1. RESPONSÁVEL TÉCNICO

LOU

Nome Civil/Social: ANDRÉ ANTÔNIO BRANDINI FONGARO
Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista
2. DETALHES DO RRT

CPF: 098.XKX.XXX-30
Nº do Registro: 0042993112

Nº do RRT: S114426039100CTO01
Data de Cadastro: 21/06/2024
Data de Registro: 21/06/2024

2.1 Valor do RRT

Modalidade: RRT SIMPLES
Forma de Registro: INICIAL
Forma de Participação: INDIVIDUAL

Valor do RRT: R$119,61
3. DADOS DO SERVIÇO/CONTRATANTE

Boleto nº 20484011 Pago em: 21/06/2024

3.1 Serviço 001
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
Tipo: Órgão Público
Valor do ServiçofHonorários: R$1.000,00

3.1.1 Endereço da Obra/Serviço

CPFICNP): 78.XXX0X/0001-68
Data de Início: 21/06/2024
Data de Previsão de Término: 31/12/2027

País: Brasil
Tipo Logradouro: GLEBA
Logradouro: LR 90 A REM 1 SUB LT90 A REM GLB 01 IM ANDRADA
Bairro: RURAL
3.1.2 Atividade(s) Técnica(s)

CEP: 85485003
Ne: S/N
Complemento:
Cidade/UF: TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR.

Grupo: PROJETO
Atividade: 1.8.3 - Projeto urbanístico
Grupo: PROJETO
Atividade: 1.9.1 - Projeto de movimentação de terra, drenagem e
pavimentação
Grupo: PROJETO
Atividade: 1.9.4 - Projeto de sinalização viária.

3.1.3 Tipologia

Quantidade: 20.573,90
Unidade: metro quadrado
Quantidade: 20.573,90
Unidade: metro quadrado

Quantidade: 20.573,90
Unidade: metro quadrado

Tipologia: Não se aplica
3.1.4 Descrição da Obra/Serviço
projeto urbanistico, drenagem, sinalização urbana para um loteamento voltado a habitação de interesse social
3.1.5 Declaração de Acessibilidade
Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes para as

rear govr Página IA
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Conselho de ArquiteturaB R e Urbanismo do Brasil
— RRT 14426039 —

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT Lo

edificações abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme 8 1º do art. 56 da Lei nº 13146, de 06
de julho de 2015.
4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO
Ne do ART Contratante Forma de Registro Data de Registro
S114426039100CT001 PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS INICIAL 21/06/2024

DO PARANÁ

5. DECLARAÇÃO DE VERACIDADE
Declaro para os devidos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informações

OE | so fetos de inha responcaiiêndo técnica e civil.
6. ASSINATURA ELETRÔNICA
Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista ANDRÉ ANTÔNIO BRANDINI
FONGARO, registro CAU nº 0042993112, na data e hora: 21/06/2024 11:43:44, com o uso de login e de senha. O
CPF/CNPY está oculto visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural (LGPD)
A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https;siccau.caubr.gov.brlappiview/sight/extemo?form=
via QRCode.

sado deformaGERso dig oe GERSO
FRANCISCO FRANCISCO

j GUSSO 0988660059GUSSO:4098866 EE SIADOA
0059 1317030300"

A autenticidado desto RRT pod ser verificada em itpo-sccau caubr gov rtappem sig stemo
Documento Impresso em: 24/05/2024 à 11:29:22 por: siccau, ip 0.244.126 Servicos, ouvia QRCode.

raenbr gov PiginsZ
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Página: 1 de 1

g
GOVERNO DO EsTADO

EZ cor.
A E Companhia Paranaense de Energia

Protocolo: 01.20248428552532
Cascavel, 08 de Junho de 2024.
MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
cer:
VIABILIDADE TECNICAOPERACIONAL PARA IMPLANTAÇÃO DE REDE DE ENERGIA ELÉTRICA DA COPEL
Em atendimento à sua solicitação, comunicamos que há viabilidade técnicaloperacional para implantação de rede de
energia elétrica no empreendimento abaixo identificado:

Empreendimento) PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ| Ofício: OF: 166
ATENDIMENTO A PROGRAMA DE HABITAÇÃO

Local LOTE RURAL Nº 90-A-REM-1, GLEBA Nº01 IMÓVEL ANDRADA TRÊS BARRAS DO
PARANÁ! PR PROX AO LOTEAMENTO POR DO SOL

Município TRES BARRAS DO PARANA, | unidades: N INF
Informamos, ainda, que para a determinação do custo da obra e de seu prazo de execução é necessária a
apresentação do projeto definitivo do empreendimento, devidamente aprovado por órgão competente.
Poderá, ainda, optar pela contratação particular de empreiteira habilitada no cadastro da COPEL para a elaboração do
projeto e execução da obra, cuja relação está disponivel no site www.copel.com, através do caminho: O que você
procura? / Fomecedores e parceiros / 13 Construção de redes por terceiros - particular.
Atenciosamente,

Aprovado Eletronicamente
MAICON LUIZ WATHIER
VPROES - DV PROJ DE REDES OESTE

Recebidoem. 4 14

srpaaieros casca 105 cpesmecao casca a rone (sea
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Resposta a Viaicade.

CARTAN

A Comparhi d Soraia do Pavan -Sanapa, com baso no Manudido roeos Herossantanos a demais legitação ambiental n5mas; eis = presenta Cai

CA 228/2024 - GRCA 22.179.669-1

annnaE

TRETPICPF E, Trscção Estadia =PITRG PF
78.121.936/0001-68Endereço
Av. Brasil, 245E

Centro Três Barras do Paraná
TREE Ci

e ===Residencial
Eresaçã Es
Prolongamento da Rua Ipô - Lote Rural, 90-A-REM-1 Pôr do Sol

Nani TER
Três Barras do Paraná 85.485.000

ao 6 Econoni Nim do Lol oiro de PavinEnia
Não Declarado o o

Esto empreendimento ( Não 6 santo) do apresentação de Projeto Hidrossantdrio.

sta! Diâmetro no ponta de inleigação: Matra! Deeto da expondo eo:
DN 50 mm / PVC 560,000

Press mina (ca) Paso nEsma lara)
10,00 30,00

EEraça do pon diniigação
Rua João Bibiano da Silva esquina Rua Ipê (Em frente ao Imóvel — Ver Croquis)Soma

OS casam ea co tos çaOrgon cre a ni,

Conservação é 2 manvlonção ds nialaçõs intra, o apondo ão prestador de serviços a operação.

gera a igaçõs denis.
E impeecindhol a Liconça Prévia expedida plo LA atos do inda oxocução do emprencimanto.

Cópia do Projeto do empreendimento aprovado pel Preftura
Pos necasstr Uavossa não desmuva om RODOVIAS, poça a ROA eou RCE

Consuho am Condições remain ctficação, cotoema pesrãocsabalcio pola ABNT

É E irsbido a consta nas Nações hráulcas que limas e roseiaiios, sejam cenas u resovatói supor, d outras fts da qua nãoScot da rod dedução da Sanepar É do rr rsponabikiade d uso a iteigação do cas fortes com 0 reservas
+ Ainda confoime Resolução AGEPAR 0032020, A. 1 - Toda ecação urbana prvi ou permanont qu atoa em uso a aluca em logradouro píbtca

qua ponha da redes pblcsa da abestecmenio da ága c/ou d esgelamento sento Cevrá ser ada a ls, de acodo com o ciposto o rio 4S a Lef
Egor ré 1 4452007 respaldo ne eigênias brio do prestador do senáçs, nhuva quand Ga aitência d fortes emana d Ebestcimento de)

+ PM contome Reação AGEPAR ESPAREO, A5 -O abesacimanto de água a  sgotameto canto epesendimeno obesecra, conforma softaçã)
do once: 3a Segui mocaldadar: meto se nã Iv: rd dispondo amersandmaro, cabendo ds proprsáro ds ectcsções
Conrcentmerto à Emlaiação, à operação, a contração a a mandonção Ga slução inata, de Baiços, bando 2 propritáris a operação

+  Evedado a conendo da nsllação predial com tuuações alimentados com água não procednta da red d isttução da Sanepar
É Leradaigação de ÁGUA e de DN 100 mm para ESGOTO para o canteiro de cb, sis deverão se rgularizada após natação o projeto e adequação

Bog racessar apresentação de Memo o Planta do Legalização (Coforma Padrão SANEPAR) para inirvoções li como Lançamentos de esgoto. anéss
do gua e garoa dsponios necagadros, ne inerigações do ROR e RCE ds lncai dido do itrigação, quo gctjom fora da rea do empreendimento
cando empreender com sd inderização os propitánios, custas carai de escrituração s repito no GRI m favor da SANEPAR

+ — Ac cole Reschução AGEPAR OQSZRZO, Ar 2 - Toa uidado do consumo dever contar Cem receio pd e ágia co epcidado co,
mino, 80 (restos) os, sendo que o vluma tal d uz a or renovado pra Uso doméstica deves necessário para 24 (ro o quatro) horas de

o DER. DNIT ofou Concessionária

IAJOPE/2217-001

termos do Ar, 38 do Decreto Estadual
Assinatura Avançada realizada por: Palo Cesar Rossi Kistula 000€230.129-%%) em 07/06/2024 13:31 Local: SANEPARIO91ES, Rodolpho Tanaka Savel DO0C219.569-
00 em 07/06/2024 17:03 Local: SANEPAR/OS164. Inserida no protocolo 22:179.669-1 por: Paulo Cesar Ross Kisula em: 07/06/2024 13:30. Documento assinado nos

7304/2021, A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
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Área com atendimento, porém é necessário a ampliação de rede coleora conforma diâmetro informado o lado, com extensão
a sor dfinida atravês da levantamento in loco pós enéio do projeto

Obs. Os custos das expansões de redes serão às expensas do empreendedor.
Área com atendimento, porém com necessidade de apresentação de servidão de Terrenos de Terceiros devidamersoca om passagem por dedamento
Obs.: Os custos das documentações, Autorização de passagem, averbação na matricula do tercolro, corão às expensas doempreendedor.Sbsanação

As necessidados do reorçs ou molar nossa do esgotamento sara vaca apãs alia do geo os custos srão à enponsas do empreendido
O tetameno india do esgoto tras da focas sépicas a sumidcuros não az part do escopo do anális u a a Sanepar, even

Sor jo de andio do into Agua o Tera AT. o ração ppa
No Caso de letaamento a seram implantados em ocafdads que não possuam ita de coleta do esgoto a Sanear, em que o IA stc a mprntaçãl

como ÉTE bonofidamento da” grãos” graranas, onte uras, poderá estar subia à condições. adidonais para sus excução.
Parsgrato Único. São exemplos à adoção de medidas mkgaênias quando da iealação do emprsenaiment om lação às fortes da enssões para
imiasgção do incâmedo grado nos bros morado pelo or au pela pluiçã soa, a promoção de infoação so comprador quarto à presença
rprettiments polido? nas peosidaio o anpreenmendo à uecução de projeto So implantação tania visando maior conforto a bem estar
popidação, erre oo (NR) 5
Avi Condco sesclução da Secretaria do Estado do Desenvolvimento Sustentável do Turismo» SEDEST º 502023 de 20/08/7022 a Seção
Destinação do Esgoto Sanitário 1 A 30 - Quando o local do empreendimento não for atendido por reda de asgoto, o emprsendador deverá buscar
Shératísa visando a extensão da rede de coleta à sua Interigação 4 rede da concessionária e no Ar. 31. - Quando não exsr visitado po
Sosa do ampreondimento acvês da rece eloa do esgota da concocsonái, dvarão cor impinticas tenoogasáveis seguras do tamento |
Ea nec 0 coetvas com Base ns someções aorasêadas no Luto Geclâico Getécico contre Termo de Referência,

IAJOPE/2217-001

“sinagura Avançado reolizada por: Paulo Cesar Rossl Kissula 0906.230.129-%%) em 07/06/2024 13:31 Local: SANEPARI09164, Rodolpho Tanaka Savel (00C219.569-
x) em 07/06/2024 17:03 Local: SANEPARIOOLG4 Inserido nO protocolo 22.179.669-1 por: Paulo Cesar Ros! issula em: 07/06/2024 13:30. Documento assinado nos
termos do At, 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021, À autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
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Fono doitigação
PV existente net45
Eoerçado pri eiiiação
Rua Amapá (Em Frente ao Imóvel - Ver Croquis)
Deoração

+ A emma o encon pe rn doa mb bas pal cm o orient as co do sad ento do
+ O Brianna mec e seno pr Mass) Incviuaa.É O empreenámento Sovrh sa anaslcido por igaçã(õos condominial.É E Sega à implanação de cbr de gordura, coroa Noma Técnica ABNT NBR B160 (Sitenas prodias de esgto sanar - Projeto o
+ O lecalesclido para o empreendimento encon o na rna do marancit desta toma o empreensimonto dove sogur à

legedação ese para mananciais

Elo documento é vlido por 0 ano, a port desta data. Se nessa peido, o empreendedor não apresentar Projeto Hrosantaio à Sanepar, ser necessário
Sar novo estudo do vaidade tecnica

+ Esto documênto não possui rasuras
NBR 12218, nom da Associação Brasa do Normas Técnicas, estbeleco que as ros da abastecimento de água tenham pressão minima de 10 mca e

Engº Paulo Cesar Rossi Kissula Eng" Rodolpho Tanaka Savell
Cras PR 20284 Garente GRCA

INOPEI2217-001

Assinatura Avançada realizada por: Paulo Cesar RosalKlsula (390230.129-%%] em 07/06/2024 13:31 Local: SANEPARVOS14, Rodolpho Tanaka Savel 0O.219.569-
00 em 07/06/2024 17:03 Loca: SANEPARIOS16A. Inserido ao protocolo 22:179.669-1 por: Paulo Cesar RosslKissula em: 07/06/2024 13:30. Documento assinado nos.
termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021 À autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
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ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Grês Barras do Parana
] CAPITAL DO FEIJÃO

Sumo.eee? PUBLICADO EM:
—Oiloalzoam
Jornal Am/ LEI Nº 2614/2024
Página 961 Data: 31/01/2024
Edição. a

ção dd SÚMULA. Dispõe sobre a destinação de imóvel
Ass. es PERES rural, para fim urbano, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO
PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU GERSO FRANCISCO
GUSSO, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º. Fica alterada a destinação do imóvel abaixo
descrito passando de rural para urbano:

MEMORIAL DESCRITIVO
Imóvel: LR 90-A-REM-, SUB LT 90-A-REM, GLB 01 IM. ANDRADA
Proprietário: Gilberto Kreusc e outros
Endereço: Linha Itaguaçu, Zona Rural.
Município: TRÊS BARRAS DO PARANÁ Estado: PR
Comarca: Catanduvas-PR
Área: 20.573,90 m?
Perímetro: 696,98 m

DESCRIÇÃO PERIMÉTRICA
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01; deste,

segue confrontando com Lote 11, GLB 01, Im. Andrada com azimute de
16821940" é a distância de 129,53 m até o vértice P-02; deste, segue
confrontando com Lote 51 Glb 01 Im. Andrada, com azimute de 175º06'43" e
a distância de 150,00 m até o vértice P-03; deste, segue confrontando com
Lote 90-A-Rem, Glb 01 Im. Andrada com azimute de 308º51'00" e a distância
de 161,39 m até o vértice P-04; deste segue, com azimute de 0º3800" e a
distância de 117,80 m até o vértice P-05; deste segue, com azimute de
88º3312" e a distância de 59,10 m até o vértice P-06; deste segue, com
azimute de 1º38'06" e a distância de 54,35 m até o vértice P-07; deste segue,
com o azimute de 86º37'40" e a distância de 24,81 m até o vértice P-01, ponto
inicial da descrição deste perímetro, perfazendo assim uma área de 20.573,90
mê, ou seja, 2,057390 ha, para abrigar habitação de interesse social.

Art. 2º. O Imóvel mencionado no artigo anterior
passará a ser de fins urbanos e integraram o perímetro urbano do município de
Três Barras do Paraná, passando a ficar sujeito aos respectivos tributos
municipais.

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3235 1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeitura(Dtresbarras.pr.gov.br
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República Federativa do Brasil

Estado do Paraná
Comarca do Catanduvas MATRICULA Fic — rústica —14.789 o

LIVRO 2 - REGISTRO GERAL ( ) Ro
Matrícula 14.789 - Protocolo 43.940 de 04.09.2024Imóvel Rural - Uma área de terras rutal constituída peito
Lote nº 90-A-Remanescente-l (noventa a-remanescente-um), subdivisãodo lote nº S0-A-Remanesconte, medindo 20.573,90n: (vinte mil,quinhentos e setenta e três metros e noventa decimetros quadrados), ouseja, 2,05739h3, sem benfeitorias, situado na Gleba nº 01 (um), do
Imóvel Andrada, no Município de Três Barras do Parané - PR, Com
Catanduvas - PR, com Os seguintes limites e controntações:
descrição deste perímetro no vértico P-01; deste segue confrontando comLote nº 11, da Gleba nº Ol, do Imóvel Andrada, com azimuto de
168º19"40" € a distância de 129,53 metros, até O vértice P-02; deste
segue confrontando com Lote nº 51, da Gleba nº 01, do Imóvel Andrada,
com azimute de 1750643" e a distância de 150,00 metros, até O
vértice P-03; deste segue confrontando com Lote nº 90-A-Remanescente,
da Gleba nº 01, do Imóvel Andrada, com azimute de 308º51'00" e adistência de 161,39 metros, até o vértice P-04; deste segue com azimutede 0º36'00" c a distância de 117,80 metros, até o vértice P-05; deste
segue com azimute de B8º33'12" e a distância de 59,10 metros, até ovértico P-06; deste segue com azimute de 1º38"06” O a distância dee 54,55 metros, até o vértice P-07; deste seque com o azimute de
a6óa74O” e a distância de 24,8] metros, até O vértice POL,
ponto inicial da descrição deste perímetro, pertazendo assim uma áreáde 20.573,90mi, ou seja, 2,057390ha. Cadastro do Imóvel no INCRA sobnº 950 114 679 313-6, área total 15,9000ha (porção maior): módulofiscal 18,0000ha; nº módulos fiscais 0,033, fração mínima de
parcelamento 2,00ha, e na Secretaria da Receita Faderal nº 0.398.302-1,área total 15,9ha (porção maior). Proprietários - José Leopoldo Kameroe sua mulher Florides Justina Kamers, brasileiros, agricultores,casados pelo regime de comunhão de bens aos 06.01.1974, conforme
assento de casamento lavrado sob nº 575, à folha 575,

REGISTRO DE IMÓVEIS

ia de
Inicia-se a

S1-88LbL007

060980

:NNO

no livro B-01, no
Registro Civil de Três Barras do Paraná - Paraná, ele portador da
CI.RG. nº 3.362.9831-0-SSP-PR, inscrito no CPE/ME nº 334.563.649-20,ela portadora da CI.RG. nº 8.834,761-1-SSP-PR, inscrita no
CPE/ME nº 035,356.539-32, residentes e domiciliados na Avenida Brasil,Três Barras do Paraná - PR, área de 300,00m' e Pedro Grahl, brasileiro,viúvo, não ocnvivente em regime de união estável, empresário, portadorda CI.RG. nº 1,332.443-9-SSP-PR, inscrito no CPF/MF nº 240.722.499-04,residente e domiciliado na Rua das Hortências, nº 311,Três Barras do Paraná - PR, área de 273,90m?brasileiro, solteiro, maior e capaz,

no Município de
é Gilberto Kreuscn,não convivente em regime de união

estável, agricultor, portador da CI.RG. nº 5.282.449-4-SSP-PR, inscrito
] no CPF/MF nº 024.775.859-08, residente e domiciliado na linha Itaguaçu,no Município de Três Barras do Paraná - PR, área de 20.000,00m*.Registro Anterior - M.5446, livro 02 Registro Geral deste Ofício.Selo Funarpen: SFRI1.8E297.RCj62-MUrcP.1335q. Emolumentos - 30,00 vRC -R$ 8,31 + ISS = R$ 0,42 + FUNDEE - R$ 0,42 + Selo = R$ 1,00.

Em 18 de setembro de 202
Maria Inês Dondé Zardo Prordo pssreventece sunscieoea.
Ri M. 14.789 - Protocolo 43.940 de 04.09.2024
Desapropriação Amigável: Pela Escritura Pública de Desapropriação Amigável
lavrada aos 21.08.2024, às folhas 097 e 105, no livro 128-N, no ServiçoNotariai de Três Parras do Paraná - PR, em que são expropriados -
José Leopoldo Kammers e sua mulher Florides Justina Kamers c Pedro Grahl,estes por si e Gilberto Kreusch, representado nos termos da escritura por
seus procurador Claudiomir Kreusch, CPF/MF nº 029.859.439-06, todos jáqualificados, e expropriante - Município de Três Barras do Paraná - PR,segue no verso

(
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República Federativa do Brasil REGISTRO DE IMÓVEIS
Estado do Paraná

Comarca de Catanduvas MarRÍGULA FICHA) — RUBRICA14.789 o1 Bo
LIVRO 2 - REGISTRO GERAL

pessoa jurídica de direito
Três Barras do Paraná — PR,

lico, com sede na Avenida Brasil, nº 242,inscrito no CNPJ/MF sob nº 78.121.936/0001-68,neste ato representado nos termos da escritura por seu prefeito municipal
Gerso Francisco Gusso, brasileiro, casado, cirurgião dentista, portador daCI.RG. nº 902308139-2-SSP-RS, Ínscrito no CPF/MF nº 409.886.600-59,residente e domiciliado na Rua Sobradinho, Três Earras do Paraná - PR,o imóvel dasta matrícula foi desspropriado em favor da expropriante pelovalor de R$ 750.000,00 [setecentos e cinquenta mil reais), sendo que foipago o vaior de R$ 730.000,00, pela área de 20.000,00m!, o valor de
R$ 10.940,00, pela área de 300,00n* e o valor de R$ 9.060,00, pela área de
273, 90m?, integralmente quitado. A presente desapropriação se efetivou de
acordo com o Decreto Estadual nº 5828/2024, de 16.05.2024, onde o imóvel
desta matricula foi declarado de utilidade pública para fins dedesapropriação amigável, que será destinado a abrigar habitação deinteresse social. Condições - as demais constantes na escritura. ITR
Certidão negativa da Recoita Federal nº A6/8.BA16.5609.22AE, emitida aos11.07.2024, válida até 07.01.2025. Funrejus isento. CCIR 2024 Guitado.
Npresentado CAR ativo. Emitida a DOI por esta Serventia Registral.Selo Eunarpen: SFRIZ.C5Zhv. jh4dc-HARJQ.1335q. Emolumentos - 4.312,00 VRC =R$ 1.194,42 + TSS - R$ 59,12 + FUNDEP » R$ 59,72 + Selo = R$ 8,00.
Em 19 de serembro de 2024.
Maria Tnês Dondé Zardo ep A Nko  gscrevente e Substituta.

S14-68L9100'7

060980

NINO

SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CATANDUVAS — PR
AVENIDA DOS PIONEIROS Nº 516 - CEP 85.470-000 - FONE OXX (45) 3234-1307/FAX-3234-1890

| CERTIDÃO
| Fertitico, contorme artigo 19 da Lei nº 6.015 de 31.12.1973, que este]

jocumento é composto pela fotocópia da MATRÍCULA nº 14.789, com
áginas e servirá como Certidão de Inteiro Teor em cumprimento do ato.

Emolumentos: sem custas (selo - Ofício nº 160/07, e Lei nº 13.228/01
[FUNARPEN) . O referido é verdade e dou fé. Em 18 de setembro de 2024.

. IT »
oficial |

REGISTRO DE IM
Sueli Giacome! -c

Catan 4
SELO DE

FISCALIZAÇÃO
SFRII.8]39P.RCJ6

Z-UUfeP.1335q |
rage: seo. Fumarpen.com br
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90-A-REM

pos

90-A-REM

De [Ess Diânca Pos
por [pico 12958
p-o2 | Pos 15000 m
p:05 | Poa 16109 m
Pos [POST os8oa [= ui7gom
2.05 [06 59,10 m
Pos [eo 5435 m
por [por] Bearár [| 24dim

Área: 20.573,90 m?
Área: 2,0574 ha
Área: 0,85 Algs

Perímetro: 696,98 m

Ti Folha
Levantamento Planialtimétrico Cadastral 01
Objetivo:
DESAPROPRIAÇÃO AMIGAVEL
Município: Area Total: Perimetro:
Três Barras do Paraná-PR 20.573,90 m? E 696,98 m
imóvel
LR 90-A-REM-1, SUB. LT 90-A-REM, GLB 01 IM. ANDRADA
Proa: Matricula:
GILBERTO KREUSC e outros 5446
Escale Data
1/2700 01-2024

SIDINEI COSTA DE Sopescosmaoe ="
AGROGEO LIMA:03664604989 isto
ms a TêS Agro Sinai Costa do Lima

[E er teRngonsan Anes
aaa
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AGROGEO CONSULTORIA AGROAMBIENTAL E TOPOGRÁFICA
AV. BRASIL, 171-A, CENTRO - TRÊS BARRAS DO PARANÁ - PR, 85485-000

Fone (45)99157-5838 Fax (45)90147-9946
agrogeoagrimensura18Pgmal.com

MEMORIAL DESCRITIVO

Imóvel: LR 90-A-REM-1, SUB LT 90-A-REM, GLB 01 IM. ANDRADA
Proprietário: Gilberto Kreusc e outros
Endereço: Linha Itaguaçu, Zona Rural
Município: TRÊS BARRAS DO PARANÁ Estado: PR
Comarca: Catanduvas-PR
Área: 20.573,90 m?
Perímetro: 696,98 m

DESCRIÇÃO PERIMÉTRICA

Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P-01; deste, segue confrontando com

Lote 11, GLB 01, Im. Andrada com azimute de 168º19'40" e a distância de 129,53 m até o

vértice P-02; deste, segue confrontando com Lote 51 Glb 01 Im. Andrada, com azimute de

175º06'43" e a distância de 150,00 m até o vértice P-03; deste, segue confrontando com

Lote 90-A-Rem, Glb 01 Im. Andrada com azimute de 308º51'00" e a distância de 161,39 m

até o vértice P-04; deste segue, com azimute de 0º38'00" e a distância de 117,80 m até o

vértice P-05; deste segue, com azimute de 88º33'12" e a distância de 59,10 m até o vértice

P-06; deste segue, com azimute de 1º38'06" e a distância de 54,35 m até o vértice P-07;

deste segue, com o azimute de 86º37'40" e a distância de 24,81 m até o vértice P-01,

ponto inicial da descrição deste perímetro, perfazendo assim uma área de 20.573,90 m? ou

seja, 2,057390 ha.

Observações:
A planta anexa é parte integrante deste memorial descritivo.

Três Barras do Paraná-PR, 19 de Janeiro de 2024.

RESPONSÁVEL TÉCNICO

SIDINEI COSTA DE. Seneigeirçe sotiro
LIMA:03664604989 Doar 179423 0300

Nome: SIDINEI COSTA DE LIMA
RG :7.870.718-6-SSPIPR - CPF: 036.646.049-89

TÉCNICO AGRIMENSOR
CFT: BR-0366460498-9
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CAI XA TERMO DE COMPROMISSO PARA EXECUÇÃO DE
no OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO ÂMBITO

DO NOVO PAC
NÃO ENQUADRADO NO REGIME SIMPLIFICADO

Grau de Sigilo

TERMO DE COMPROMISSO Nº 970313/2024/MCIDADES/CAIXA

TERMO DE COMPROMISSO
TRANSFEREGOV.BR Nº
970313/2024/NMCIDADESICAIXA QUE
ENTRE Sl CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS
CIDADES, REPRESENTADO(A) PELA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO
PARANÁ, COM A FINALIDADE DE
CONSTRUÇÃO DE UNIDADES
HABITACIONAIS.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DAS CIDADES, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
nº 05.465.986/0001-99, com sede Esplanada dos Ministérios, Bloco E, SIN - Zona Cívico-
Administrativa - Brasilia/DF - CEP: 70 0867-901, doravante denominado REPASSADOR,
neste ato representado(a) pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob
a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo
Decreto-Lei nº 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto nº 66.303, de 6 de
março de 1970, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado na Assembleia Geral de 19 de
janeiro de 2018, em conformidade com o Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e
suas alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, insorita
no CNPJ-MF sob o nº 00.360.305/0001-04, doravante denominada MANDATÁRIA, neste
ato representada por PAULO VINICIUS CARVALHO JORGE, Matricula Funcional nº
c118759, conforme Procuração lavrada em notas do 2º Tabelião de Notas e Protesto
BRASÍLIA/DF, no livro 3577-P, folha 065, em 05/09/2023 e substabelecimento lavrado em
notas do 2º Tabelião de Notas e Protesto BRASÍLIA/DF, no livro 3590-P, folha 174, em
19/02/2024, e;
O(A) MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
78.121.936/0001-68, com sede Três Barras do ParanáfPR, doravante denominado(a)
RECEBEDOR, representado(a) pelo(a) Prefeito Municipal, Senhor Gerso Francisco Gusso,
portador da matrícula funcional nº 792-71
RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO, com a finalidade de
“CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS.” registrado no Transferegov.br,
regendo-se pelo disposto na Lei nº 11.578, de 26 de novembro de 2007, na Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, no que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente
exercício, no Decreto nº 83.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto nº 7.983, de 8 de
abril de 2013, no Decreto nº 11.632, de 11 de agosto de 2023, no Decreto nº 11.855, de 26
de dezembro de 2023, regulamentado pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 32, de 4 de
junho de 2024 e demais normas vigentes aplicáveis à matéria, e mediante as cláusulas e
condições seguintes:
28.492 VOO! micro 1
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[9] XA TERMO DE COMPROMISSO PARA EXECUÇÃO DE
à OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO ÂMBITO

DO NOVO PAC
NÃO ENQUADRADO NO REGIME SIMPLIFICADO

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

O presente Termo de Compromisso tem por objeto “CONSTRUÇÃO DE UNIDADES
HABITACIONAIS.” a ser realizada no município de Três Barras do Paraná/PR, conforme
detalhado no Plano de Trabalho.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS
Integram este Termo de Compromisso, independentemente de transcrição, o Plano de
Trabalho, o Anteprojeto ou Projeto Básico e/ou Termo de Referência propostos pelo
RECEBEDOR e aceitos pela MANDATÁRIA no Transferegov.br, bem como toda
documentação técnica que deles resultem, cujos termos os partícipes acatam
integralmente.
Subcláusula única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão
o Plano de Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados previamente pela
MANDATÁRIA ou pela autoridade competente do REPASSADOR e que não haja alteração
do objeto, exceto para as situações tratadas no art. 33, Il, da Portaria Conjunta
MGIIMFICGU nº 32, de 2024.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA
A eficácia do presente Termo de Compromisso fica condicionada ao aceite pela
MANDATÁRIA dos seguintes documentos a serem apresentados tempestivamente pelo
RECEBEDOR:
a) Caso não sejam adotados os projetos padronizados fornecidos pelo Repassador:

1 - Anteprojeto, nos termos do art.12, inc. |, *a”, da Portaria Conjunta MGI/MFICGU
nº32,de 2024; (OU)
|- Projeto básico, nos termos do art.12, inc. |, “a”, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU
nº 32, de 2024;
| - Termo de Referência, nos termos do art. 12, inc. III, “a”, da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 32, de 2024;
1I1- Comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do imóvel,
observadas as regras do art. 16, da Portaria Conjunta MGIIMFICGU nº 32, de 2024;
IV - Comprovação da manifestação prévia do órgão ambiental competente ou licença
prévia, documento de dispensa do licenciamento ambiental emitido pelo órgão
competente ou declaração de que a responsabilidade pela obtenção do
licenciamento ambiental será delegada à empresa contratada, nos termos do art. 25,
85º, inciso |, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
V- Declaração sobre a sustentabilidade do objeto;
VI — Projeto de Trabalho Social.

Subcláusula primeira. O RECEBEDOR deverá apresentar o(s) documento(s) referido(s)
no caput desta cláusula, até o dia 30/10/2025.
Subcláusula segunda. O(s) documento(s) referido(s) no caput será(ão) apreciado(s) pela
MANDATÁRIA e, se aceito (s), ensejará(ão) a adequação do Plano de Trabalho, se
necessário.

28.192 VOO! micro é
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cal XA TERMO DE COMPROMISSO PARA EXECUÇÃO DE
A. OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO ÂMBITO

DO NOVO PAC
NÃO ENQUADRADO NO REGIME SIMPLIFICADO

Subcláusula terceira, Constatados vícios sanáveis no(s) documento(s) apresentado(s), a
MANDATÁRIA comunicará o RECEBEDOR, que deverá providenciar o seu saneamento no
prazo determinado pela MANDATÁRIA.
Subcláusula quarta. Caso o(s) documento(s) indicado(s) no caput desta cláusula não
seja(m) entregue(s) ou receba(m) parecer contrário à sua aceitação, proceder-se-á à
extinção do termo de compromisso, quando não tiverem sido liberados recursos para
elaboração das peças documentais, ou sua imediata rescisão, com o ressarcimento de
eventuais recursos liberados, na forma do art. 13, 84º da Portaria Conjunta MGIMFICGU
nº 32, de 2024.
Subcláusula quinta. As despesas referentes ao custo para elaboração de estudos de
viabilidade técnica, econômica e ambiental, anteprojetos, planos, estudos, projetos básicos
e executivos, bem como as respectivas adequações, poderão ser arcadas com recursos da
União, desde que o desembolso do REPASSADOR não seja superior a 5% (cinco por
cento) do valor global do instrumento, salvo em casos justificados e previstos nos
normativos específicos do REPASSADOR.
Subcláusula sexta. Outras despesas preparatórias, estabelecidas pelo REPASSADOR,
observarão os limites estabelecidos no normativo específico.
Subcláusula sétima. A liberação dos recursos referentes às despesas de que tratam a
subcláusula quinta e sexta dar-se-á logo após a celebração e publicação do instrumento,
conforme estabelecido no cronograma de desembolso, e não configurará o cumprimento
ou a retirada da condição suspensiva.
Subcláusula oitava. A rejeição pela MANDATÁRIA ou a não apresentação pelo
RECEBEDOR das peças documentais de que tratam a subcláusula quinta e sexta ensejará
a devolução dos recursos recebidos aos cofres da União, inclusive aqueles decorrentes de
aplicação financeira, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
Subcláusula nona. A não devolução dos recursos no prazo máximo de 30 (trinta) dias
ensejará a imediata instauração de Tomada de Contas Especial.
Subcláusula décima. A análise pela MANDATÁRIA acerca do orçamento estimado no
Projeto Básico será realizada por meio da verificação, no mínimo, da seleção das parcelas
de custo mais relevantes contemplando na análise de no mínimo dez por cento do número
de itens da planilha que somados correspondam ao valor mínimo de oitenta por cento do
valor total orçado, excetuados os custos dos serviços relativos à mobilização e
desmobilização, canteiro e acampamento e administração local.
CLÁUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Termo de Compromisso, são
obrigações dos partícipes:
1- DA MANDATÁRIA:
a) analisar, aprovar ou rejeitar o Plano de Trabalho;
b) verificar as peças documentais apresentadas pelo RECEBEDOR e emitir laudo de
verificação técnica;
c) emitir os empenhos necessários à execução do objeto pactuado;
d) celebrar os termos de compromisso e eventuais termos aditivos;
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Subcláusula primeira ou única. O REPASSADOR e a MANDATÁRIA não se
responsabilizam solidariamente ao RECEBEDOR ou contratado pelo eventual ajuizamento
de ação judicial, para fins de comprovação de regularização do imóvel.
1 - DO RECEBEDOR:
a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho, o
Anteprojeto, o Projeto Básico e/ou o Termo de Referência aceitos pela MANDATÁRIA,
adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo de Compromisso;
b) encaminhar ao REPASSADOR ou à MANDATÁRIA as suas propostas, planos de
trabalho e pesquisa de preços, na forma e prazos estabelecidos;
o) definir:

i - por metas e etapas, a forma de execução do objeto, com funcionalidade, e
ii as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade

preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das soluções
constantes no projeto, bem como elaborar os projetos técnicos relacionados ao
objeto;

d) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação
jurídica e institucional necessária à celebração deste Termo de Compromisso, e atender
tempestivamente as cláusulas suspensivas, de acordo com os normativos do programa;
e) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos
produtos e serviços estabelecidos nos instrumentos, em conformidade com as normas
brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades;
9) garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à
instalação e disponibilização dos equipamentos adquiridos;
9) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as
diretrizes estabelecidas pelo REPASSADOR, podendo estabelecer outras que busquem
refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao REPASSADOR e à
MANDATÁRIA sempre que houver alterações;
h) apresentar declaração de capacidade técnico-gerencial para execução do objeto
pactuado;
1) acompanhar de maneira adequada e promover todas as sanções administrativas que a
legislação federal incumbe aos contratantes públicos;
|) apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e
aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da
esfera municipal, estadual, distrital ou federal, bem como concessionárias de serviços
públicos, quando couber, nos termos da legislação aplicável;
k) incluir, em seus orçamentos anuais, dotação orçamentária referente aos recursos
relativos ao presente instrumento;
1) proceder ao depósito da contrapartida, conforme cronograma de desembolso, quando for
ocaso;

m) aplicar, no Transferegov.br, os recursos creditados na conta vinculada ao Termo de
Compromisso em caderneta de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou
operação de mercado aberto lastreada em titulos da dívida pública, e realizar os
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pagamentos de despesas do Termo de Compromisso também por intermédio do
Transferegov.br;
n) estar ciente de que a MANDATÁRIA está autorizada a efetuar o resgate dos saldos
remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a
devolução dos recursos no prazo previs!
o) realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua inteira responsabilidade,
observada a legislação vigente e assegurando:

i | a correção dos procedimentos legais;
ii a suficiência do anteprojeto, projeto básico ou do termo de referência;

a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos
Sociais e de Bonificação e Despesas Indiretas — BDI utilizados, cada qual com o
respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto
deles; e

iv. a utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, conforme previsto
na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, clc o art. 36 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 32, de 2024;

p) prever, nos editais de licitação e nos contratos administrativos de execução ou
fornecimento — CTEF:

i que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados
ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção
de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam
comprometer a consecução do objeto ajustado;

ii a obrigatoriedade da aquisição de produtos manufaturados nacionais e serviços
nacionais ou a aplicação das margens de preferência para produtos manufaturados
nacionais e serviços nacionais sempre que esses produtos e serviços estiverem
descritos na lista estabelecida na Resolução CIIA-PAC nº 1, de 28 de junho de 2024,
observadas as disposições do art. 3º-A da Lei nº 11.578, de 26 de novembro de
2007, e do Decreto nº 11.889, de 22 de janeiro de 2024;

q) inserir cláusula nos CTEFs destinados à execução do instrumento, para que a empresa
contratada insira as informações e os documentos relativos à execução no Transferegov.br,
1) registrar adicionalmente no Transferegov.br, nos casos de inexigibilidade e dispensa de
licitação, os pareceres técnico e jurídico que demonstrem o atendimento dos requisitos
exigidos na legislação pertinente;
s) cumprir as normas do Decreto nº 7.983, de 2013, nas licitações realizadas por estados,
Distrito Federal e municípios;
1) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF;
u) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do RECEBEDOR, do
INTERVENIENTE ou da UNIDADE EXECUTORA, ou registro no Transferegov.br que a
substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao procedimento
licitatório;
v) registrar no Transferegov.br o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela
administração pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por
cada licitante com a sua respectiva inscrição ativa no CNP, o termo de homologação e
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adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART e o RRT dos projetos,
dos executores e da fiscalização de obras, as ordens de serviços ou autorizações de
fornecimento e os atestes dos boletins de medições;
w) disponibilizar no Transferegov.br o edital de licitação e seus anexos, ata de recebimento
de propostas e julgamento, a proposta e documentos de habilitação do vencedor, caso a
licitação não seja processada no Sistema de Compras do Governo Federal —
Compras.gov.br;
x) comunicar alterações na documentação objeto do laudo de verificação técnica após a
autorização do início do processo licitatório;
y) comunicar ao REPASSADOR e à MANDATÁRIA, com 30 (trinta) dias de antecedência,
a previsão de emissão da ordem de serviço do CTEF;
z) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto, observando
prazos e custos, designando profissional habilitado no local da intervenção com a
respectiva ART e RRT, quando couber;
aa) utilizar os aplicativos disponibilizados pelo órgão central do Transferegov.br, para
registro da execução física do objeto e quando da realização das atividades de fiscalização;
bb) realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatórios referentes
às visitas realizadas quando solicitado;
cc) determinar a correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do
objeto;
dd) permitir o livre acesso de servidores do REPASSADOR e dos órgãos de controle interno
e externo da União, bem como dos funcionários da MANDATÁRIA e do apoiador técnico,
aos processos, documentos e informações referentes a este Termo de Compromisso,
CTEFs, bem como aos locais de execução do respectivo objeto;
ee) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do
objeto do Termo de Compromisso, bem como na manutenção do patrimônio gerado por
estes investimentos;
f) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos
investimentos decorrentes do Termo de Compromisso;
99) fornecer ao REPASSADOR e à MANDATÁRIA, a qualquer tempo, informações sobre
as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;

hh) incluir nas placas e adesivos indicativos das obras o QR Code do aplicativo para o
cidadão, disponibilizado pelo Transferegov.br, e informações sobre canal para o registro de
denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no Manual de Identidade Visual -
Novo PAC — IDV;
ii) afixar em local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Identidade Visual -
Novo PAC - IDV e manter em bom estado de conservação durante todo o prazo de
execução das obras;
i) divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Termo de
Compromisso, o nome e a logomarca do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC,
a origem do recurso, o valor do repasse e o nome da MANDATÁRIA e do REPASSADOR,
como entes participantes;
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kk) O RECEBEDOR, o INTERVENIENTE ou a UNIDADE EXECUTORA deverão comunicar
expressamente à MANDATÁRIA:

ia data prevista para inauguração quando a execução atingir 80%; e
ii no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a medição final realizada pela

MANDATÁRIA, a confirmação da data e local onde ocorrerá a ação promocional,
inclusive entregas e/ou inaugurações e/ou solenidades;

1) comprometer-se a utilizar a marca do Governo Federal nas publicações decorrentes do
Termo de Compromisso, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral nº 9.504, de
30 de setembro de 1997;
mm) providenciar a instalação de placa de inauguração e ou de conclusão das obras,
garantindo sua conformidade com o Manual de Identidade Visual - Novo PAC — IDV:
nn) obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto, em
conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas que tratam da matéria;
00) prestar contas dos recursos vinculados ao instrumento;

pp) dispor de condições e estrutura para acompanhar a execução do objeto e cumprir os
prazos de análise da prestação de contas;
qa) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos,
irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do Termo de Compromisso,
comunicando tal fato ao REPASSADOR e à MANDATÁRIA;
rr) indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla
publicidade, para o recebimento de manifestações dos cidadãos relacionadas ao
instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e
denúncias;
ss) realizar no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos à formalização,
execução, acompanhamento, prestação de contas e informações acerca da TCE, quando
couber;
1 incluir reguarmente as informações e os documentos exigidos pela Portaria Conjunta
MGIIMFICGU nº 32, de 2024;
uu) informar tempestivamente ao REPASSADOR e à MANDATÁRIA, quando houver, sobre
a conclusão das obras físicas ou de etapas úteis, de estudos e projetos, e da aquisição de
equipamentos, objeto do Termo de Compromisso;
w) garantir o uso subjacente, pelo prazo mínimo de 20 (vinte) anos, para os casos de
regularização previstos no art. 16, $ 3º, inciso VII, e inciso VIII, nas alineas “a” e “b”, da
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 32, de 2024;
ww) dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade
ou ilegalidade, e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa,
cientificar a Advocacia-Geral da União, o Ministério Público Federal e o respectivo Ministério
Público Estadual;
xx) manter e movimentar os recursos financeiros na conta bancária específica do
instrumento, aberta em instituição financeira oficial; e
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yy) atender ao disposto nas diretrizes programáticas, normas e regramentos da Portaria
Conjunta MGI/MFICGU nº 32, de 4 de junho de 2024, e suas alterações, ou normas
complementares que venham a disciplinar as transferências de recursos regidas pelo
Decreto nº 11.855, de 2023, independentemente de formalização de Termo Aditivo ao
presente instrumento.
CLÁUSULA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Para fins de execução deste Termo de Compromisso, os PARTÍCIPES obrigam-se a
cumprir é manterem-se de acordo com as disposições e os princípios da Lei Geral de
Proteção de Dados - Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), especialmente no
que se refere à legalidade no tratamento dos dados pessoais a que tiverem acesso em
razão deste instrumento.

Subcláusula primeira. Em relação à LGPD, cada Parte será responsável isoladamente
pelos atos a que derem causa, respondendo, inclusive, pelos atos praticados por seus
prepostos e/ou empregados que estiverem em desconformidade com os preceitos
normativos aplicáveis.
Subcláusula segunda. Na ocorrência de qualquer incidente (perda, destruição elou
exposição indesejada e/ou não autorizada) que envolva os dados pessoais tratados em
razão do presente instrumento, deverá a Parte responsável pelo incidente comunicar
imediatamente a outra Parte, apresentando, no mínimo, as seguintes informações: ()) a
descrição dos dados pessoais envolvidos; (i) a quantidade de dados pessoais envolvidos
(volumetria do evento); e (ii) quem são os titulares dos dados pessoais afetados pelo
evento.

Subcláusula terceira. Caso uma das Partes seja destinatária de ordem judicial ou
notificação/requisição de qualquer órgão, agência, autoridade ou outra entidade oficial,
relativa ao tratamento de dados pessoais que tenham sido compartilhados em decorrência
do presente instrumento, a Parte notificada deverá, imediatamente, comunicar a outra
Parte.
Subcláusula quarta. Os PARTÍCIPES se obrigam a, após o encerramento deste
instrumento efou após o exaurimento das finalidades para as quais os dados pessoais
foram coletados, o que vier primeiro, deletar e/ou destruir todos os documentos e
informações recebidas da outra Parte contendo os dados pessoais fornecidos, sejam em
meios físicos ou digitais, eliminando-os de seus arquivos e banco de dados, podendo ser
mantidos os dados pessoais necessários para o cumprimento de obrigação legal ou
regulatória e/ou para o uso exclusivo da Parte, mediante a anonimização dos dados.
Subcláusula quinta. Em observância aos preceitos da Lei 13.709, de 2018 (LGPD), os
signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais constantes neste instrumento
para fins de publicidade e transparência.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

Este Termo de Compromisso terá vigência de 45 Meses, contados a partir da assinatura do
instrumento, podendo ser prorrogada, por solicitação dos partícipes, devidamente
fundamentada, com antecedência minima de 60 (sessenta) dias do término da vigência,
observado o disposto nos arts. 31 e 32 da Portaria Conjunta MGUMFICGU nº 32, de 2024.
Subcláusula primeira. A vigência do Termo de compromisso será compatível com o prazo
de execução do objeto.
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Subcláusula segunda. A MANDATÁRIA prorrogará “de ofício” a vigência deste Termo de
Compromisso, antes de seu término, quando der causa ao atraso na liberação dos
recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Termo de Compromisso, neste
ato fixados em R$ 3.250.000,00 (três milhões e duzentos e cinquenta mil reais), serão
alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho,
conforme a seguinte classificação orçamentária:
1- R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) relativos ao presente exercício, correrão
à conta da dotação alocada no orçamento do REPASSADOR, UG 560018 assegurado pela
Nota de Empenho nº 2024NE000119, vinculada ao Programa de Trabalho nº
16482232000T10001, à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, Natureza da
Despesa 444042;
Subcláusula primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o
quantitativo das metas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido, em comum
acordo com o REPASSADOR ou com a MANDATÁRIA, desde que não prejudique a fruição
ou funcionalidade do objeto pactuado.
Subcláusula segunda. A indicação dos créditos e empenhos referentes aos recursos a
serem transferidos pelo REPASSADOR (e/ou RECEBEDOR) nos exercícios subsequentes,
no valor total de R$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais), será realizada
mediante registro contábil no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo
Federal - SIAFI, e será formalizada por apostiamento, observado o cronograma de
desembolso e a execução física do objeto.
Subctáusula terceira. Os recursos para atender às despesas em exercícios futuros, em
caso de investimentos, estão consignados no plano plurianual ou em prévia lei que os
autorize.
CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRAPARTIDA

A contrapartida poderá ser aportada pelo RECEBEDOR, pelo INTERVENIENTE ou pela
UNIDADE EXECUTORA, e será calculada sobre o valor global do objeto ou em itens de
investimento específicos do plano de trabalho, em atenção aos normativos específicos e às
diretrizes dos programas do REPASSADOR.
Subcláusula primeira. O RECEBEDOR, o INTERVENIENTE ou a UNIDADE
EXECUTORA poderão ofertar contrapartida para complementação dos recursos
necessários à execução do objeto pactuado, devendo apresentar, antes da celebração do
instrumento, comprovação de que dispõe dos recursos próprios para complementar a
execução do objeto.
Subcláusula segunda. A contrapartida poderá ser em bens e serviços, desde que
economicamente mensurável.
Subcláusula terceira. A contrapartida financeira, quando houver, deverá ser depositada,
pelo RECEBEDOR, o INTERVENIENTE ou a UNIDADE EXECUTORA na conta específica
do instrumento, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de
desembolso.
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Subcláusula quarta. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação financeira dos
recursos não poderão ser computadas como contrapartida devida pelo RECEBEDOR, pelo
INTERVENIENTE ou pela UNIDADE EXECUTORA.

CLÁUSULA NONA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos deste Termo de Compromisso serão depositados, geridos e mantidos em conta
bancária específica do instrumento, aberta em instituição financeira oficial, e somente
poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou
para aplicação no mercado financeiro.
Subeláusula primeira. A liberação dos recursos dependerá da disponibilidade financeira
do REPASSADOR e da demonstração da efetiva execução do objeto pelo RECEBEDOR,
comprovada por meio do cadastro dos documentos de medição no Transferegov.br, em
concordância com a previsão estabelecida no cronograma de desembolso e atendidas as
exigências cadastrais vigentes.
Subcláusula segunda. A liberação dos recursos da primeira parcela ou parcela única ou
das parcelas ficará condicionada à disponibilidade financeira do REPASSADOR, ao
cumprimento das condições suspensivas constantes neste instrumento e à verificação do
resultado do processo licitatório.
Subcláusula terceira. Quando houver a previsão de repasse de recurso da União para
elaboração de estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental, anteprojetos, planos,
estudos, projetos básicos e executivos, bem como as respectivas adequações, a liberação
de recursos para estes fins dar-se-á logo após a celebração e publicação do termo de
compromisso, independentemente de condição suspensiva, conforme estabelecido no
cronograma de desembolso, e não configurará o cumprimento ou a retirada da condição
suspensiva.
Subcláusula quarta. Em caso de paralisação da execução do objeto ou quando não for
apresentado boletim de medição por mais de 6 (seis) meses consecutivos e/ou 12 (doze)
meses consecutivos, o REPASSADOR deverá proceder de acordo com os arts. 53 e 54 da
Portaria Conjunta MGIMFICGU nº 32, de 2024
Subcláusula quinta. A movimentação financeira na conta corrente específica do
instrumento deverá ocorrer no Transferegov.br, por meio da funcionalidade ordem de
pagamento de parcerias - OPP, nos termos do art. 39, 54º, da Portaria Conjunta
MGIIMFICGU nº 32, de 2024.
Subcláusula sexta. Os recursos deste Termo de Compromisso serão automaticamente
aplicados em cademetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou
operação de mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, enquanto não
empregados na sua finalidade, conforme art. 39, 81º, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº
32, de 2024.
Subcláusula sétima. A conta bancária específica do Termo de Compromisso será isenta
da cobrança de tarifas bancárias.
Subcláusula oitava. A liberação de recursos referente ao presente Termo de
Compromisso observará as limitações previstas na legislação eleitoral.
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Subcláusula nona. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Termo de
Compromisso não será oponível ao REPASSADOR, à MANDATÁRIA e nem aos órgãos
públicos fiscalizadores.
Subcláusula décima. Quando forem constatadas divergências qualitativas e/ou
quantitativas durante as atividades de acompanhamento deste Termo de Compromisso, a
liberação da última parcela fica condicionada à superação das divergências ou à aceitação
das justificativas pela MANDATÁRIA, nos termos do art. 48, 88 13 a 15 da Portaria Conjunta
MGiIMFICGU nº 32, de 2024.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
O presente Termo de Compromisso deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de
acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação aplicável.
Subcláusula primeira. Na execução de despesas deste Termo de Compromisso deverão
ser observadas as disposições dos artigos 38 e 44 da Portaria Conjunta MGI/MFICGU nº
32, de 2024.
Subcláusula segunda. É vedado ao RECEBEDOR, sob pena de rescisão do ajuste:
| - utilizar recursos do Termo de Compromisso para realizar pagamentos correlatos a
despesas ocorridas anteriormente ao início da sua vigência;
Il - alterar o objeto do Termo de Compromisso, exceto para:

a) ampliação do objeto pactuado ou redução ou exclusão de meta ou etapa, desde
que não desconfigure a natureza do objeto, e que não haja prejuizo da fruição ou
funcionalidade do objeto; e
b) alteração do local de execução do objeto, desde que, no caso de obras, não tenha
sido iniciada a execução física;

HI - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da
estabelecida no instrumento;
IV- realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive
referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às
multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo repassador,
e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no
mercado;
V - pagar, a qualquer título, empresas privadas que tenham em seu quadro societário
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia
mista, dos partícipes, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou
assemelhados;
VI - efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato gerador
da despesa tenha ocorrido durante a vigência;
Vil - no caso de obras e serviços de engenharia, iniciar o procedimento licitatório antes da
emissão da autorização de início do procedimento licitatório, exceto quando se tratar dos
recursos para atender às despesas de que trata o art. 13;
VII — efetuar pagamento, a qualquer título, que esteja vedado em leis federais específicas
e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
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IX - transferir recursos liberados pelo REPASSADOR, no todo ou em parte, a conta que
não a vinculada ao presente Termo de Compromisso;

X - subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente Termo de Compromisso,
salvo quando houver previsão expressa no plano de trabalho aprovado e não configurar
descentralização total da execução; e
XI- realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas e
etapas ao plano de trabalho pactuado, sem justificativa do RECEBEDOR e autorização do
REPASSADOR ou da MANDATÁRIA.
Subcláusula terceira. No caso de atraso de liberação de recursos ou de antecipação do
cronograma físico de execução do objeto, após a verificação do resultado do processo
licitatório, o RECEBEDOR poderá:
1- adiantar o aporte de recursos, inclusive além daqueles previstos como contrapartida, que
serão ressarcidos assim que houver a regularização na liberação das parcelas pelo
REPASSADOR; ou
1 - quando não houver previsão de contrapartida, aportar recursos próprios necessários a
continuidade de execução do objeto.
Subcláusula quarta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de
fabricação específica, o pagamento da respectiva despesa pelo RECEBEDOR poderá ser
realizado antes da entrega do bem, na forma do art. 38 do Decreto nº 93.872, de 1986, e
do art. 45, da Portaria Conjunta MGI/MFICGU nº 32, de 2024, observadas as seguintes
condições:
1- esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a
produção de material ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com
especificação singular destinada a empreendimento específico;
Il - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no
CTEF dos materiais ou equipamentos; e
HIl - o fornecedor ou o RECEBEDOR apresentem uma carta fiança bancária emitida por
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central
do Brasil, ou as demais modalidades de garantia previstas no art. 96, $ 1º, da Leinº 14.133,
de 2021
Subcláusula quinta. Para obras de engenharia com valor superior a R$ 10.000.000,00
(dez milhões de reais), poderá haver liberação do repasse de recursos para pagamento de
materiais ou equipamentos postos em canteiro, que representem percentuais significativos
do orçamento da obra, conforme disciplinado pelo REPASSADOR, desde que:
| - seja apresentado pelo RECEBEDOR, INTERVENIENTE ou UNIDADE EXECUTORA
termo de fiel depositário;

1 - a aquisição de materiais ou equipamentos constitua etapa específica do plano de
trabalho;
11 - a aquisição destes tenha se dado por procedimento licitatório distinto daquele da
contratação de serviços de engenharia ou, no caso de única licitação:

a) haja previsão expressa no edital da possibilidade de pagamento de materiais ou
equipamentos postos em canteiro;

28.192 VOO! micro 18

50



[7] XA TERMO DE COMPROMISSO PARA EXECUÇÃO DE
fd OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO ÂMBITO

DO NOVO PAC
NÃO ENQUADRADO NO REGIME SIMPLIFICADO

b) o percentual de BDI aplicado sobre os materiais ou equipamentos tenha sido menor
que o praticado sobre os serviços de engenharia;
c) haja justificativa técnica e econômica para essa forma de pagamento; e
d) o fornecedor apresente garantia, como carta fiança bancária ou instrumento
congênere, no valor do pagamento pretendido; e

IV - haja adequado armazenamento e guarda dos respectivos materiais e equipamentos
postos em canteiro.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS
O RECEBEDOR deverá observar, quando da contratação de terceiros com recursos da
União vinculados à execução do objeto deste Termo de Compromisso, as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como as demais normas aplicáveis
às contrações públicas.
Subcláusula primeira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista
ou suas subsidiárias participem como INTERVENIENTE ou UNIDADE EXECUTORA,
deverão ser observadas as disposições da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, quando
da contratação de terceiros.
Subcláusula segunda: Os procedimentos licitatórios para execução do objeto deste Termo
de Compromisso deverão ser realizados no Compras.gov.br, em sistemas próprios dos
recebedores ou em outros sistemas disponíveis no mercado, desde que estejam integrados
ao PNCP e ao Transferegov.br.
Subcláusula terceira. Em casos devidamente justificados pelo RECEBEDOR e aceitos
pela MANDATÁRIA, poderão ser aceitos adesão à ata de registro de preços, licitação
realizada ou contrato celebrado antes da assinatura deste Termo de Compromisso ou da
emissão do laudo de verificação técnica de que trata o art. 23 da Portaria Conjunta
MGIMFICGU nº 32, de 2024, desde que:

a) estejam vigentes;
b) o seu aproveitamento seja economicamente mais vantajoso para a Administração,
se comparado com a realização de uma nova licitação;
c) não haja decisão judicial ou de órgão de controle acerca de descumprimento de
regras estabelecidas na legislação específica;
d) os valores estejam compatíveis com o disposto no Decreto nº 7.983, de 8 de abril
de 2013, e no art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou sejam ajustados; e
e) o seu objeto seja compatível com o objeto do Termo de Compromisso.

Subcláusula quarta. Nos casos de que trata a Subcláusula terceira, somente serão
arcadas com recursos de repasse da União as despesas que ocorrerem durante o período
de vigência deste Termo de Compromisso, bem como das subcláusulas seguintes.
Subeláusula quinta. Eventuais despesas, com pagamentos por meio da conta vinculada,
realizadas pelo RECEBEDOR após o início da vigência do Termo de Compromisso e antes
da emissão do laudo de verificação técnica e do aceite do resultado do processo licitatório,
em valores além da contrapartida pactuada, poderão ser ressarcidas pelo REPASSADOR,
de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, e seguindo a ordem cronológica
dos pedidos oficiais apresentados pelo RECEBEDOR.
Subcláusula sexta. Deverá ser observada a existência de projeto padronizado, sem
complexidade técnica e operacional, quando da adesão à ata de registro de preços.
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Subcláusula sétima. O RECEBEDOR se compromete, quando da contratação de
terceiros, a aderir a Ata de Registro de Preços vigente gerenciada pelo Poder Executivo
Federal, caso esta seja economicamente mais vantajosa para a Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA ALTERAÇÃO DO TERMO DE COMPROMISSO

Este Termo de Compromisso poderá ser alterado, mediante proposta de quaisquer dos
partícipes, desde que se mantenha a adequação aos objetivos do programa e às
deliberações do Comitê Gestor do PAC - CGPAC.
Subcláusula primeira. A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada pela
MANDATÁRIA, observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma que não
haja prejuizo à execução do objeto.
Subcláusula segunda. Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o
Plano de Trabalho, desde que submetidos e aprovados previamente pela autoridade
competente.
Subcláusula terceira. As alterações no Plano de Trabalho que não impliquem alterações
do valor global e da vigência do instrumento poderão ser realizadas por meio de apostila,
sem necessidade de celebração de termo aditivo, vedada a alteração do objeto aprovado.

Subcláusula quarta. Este Termo de Compromisso poderá ter suas metas ajustadas a
menor, por motivação do RECEBEDOR, da MANDATÁRIA ou do REPASSADOR, desde
que as metas remanescentes representem etapas funcionais e a execução seja compatível
com os recursos repassados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO
Incumbe à MANDATÁRIA exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da
conformidade física e financeira durante a execução do Termo de Compromisso, e ao
REPASSADOR a avaliação da execução fisica e dos resultados, na forma da Portaria
Conjunta MGI/MFICGU nº 32, de 2024, para a plena execução do objeto.
Subcláusula primeira. É prerrogativa do REPASSADOR assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto do Termo de Compromisso, no caso de
paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade,
respondendo o RECEBEDOR, em todo caso, pelos danos causados a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento.
Subcláusula segunda. A execução do Termo de Compromisso será acompanhada por
representantes do REPASSADOR ou da MANDATÁRIA, cadastrados no Transferegov.br,
onde efetuarão os registros de todos os atos e ocorrências relacionadas à execução do
objeto.
Subcláusula terceira. A MANDATÁRIA deverá realizar vistoria preliminar, vistoria final in
loco e, adicionalmente, vistorias intermediárias in foco, observado o disposto no art. 48 da
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 32, de 2024.

Subcláusula quarta. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do
objeto, o REPASSADOR ou a MANDATÁRIA poderá
1- valer-se do apoio técnico de terceiros;
Il - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem
próximos ao local de aplicação dos recursos, com tal finalidade;
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 - reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades
identificadas na execução do instrumento;
IV - programar visitas ao local da execução, quando identificada a necessidade, observado
o disposto no art. 48 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 32, de 2024; e
V- valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável.
Subcláusula quinta. Os processos, documentos ou informações referentes à execução
deste instrumento não poderão ser sonegados aos servidores do REPASSADOR, da
MANDATÁRIA e dos órgãos de controle interno e externo da União, bem como ao eventual
apoiador técnico.
Subcláusula sexta. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento
ou obstáculo à atuação do REPASSADOR, da MANDATÁRIA e dos órgãos de controle
intemo e extemo do Poder Executivo Federal, no desempenho de suas funções
institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos federais
transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal.
Subcláusula sétima. Quaisquer pendências de ordem técnica, jurídica, ambiental ou
institucional verificados pela MANDATÁRIA deverão ser informados ao RECEBEDOR ou
ao INTERVENIENTE ou à UNIDADE EXECUTORA, por meio do Transferegov.br, para
saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, fixando prazo de até 45
(quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação de informações e
esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período, na forma do art. 50 da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU nº 32, de 2024.
Subcláusula oitava. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no
instrumento ensejará obrigação do RECEBEDOR devolvê-los devidamente atualizados,
conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na
variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC,
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos,
acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos
recursos à conta única do Tesouro Nacional.
Subcláusula nona. O REPASSADOR ou a MANDATÁRIA, ao tomar conhecimento de
qualquer irregularidade ou ilegalidade, dará ciência aos órgãos de controle e, havendo
fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificará os Ministérios
Público Federal e Estadual e a Advocacia-Geral da União.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA FISCALIZAÇÃO
Incumbe ao RECEBEDOR exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade
administrativa, prevista nas legislações especificas de licitação e contratos, que deve ser
realizada de modo sistemático pelo próprio RECEBEDOR e seus prepostos, com a
finalidade de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e
administrativas em todos os seus aspectos.
Subcláusula primeira. O RECEBEDOR, o INTERVENIENTE ou a UNIDADE
EXECUTORA deverá:

1 - manter fiscal ou equipe de fiscalização constituída de profissionais habilitados e com
experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços;
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Il - registrar no Transferegov.br a declaração de capacidade técnica, indicando o servidor
ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia, bem como a ART e
RRT da prestação de serviços de fiscalização a serem realizados; e
11 - verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem aos requisitos de
qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de engenharia
aprovados.
Subcláusula segunda. Os fiscais indicados pelo RECEBEDOR, pelo INTERVENIENTE ou
UNIDADE EXECUTORA, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da obra,
deverão realizar o ateste referente a cada boletim de medição inserido no Transferegov.br
pela empresa contratada para execução.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
O RECEBEDOR deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos, por meio
do seu representante legal em exercício, nos prazos estabelecidos por este Termo de
Compromisso.
Subcláusula primeira. Compete ao Chefe do Poder Executivo sucessor prestar contas dos
recursos provenientes deste Termo de Compromisso celebrado por seus antecessores.
Subcláusula segunda. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou
omissão do antecessor, o novo administrador comunicará a MANDATÁRIA e solicitará
instauração de TCE, prestando todas as informações e documentos necessários.
Subcláusula terceira. A prestação de contas final deverá ser apresentada pelo
RECEBEDOR no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados dos seguintes marcos, o que
ocorrer primeiro:
| - do encerramento da vigência ou da conclusão da execução do objeto;

Il - da denúncia; ou

HI - da rescisão.
Subcláusula quarta. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a
verificação de resultados e deve conter elementos que permitam avaliar a execução do
objeto, sendo composta:
1- por documentos inseridos e informações registradas no Transferegov.br;
1 pelo Relatório de Cumprimento do Objeto;
Il pela declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento;
IV - pelo comprovante de recolhimento dos saldos remanescentes, quando houver;
V - pela licença ambiental de operação, ou, no mínimo, por sua solicitação ao órgão
ambiental competente, quando necessário;
VI - por documento oficial por meio do qual o RECEBEDOR será obrigado a manter os
documentos relacionados ao instrumento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da
aprovação da prestação de contas final; e
Vil pelo plano de funcionalidade atualizado, se for o caso.
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Subcláusula quinta. O Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios
necessários para a avaliação e manifestação da MANDATÁRIA quanto à execução do
objeto pactuado.
Subcláusula sexta. Em até 15 (quinze) dias, contados do envio da prestação de contas
pelo RECEBEDOR, a MANDATÁRIA deverá registrar o recebimento da prestação de
contas no Transferegov.br, para fins de sensibilização nas contas contábeis do instrumento.

Subcláusula sétima. Quando o INTERVENIENTE ou a UNIDADE EXECUTORA forem
executores do objeto, caber-lhes-á apresentar ao RECEBEDOR os dados e documentos
necessários à correta prestação de contas no tocante ao que tiver executado e, nesta
hipótese, caberá à MANDATÁRIA notificar os seus titulares de todas as decisões proferidas
no contexto da análise e do julgamento da prestação de contas, facultando sua
manifestação na mesma forma e condições concedidas ao RECEBEDOR.
Subcláusula oitava. O prazo para análise da prestação de contas final e manifestação
conclusiva pela MANDATÁRIA será de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogável, no máximo,
por igual período, desde que devidamente justificado.
Subcláusula nona. A contagem do prazo de que trata Subcláusula anterior dar-se-á a partir
do envio da prestação de contas no Transferegov.br.
Subcláusula décima. Constatadas impropriedades ou indícios de irregularidade, a
MANDATÁRIA estabelecerá o prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias para que o
RECEBEDOR saneie as impropriedades ou apresente justificativas.
Subcláusula décima primeira. Findo o prazo de que trata a Subcláusula anterior,
considerada eventual prorrogação, a ausência de decisão sobre a prestação de contas pelo
REPASSADOR ou pela MANDATÁRIA poderá resultar no registro de restrição contábil do
órgão ou entidade pública referente ao exercício em que ocorreu o fato.
Subcláusula décima segunda. A análise da prestação de contas final pela MANDATÁRIA
poderá resultar em:
1- aprovação;
1l - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza
formal da qual não resulte dano ao erário; ou
11 - rejeição.
Subcláusula décima terceira. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou
rejeição da prestação de contas final compete ao REPASSADOR ou à MANDATÁRIA e
deverá ser registrada no Transferegov.br.
Subcláusula décima quarta. Nos casos de extinção do REPASSADOR, o órgão ou
entidade sucessor será o responsável pela decisão sobre a regularidade da aplicação dos
recursos transferidos.

Subcláusula décima quinta. A ausência de comprovação da titularidade dominial dos
imóveis deverá ser ressalvada na prestação de contas final e não implicará na devolução
de recursos, desde que se observem todas as condições a seguir:

1- as obras e serviços apresentem funcionalidade e estejam sendo utilizados pelo público
beneficiário;
Il - o recebedor ou o beneficiário esteja na posse dos imóveis;
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1 - esteja em curso ação judicial ou administrativa nos órgãos competentes para
regularização da dominialidade; e
IV - seja lavrado temo de responsabilidade assinado pela autoridade máxima do
RECEBEDOR de que eventuais custas adicionais com a desapropriação, a transferência
ou a regularização da dominialidade serão de responsabilidade exclusiva do RECEBEDOR.
Subcláusula décima sexta. Nos casos em que houver encerramento do Termo de
Compromisso com redução de metas, os dispêndios realizados em etapas não funcionais
deverão ser integralmente devolvidos à União.
Subcláusula décima sétima. Quando houver a rejeição total ou parcial da prestação de
contas final, a MANDATÁRIA deverá notificar o RECEBEDOR para que, no prazo
improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação, proceda a
devolução dos recursos correspondentes ao valor rejeitado, devidamente atualizados,
conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional.
Subcláusula décima oitava. A atualização de que trata a Subcláusula anterior será
calculada com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e
de Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da
devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de
efetivação da devolução dos recursos à conta única da União.
Subcláusula décima nona. A não devolução dos recursos de que tratam as Subcláusulas
décima sexta e décima sétima ensejará o registro de impugnação das contas do
instrumento no Transferegov.br e instauração da TCE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Os saldos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de aplicações
financeiras, serão restituídos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, ao REPASSADOR
e ao RECEBEDOR, observada a proporcionalidade dos recursos aportados pelos
partícipes, independentemente da época em que foram depositados.
Subcláusula primeira. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que
trata a cláusula anterior, o REPASSADOR ou a MANDATÁRIA solicitará à instituição
financeira albergante da conta específica do Termo de Compromisso o resgate dos saldos
remanescentes e sua devolução para a Conta Única da União.

Subcláusula segunda. Para os Termos de Compromisso em que não tenha havido
qualquer execução física, nem utilização dos recursos, o recolhimento à Conta Única da
União deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora e sem prejuízo da restituição das
receitas obtidas nas aplicações financeiras.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS BENS REMANESCENTES
Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados no âmbito deste Termo
de Compromisso serão de propriedade do RECEBEDOR, observadas as disposições do
Decreto nº 11.855, de 2023, e da Portaria Conjunta MGUMFICGU nº 32, de 2024.
Subcláusula primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais
permanentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos dos instrumentos
necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este.
Subcláusula segunda. O RECEBEDOR deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens
remanescentes, bem como encaminhar manifestação ao REPASSADOR e à
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MANDATÁRIA com o compromisso de utilizá-los para assegurar a continuidade do
programa governamental, devendo estar claras as regras e diretrizes de utilização desses
bens.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA —- DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS
EXTRAORDINÁRIAS
Haverá a cobrança de Tarifa Extraordinária do RECEBEDOR, INTERVENIENTE e/ou
UNIDADE EXECUTORA nos seguintes casos em que esse(s) for(em) o(s) causador(es) da
demanda:

Custo Unitário — Obras e Serviço de Engenharia.
VRentre

Pescrição VR Inferior a | R$ 1.500.000 VR acima de
R$1.500.000 |  oaté R$ 20.000.000.

R$ 5.000.900
Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00 | R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00
Verificação do Resultado do
Processo Licitatório inapta ou R$ 3.000,00 | R$9.200,00 | R$ 12.100,00 R$ 33.500,00
repetida
Manutenção de Termo de
Compromisso, cobrada
mensalmente após 180 dias sem
execução financeira
Visita ou vistoria in loco em
quantidade superior à prevista no
art. 86 da Portaria Conjunta R$4.500,00 | R$8.300,00 | R$ 13.000,00 | R$ 23.000,00
MGIMF/CGU nº 33, de 30 de
agosto de 2023 e suas alterações

R$ 1.000,00 | R$ 1.000,00 | R$1.000,00 | R$ 1.000,00

Reabertura de PCF ou TCE R$800,00 | R$4000,00 | R$ 8.200,000/8 0 R$ 820000...
Alteração decrncorachaledagi R$ 1.700,00 | R$2.400,00 | R$3000,00 | R$3.000.00
Atualização de orçamento R$ 2.400,00 | R$4.200,00 | R$7.000,00 | R$7.000,00
Exclusão de meta R$ 3.500,00 | R$5.500,00 | R$8.40000 | R$8.400,00
Ajustes no anteprojeto ou projeto | R$6.500,00 | R$6.500,00 | R$960000 | R$9.600,00
Reprogramação de Remanescente | ps 5.000,00 | R$7.500,00 | R$ 10.600,00 | R$ 10.600,00de obra
Inclusão de meta R$ 8.500,00 | R$8.500,00 | R$1260000 | R$ 12.600,00
Alteração de escopo R$ 9.000,00 | R$ 14.900,00 | R$25.700,00 | R$ 25.700,00)

Subcláusula primeira. Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no
site do Transferegov.br.
Subcláusula segunda. O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é
apresentado à MANDATÁRIA previamente à realização do serviço.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO
O presente Termo de Compromisso poderá ser:
1 - denunciado a qualquer tempo, por desistência do REPASSADOR ou do RECEBEDOR,
ficando os Partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do
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tempo em que participaram voluntariamente da avença, vedada qualquer cláusula
obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes;
Il - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial,
nas seguintes hipóteses:
a) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
b) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento
apresentado; e
c) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada
de Contas Especial, desde que infrutíferas as medidas administrativas internas e observado
o disposto na Subcláusula quarta;
11 - extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento das
condições suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento.
Subcláusula primeira. O REPASSADOR ou a MANDATÁRIA registrará no
Transferegov.br e publicará no Diário Oficial da União a denúncia, rescisão ou extinção.
Subcláusula segunda. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o RECEBEDOR
deverá:
| - devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de
aplicações financeiras, em até 30 (trinta) dias; e
Il - apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias.
Subcláusula terceira. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do registro
do evento no Transferegov.br, o REPASSADOR ou a MANDATÁRIA deverá providenciar o
cancelamento dos saldos de empenho, independente do indicador de resultado primário.
Subcláusula quarta. A rescisão decorrente do cometimento de fato que enseje a
instauração de Tomada de Contas Especial, prevista no caput desta Cláusula, inciso II,
alinea *c", deverá ocorrer depois da adoção das medidas administrativas internas para elidir
o dano, observados os princípios norteadores dos processos administrativos
consubstanciados no art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, bem como o disposto
na Portaria CGU nº 1.531, de 2021, e na Instrução Normativa TCU nº 71, de 28 de
novembro de 2012.
CLÁUSULA VIGÉSIMA — DA PUBLICIDADE

A eficácia do presente Termo de Compromisso fica condicionada à publicação do
respectivo extrato no Diário Oficial da União, a qual deverá ser providenciada pela
MANDATÁRIA, no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar da respectiva assinatura
Subcláusula primeira. Será dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado
Transferegovbr aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos,
acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente
instrumento.
Subcláusula segunda. A MANDATÁRIA notificará a celebração deste Termo de
Compromisso, facultada a comunicação por meio eletrônico, à Câmara Municipal,
Assembleia Legislativa ou Câmara Legislativa, conforme o caso, no prazo de até 10 (dias)
dias, contados da assinatura, bem como da liberação dos recursos financeiros
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correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da liberação, facultando-
se a comunicação também por meio eletrônico.

Subcláusula terceira. O RECEBEDOR obriga-se a:
1 - caso seja município, notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as
entidades empresariais, com sede no município, quando da liberação de recursos relativos
ao presente Termo de Compromisso, no prazo de até dois dias úteis, nos termos do art. 2º
da Lei nº 9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico;
Il - cientificar da celebração deste Termo de Compromisso o conselho local ou instância de
controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência de
recursos, quando houver; é
III - disponibilizar, em seu sítio eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local
de fácil visibilidade, consulta ao extrato deste Termo de Compromisso, contendo, pelo
menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento na
aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto
pactuado, ou inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso direto ao
Transferegov.br.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DAS CONDIÇÕES GERAIS
Acordam os Partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:
| - todas as comunicações, notificações ou intimações relativas a este Termo de
Compromisso serão consideradas como regularmente efetuadas quando realizadas por
intermédio do Transferegov.br, exceto quando a legislação regente tiver estabelecido forma
especial;
1l- as reuniões entre os representantes credenciados pelos Participes, bem como quaisquer
ocorrências que possam ter implicações neste Termo de Compromisso, serão aceitas
somente se formalizadas em ata ou relatórios circunstanciados, levados a registro no
Transferegov.br; é
11 - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio do Transferegov.br deverão
ser supridas através da regular instrução processual, cujos atos deverão ser levados a
registro naquele mesmo sistema Transferegov.br.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DA CONCILIAÇÃO E DO FORO
Os Partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do
presente ajuste, à tentativa de conciliação e mediação administrativa perante a Câmara de
Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal, da Advocacia-Geral da
União, nos termos do art. 37 da Lei nº 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória nº
2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do art. 41, inciso Ill, alínea “b” do Anexo | ao Decreto
nº 11.328, de 1º de janeiro de 2023.
Subcláusula única. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as
questões decorrentes deste Termo de Compromisso, o foro da Justiça Federal, Seção
Judiciária do Estado do Paraná, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal,

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado
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conforme, assinam eletronicamente por meio de seus representantes, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele.
Pela MANDATÁRIA:

Coordenador de Filial

Pelo RECEBEDOR:
GERSO

FRANCISCO
GUsso:

“0988660059 55;
Prefeito Municipal

Assinatura do Supervisor ou Coordenador
(Contrato em Conformidade)
Nome: MARCELO FANK
Matrícula Funcional nº: C129267
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Inciso XX - Artigo 6º da Lei Federal Nº 14.133/2021

1. ÁREA REQUISITANTE
1.1, Secretaria Municipal de Administração e Planejamento.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE - ARTIGO 18, $ 1º, INCISO 1

24. A contratação de empresa especializada para a elaboração de projetos de
infraestrutura urbana destinados ao loteamento urbano de interesse social é
indispensável para atender às demandas por habitação em Três Barras do Paraná-PR. A
iniciativa visa garantir que o empreendimento seja planejado de forma técnica, eficiente
e sustentável, promovendo o bem-estar das famílias beneficiadas e contribuindo para a
organização territorial do Município. Trata-se de um projeto essencial para atender às
necessidades habitacionais da população de baixa renda, assegurando o direito à moradia
digna, conforme previsto na Constituição Federal.

2.2. Além disso, a elaboração de projetos urbanísticos detalhados é fundamental para
assegurar a conformidade do loteamento com a legislação vigente e as exigências técnicas
dos órgãos públicos. O desenvolvimento de projetos de terraplanagem, pavimentação,
drenagem, arborização, redes de água e esgoto, entre outros, garante que o

empreendimento seja dotado de infraestrutura adequada, capaz de atender às

necessidades dos futuros moradores. Esses elementos são indispensáveis para prevenir
problemas estruturais e ambientais no longo prazo, como alagamentos, erosão ou
dificuldades de acesso.

2.3, Outro aspecto relevante é a necessidade de obtenção das aprovações junto aos órgãos
públicos competentes. Essa etapa é indispensável para assegurar que o loteamento atenda
aos requisitos técnicos e legais para sua implantação. O registro do empreendimento no

Cartório de Registro de Imóveis é igualmente imprescindível, pois confere segurança
jurídica e possibilita a regularização fundiária das unidades habitacionais, permitindo que
os beneficiários recebam suas escrituras de forma legítima e definitiva.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: licitacaoOtresbarras,prgov.br
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2.4. A realização do levantamento planialtimétrico com alta precisão, bem como a
utilização de técnicas modernas como o levantamento aerofotogramétrico, permite maior
exatidão no planejamento e execução do projeto. Esses serviços viabilizam o

desenvolvimento de um partido urbanístico que respeite as características topográficas e
ambientais do local, otimizando o uso do espaço e garantindo a viabilidade técnica e
financeira do empreendimento.

2.5. Por fim, a contratação de uma empresa especializada assegura a execução de todas as
etapas de forma integrada, com qualidade técnica e dentro dos prazos estabelecidos. O
investimento em um planejamento bem estruturado reflete diretamente na eficiência da
implantação do loteamento de interesse social, na redução de custos futuros e na melhoria
da qualidade de vida das famílias beneficiadas. Assim, a contratação proposta é justificada
pela sua relevância social, técnica e legal, alinhando-se às políticas públicas de habitação
de interesse social e desenvolvimento urbano.

3. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º INCISO II

3.1. Apesar de essa licitação não estar prevista no Plano Anual de Contratações (PAC) de
2025, a necessidade de contratar uma empresa especializada para a elaboração de
projetos de infraestrutura tornou-se evidente durante a análise das demandas
municipais. Essa exigência decorre do elevado volume de trabalho atualmente enfrentado
pelo Departamento de Engenharia, aliado à insuficiência de servidores com a qualificação
técnica necessária para desenvolver um projeto de tal magnitude e complexidade. A
contratação proposta visa garantir o alinhamento com as metas da Administração,
promovendo eficiência, qualidade e celeridade na execução das ações previstas.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO - ARTIGO 18, INCISO V

4.1, Para o dimensionamento das quantidades a serem registradas, o Departamento de
Engenharia realizou um estudo preliminar abrangente, considerando aspectos técnicos e
demandas específicas da área de intervenção. Esse estudo incluiu levantamentos
detalhados e análises criteriosas, visando garantir que o projeto de infraestrutura atenda

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78121.936/0001-68 - E-mail: licitacaoOtresbarras,pr.gov.br
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com precisão às necessidades reais da população beneficiada, tanto em termos de
viabilidade técnica quanto de eficiência. Os dados resultantes desse levantamento, que

asseguram a adequação do planejamento às exigências do loteamento de interesse social,
estão apre:sentados na tabela a seguir:

LOTE 01: PROJETOS DE LOTEAMENTO.
| ITEM [UN VALORDESCRIÇÃO UNIT.

o1 jun

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE!
PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA DESTINADOS À LOTEAMENTO
URBANO DE INTERESSE SOCIAL, ABRANGENDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS |
APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES
E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE
IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM À LEGISLAÇÃO
VIGENTE.
DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS:
1. LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL:
+ REALIZAÇÃO DE LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DO IMÓVEL

UTILIZANDO GPS RTK DE ALTA PRECISÃO;
+ PROCESSAMENTO DE DADOS OBTIDOS NO LEVANTAMENTO;
+ ELABORAÇÃO DA PLANTA TOPOGRÁFICA DETALHADA
+ LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO, COM FORNECIMENTO
ORTOFOTO.

2. PROJETO DE PARTIDO URBANÍSTICO:
+ REALIZAÇÃO DE CONSULTA DE VIABILIDADE JUNTO AO MUNICÍPIO,

INCLUINDO PARCELAMENTO E DOAÇÃO DE UNIDADE
PARCELAMENTO (UP); [soon go

+ DESENVOLVIMENTO DO PROJETO GEOMÉTRICO DO LOTEAMENTO: |
+ ELABORAÇÃO DE PLANTAS E MEMORIAIS DESCRITIVOS,

3. PROJETOSCOMPLEMENTARES DE INFRAESTRUTURA:
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE TERRAPLANAGEM;
+ ELABORAÇÃO DO PROJSTO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA
POTÁVEL;

ORAÇÃO DO PROJETO DE REDE COLETORA DE ESGOTO;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE ARBORIZAÇÃO;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE DRENAGEM SUPERFICIAL;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA.

DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS PARA DEMAR
DEOBR,

CUÇÃO DE DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS, EM NÚMERO NECESSÁRIO,
PARA A DEMARCAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS, CONFORME
AS ESPECIFICIDADES DO PROJETO.

VALOR
TOTAL

90.000,00

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO R$ 90.000,00

Av. Bjrasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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5. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º INCISO III

51. A empresa contratada deverá cumprir integralmente todas as obrigações
estabelecidas no Edital, em seus anexos e na proposta apresentada, assumindo total
responsabilidade pelos riscos e despesas relacionadas à execução perfeita do objeto
contratado. Os serviços deverão ser realizados rigorosamente de acordo com as
especificações técnicas, os prazos e os locais definidos no Termo de Referência,
garantindo a qualidade e a conformidade com as exigências estabelecidas pela
Administração Pública.

e 6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO - ARTIGO 18, 1º INCISO VII

6.1. A solução proposta visa a contratação de uma empresa especializada para a
elaboração dos projetos de infraestrutura urbana necessários para o desenvolvimento do
loteamento de interesse social, incluindo o levantamento planialtimétrico, a elaboração
do projeto urbanístico e dos projetos complementares de infraestrutura, como redes de

água, esgoto, drenagem, pavimentação e sinalização viária. A empresa contratada será
responsável por todos os processos, desde o estudo preliminar até a obtenção das
aprovações junto aos órgãos competentes e o registro no Cartório de Registro de Imóveis
A execução do projeto seguirá todas as normas técnicas e legais vigentes, garantindo a
qualidade, a viabilidade técnica e a sustentabilidade do empreendimento, atendendo

e assim às necessidades da população local e aos requisitos de programas do
MCidade/Caixa ou de outros futuros programas em que o Município poderá ser o
beneficiario.

7. ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º INCISO IV

7.1.0 projeto em questão abrange todas as etapas necessárias à execução da obra, desde
o levantamento planialtimétrico e a elaboração do projeto urbanístico até a concepção
dos projetos complementares de infraestrutura, como redes de água, esgoto, drenagem,
pavimentação e sinalização viária. As estimativas e quantidades de contratação foram
cuidadosamente elaboradas, levando em consideração o dimensionamento adequado de
cada fase do projeto, para assegurar a eficiência na execução e o cumprimento dos prazos

Av. Brasil 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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estabelecidos. Essas estimativas garantem que os recursos serão empregados de maneira
otimizada, respeitando as necessidades reais do loteamento e as exigências legais e

técnicas pertinentes.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º, INCISO VI

8.1. Uma pesquisa de preços foi realizada com base em orçamentos obtidos junto a quatro
fornecedores especializados no ramo de projetos de infraestrutura urbana. Durante o
processo, o menor valor foi excluído por ser considerado não representativo em relação
ao mercado. Assim, foi adotado como base o segundo menor valor apresentado,

º garantindo uma estimativa mais realista e equilibrada. O resultado dessa análise aponta
para um investimento estimado de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), conforme
especificado no item 2, assegurando transparência e respaldo técnico para a contratação.

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18,º 1º
INCISO VIH

9.1. Não há razão para o parcelamento do serviço, pois ele deve guardar harmonia entre
as diversas etapas de sua elaboração.

O Go.contrarações corrgLATAS OU INTERDEPENDENTES - ARTIGO 18, 1º INCISO XI

10.1. Em análise da contratação desejada, constatou-se que não haverá contratações
correlatas ou interdependentes.

11. RESULTADOS PRETENDIDOS (ART. 18 8 1º INCISO IX)

1141. 0s resultados pretendidos com a contratação visam garantir a elaboração completa
e precisa dos projetos de infraestrutura urbana necessários para o loteamento de
interesse social, atendendo às exi ncias legais e técnicas. Espera-se que, ao final do
processo, todos os projetos estejam devidamente aprovados pelos órgãos competentes e
registrados no Cartório de Registro de Imóveis, viabilizando a execução da obra e o
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atendimento das famílias contempladas. Além disso, a execução bem-sucedida desses

projetos permitirá a implementaão eficiente da infraestrutura necessária para a
ocupação do loteamento, promovendo qualidade de vida aos moradores e contribuindo
para o desenvolvimento urbano sustentável da região. A entrega dentro dos prazos
estabelecidos e conforme as especificações técnicas garantirá a plena conformidade com
os requisitos do Programa do MCidade/Caixa e as políticas públicas de habitação.

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º, INCISO X

12.1. Com exceção do devido procedimento legal, não foram identificadas providências a
serem adotadas previamente a celebração do contrato.

13. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS - ARTIGO 18, $ 1º INCISO XI

13.1. A implantação de um loteamento pode ocasionar alguns impactos ambientais, que
devem ser analisados e mitigados ao longo do proce: . Entre os possíveis impactos,
destacam-se a alteração do uso do solo, a possível degradação da vegetação nativa, a

alteração no regime de drenagem superficial e o aumento do consumo de recursos
naturais, como água e energia. A construção da infraestrutura necessária, como ruas,
redes de água e esgoto, pode gerar o aumento da impermeabilização do solo e alterar o
ciclo hidrológico local, impactando a fauna e a flora da região. No entanto, todas as
medidas necessárias para minimizar esses impactos serão adotadas, como o

planejamento de áreas verdes, o controle da erosão e a gestão adequada dos resíduos
gerados durante a obra. Vale destacar que o Município já possui a Licença Ambiental
Simplificada (LAS) para o empreendimento, o que garante que os impactos ambientais
foram avaliados e que o projeto está em conformidade com as exigências legais e
ambientais vigentes.

14. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART. 18 $ 1º INCISO X)

14.1. Diante do exposto, a contratação é viável, razoável e exigível, considerando a
necessidade premente de instalar a infraestrutura urbana necessária para o
desenvolvimento do loteamento de interesse social, conforme estabelecido pelos
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programas habitacionais em andamento. A execução dos projetos de infraestrutura é
essencial para a concretização do empreendimento e para atender às famílias que serão
beneficiadas, garantindo-lhes condições adequadas de moradia e qualidade de vida.

14.2. Por fim, a contratação reflete o compromisso da administração municipal com a
melhoria contínua da infraestrutura e dos serviços oferecidos à popula linhando-se
às políticas públicas de habitação e desenvolvimento urbano, visando promover a
inclusão social e o crescimento sustentável da cidade.

15. DA HABILITAÇÃO

[1 15.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante
vencedor, nos termos a seguir:
15.2. Os documentos de habilitação serão enviados por meio do sistema BLL, em formato

digital, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Agente de Contratação
15.3. O prazo de envio poderá ser alterado por solicitação do licitante convocado ou por
decisão do Agente de Contratação, ambas as opções devidamente justificadas.
15.4, A verificação, pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação.
15.5. Para a habilitação dos licitantes, será exigida a documentação relativa.

a) À habilitação jurídica:
b) Aqualificação técnica:

e c) Aqualificação econômico-financeira
a) Aregularidade fiscal, social e trabalhista:
e) Dos benefícios previsto: i Complementar 123/2006 e suasalterações.

f) Declarações Complementares.

15.6. A HABILITAÇÃO JURÍDICA SERÁ DEMONSTRADA PELA APRESENTAÇÃO DOS

SEGUINTES DOCUMENTOS:
15.6.1, No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
15.6.2. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.
15.63. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
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responsabilidade limitada - EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto Ou Contrato Social
em vigor, devidamente registrado na Junta comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.
15.6.4, Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante

sucursal, filial ou agência,
15.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores.
15.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata

] da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de
que trata o artigo 107 da Lei nº 5.764/1971.
15.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização.
15.6.8. Alvará de Funcionamento em plena vigência.
15.6.9. Documento de identificação dos sócios.

15.7. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA SERÁ DEMONSTRADA PELA

APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS ABAIXO:

e 15.7.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica (CNPJ);
15.7.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no

cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;
15.7.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições
sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do artigo 11 da Lei nº
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8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e

às contribuições devidas, por lei, a terceiros;

15.74, Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei

12.440/2011;

15.7.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede

da licitante;
15.7.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede

da licitante.

A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA EXIGIRÁ A APRESENTAÇÃO DO

SEGUINTE DOCUMENTO
15.8.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor
da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite
para recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento.

15.9, A QUALIFICAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL EXIGIRÁ A APRESENTAÇÃO DO
SEGUINTE DOCUMENTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 67 DA LEINº 14.133/2021

15.9.1. Certificado de Registro da licitante junto ao Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU),
dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede. As proponentes que
forem sediadas em outra jurisdição e, consequentemente, inscritos no CREA/CAU
de origem, deverão apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA/CAU do
Estado do Paraná, por força do disposto na legislação.
15.9.2. Comprovação de possuir em nome da proponente, Atestado ou Declaração,
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de elaboração de
projetos:

15.9.3. Indicação de responsável técnico, devidamente registrado no Conselho
profissional competente.

15.9.4. Certificado de Registro de Pessoa Física, do responsável técnico indicado
pela licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), dentro de seu prazo de validade e com
jurisdição na sua sede.
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15.9.5. Ce ificado de Acervo Técnico Profissional - CAT do responsável

técnico indicado, emitido pelo CREA/CAU, referente à execução de atividade
pertinente e compatível com o objeto desta licitação.
15.9.6. Deverá ainda, apresentar as seguintes declarações:

15.9.6.1. Declaração Conjunta presente nos anexos do Edital

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Artigo 92, Inciso VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos conforme consta na LOA 2025 - Lei 2786/2024.

Três Barras do Paraná, 10 de fevereiro de 2025

A
Diretor ento de Engenharia

CLEBERSÓN BORDIM
VA

Secretário Mun. de Administração e Planejamento[7
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Municipio de Brês Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

Três Barras do Paraná, 10 de fevereiro de 2025.

De: Gabinete do Prefeito Municipal

Para: Departamento de Licitações

Considerando a aprovação do Documento de Formalização de Demanda, os autos
do processo: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE

PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE
SOCIAL, INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS
ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO
CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM

A LEGISLAÇÃO VIGENTE, deverão tramitar pelos seguintes Departamentos:

1 - Departamento de Contabilidade para indicação de recursos de ordem
orçamentária para a despesa;

2 - Secretaria da Fazenda para elaboração e aprovação de demonstrativo do
impacto financeiro;

3 - Encaminhem-se os autos para a Secretaria demandante para elaboração do

Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência contemplando os recursos de ordem
orçamentária;

4 - Concluso os documentos constantes nos itens “1 ao 3”, retorne-me os autos
para aprovação do Termo de Referência e, após encaminhem-se para o Departamento de
Licitações para elaboração da Minuta do Edital e Minuta de Contrato;

5 - Parecer Jurídico analisando as etapas do processo licitatório;
6 - Após, volte-me conclusos.

AV. Brasil, 242 - Fon
CNPJ 78.121 ras do Paraná - PR

arras.prgov.br
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Três Barras do Paraná, 13 de fevereiro de 2025.

De: Dpto de Contabilidade
Para: Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor,

Em atenção ao contido no Processo Administrativo sob nº 013/2025, em
especial, a página nº 056, informa a existência de previsão orçamentária suficiente
para a realização das despesas pretendidas até o limite requerido, ou seja, R$
90.000,00 (noventa mil reais), conforme dotação abaixo relacionada:

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00

Salienta-se aos Gestores e/ou Responsáveis pela execução das
despesas, que devem sempre ater-se aos saldos das dotações orçamentárias antes
de autorizar a execução das mesmas, uma vez que, os mesmos não especificam os
valores que se pretende realizar de forma individualizada para cada Secretaria e/ou
Departamento, bem como, a Gestão não adotalutiliza da emissão de empenhos
prévios e/ou reserva de dotações, podendo incorrer em saldos insuficientes quando da
realização/empenhos das referidas despesas.

Atenciosamente,

CRON'PR- 05:

do Paraná - PRreov.brAV. Brasil, 242
CNPJ 78.1
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Três Barras do Paraná-PR, 13 de fevereiro de 2025.

De: Secretaria Municipal da Fazenda
Para: Departamento de Licitações

De posse do Processo Administrativo com o objetivo de “CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE
INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE
SOCIAL, INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS
JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO

EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-
PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE”, passamos a analisar o
impacto orçamentário financeiro.

Consta no processo a informação do Departamento de Contabilidade, a qual
relata a existência de dotação orçamentária suficiente para a contabilização do valor
requerido.

O valor máximo apresentado na solicitação da abertura de procedimento
licitatório e fixado na solicitação R$ 90.000,00 (noventa mil reais) está dentro dos
limites orçamentários desta municipalidade, sendo o mesmo compatível com as
condições financeiras, podendo ser devidamente suportado sem causar prejuízos às
ações em execução, atendendo dessa forma, o disposto no artigo 16 da Lei
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Respeitosamente,

canso ani NGARO
Secretária Municipal da Fazenda
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”
1.1, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS
DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE SOCIAL,
INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS

PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE
REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO
VIGENTE.

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A e”
2.1. Uma pesquisa de preços foi realizada com base em orçamentos obtidos junto a quatro
fornecedores especializados no ramo de projetos de infraestrutura urbana. Durante o
processo, o menor valor foi excluído por ser considerado não representativo em relação
ao mercado. Assim, foi adotado como base o segundo menor valor apresentado,
garantindo uma estimativa mais realista e equilibrada. O objeto deverá atender as
especificações técnicas e quantidades, descrita na tabela a seguir:

LOTE 01: PROJETOS DE LOTEAMENTO o
ITEM UN ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ÀELABORAÇÃO DE
| PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA DESTINADOS A LOTEAMENTO

URBANO DE INTERESSE SOCIAL, ABRANGENDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS
APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES

[E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE |
IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A
[vIGENTE
DETALHAMENTO DOS PROJETOS:
1. LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL: 90.000,00 | 90.000,00
* REALIZAÇÃO DE LEVANTAMENTO PLANIAIMÉTRICO DO IMÓVEL |

UTILIZANDO GPS RTK DE ALTA PRECISÃO;
+ PROCESSAMENTO DE DADOS OBTIDOS NO LEVANTAMENTO;
+ ELABORAÇÃO DA PLANTA TOPOGRÁFICA DETALHADA;
* LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO, COM FORNECIMENTO DE
oRtOFOTO.

2. PROJETO DE PARTIDO URBANÍSTICO: |

o1 lun
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| + REALIZAÇÃO DE CONSULTA DE VIABILIDADE JUNTO AO MUNICÍPIO, |
| INCLUINDO PARCELAMENTO E DOAÇÃO DE UNIDADE DE

PARCELAMENTO (UP);
+ DESENVOLVIMENTO DO PROJETO GEOMÉTRICO DOLOTEAMENTO:
+ ELABORAÇÃO DE PLANTAS E MEMORIAIS DESCRITIVOS,
3. PROJETOSCOMPLEMENTARES D R
* ELABORAÇÃO DO PROJETO DE TERRAPLANAGEM;
* ELABORAÇÃO DO PROJETO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA
poráveL;

* ELABORAÇÃO DO PROJETO DE REDE COLETORA DE ESGOTO;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE ARBORIZAÇÃO;

LABORAÇÃO DO PROJETO DE DRENAGEM SUPERFICIAL;
LABORAÇÃO DO PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO;

[5 | + ELABORAÇÃO DO PROJETO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA
4. DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS PARA DEMARCAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

| DE OBRAS: |
| * EXECUÇÃO DE DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS, EM NÚMERO NECESSÁRIO, |

PARA ADEMARCAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS, CONFORME AS.
ESPECIFICIDADES DO PROJETO.

| VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO R$90.000,00 |
L as EE
2.2. Os valores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima
descritos.

2.2.1. Os valores totais dos itens deste Termo de Referência somam a importância

de R$ 90.000,00 (noventa mil reais).
2.3. A empresa licitante que apresentar os valores superiores conforme o item 2.2.1. deste
Termo de Referência será desclassificada automaticamente.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”

3.1. A contratação de empresa especializada para a elaboração de projetos de
infraestrutura urbana para loteamento de interesse social justifica-se pela necessidade de
planejamento técnico detalhado, garantindo a viabilidade e eficiência das futuras obras. O
Município de Três Barras do Paraná não dispõe de equipe técnica suficiente para
desenvolver internamente projetos dessa magnitude, tornando essencial a terceirização
desse serviço.

. Além disso, a elaboração dos projetos por uma empresa qualificada assegura a
conformidade com as normas técnicas vigentes, incluindo diretrizes urbanísticas,

ambientais e de acessibilidade, além de atender às exigências dos órgãos reguladores.
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Esse fator é determinante para a obtenção das devidas aprovações e licenças, evitando
retrabalhos, atrasos e custos adicionais na execução da infraestrutura.
3.3. A contratação também contribui para a otimização dos recursos públicos, uma vez
que projetos bem estruturados possibilitam a correta definição de quantitativos,
especificações e prazos, minimizando desperdícios e garantindo maior eficiência na
execui o. Ademais, o planejamento adequado fortalece a transparência e a segurança
jurídica dos processos licitatórios futuros relacionados à implantação da infraestrutura.
3.4, Por fim, a contratação de uma empresa especializada está alinhada às políticas
públicas de desenvolvimento urbano e habitação, promovendo a ocupação ordenada do
solo, a regularização fundiária e a melhoria da qualidade de vida da população
beneficiada. Dessa forma, a iniciativa reforça o compromisso da administração municipal
com a gestão eficiente, sustentável e responsável dos recursos destinados à urbanização
do Município.

4. LOCAIS DE ENTREGA - ARTIGO 40, $ 1º, INCISO II

4.1. Os projetos e demais documentos relacionados ao objeto contratado deverão ser
entregues no Departamento de Engenharia do Município, devidamente assinados e
acompanhados de toda a documentação técnica exigida. A entrega deverá ser realizada
aos cuidados dos responsáveis designados, Jean Carlos de Lima ou Camila Cristina
Theisen, conforme os prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência e no
contrato.

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ARTIGO 6º, XXI,
ALÍNEA “A”

5.1. A validade do Contrato de Prestação de Serviços será de 365 (trezentos e sessenta e

cinco) dias, podendo ser prorrogado conforme determinação da Administração Pública
Municipal. E o prazo máximo de execução do contrato será de 90 (noventa) dias, não
podendo ser prorrogado, devido ao prazo de retirada da Cláusula Suspensiva.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA "
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6.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a
elaboração dos projetos de infraestrutura urbana necessários ao desenvolvimento do
loteamento de interesse social. Essa contratação abrange a realização do levantamento
planialtimétrico, a elaboração do projeto urbanístico e dos projetos complementares de
infraestrutura, incluindo redes de abastecimento de água, esgotamento sanitário,
terraplenagem, drenagem pluvial, pavimentação viária e sinalização.
6.2. A empresa contratada será responsável por todas as etapas do processo, desde os
estudos preliminares até a obtenção das aprovações junto aos órgãos competentes, bem
como pelo registro do empreendimento no Cartório de Registro de Imóveis. O
desenvolvimento dos projetos seguirá rigorosamente as normas técnicas e legais
vigentes, assegurando a viabilidade técnica, a qualidade e a sustentabilidade do
empreendimento.

6.2.1. A responsabilidade pela obtenção e pelos custos das certidões do imóvel e do
Município caberá exclusivamente à Contratante.

6.3. Além de atender às necessidades da população local, a solução proposta está alinhada
aos requisitos de programas habitacionais do Ministério das Cidades (MCidade) e da Caixa
Econômica Federal, bem como de futuros programas que possam contemplar o Município.
Destaca-se ainda que o Município já dispõe de área destinada ao loteamento, permitindo
que a contratação dos projetos viabilize a implementação da infraestrutura essencial de
forma planejada e eficiente.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “D”
7.1. O projeto será implantado em uma área devidamente desapropriada e registrada no
Cartório de Registro de Imóveis de Catanduvas-PR, contando com Licença Ambiental
Simplificada (LAS). Atualmente, existe um projeto pré-urbanístico preliminar que prevê a
implantação de 53 lotes, além de dois lotes destinados a áreas de reserva. No entanto, há
um recurso financeira, pré-aprovado, para a construção de 25 residências, conforme
estabelecido no Termo de Compromisso nº 970313/24 MCIDADES/CAIXA. Os demais
lotes permanecerão reservados para futuras iniciativas de loteamento de interesse social,
garantindo a continuidade do planejamento urbano e a ampliação da oferta habitacional
no Município.
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7.2, A empresa contratada para elaboraç do projeto deverá:
7.2.1, Cumprir o Termo de Referência na sua totalidade, responsabilizando-se pelo
perfeito cumprimento do objeto do contrato.
7.2.2. Seguir normas, políticas e procedimentos do Município de Três Barras do
Paraná e órgãos relacionados relativos à execução do objeto.
7.2.3. Comunicar o Município de Três Barras do Paraná, por escrito, quaisquer
anormalidades que interfira nas condições para perfeita execução do objeto
contratado, propondo as ações corretivas necessárias.

7.2.4, Contratar, se for o caso, mão de obra especializada, qualificada e em
quantidade suficiente à perfeita elaboração do Projeto, em seu nome e sob sua
responsabilidade, sem qualquer solidariedade do Município de Três Barras do
Paraná, cabendo-lhe efetuar todas as obrigações trabalhistas, bem como seguros e
quaisquer outros necessários.
7.2.5, Observar e cumprir todos os requisitos da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT) relacionadas ao objeto do contrato.

7.3. Todos os lotes deverão ser devidamente demarcados com marcos de concreto,
incluindo as áreas de reserva ou institucionais, caso existam. As especificações técnicas
dos marcos de concreto poderão ser fornecidas pelo Departamento de Engenharia do
Município, garantindo a padronização e a conformidade com as normas vigentes.
7.4, O registro dos lotes no Cartório de Registro de Imóveis de Catanduvas-PR será de
responsabilidade da Contratada e deverá ser realizado de forma individual, garantindo
que cada lote possua sua própria matrícula, em conformidade com as exigências legais e
normativas aplicáveis.
7.5. O prazo máximo para a execução do objeto é de 90 (noventa) dias, distribuídos da
seguinte forma: 60 (sessenta) dias para a aprovação dos projetos junto ao Município de
Três Barras do Paraná e 30 (trinta) dias para o protocolo no Cartório de Registro de
Imóveis das matrículas individualizadas.

7.5.1, Após a aprovação dos projetos pelo Município, deverá ser iniciada a
demarcação dos lotes projetados, salvo orientações específicas do Departamento de
Engenharia.
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7.6. A empresa contratada deverá garantir que todos os projetos cumpram as legislações
e regulamentações ambientais vigentes, promovendo práticas que minimizem impactos
ambientais e preservem a sustentabilidade do projeto. A Contratada será responsável pela
obtenção de todas as autorizações e licenças necessárias junto aos órgãos competentes,
conforme exigido pela legislação local e federal.
7.7. Todos os projetos deverão ser entregues ao Município de Três Barras do Paraná em
formato digital e impresso, com cópias em alta resolução, prontas para análise e
aprovação pelo Departamento de Engenharia e demais órgãos competentes.
7.8. A empresa contratada deverá garantir que o projeto seja executado de acordo com as
melhores práticas de urbanismo e sustentabilidade, assegurando a criação de
infraestrutura urbana de qualidade e compatível com o crescimento planejado para o
município.
7.9. Caso a empresa contratada identifique a necessidade de alterações no projeto
durante sua execução, estas deverão ser comunicadas ao Departamento de Engenharia,
que analisará a viabilidade e junto com o Gestor Municipal autorizará as modificações, se
necessário, mantendo a conformidade com os objetivos do projeto e com as normativas
vigentes.
7.10. Mais detalhamento sobre o projeto pode ser consultado na pasta técnica, que está
anexada ao Edital disponível no Sistema BLL. Informações adicionais também podem ser
obtidas junto ao Departamento de Licitação, localizado no Paço Municipal, ou por meio
dos seguintes canais de contato: e-mail: licitacaoOtresbarras.prgovbr, telefone: (45)
98824-6760.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1. Certificado de Registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), dentro de seu prazo
de validade e com jurisdição na sua sede, As proponentes que forem sediadas em outra
jurisdição e, consequentemente, inscritos no CREA/CAU de origem, deverão apresentar,
obrigatoriamente, visto junto ao CREA/CAU do Estado do Paraná, por força do disposto na
legislação.
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8.2. Deverá ser exigido Comprovação de aptidão do licitante através de Atestado de
Capacidade Técnico-Operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado a elaboração de projetos de implantação de loteamento.
8.3. Indicação de responsável técnico, devidamente registrado no Conselho profissional
competente.
8.4, Certificado de Registro de Pessoa Física, do responsável técnico indicado pela
licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de
Arquitetura e Urbanismo (CAU), dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua
sede.

8.5. Apresentação do Certificado de Acervo Técnico Profissional (CAT) do
responsável técnico indicado, emitido pelo CREA/CAU, que comprove a execução de
atividade compatível com o objeto desta licitação. O certificado deverá atestar a
elaboração de projeto de implantação de loteamento com, no mínimo, 28 lotes,
correspondendo a 50% da quantidade prevista neste certame,

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “E”
9,1. À execução do objeto será realizada pela empresa contratada, que será responsável
por todos os aspectos técnicos e operacionais do projeto, desde a análise dos estudos
preliminares já executados até a conclusão das etapas finais de aprovação e registro. O
acompanhamento do desenvolvimento do projeto será feito pelo Departamento de
Engenharia e Projetos do Município de Três Barras do Paraná, com o objetivo de garantir
a conformidade com os requisitos estabelecidos no Termo de Referência e nas normas
legais vigentes.
9.2. A empresa contratada deverá seguir as etapas estabelecidas no cronograma, com a
previsão de. entrega dos projetos, execução e acompanhamento das fases de
licenciamento, aprovações e registros, observando rigorosamente os prazos estipulados
para cada uma dessas etapas. A execução será acompanhada de forma contínua e
detalhada para garantir a entrega dentro do prazo determinado.
9.3. A execução do projeto compreenderá a elaboração do levantamento planialtimétrico
da área, que servirá como base para a definição dos lotes e das infraestruturas urbanas a
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serem implementadas. A empre: deverá realizar todas as medições e registros
necessários, assegurando a precisão técnica para viabilizar a implantação das futuras
construções no local.
9.4. A empresa contratada deverá informar ao Departamento de Engenharia e Projetos
sobre o andamento das atividades, detalhando eventuais dificuldades, propondo soluções
e fazendo os ajustes necessários, sempre mantendo a transparência e o alinhamento com
as expectativas do Município.

9.5. A contratação da mão de obra e dos recursos necessários para a elaboração dos
projetos será de inteira responsabilidade da empresa contratada, que deverá assegurar
que os profissionais envolvidos possuam a qualificações técnicas exigidas para a
realização do objeto, conforme os padrões e normas estabelecidas.
9.6. O projeto será executado com base nas diretrizes de sustentabilidade e
responsabilidade ambiental, priorizando soluções que minimizem os impactos
ambientais, adotando práticas que atendam aos requisitos legais e promovam a
preservação dos recursos naturais.
9,7. A empresa contratada será responsável por todos os custos associados à execução do
objeto, incluindo aqueles relacionados à elaboração dos projetos, registros e
licenciamento. O Município de Três Barras do Paraná será responsável por quaisquer
encargos adicionais fora do escopo definido no contrato, garantindo a plena execução do
projeto conforme estabelecido.
9.8. Após a conclusão do projeto e obtenção das aprovações necessárias, a empresa
contratada deverá entregar toda a documentação final ao Município, incluindo as cópias
dos registros e as plantas aprovadas, bem como quaisquer outros documentos exigidos
pelas autoridades competentes para formalizar a implementação do loteamento. A
execução será considerada finalizada somente após a entrega completa de todos os
documentos e a verificação de conformidade com as especificações e exigências legais
9.9. Durante a execução do objeto e após a sua conclusão, mas ainda dentro da vigência
do contrato, a empresa contratada deverá manter um canal de comunicação permanente
com o Município, com o objetivo de esclarecer dúvidas, prestar informações adicionais e
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atender a eventuais solicitações, garantindo a transparência e a contínua colaboração

entre as partes.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - ARTIGO 6º, 8 XXIII, ALÍNEA “G”
10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos projetos
mediante conferência de quantidade e qualidade pelo Departamento de Engenharia,
subsidiado pela Secretaria de Administração e Planejamento, devendo, o projeto ser
obrigatoriamente aprovado pelo IAT e Dep. De Eng. Do Município, condicionados a
apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:

1- Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;

Il - Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.
10.2. O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os
valor:ss correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.
10.3. 0 pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes
do fornecimento.

10.4, Em caso de não aprovação dos projetos pelo IAT e Dep. De Eng. Do Município, a
empresa responsável deverá realizar as adequações necessárias, até que os projetos sejam
aprovados em sua totalidade.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR - ARTIGO 6º, INCISO XXIII,
ALÍNEA “H”

11.1. O processo licitatório ocorrerá na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
tipo avaliação MENOR PREÇO GLOBAL, empreitada por preço GLOBAL.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “J”
12.1. 0s pagamentos deco ntes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos das
seguintes dotações orçamentárias:

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00

13. PRAZO DE ENTREGA
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13.1. O prazo máximo para a execução do objeto será de 90 (noventa) dias, contados a
partir da assinatura do contrato, jo sendo passível de prorrogação, em razão da
necessidade de retirada da Cláusula Suspensiva

13.111, A distribuição do prazo será conforme as seguintes etapas:
a) 60 (sessenta) dias para a aprovação dos projetos junto ao Município de Três
Barras do Paraná;
b) 30 (trinta) dias para o protocolo das matrículas individualizadas no
Cartório de Registro de Imóveis

13.12. Após a aprovação dos projetos pelo Município, a demarcação dos lotes
deverá ser iniciada imediatamente, salvo orientações específicas do Departamento
de Engenharia.

14. PENALIDADES
1441. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:

14.1,1, Dar causa à inexecução parcial do contrato;
14.12. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14,1,3. Dar causa à inexecução total do contrato;
14.1,4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.15. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
14.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
14.1.7. Apresentar declara: o ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.1,8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1,9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1,10, Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.
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14.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os

atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por
pessoas jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou
estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei
as seguintes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de
penalidade mais grave;
b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato,
por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital
e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual,
sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de
15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município de Três Barras do
Paraná;
c) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos IL, II IV, V, VI e VII do caput do
Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI
eXII do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, HI, IV, V, Vi e VII do caput do referido

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no 8 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
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41) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica,
sendo sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal
designado.

14.21. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
14.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
14.2,3. As aplicaç
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

s de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese

14.2.4, Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou c aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

14:2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14:2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

14:2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o
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contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação.
14.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador; visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “Prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar; alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações
de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (li) atos cuja intenção seja impedir
materi Imente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.

() destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas
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deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito
de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

II - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na
forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da
execução de contratos financiados com públicos.

16.10 gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às
Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que determinará
o que for necessário para regularir faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c
Artigo 7º da Lei Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu
substituto legal.

16.1.1, Fica designado como gestor deste contrato
a) CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento,

CPE nº 000:xxx 00095.
16.1.2. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, Diretor do Departamento de
Engenharia, CPF nº 088.xxx200x-41, fiscal titular;

b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Engenheira Civil, Diretora do Departamento de
Projetos, CPF nº 108.xxx.00c-70, fiscal suplente.

16.1.3. 0 fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado.
Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo
anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.

16.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme
prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis
desacordos com as especificações do edital.
16.3, Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer
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caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione
com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou
modificação na contratação.
16.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser
solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente
superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes
16.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que
esta necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste
Contrato.

16.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade
única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva
contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros,
do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual
não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda,
o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato
dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

's Barras do Paraná, 13 de fevereiro de 2025.

JEAN DE LIMA
Diretor fo epartamento à Engenharia

AJ
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k Municipio de Brês Barras do Paraná
aqueça CAPITAL DO FEIJÃO

Três Barras do Paraná, 13 de fevereiro de 2025.

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Departamento de Licitações

Considerando retorno dos autos cujo objeto é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
2 ESPECIALIZADA PARA À ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA

LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS
APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO
DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE”, aprovo o TERMO DE REFERÊNCIA nos
moldes do Artigo 28 $ 2º do Decreto Municipal Nº 5302/2023

O presente processo licitatório deverá ser regido pela Lei Nº 14.133/2021
Após, volte-me conclusos.

AV. Brasil, 242 = Fon
CNPJ 78.1 do Paraná - PR

-gov.br
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MINUTA

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
GOVERNO MUNICIPAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2025

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE
PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO URBANO DE

INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES

NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO

EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE

CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 90.000,00 (NOVENTA MIL REAIS)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: XX/XX/2025 - XXhXX

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL
MODO DE DISPUTA: ABERTO
EXCLUSIVIDADE ME/EPP: NÃO

REGIONALIDADE: NÃO

NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS
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MINUTA DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13/2025

TIPO DE AVALIAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
MODO DE DISPUTA: ABERTO

1. PREÂMBULO
1.1. 0 MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 78.121.936/0001-68,
torna público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Complementar Municipal
003/2023 de 21 de agosto de 2023, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações posteriores, realizará licitação na modalidade
PREGÃO, forma ELETRÔNICA, tipo avaliação MENOR PREÇO, empreitada por preço GLOBAL,
objetivando a proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO
URBANO DE INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES
NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO
EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.
1.2.0 recebimento das propostas será até às XXhXX DO DIA XX DE XXXXX DE 2025.
1.3. A abertura das propostas terá início às XXhXX ÀS XXbXX DO DIA XX DE XXXXX DE 2025.
1.4. A sessão de disputa dos preços terá início às XXhXX DO DIA XX DE XXXXX DE 2025.
1.5.0 local para realização dos atos relativos a esta licitação será o Portal da Bolsa de Licições
do Brasil - BLL (www-bllorg.br) “acesso identificado no link - licitações”
1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF.

1.6.1, A licitante interessada deverá observar as datas e horários limites previstos nos itens
1.21,3€ 14 deste Edital

1.7. Se no dia supracitado não houver expediente, ocorrer feriado ou fatos que impeçam a
realização da sessão pública, a mesma ocorrerá no primeiro dia útil subsequente em que houver
expediente no Município de Três Barras do Paraná, no mesmo local e horários, ou em outro a ser
definido pelo pregoeiro e devidamente informado aos interessados,
1.8. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do S tema
de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. A utilização do sistema
de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está consubstanciada no 8 2º do
Artigo 17º da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021
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1.8.1.0 sistema de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil é certificado
digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.

1.9. Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro designado pelo Município de Três Barras do
Paraná, mediante inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo
“Licitações Públicas” consoante na página da internet da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil

2.DO OBJETO
2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO
URBANO DE INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES
NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO
EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, conforme especificações e condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2.2. Os produtos a ser ofertados /entregues deverão atender rigorosamente a quantidade e
exigências técnicas constantes no Termo de Referência (Anexo 1).

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1, As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da dotação orçamentária:

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

41. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais
seguintes:

a) Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021;
b) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações;
c) Decretos Municipais nº 5302, 5303, 5304,5305, 5306, 5307, 5308 e 5309 de 27 de março

de 2023.
d) Lei Complementar Municipal 003/2023 de 21 de agosto de 2023.

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5.1. 8.1. A participação no pregão na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) é
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.
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5.2, Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobs:rvância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante.
5:3, A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do Muni pio de Três Barras do Paraná por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acessou, ainda que por terceiros.
5.4, Podei participar desta licitação empresas que:

5.4.1. Estejam legalmente constituídas e desempenhem atividade pertinente e compatível
com o objeto deste Pregão.
5.4.2. Atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital;
5.4.3. Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos.

5.5. Como requisito para a participação na licitação, a licitante deverá manifestar, através de
declarações, que cumpre os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade
com as exigências previstas neste Edital e, quando for o caso, que a empresa está enquadrada no
regime de microempresa (ME) e/ou empresa de pequeno porte (EPP).

5.5.1. O item do objeto possui a condição de AMPLA PARTICIPAÇÃO, ou seja, poderão
participar tanto microempresas e/ou empresas de pequeno porte (ME/EPP) quanto
empresas enquadradas em outros regimes (médio e grande porte);

5.5.1.1. Todas as empresas interessadas, independentemente do seu enquadramento,
poderão cotar os preços dos itens, independentes de seu enquadramento, sendo que será
estendida as microempresas e/ou empresas de pequeno porte a preferência na
contratação, conforme preconiza os artigos 44 e 45 da Lei Complementar Nº 123/2006.

5.6. É vedada a participação de:
5.6.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a cle
relacionados.

5.6.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico.

5.6.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários
5.6.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.
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5. . Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibição constar expi
5.

amente do edital de licitação.
. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Nº 6.404, de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entre si
5.6.6. Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
5.6.7. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Três Barras do
Paraná;

5.6.8. Empresas com falência decretadas ou concordatárias;
5.6.9, Empresas estrangeiras que não funcionem no p:
5.6.10. Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal ou
ocupante de cargo de confiança no Município de Três Barras do Paraná-PR;
5.6.11. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
5.6.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão Nº 746/2014-TCU-Plenário),

5.7. Ressalta-se que o não cumprimento desta etapa acarretará a desclassificação da licitante.

6. ELEMENTOS INSTRUTORES
6.1.0 caderno de Instruções para esta licitação está disponível aos interessados no Departamento
de Licitações do Município de Três Barras do Paran à AVENIDA BRASIL, Nº 245, CENTRO,
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR, no horário de expediente, das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30.
6.2. Os interessados no certame também poderão ter acesso ao Edital através do Portal de
Transparência localizado no site do Município de Três Barras do Paraná/PR, ou seja,
wwwtresbarras.prgov.br, ou www blLorgbr.

7. DO CREDENCIAMENTO
7.1. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à
Bolsa de Licitações do B sil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o
recebimento das propostas.
7.2. Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas,
empresas de pequeno porte e microempreendedor individual (quando for o caso permitido pra
MEI), deverão identificar o seu regime de tributação, informando em campo próprio do
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema.

7.21. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além de apresentar declaração de
enquadramento e certidão simplificada emitida pela Junta Comercial para fins de
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habilitação, deverá quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no
sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme
o seu regime de tributação para fazer valer o direito aos benefícios estatuídos pela Lei
Complementar nº 123/2006,

7.2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
Tê A participação da | ante no pregão eletrônico se dará por meio de participação
direta ou através de empresas associadas à BLL-Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno
conhecimento, aceitação e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital.
72: O.acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de
preços e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante
prévia definição de sena privativa.
7.2.3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizados em qualquer
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa
da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
724, É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLl-
Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.
7.2.5. O credenciamento do fornecedor e seu representante legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
7.2.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecido
através de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone

(41) 3097-4600 ou pelo e-mail tatoOhILorgbr.

8. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1, As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, após encerrada a etapa de
lances, mediante convocação da Pregoeira, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos neste edital, proposta ajustada com a descrição do objeto ofertado e o preço.
8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
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8.4. Até a abertura da ses: o pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
8.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classifica:o entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
8.6. Os documentos que compõem a proposta c a habilitação da licitante melhor class
somente serão disponibilizados para avaliação do pregociro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
e seguintes campos:

a) Valor Global;
b) Marca/Modelo.

9.1.1, Caso a marca possa identificar a proposta, este campo pode ser preenchido com
informações tais como: “a definir” ou “não se aplica”, para que a proponente não seja
desclassificada, conforme item "10.4" do edital,

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributário comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.
9.4, Nos preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

o alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.5.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
9.6.As icitantes devem respeitar os preços máximos estabelecios nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
9.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos de controlinterno e externo e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: (1) assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do à rt.71, inciso IX, da Constituição
Federal; ou (ii) condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.
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10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrôni
na data, horário e local indicados neste Edital.
10.2. 0 pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclasificando desde logo aquelas que:

a) Contiverem vícios insanáveis;
b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento
estimado para a contratação;

a)
e) Apresentarem descontormidade com quaisquer outras exigências do edital, desde

ão tiverem sua exeg ibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração

que insanável.
10.3. A Administração Municipal poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das
propostas ou exigir das licitantes que ela seja demonstrada
10.4. Também será desclassificada a proposta que possa ser identificada.

10.4.1. Qualquer forma de identificação da proponente, tais como: marcas, cabeçalhos e
rodapés, CNPJ, timbre, logotipos, entre outros, será motivo de desclassificação da proposta.

10.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes

10.5.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
10.7. O sistenia disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro o as
licitantes.
10.8. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
10.9. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL.
10.10. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.
10.11. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema
10.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser livre, cabendo às licitantes à responsabilidade da sua oferta apresentada.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 = Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras.prgov.br

97



Y sor
A Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paranást ESTADO DO PARANA

10.13. O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20
(vinte) segundos) e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
10.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em
que as licitantes apresentarão lances públicossucessivos, com prorrogações.
10.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública
10.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois)
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lancesenviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
10.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
10.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o pregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da se:
pública de lances, sem prol da consecução do melhor preço.
10.19, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
10.20. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do
valor de menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.
10.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.
10.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte
é quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico
utilizado para divulgação.
10.23. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL conforme definido

neste Edital e seus anexos.
10.24. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
10.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
edital

10.25.. À negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes,
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10.25.2. O pregoeiro solicitará à licitante melhor classificado, que no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.

10.26. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

11, DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao m: no
estipulado para contratação neste Edital e seus anexos, observado o disposto no parágrafo único
do artigo 59, 60 e 61 da Lei Federal Nº 14.133 de 01 de abril de 2021.
11.2. Será descla; ificada a proposta ou lance vencedor, que apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão Nº 1455/2018-TCU-Plenário) ou que apresentar preço
manifestamente inexequível, conforme dispõe o artigo 59, da Lei Nº 114.133/2021.

11.2.1, Considerar-se-á inexequível à proposta que não venha a ter demonstrada sua
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na
contratação são caerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
11.22. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na fo a
do item V parágrafo 2º do artigo 59 da Lei Nº 14.133/2021, para efeito de comprovação de
sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

11.2.2.1. Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas
e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;
11.2.

112:
Adn

. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a
istração ou com a iniciativa privada;

11.2.2.4. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
11.2.2.5. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou
Municipal;
11.2.2.6. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

112.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração,
sendo que a inexequibilidade só será considerada após a diligência do pregoeiro, que
comprove:
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a) Que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta;
b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

112.4, Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade da proposta, devendo apresentar as provas ou indícios que
fundamentem a suspeita
11.2.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligêncicom vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

11,3.0 pregoeiro poderá convocar a licitante para enviar documento digital complementar, via e-
mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
114. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e
justificada da licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

11.41. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for 0 caso, por outro meio e prazo
indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta.

11.5. Se a proposta o lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará à proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
11.6. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
11.7. 0 pregociro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta à licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital

11: 1, Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.
5 à .2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

11.8. Nos itens de ampla concorência, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o
pregoeiro passar à proposta subsequente, haverá uma nova verificação pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nosartigos 44 e 45 da Lei Complementar Nº 123/2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso,
11.9, Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da
licitante, observando o disposto neste edital
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proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou futura contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal
de Contada União (https://certidoes-apfapps.tcu.gov.br/) e no Cadastro de Impedidos de Licitar
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR)
(http://servicos tee pr gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx).

12.1.1, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Nº 8.429/1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

124: . Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas.
124: . À tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.
124: . A licitante será convocada para manifestação previamente à sua
desclassificação.

12.1.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por
falta de condições de participação.
12.13. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Nº 123/2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

12.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, a licitante será
convocada a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena
de inabilitação.
12.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos,
12.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a
licitante for filiar, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
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12.4.1, Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

12.5. Ressalvado o benefício concedido nos termos do artigo 43, $1º, da Lei Complementar nº
123/2006, as licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação relacionada
nos itens a seguir, para fins de habilitação.
12.6. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes
documentos:

12.61. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
12.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEL, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www portaldoempreendedor-gov.br.
12.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada — EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores.
12.6.4. Inscri no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência.
12.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores
12.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a atada
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
artigo 107 da Lei Nº 5.764/1971.
12.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
de autorização.
12.6.8. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

12.7. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos
documentos abaixo:

12.7.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPJ);
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12.7.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituídos por Lei;
12.7.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” ec” do parágrafo
único do artigo 11 da Lei Nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a
título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;
12.74. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Nº
12.440/2011;

12.7.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da
licitante;
12: . Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da

licitante.
12.8. A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do eguinte document

128.1. Certic negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede
da pessoa jurídica, com daca não superr a 60 (sessenta) dias da data limite para
recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento,

12.9. A Qualificação Técnico Profissional exigirá a apresentação do seguinte documento,
nos termos do Artigo 67 da Lei Nº 14.133/2021:

12.9.1. Deverá ser exigido Comprovação de aptidão do licitante através de Atestado de
Capacidade Técnico-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que ateste a responsabilidade técnica da contratada na elaboração de projetos de
implantação de loteamento. O atestado deverá conter a descrição detalhada do objeto e a

quantidade mínima exigida, em conformidade com os
14.133/2021.

12:

tigos 67 e seguintes da Lei nº

.1. O atestado apresentado para a comprovação de responsabilidade técnica
somente constituirá prova de capacitação se acompanhado da respectiva Certidão de
Acervo Técnico, ou ART ou RRT, emitido pelo CREA e/ou pelo CAU.

12.9.2. Certificado de Registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), dentro de seu prazo de
validade e com jurisdição na sua sede. Em se tratando de empresa de engenharia não
registrada no CREA do Estado do Paraná deverá apresentar o registro do CREA do Estado
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de origem, ficando a licitante vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná
antes da assinatura do contrato.
129.3. Indicação de responsável técnico, devidamente registrado no Conselho
profissional competente.
12.9.4. Certificado de Registro de Pessoa Física, do responsável técnico indicado pela
licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de
Arquitetura e Urbanismo (CAU), dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua
sede.

12.9.5. Apresentação do Certificado de Acervo Técnico Profissional (CAT) do

responsável técnico indicado, emitido pelo CREA/CAU, que comprove a execução de
atividade compatível com o objeto desta licitação. O certificado deverá atestar a elaboração
de projeto de implantação de loteamento com, no mínimo, 28 lotes, correspondendo a 50%
da quantidade prevista neste certame.

12.10. Deverá ainda, apresentar as seguintes declarações:
12.10.1. Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando o cumprimento dos
requisitos de habilitação, conforme modelo do ANEXO III (Declaração Conjunta) deste
Edital;

12.10.2. Declaração subscrita pelo representante legal, de que manterá durante a vigência
do contrato a proibição constante do inciso XXXIN do artigo 7º da Constituição Federal,
conforme modelo constante no ANEXO III (Declaração Conjunta);
12.10.3. Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência de
impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo do
ANEXO IH (Declaração Conjunta) deste Edit:

12.11. As microempresas (ME) e/ou empresas de pequeno porte (EPP), qualificadas como tais,
nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar Nº 123/2006, deverão apresentar juntamente
com os demais documentos relativos a habilitação, declaração (modelo livre) assinada pelo
contador responsável da empresa, sob as penas da Lei, indicando que a empresa
participante está enquadrada como Microempresa (ME) e/ou Empresa de Pequeno Porte
(EPP), acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial jurisdicionada a
sede da licitante, Ambos os documentos deverão ter data de emissão o superior a 60 (sessenta)
dias da data fixada no item 01 deste edital ob pena de perda dos benefícios estatuídos pela Lei
Complementar Nº 123/2006.
12.12, À existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não i pede que
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
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12.13. A declaração da vencedora acontecerá no momento imediatamente posterior à fasc de
habilitação.
12.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange a
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
após a declaração da vencedora, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante
apresentação de justificativa.

12.14.1 A não regularização fiscal e rabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo
facultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na

º ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

12.15. Havendo a necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro
suspenderá a ssão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
12.16. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste
edital.
12.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, a licitante será
declarada vencedora,

13. DOS RECURSOS

e 13.1, Declarado a vencedora será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is)
decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite o não o recurso,
fundamentadamente.

13.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso,
13.22. A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

13.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá a partir de então, o prazo de 03 (três) dias
para apresentar as razões pelo sistema eletrônico, ficando as demais licitantes, desde logo,
intimados para que querendo, apresentarem suas contrarrazões também pelo sistema eletrônico,
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em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.4. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste edital

14. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
14.1. À proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo de 02
(duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser redigida em
língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela licitante ou seu
representante legal.
14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

14.2.1.1'odas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

143. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos (limitada a 2 (duas) ca
por extenso (Artigo 12º da Lei Nº 14.133/21),

decimais após a vírgula) e o valor global em algarismos e

14.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

144, A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

14.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outra licitante
14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação,

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores a
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
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15.1.2. Quando houver erro na aceitação do melhor eço classificado ou quando a licitante
declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Artigo 43, 8 1º, da Lei
Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2. Todas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão
reaberta.

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico “chat”, e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1, Encerrada a sessão pública, após análise integral do processo, a autoridade competente,
fundamentada nos atos do pregoeiro e pareceres jurídicos, oficialmente adjudicará e homologará
o resultado do Pregão, desde que não haja recurso.

16.1.1. Se houver recurso (5), efetuará o julgamento e, após proferir a decião, procederá à
adjudicação do objeto à (s) vencedora (as) e à homologação do resultado do Pregão.

17.DA CONTRATAÇÃO
17.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Administração convocará a licitante
vencedora para assinar o Termo de Contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contrata
previstas na Lei Nº 14.133/2021

, sem prejuízo das sanções

474141. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que
o motivo apresentado seja aceito pela Administração Municipal.

17.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato ou
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas,
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato
nas condições propostas pela licitante vencedora

17.2.1, Na hipótese de nenhum das licitantes aceitar a contratação nos termos do Item
“17,2.º,a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos
do edital, poderá:

a) Convocar as licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do agjudicatário;
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b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelas licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

17.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, sem convocação para a
contratação, ficarão as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
17.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou em retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.

174.1. A regra estabelecida no Item “17.4.” não se aplicará à licitantes remanescentes

convocadas.
17.5. A execução do Contrato, bem como os casos nela omissos, regular-se-ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do TITULO Il - DOS
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - da Lei Federal Nº 14.133/2021

17.6. Se, durante a vigência do Contrato, houver inexecução contratual por parte da vencedora da
licitação por qualquer motivo, dando ensejo ao cancelamento do Contrato, a Administração
poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, para assinar Contrato.
17.7. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no Artigo 137,
incisos | ao IX da Lei Nº 14,133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no
mesmo diploma legal.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1. A licitante vencedora deverá entregar os produtos/serviços objeto desta licitação de acordo
com as necessidades da administração pública, conforme condições estabelecidas no Termo de
Referência (ANEXO 1)
18.2. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável
por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material
com as exigências contratuais;

18.1.1. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos
materiais obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo
com o apresentado na proposta.
18.1.2. 0 objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com o contrato.
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18.1.3. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

18.3. A licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expens:s, no prazo máximo de 02
(dois) dias, o material que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua
aceitação.

tante da184. O objeto do contrato estará sujeito à verificação pela unidade requi
compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no que se refere à
quantidade e qualidade, principalmente o Termo de Referência (ANEXO 1)
18.5. Os objetos do contrato deverão ser entregues diretamente nas Secretarias solicitantes ou no
Departamento de Compras, conforme designação da mesma, mediante emissão de solicitação.

18.5.1. O Município de Três Barras do Paraná efetuará os pedidos das quantidades
necessárias, devendo o fornecedor entregar no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados
da solicitação.
18. 2. Quaisquer despesas inerentes à entrega do objeto no local indicado são de
responsabilidade e custeamento da empresa fornecedora não devendo ser repassado ao
Município nenhum ônus.

19. PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos/serviços
objeto do contrato e a conferência da quantidade e qualidade pelo Órgão competente da
Administração, à base do preço global apresentado na proposta, e mediante a apresentação da
Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Atestado de recebimento expedido pelo Órgão solicitante;
b) Comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista.

19.2. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados pelo
sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou transferências eletrônicas,
disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua destinação e, no
caso de pagamento, o credor, devendo este ser obrigatoriamente o prestador de serviços
contratado (IN Nº 89/2013 - TCE/PR)
19.3. O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.
19.4. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do
fornecimento.
19.5, o será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços.
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20. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
20.1. São obrigações do Município de Três Barras do Paraná:

20.1.1. Permitir o acesso de funcionários do fornecedor às suas dependências, para a
execução do objeto e a entrega das Notas Fiscais/Faturas;
20.1.2. Prestar as informa,es e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham
a ser solicitados pelos empregados dos fornecedores
20.1.3. Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Pregão;
20.1.4. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do (5) produto serviço (s), desde
que cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus Anexos e do Contrato;
20.1.5. Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de
natureza grave durante a execução do fornecimento.
20.1.6. Solicitar a entrega do (s) material (is);
20.1.7. Verificação das quantidades e qualidade do (s) produto serviço (s) entregues;
20.1.8. calizá correta execução do cumprimento do objeto.

20.2. São obrigações do Fornecedor:

20.21. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas
decorrentes da execução do contrato, tais como salários, seguros de acidentes, taxa
impostos e contribuições, indenizações, e outras que porventura venham a ser criadas e
exigidas pela legislação;
20.2.2. Dispor da quantidade suficiente do material solicitado ao fornecimento, o qual
deverá sujeitar-se à condição de depositário do (s) material (is) adquirido (s) até que
totalmente requisitado (5), sem que nenhum ônus seja debitado ao Município pelo
armazenamento;
20.2.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habi ção e qualificação exigidas na licitação;
20.2.4. Garantir a qualidade do (s) material (is), obrigando-se a repor aquele que for
entregue em desacordo com o apresentado na proposta;

20.2.4.1, Substituir no prazo de 02 (dois) dias qualquer produto que não atenda às
especificações técnicas exigidas pelo Município de Três Barras do Paraná;

20.2.5. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
20.2.6. Entregar o (s) material (is) no prazo e formas ajustados
20.2.7. Entregar o (5) material (is), conforme solicitação da Secretaria competente, do
Município de Três Barras do Paraná,
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20.2.8. Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a (s)
pessoa (s) que, na ausência do responsável, poderá (ao) substituí-lo (5);
20.2.9. Efetuar a entrega do produto dentro das especificações e/ou condições constantes
neste Edital de Pregão e em seus Anexos;
20.2.10. Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou
subcontratações não autorizadas pelo Município;
20.2.11. Ser responsável por danos causados diretamente ao Município de Três Barras do
Paraná ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto;
20.2.12, Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de
propriedade do Município de Três Barras do Paraná, ou bens de terceiros, quando estes
tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do objeto.
20.2.13. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Três
Barras do Paraná, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da
qualidade dos serviços;
20.2.14. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

20.3. Adicionalmente, o fornecedor deverá
20.3.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício
com o Muni rras do Paraná.pio de Três B:
20.3.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabeledas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da
espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto licitado ou em

ês Barras doconexão com ela, ainda que acontecido em dependência do Município de 7
Paraná;
20.3.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por
prevenção, conexão ou continência; e,
20.3.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos ais e comerciais resultantes
da adjudicação do objeto deste Pregão.

20.4. À inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 20.3
não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Três Barras do Paraná, nem
poderá onerar o objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do Contrato renuncia
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Município de Três
Barras do Paraná.
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20.5. Deverá o fornecedor observar, ainda, o seguinte:
20.5.1, É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de
pessoal do Municip de Três Barras do Paraná, ou que nela ocupe cargo de confiança,
durante a vigência do Contrato;
20.5.2, É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato,
salvo se houver prévia autorização do Município de Três Barras do Paraná.
20.5.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Edital

21. PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA DO CONTRATO
21.1.0 prazo máximo para a execução do objeto será de 90 (noventa) dias, contados a partir da
assinatura do contrato, não sendo passível de prorrogação, em razão da necessidade de retirada
da Cláusula Suspensiva,

21.1,1. A distribuição do prazo será conforme as seguintes etapas:
a) 60 (sessenta) dias para a aprovação dos projetos junto ao Município de Três Barras
do Paraná;

b) 30 (trinta) dias para o protocolo das matrículas individualizadas no Cartório de
Registro de Imóveis.

21.12. Após à aprovação dos projetos pelo Município, a demarcação dos lotes deverá ser
iniciada imediatamente, salvo orientações específicas do Departamento de Engenharia.

21.2. A vigência do Contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) di , contados a partir da
assinatura do mesmo.

22. PREÇO MÁXIMO
22.1. O valor máximo estimado para esta licitação são os valores fixados no Termo de Referência
(ANEXO 1), sendo que o valor total do investimento soma a importância de R$ 90.000,00 (noventa
mil reais)
22.2. 0s preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais, limitando-se a duas
casas decimais após a vírgula.
22.3. O preço global deve incluir, além do lucro, todas as despesas e custos de frete, embalagem,
seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas, diretas ou
indiretas, relacionadas.
22.4, É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato.

23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
23.1. A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes
infraçõe:
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23.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
23.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçã
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
23.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
23.1.4, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
23.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
23.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
23.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
23.1.8. Eraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
23.1.9. Comportar-se de modo ini neo ou cometer fraude de qualquer natureza;
23.1,10, Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º da Lei Nº 12.946, de 1º de agosto de 2013

23.1.10.1. A Lei Nº 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais
assumidos pelo Brasil.

23.2. Serão aplicadas ao contratado responsável pelas infrações administrativas previstas nesta
Leias

a)

b)

seguintes sanções:
Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do Artigo 156,8 2º
da Lei Nº 14.133/2021.

Impedimento de li r e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos IL, HI, IV, V, Vl e VII do caput do Artigo 155 da Lei Nº

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XL e XII do caput do Artigo
155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos 11, 11, IV, V, VE e VI! do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4º deste artigo, e impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
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€.1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplic o de competência exclusiva de Secretário Municipal designado

à) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de
atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos,
limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser
recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação
pelo Município de Três Barras do Paraná;

e) Multa Compensatória para as infrações descritas no Item “23.1 deste Edital no
percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a gravidade da infração.

23.2.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,
conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021
23.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
23.2.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, à
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante, nos termos do Ar
89º da Lei Nº 14.333/2021.
23.2.4, Na aplicação das sanções serão considerados:

igo 156,

a) Anatureza c a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Públic:
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
23.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo administrativo
de responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser conduzido por
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará licitante ou a contratada para, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
Artigo 158 da Lei Nº 14.13:

23.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, a licitante ou a contratada
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poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
2 6. erão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

24, DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
24,1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de requerimento de esclarecimentos
sobre o ato convocatório do Pregão e seus Anexos, desde que seja protocolado no prazo máximo
de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública
24.2.0 requerimento pode envolver, inclusive, a solicitação de cópias da legislação disciplinadora
do procedimento, mediante pagamento, neste caso, de taxa para cobrir o custo de reprodução
gráfica.
243, O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação
formal escrita dirigida ao Pregoeiro/Agente de Contratação, exclusivamente
protocolado no Sistema BLL, dentro dos prazos previstos.
24.4, Os esclarecimentos e impugnações deverão ser prestados no prazo de até 2 (dois) dias úteis,
a contar do recebimento do requerimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do
Edital, passando eles a integrar, juntamente com o requerimento que lhes deu origem, os autos do
processo,
24.5. As questões formuladas que forem de interesse geral, bem como as respostas, serão
divulgadas para todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação
da empresa consulente.
24.6. As respostas aos pedidos e esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão aos
participantes e a Administração.

25. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
25.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratadas, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

25.1.1. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
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€) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) "Prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em um processo licitatório ou afetar à execução do contrato

e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista nas cláusulas deste Edital; (i) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.

25.1.2. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na
forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corrupta:
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução
de contratos financiados com públicos.
25.1.3. Durante a vigência do contrato, é vedado à contratada contratar cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do órgão ou entidade contratante ou agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

26. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA
26.1, O gerenciamento e a fiscalização das contratações decorrentes deste processo licitatório
caberão às Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que
determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c
Artigo 7º da Lei Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal

26.1.1, Fica designado como gestor deste contrato:
a) CLEBESON BORDIM, Secretário Mu

ODO.XKX.XXX-95.
pal de Administração e Planejamento, CPF nº

26.1.2, Ficam designadas como fiscais deste contrato as seguintes servidoras:
a) JEAN CARLOS DE LIMA, Diretor do Departamento de Engenharia, CPF nº

0B8.XXXXXX-41, fiscal titular;
b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Diretora do Departamento de Projetos, CPF nº

108:XXX:XXX-70, fiscal suplente.
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26.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na
ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o
fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.

26.2. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a execução do objeto disposto no
presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis
desacordos com as especificações do edital
26.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o
fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na
contratação.
26.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão ser solicitadas
formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em
tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
26.5. O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e
controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto.
26.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,
integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às
implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em
corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados
e imputados às falhas em suas atividades.

27. DISPOSIÇÕES FINAIS
27.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de
“Prês Barras do Paraná revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas
de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou provocação mediante
ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da
licitação. O Município de Três Barras do Paraná poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.
27.2. 0 proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação
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do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato ou
do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
27.3. É facultado ao pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitaçã

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
27.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-
lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação /inabilitação,
27.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta.
27.6. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da administração, a
finalidade e a segurança da contratação.
27.7. As decisões referentes a este processo li tatório poderão ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou ainda, mediante publicação
no Diário Oficial do Município.
27.8. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste
Edital
27.9, Não cabe ao BL qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor
com o li itador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da
prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.
27.10. O pregoeiro e equipe de apoio atenderá aos interessados no horário das 8h30 às 11h30 e
das 13h30 às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações, sito a

Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, para maiores esclarecimentos.
27.11. Os usuários dos sistemas de que trata o $ 2º do artigo 5º do Decreto Federal Nº

10,024/2019, poderão utilizar o SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
para fins habilitatórios.
2712. 0sc; sos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação
pertinente em vigência.

28. DO FORO
28.1. Para dirimir controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca da
cidade de Catanduvas-PR, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja.

29. ANEXOS DO EDITAL
29.1, Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos:

a) Anexo 1 - Termo de Referência;
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b) Anexo II - Modelo de Proposta de Preço;
c) Anexo Il - Declaração Conjunta;
d) Anexo IV - Minuta do Contrato.

Três Barras do Paraná, XX de XXXXX de 2025.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
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ANEXO |
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS
DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE SOCIAL,
INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS
ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O RE
CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM
A LEGISLAÇÃO VIGENTE,

ISTRO DO EMPREENDIMENTO NO

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A cl”
2.1. Uma pesquisa de preços foi realizada com base em orçamentos obtidos junto a quatro
fornecedores especializados no ramo de projetos de infraestrutura urbana. Durante o
processo, o menor valor foi excluído por ser considerado não representativo em relação
ao mercado. Assim, foi adotado como base o segundo menor valor apresentado,
garantindo uma estimativa mais realista e equilibrada. O objeto deverá atender as
especificações técnicas e quantidades, descrita na tabela a segu
LOTE 01: PROJETOS DE LOTEAMENTO
Í E VALOR | VALOR
ITEM [UN ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO || UNIT. | TOTAL

| CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA À ELABORAÇÃO DE
PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA DESTINADOS A LOTEAMENTO
URBANO DE INTERESSE SOCIAL, ABRANGENDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS. |
APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ORGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES
E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE
IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO
VIGENTE
DETALHAMENTO DOS PROJETOS:
1. LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL:

OL | UN | + REALIZAÇÃO DE LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DO IMÓVEL UTI: | 90.000,00 | 90.000,00
MIZANDO GPS RTK DE ALTA PRECISÃO,

+ PROCESSAMENTO DE DADOS OBTIDOS NO LEVANTAMENTO;
+ ELABORAÇÃO DA PLANTA TOPOGRÁFICA DETALHADA:

| e LEVANTAMENTO ABROFOTOGRAMÉTRICO, COM FORNECIMENTO DE
ORTOFOTO.

2. PROJETO DE PARTIDO URBANÍSTICO:
+ REALIZAÇÃO DE CONSULTA DE VIABILIDADE JUNTO AO MUNICÍPIO, IN.

CLUINDO PARCELAMENTO E DOAÇÃO DE UNIDADE DE PARCELAMENTO |
(ur);
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+ DESENVOLVIMENTO DO PROJETO GEOMÉTRICO DO LOTEAMENTO;
+ ELABORAÇÃO DE PLANTAS E MEMORIAIS DESCRITIVOS

| | 3. PROJETOS COMPLEMENTARES DE INFRAESTRUTURA:
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE TERRAPLANAGEM:

| + ELABORAÇÃO DO PROJETO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA pOTÁ-
vet;

+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE ARBORIZAÇÃO;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE DRENAGEM SUPERFICIAL; |
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO;
* ELABORAÇÃO DO PROJETO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA. |

4, DIÁRIASTOPOGRÁFICAS PARA DEMARCAÇÃO E ACOMPANHAMENTO |DEOBRAS:
+ EXECUÇÃO DE DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS, EM NÚMERO NECESSÁRIO,

PARA A DEMARCAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS, CONFORME
AS ESPECIFICIDADES DO PROJETO.

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO R$ 90.000,00

2.2. Os valores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima
descritos.

2.2.1. Os valores totais dos itens deste Termo de Refei

de R$ 90.000,00 (noventa mil reais).
2.3. A empresa licitante que apresentar os valores superiores conforme o item 2.2.1. deste

a somam a importância

Termo de Referência será desclassificada automaticamente.

ALÍNEA “B”3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, INCISO XXII
3.1. A contratação de empresa especializada para a elaboração de projetos de infraestru-

ed tura urbana para loteamento de interesse social justifica-se pela necessidade de planeja-
mento técnico detalhado, garantindo a viabilidade e eficiência das futuras obras. O Muni-
cípio de Três Barras do Paraná não dispõe de equipe técnica suficiente para desenvolver
internamente projetos dessa magnitude, tornando essencial a terceirização desse serviço.
3.2. Além o, a elaboração dos projetos por uma empresa qualificada assegura a con-
formidade com as normas técnicas vigentes, incluindo diretrizes urbanísticas, ambientais

e de acessibilidade, além de atender às exigências dos órgãos reguladores. Esse fator é
determinante para a obtenção das devidas aprovações e licenças, evitando retrabalhos,
atrasos e custos adicionais na execução da infraestrutura.
3.3. À contratação também contribui para a otimização dos recursos públicos, uma vez
que projetos bem estruturados possibilitam a correta definição de quantitativos, especi-
ficações e prazos, minimizando desperdícios e garantindo maior eficiência na execução.
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Ademais, o planejamento adequado fortalece a transparência e a segurança jurídica dos
processos licitatórios futuros relacionados à implantação da infraestrutura.
3.4. Por fim, a contratação de uma empresa especializada está alinhada às políticas públi-
cas de desenvolvimento urbano e habitação, promovendo a ocupação ordenada do solo, a
regularização fundiária e a melhoria da qualidade de vida da população beneficiada. Dessa
forma, a iniciativa reforça o compromisso da administração municipal com a gestão efici-
ente, sustentável e responsável dos recursos destinados à urbanização do Município.

4, LOCAIS DE ENTREGA - ARTIGO 40, $ 1º, INCISO II

4.1. Os projetos e demais documentos relacionados ao objeto contratado deverão ser
entregues no Departamento de Engenharia do Município, devidamente assinados e
acompanhados de toda a documentação técnica exigida. A entrega deverá ser realizada
aos cuidados dos responsáveis designados, Jean Carlos de Lima ou Camila Cristina
Theisen, conforme os prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência e no
contrato.

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ARTIGO 6º, XXIII,
ALÍNEA “A”

5.1. A validade do Contrato de Prestação de Serviços será de 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias, podendo ser prorrogado conforme determinação da Administração Pública
Municipal. E o prazo máximo de execução do contrato será de 90 (noventa) dias, não
podendo ser prorrogado, devido ao prazo de retirada da Cláusula Suspensiva

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “Cc”
6.1.A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a elabora-
ção dos projetos de infraestrutura urbana necessários ao desenvolvimento do loteamento
de interesse social. Essa contratação abrange a realização do levantamento planialtimé-
trico, a elaboração do projeto urbanístico e dos projetos complementares de infraestru-
tura, incluindo redes de abastecimento de água, esgotamento sanitário, terraplenagem,
drenagem pluvial, pavimentação viária e sinalização.
6.2. A empresa contratada será responsável por todas as etapas do processo, desde os
estudos preliminares até a obtenção das aprovações junto aos órgãos competentes, bem
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como pelo registro do empreendimento no Cartório de Registro de Imóveis. O
desenvolvimento dos projetos seguirá rigorosamente as normas técnicas e legais
vigentes, assegurando a viabilidade técnica, a qualidade e a sustentabilidade do
empreendimento.

6.2.1. A responsabilidade pela obtenção e pelos custos das certidões do imóvel e do
Município caberá exclusivamente à Contratante.

6.3. Além de atender às necessidades da população local, a solução proposta está alinhada
aos requisitos de programas habitacionais do Ministério das Cidades (MCidade) e da Caixa
Econômica Federal, bem como de futuros programas que possam contemplar o Município.
Destaca-se ainda que o Município já dispõe de área destinada ao loteamento, permitindo
que a contratação dos projetos viabilize a implementação da infraestrutura essencial de
forma planejada e eficiente.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIIL ALÍNEA “D”

7.1. 0 projeto será implantado em uma área devidamente desapropriada e registrada no
Cartório de Registro de Imóveis de Catanduvas-PR, contando com Licença Ambiental
Simplificada (LAS), Atualmente, existe um projeto pré-urbanístico preliminar que prevê a
implantação de 53 lotes, além de dois lotes destinados a áreas de reserva. No entanto, há
um recurso financeira, pré-aprovado, para a construção de 25 residências, conforme
estabelecido no Termo de Compromisso nº 970313/24 MCIDADES/CAIXA. Os demais

lotes permanecerão reservados para futuras iniciativas de loteamento de interesse social,
garantindo a continuidade do planejamento urbano e a ampliação da oferta habitacional
no Município.
7.2. A empresa contratada para elaboração do projeto deverá

7.2.1, Cumprir o Termo de Referência na sua totalidade, responsabilizando-se pelo

perfeito cumprimento do objeto do contrato.
72 . Seguir normas, políticas e procedimentos do Município de Três Barras do
Paraná e órgãos relacionados relativos à execução do objeto.
7 . Comunicar o Município de Três Barras do Paraná, por escrito, quaisquer
anormalidades que interfiram nas condições para perfeita execução do objeto
contratado, propondo as ações corretivas necessárias.
VÊ . Contratar, se for 0 caso, mão de obra especializada, qualificada e em
quantidade suficiente à perfeita elaboração do Projeto, em seu nome e sob sua
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responsabilidade, sem qualquer solidariedade do Município de Três Barras do
Paraná, cabendo-lhe efetuar todas as obrigações trabalhistas, bem como seguros e

quaisquer outros necessários.
7.2.5. Observar e cumprir todos os requisitos da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT) relacionadas ao objeto do contrato.

7.3. Todos os lotes deverão ser devidamente demarcados com marcos de concreto,

incluindo as áreas de reserva ou institucionais, caso existam. As especificações técnicas
dos marcos de concreto poderão ser fornecidas pelo Departamento de Engenharia do
Município, garantindo a padronização e a conformidade com as normas vigentes,

-PR será de7.4. O registro dos lotes no Cartório de Registro de Imóveis de Catanduv:
responsabilidade da Contratada e deverá ser realizado de forma individual, garantindo
que cada lote possua sua própria matrícula, em conformidade com as exigências legais e
normativas aplicáveis
7.5. O prazo máximo para a execução do objeto é de 90 (noventa) dias, distribuídos da
seguinte forma: 60 (sessenta) dias para a aprovação dos projetos junto ao Município de
Três Barras do Paraná e 30 (trinta) dias para o protocolo no Cartório de Registro de Imó-
veis das matrículas individualizadas.

7.5.1, Após a aprovação dos projetos pelo Município, deverá ser iniciada a demar-
cação dos lotes projetados, salvo orientações específicas do Departamento de Enge-
nharia.

7.6. A empresa contratada deverá garantir que todos os projetos cumpram as legislações
e regulamentações ambientais vigentes, promovendo práticas que minimizem impactos
ambientais e preservem a sustentabilidade do projeto. A Contratada será responsável pela
obtenção de todas as autorizações e licenças necessárias junto aos órgãos competentes,
conforme exigido pela legislação local e federal.
7.1. Todos os projetos deverão ser entregues ao Município de Três Barras do Paraná em
formato digital e impresso, com cópias em alta resolução, prontas para análise e
aprovação pelo Departamento de Engenharia e demais órgãos competentes.
7.8. A empresa contratada deverá garantir que o projeto seja executado de acordo com as
melhores práticas de urbanismo e sustentabilidade, assegurando a criação de
infraestrutura urbana de qualidade e compatível com o crescimento planejado para o
município.
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7.9. Caso a empresa contratada identifique a necessidade de alterações no projeto
durante sua execução, estas deverão ser comunicadas ao Departamento de Engenharia,
que analisará a viabilidade e junto com o Gestor Municipal autorizará as modificações, se
necessário, mantendo a conformidade com os objetivos do projeto e com as normativas
vigentes
7.10, Mais detalhamento sobre o projeto pode ser consultado na pasta técni , que está
anexada ao Edital disponível no Sistema BLL. Informações adicionais também podem ser
obtidas junto ao Departamento de Licitação, localizado no Paço Municipal, ou por meio
dos seguintes canais de contato: e-mail:
98824-6760.

as.prgov.br, telefone: (45)

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8,1. Deverá ser exigido Comprovação de aptidão do licitante através de Atestado de Capacidade
Técnico-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que ateste
a responsabilidade técnica da contratada na elaboração de projetos de implantação de
loteamento. O atestado deverá conter a descrição detalhada do objeto e a quantidade
mínima exigida, em conformidade com os artigos 67 e seguintes da Lei nº 14.133/2021
8.1.1. O atestado apresentado para a comprovação de responsabilidade técnica somente

constituirá prova de capacitação se acompanhado da respectiva Certidão de Acervo
Técnico, ou ART ou RRT, emitido pelo CREA e/ou pelo CAU.

8.2. Certificado de Registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
(CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), dentro de seu prazo de validade e
com jurisdição na sua sede, Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no
CREA do Estado do Paraná deve: apresentar o registro do CREA do Estado de origem,
ficando a licitante vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná antes da
assinatura do contrato.

83. Indicação de responsável técnico, devidamente registrado no Conselho profissional
competente.

8.4, Certificado de Registro de Pessoa Física, do responsável técnico indicado pela licitante
junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura
e Urbanismo (CAU), dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede.

8.5. Apresentaio do Certificado de Acervo Técnico Profissional (CAT) do responsável
técnico indicado, emitido pelo CREA/CAU, que comprove a execução de atividade
compatível com o objeto desta licitação. O certificado deverá atestar a elaboração de projeto
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de implantação de loteamento com, no mínimo, 28 lotes, correspondendo a 50% da
quantidade prevista neste certame

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXI, ALÍNEA “E:
94. A execução do objeto será realizada pela empresa contratada, que será responsável
por todos os aspectos técnicos e operacionais do projeto, desde a análise dos estudos
preliminares já executados até a conclusão das etapas finais de aprovação e registro. O
acompanhamento do desenvolvimento do projeto será feito pelo Departamento de
Engenharia e Projetos do Município de Três Barras do Paraná, com o objetivo de garantir
a conformidade com os requisitos estabelecidos no Termo de Referência e nas normas
legais vigentes.
9.2. A empresa contratada deverá seguir as etapas estabelecidas no cronograma, com a
previsão de, entrega dos projetos, execuo e acompanhamento das fases de
licenciamento, aprovações e registros, observando rigorosamente os prazos estipulados
para cada uma dessas etapas. A execu será acompanhada de forma contínua e
detalhada para garantir a entrega dentro do prazo determinado.
9.3. A execução do projeto compreenderá a elaboração do levantamento planialtimétrico
da área, que servirá como base para a definição dos lotes e das infraestruturas urbanas a
serem implementadas. A empresa deverá realizar todas as medições e registros
necessários, assegurando a precisão técnica para viabilizar a implantação das futuras
construções no local.
9,4, A empresa contratada deverá informar ao Departamento de Engenharia e Projetos
sobre o andamento das atividades, detalhando eventuais dificuldades, propondo soluções
e fazendo os ajustes necessários, sempre mantendo a transparência e o alinhamento com
as expectativas do Município,
9,5. A contratação da mão de obra e dos recursos necessários para a elaboração dos
projetos será de inteira responsabilidade da empresa contratada, que deverá assegurar
que os profissionais envolvidos possuam as qualificações técnicas exigidas para a
realização do objeto, conforme os padrões e normas estabelecidas.
9.6. O projeto será executado com base nas diretrizes de sustentabilidade e
responsabilidade ambiental, priorizando soluções que minimizem os impactos
ambientais, adotando práticas que atendam aos requisitos legais e promovam a
preservação dos recursos naturais.
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9.7. A empresa contratada será responsável por todos os custos associados à execução do
objeto, incluindo aqueles relacionados à elaboração dos projetos, registros e
licenciamento. O Município de Três Barras do Paraná não será responsável por quaisquer
encargos adicionais fora do escopo definido no contrato, garantindo a plena execução do
projeto conforme estabelecido.
9.8. Após a conclusão do projeto e obtenção das aprovações necessárias, a empresa
contratada deverá entregar tode a documentação final ao Município, incluindo as cópias
dos registros e as plantas aprovadas, bem como quaisquer outros documentos exigidos
pelas autoridades competentes para formalizar a implementação do loteamento. A
execução será considerada finalizada somente após a entrega completa de todos os

documentos e a verificação de conformidade com as especificações e exigências legais
9,9, Durante a execução do objeto e após a sua conclusão, mas ainda dentro da vigência
do contrato, a empresa contratada deverá manter um canal de comunicação permanente
com o Município, com o objetivo de esclarecer dúvidas, prestar informações adicionais e
atender a eventuais solicitações, garantindo a transparência e a contínua colaboração
entre as partes.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - ARTIGO 6º, $ XXIII, ALÍNEA “G”
10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos projetos
mediante conferência de quantidade e qualidade pelo Departamento de Engenharia,
subsidiado pela Secretaria de Administração e Planejamento, devendo, o projeto ser
obrigatoriamente aprovado pelo IAT e Dep. De Eng. Do Município, condicionados a
apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:

1- Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;
11 - Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

10.2. O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os
valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.
10.3.0 pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes
do fornecimento.

10.4, Em caso de não aprovação dos projetos pelo IAT e Dep. De Eng. Do Município, a
empresa responsável deverá realizar as adequações necessárias, até que os projetos
sejam aprovados em sua totalidade.
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ALÍNEA “H”
tatório ocorrerá na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,11,41. 0 processo

tipo avaliação MENOR PREÇO GLOBAL, empreitada por preço GLOBAL.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “7”
12.1. Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos
das seguintes dotações orçamentárias:

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00

O as prazopeentreca
13.1. O prazo máximo para a execução do objeto será de 90 (noventa) dias, contados a
partir da assinatura do contrato, não sendo passível de prorrogação, em razão da neces-
sidade de retirada da Cláusula Suspensiva.

13.1.1. A distribuição do prazo será conforme as seguintes etapas:
a) 60 (sessenta) dias para a aprovação dos projetos junto ao Município de Três
Barras do Paraná;

b) 30 (trinta) dias para o protocolo das matrículas individualizadas no Cartó-
rio de Registro de Imóveis.

13.1.2. Após a aprovação dos projetos pelo Município, a demarcação dos lotes de-
verá ser iniciada imediatamente, salvo orientações específicas do Departamento de

º Engenharia.

14. PENALIDADES
14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:

14.1,1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
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14.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
14,1,7. Apresentar declaração ou documenta falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a lici ão ou a execução do contrat
14.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.
14,1,10.1, A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os
atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por
pessoas jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou
estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os
compromissos internacionais assumids pelo Brasil.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei
as seguintes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa
dé inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de
penalidade mais grave;
b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato,
por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital
e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual,

sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de
15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município de Três Barras do
Paraná;
c) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, HI, IV, V, Vl e VII do caput do

Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIIL IX, X, XI
eXII do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
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administrativas previstas nos incisos IL, IL, IV, V, VI e VII do caput do referido
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no $ 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
d1) A sanção estabelecida no item "d” será precedida de análise jurídica,

sendo sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal
designado.

142.1. AS sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, $ 7º da Lei Nº 14.133/2021.

14.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
14.2.3. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
14.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

“eJA implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação
14.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzi
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14.2,6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou
o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação.
14.2,6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
15.1, Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fz r observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influ-
enciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

op: a”:ca colu zar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais li-squema:
citantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivo:

d) “Prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indireta-
mente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multila-
teral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prá-
tica prevista nas cláusulas deste Edital; (il) atos cuja intenção seja impedir mate-
rialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas
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deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito
de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

II - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na
forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da
execução de contratos financiados com públicos.

16. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXI, ALÍNEA “F”
16.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá

às Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que
determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo
117 cfc Artigo 7º da Lei Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu
substituto legal.

16.1.1. Fica designado como gestor deste contrato:
a) CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento,

CPF nº 000.xxx.xxx-95,
16.1.2. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, Diretor do Departamento de Enge-
nhiaria, CPF nº 088.xcxxxx-41, fiscal titular;

b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Engenheira Civil, Diretora do Departamento de
Projetos, CPF nº 108.xxxx0:x-70, fiscal suplente.

16.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado.
Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo
anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.

16.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme
prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis
desacordos com as especificações do edital.
16.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer
caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione
com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou

modific: o na contratação.
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16.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser
solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente
superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
16.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe
todos os dados, elementos, explic: es, esclarecimentos, soluções e comunicações de que
esta necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste
Contrato.

16.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade
única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva
contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros,
do mesmo modo que à ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual
não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda,
o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento
imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2025.

Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná

A empresa (RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ nº XXXXX-XXX/XXXX-XX, (ENDEREÇO
COMPLETO), através desta, vem apresentar a proposta comercial relativa à licitação modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2025, objetivando fornecer os itens abaixo cotados, conforme
especificações e anexos que fazem parte do referido edital:

LOTE 01: PROJETOS DE LOTEAMENTO
] aITEM [UN ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA À ELARO)
PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA DESTINADOS A LOTEAMENTO
URBANO DEINTERESSE SOCIAL, ABRANGENDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS
APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES |

| JE 0 REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE |
IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM À LEGISLAÇÃOo vicente

| | DETAMAMENTO DOS PROjtrOS; |
| | 1. LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAI

(cone JZAÇÃO DE LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DO IMÓVEL UTI |
LIZANDO GPS RTK DE ALTA PRECISÃO;

+ PROCESSAMENTO DE DADOS OBTIDOS NO LEVANTAMENTO;
|| + ELABORAÇÃO DA PLANTA TOPOGRÁFICA DETALHADA;
| | + LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO, COM FORNECIMENTO DE

oRTOFOTO.
2. PROJETO DE PARTIDO URBANÍSTICO:
* REALIZAÇÃO DE CONSULTA DE VIABILIDADE JUNTO AO MUNICÍPIO, IN-

CLUINDO PARCELAMENTO E DOAÇÃO DE UNIDADE DE PARCELAMENTO
(UP); |

+ DESENVOLVIMENTO DO PROJETO GEOMÉTRICO DOLOTEAMENTO;
+ ELABORAÇÃO DE PLANTAS E MEMORIAIS DESCRITIVOS. |

3. PROJETOS COMPLEMENTARES DE INERAESTRUTURA:
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE TERRAPLANAGEM;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POTÁ
ve;

+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE REDE COLETORA DE
ELABORAÇÃO DO PROJETO DE ARBORIZAÇÃO;

* ELABORAÇÃO DO PROJETO DE DRENAGEM SUPERFICIAL;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE PAVIMENTAÇÃ
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DESINALIZAÇÃO VIÁRIA.

4. DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS PARA DEMARCAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
DE OBRAS:

o1 (UN

ESGOTO,

Av. Brasil, 245 - Fonc/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 8548:
CNPJ 78.121.936/0001-68 —

VALOR
UNIT.

s0000,00
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VALOR |
TOTAL

90.000,00
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+ EXECUÇÃO DE DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS, EM NÚMERO NECESSÁRIO,
| PARA A DEMARCAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS, CONFORME

AS ESPECIFICIDADES DO PROJETO.

| VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO R$ 90.000,00

Valor Total por Extenso: R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXKXXXXX reais).
Valor Máximo da Licitação: R$ 90.000,00 (noventa mil reais)
Condições de Pagamento: Conformeital,
Validade da Proposta: de 60 dias.
Cumpre-nos, ainda informar-lhes, que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos
dos mesmos para elaboração da presente proposta. E em consonância aos referidos documentos,
declaramos:

a) Que estamos cientes e concordamos com os termos do Edital em epigrafe e das cláusulas
da minuta do contrato em anexo,

b) Que nos preços apresentados já estão contemplados todos os impostos e ou descontos ou
vantagens, e despesas para a entrega dos materiais.

Local e data

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
Carimbo e Assinatura
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ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob Nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com endereço em XXXX, na

cidade de XXX, telefone XXX, e-mail XXX, neste ato, representado por seu procurador legal, para
realização de todos os atos do credenciamento, o Sr. XXXX, portador do RG Nº XKXKXXXX-XX,
CPF sob Nº XXX.XXX.XXX-XX, assim DECLARA:

a) Declara conhecer e aceitar as condições constantes neste Edital de Licitação e seus
Anexos, que atende plenamente aos requisitos de habilitação e proposta e que
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

b) Declara sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para
sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

c) Declara que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado com menos de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anosem
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em observância
ao artigo 78, inciso XXXIII da Constituição Federal;

d) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso
HI do art. 5º da Constituição Federal;

e) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

f) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nostermos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;

8) Declara que em seu quadro societário não compõe nenhum integrante que tenha
parentesco com pessoas pertencentes ao quadro de funcionários Município deTrês
Barras do Paraná e suas autarquias, por matrimônio ou parentesco, afim ou
consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, conforme dispõe a Lei Orgânica do
Município;

h) Declara, sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea e não está impedida de
participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, direta
ou indireta, federal, estadual ou municipal.
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i) Declara, que está obrigada a informar a Contratante os fatos supervenientes
impeditivos de sua habilitação, quando de sua ocorrência.

REPRESENTANTE LEGAL
Carimbo e Assinatura
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XXX/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA
ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA (DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO),
QUE ENTRE St CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR E A EMPRESA
(RAZÃO SOCIAL COMPLETA)

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede na Avenida Brasil, 245, Centro, ss Barras do Paraná-PR,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 78.121.936/0001-68, neste ato
representado pelo Prefeito municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro,
casado, odontólogo, inscrito no CPF sob nº 409.XXK.XXX-59 e portador da Carteira de Identidade
nº 902.XXX.XKX-2 SSP/RS, residente e domiciliado nesta cidade de Três Barras do Paraná-PR,
doravante designado CONTRATANTE, de um lado e, de outro, a empresa (RAZÃO SOCIAL DA
EMPRESA), pessoa jurídica de direito privado, estabelecida (ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº XKXKXXKX/XXXK-XX, neste ato
representada por seus representantes legais, ao fim assinados, (QUALIFICAÇÃO DO(A)
REPRESENTANTE LEGAL), doravante designada CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas das Leis Federal Nº 14.133/21, AJUSTAM o presente

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA
URBANA PARA LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A
OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS
COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE
IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE,
decorrência da Licitação Modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA Nº XX/2025, mediante as

, em

seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
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Artigo 92, incisos |, 1, Ill e IV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato tem como objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA

LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS

APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO
EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.
PARAGRAFO SEGUNDO - O (s) projetos (is) deverá (ão) atender rigorosamente as exigências
técnicas constantes no Termo de Referência do Pregão Eletrônico Nº XX/2025.
PARAGRAFO TERCEIRO - Os materiais deverão ser entreguesm estrita obediência ao presente
Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as necessidades da CONTRATANTE,
assim como ao que dispõe o Edital do Pregão Eletrônico Nº XX/2025 e seus anexos.
PARAGRAFO QUARTO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao
objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encargos
inerentes a completa execução do presente contrato.
PARAGRAFO QUINTO - O presente contrato seguirá o regime de execução

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO
Artigo 92, inciso V da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga a entregar os projetos, objeto deste
Contrato, pelo valor total de R$ XXX (valor por extenso), daqui por diante denominado como valor
contratual, conforme tabela a seguir:

LOTE 01: PROJETOS DE LOTEAMENTO.
VALOR | VALOR

trEM UN ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
| UNIT. TOTAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE
PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA DESTINADOS A LOTEAMENTO

| [URBANO DE INTERESSE SOCIAL, ABRANGENDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS
APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES |
E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE
IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO

01 (UN | VIGENTE, 90.000,00 | 90.000,00
DETALHAMENTO DOS PROJETOS:
1. LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL
+ REALIZAÇÃO DE LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DO IMÓVEL UTI-

LIZANDO GPS RTK DE ALTA PRECISÃO;
+ PROCESSAMENTO DE DADOS OBTIDOS NO LEVANTAMENTO;
+ ELABORAÇÃO DA PLANTA TOPOGRÁFICA DETALHADA:
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+ LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO, COM FORNECIMENTO DE
ORTOROTO.

2. PROJETO DE PARTIDO URBANÍSTICO:
+ REALIZAÇÃO DE CONSULTA DE VIABILIDADE JUNTO AO MUNICÍPIO, IN-

CLUINDO PARCELAMENTO E DOAÇÃO DE UNIDADE DE PARCELAMENTO
cor);

+ DESENVOLVIMENTO DO PROJETO GEOMÉTRICO DO LOTEAMENTO;
+ ELABORAÇÃO DE PLANTAS E MEMORIAIS DESCRITIVOS.

[| |3. PROJETOSCOMPLEMENTARES DE INFRAESTRUTURA:
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE TERRAPLANAGEM;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA pOTÁ-
v

+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE REDE COLETORA DE ESGOTO;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE ARBORIZAÇÃO;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE DRENAGEM SUPERFICIAL;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA.

| 4. DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS PARA DEMARCAÇÃO É ACOMPANHAMENTO
DEOBRAS:

+ EXECUÇÃO DE DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS, EM NÚMERO NECESSÁRIO,
PARA À DEMARCAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS, CONFORME
AS ESPECIFICIDADES DO PROJETO.

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO R$ 90.000,00

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais,
limitando-se a duas casas decimais após a vírgula
PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato,
exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, devidamente
comprovadas, de ocorrência de situação prevista no art. 134 da Lei 14.133/21 ou de redução dos
preços praticados no mercado

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO
Artigo 92, incisos VI, Vill e IX da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado conforme especificado no edital, mediante
apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos:

a) Atestado de recebimento do órgão solicitante;
b) Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente
contrato são oriundos da rubrica orçamentária.

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00
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PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas em 02 (Duas) vias, devidamente
regularizadas nos seus aspectos formais e legais.
PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades

assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva
dos serviços executados,
PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentosserão realizados através de transferência bancária,

NTRATADA.exclusivamente para a conta corrente da
PARÁGRAFO SEXTO - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que as
providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As faturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no endereço
descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.
PARÁGRAFO OITAVO - Não se aplica matriz de risco ao presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA
Artigo 92, incisos VII, XII, XIII da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto tem como regime de execução indireta, EMPREITADA POR
PREÇO GLOBAL, e será executado pela CONTRATADA de acordo com o Termo de Referência, após
Ordem de Serviço (pedido) expedida pelo órgão solicitante,
PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo máximo de entrega é de 90 (noventa) dias corridos,
iniciando-se o prazo a partir do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Sec
Solicitante.
PARÁGRAFO TERCEIRO - À vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco
dias iniciando a partir da assinatura do mesmo.
PARÁGRAFO QUARTO - Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser prorrogados,
devidamente justificados e fundamentados e acatados pela Administração.

CLÁUSULA QUINTA - ENCARGOS DO CONTRATANTE
Artigo 92, incisos XIV da Lei Nº 14,133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga, adicionalmente os encargos descritos no
Edital do Pregão Eletrônico Nº XX/2025 e seus anexos, os encargos aseguir:

a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o
acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos materiais sob todos os
aspectos, especialmente em relação aos quantitativos e qualitativos, anotando em
registro próprio quaisquer indícios e falhas detectadas, comunicando imediatamente
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à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas por parte daquela;

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de
acordo com o fornecimento, mediante apresentação de Nota Fiscal;

c) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem
como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade o
fornecimento dos bens objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Artigo 92, incisos XVI, XVII da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga, adicionalmente os encargos descritos no
Edital do Pregão Eletrônico Nº XX/2025 e seus anexos, os encargos a seguir:

a)

8)

h)

Executar e cumprir fielmente o Contrato em estrita conformidade com todas as
disposições contidas no Edital e seus Anexos referentes ao Edital do Pregão Eletrônico Nº
XX/2025 e seus anexos;
Possuir quantitativos suficientes para atender as necessidades da CONTRATANTE a partir
da data de assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observando
todas as normas específicas da legislação vigente com referência a execução do objeto;
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e expressa

anuência da CONTRATANTE;
Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações
trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor
faturado;
Enviar á CONTRATANTE Nota Fiscal com a discriminação do fornecimento realizado;
Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que por ventura
possam vir a ocorrer, nos termos da Lei;
A CONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar;
A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da natureza, para o
fornecimento contratado.
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CLAÚSULA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
CAPÍTULO HI-B da Lei Nº 14,133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

a) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas
cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

11 - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da
Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com
públicos.

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES
Artigo 92, XIV da Lei Nº 14.133/2021

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (15) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraGtresbarras.prgov.br

143



DDVE“Ro Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná
Porem ESTADO DO PARANA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas
às sanções legais, a saber:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do
Artigo 156, 8 2º da Lei Nº 14.133/2021

b) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos IL, UI, IV, V, VI e VII do caput do
Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e
XII do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos 11, IL, IV, V, VI e VII do caput do referido

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no 5 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

c1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

à) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por
dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em
seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a
multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dia

Barras do Paraná;contados da comunicação pelo Município de
e) Multa Compensatória para as infrações descritas no Item “23.1.” do Edital no

percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a gravidade da
infração.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021
PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento eventualmente devido pela Admini ção ao contratado, além da perda
desse valor, à diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, nos termos do Artigo
156, 8 9º da Lei Nº 14.333/2021
PARÁGRAFO QUINTO - Na aplicação das sanções s

a) Anatureza ea gravidade da infração cometida;
rão considerados:

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e,
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo
administrativo de responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser conduzido
por comissão composta de 2 (dois) ou mais sei idores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº
14.133/2021

PARÁGRAFO OITAVO - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou
de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
PARÁGRAFO NONO - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

CLÁUSULA NONA - EXTINÇÃO
Art, 92, XIX da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito,
independentemente de notificação Judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
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c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;

ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

8) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de a CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para
rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (dez
por cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários
advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Nenhum equipamento fora do contratado poderá ser realizado, ainda que em caráter
extraordinário, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE

b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA,
esta ficará mpedida de participar de novos contratos com a CONTRATANTE, além das
penalidades previstas na Lei 14.133/2021

€) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

d) A CONTRATADA não poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que
estabelece o inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO
Artigo 117 da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto do presente
contrato cabem à Secretaria Municipal de Assistência Social, que determinará o que for necessário
para regularizar faltas ou defeitos e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal
PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica designado como gestor deste contrato: CLEBESON BORDIM,
Secretário Municipal de Administração e Planejamento, CPF nº 000.XXXXXX-95.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) FISCAL TITULAR: JFAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, Diretor do Departamento de
Engenharia, CPF nº 088.XXX.XKX-41, fiscal titular

b) FISCAL SUPLENTE: CAMILA CRISTINA THEISEN, Engenheira Civil, Diretora do
Departamento de Projetos, CPF nº 108.XXK XXX-70, fiscal suplente

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento
realizado. Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo
anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
PARÁGRAFO QUINTO - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução
conforme prescrios neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando
possíveis desacordos com as especificações do edital
PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione
com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na
contratação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato,
deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa

imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de

inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta
necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato,
PARÁGRAFO NONO - A existêr:a e a atuação da fiscalização em nada restringem a
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da
respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual
não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o
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fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos
prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES
Artigo 39, inciso I da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico Nº XX/2025
e seus anexos e, na proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes
deste instrumento, independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer
modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações
assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas
gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual
teore forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores,
ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de
Catanduvas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA,
que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificações, citação inicial e outras em direito permitidas.

Local e data.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
Representante Legal
CONTRATADA
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Testemunhas:

Nome: Nome:
CPF: CPF:
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Prefeitura Municipal de Brês Barras do Paraná
unção

PROCURADORIA JURÍDICA

Objeto: PARECER INICIAL
Repartição: Administração e Planejamento
A espécie: Pregão Eletrônico nº 013/2025.
Objeto: Contratação de empresa especializada para a elaboração de projetos de

infraestrutura urbana para loteamento urbano de interesse social, incluindo
a obtenção de todas as aprovações necessárias junto aos órgãos públicos

o competentes e o registro do empreendimento no Cartório de Registro de
Imóveis de Catanduvas-PR, em conformidade com a legislação vigente.

Prazo: 180 (cento e oitenta) dias

Atendendo ao solicitado no memorando do sr. Prefeito Municipal, datado
de 10/02/2025, segue a manifestação desta Assessoria sobre a necessidade de
elaboração de procedimento licitatório para fins de ser aferida a regularidade dos atos
praticados para a realização da Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, que tem como
objeto a Contratação de empresa especializada para a elaboração de projetos de
infraestrutura urbana para loteamento urbano de interesse social, incluindo a obtenção
de todas as aprovações necessárias junto aos órgãos públicos competentes e o registro
do empreendimento no Cartório de Registro de Imóveis de Catanduvas-PR, em
conformidade com a legislação vigente.

Constam no processo administrativo físico:
I. Portaria de Nomeação de agentes de contratação

e II. Documento de Formalização de Demanda
IIT.Estudo Técnico Preliminar
IV. Termo de Referência
V. Documentação da pesquisa de preços
VI. Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal
VII. Parecer Contábil e Financeiro
VIII. Minuta do Edital e anexos
IX. Relatório fotográfico
X. RRT- Registro Responsabilidade Técnica
XT. Termo de Viabilidade Técnica - Implantação de Rede Energia
Elétrica da Copel
XII Termo de Viabilidade Técnica - Implantação de Rede
Abastecimento de água e Coleta de Esgoto
XII. | Lei 2614/2024 - que dispõe de imóvel rural para fins urbanos
XIV. Matricula 14789
XV. Levantamento planialtimétrico
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XVII. Termo de compromisso nº 970313/2024/MCidades/Caixa

De se observar que todos os documentos acima se encontram encartados,
todavia, não exatamente nesta ordem.

Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral,
nos termos do art. 53 da Lei no 14.133, de 2021, realizar o controle prévio de legalidade
do processo de contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos
documentos essenciais para a realização da contratação pública, responsabilizando-se
apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação quanto à veracidade
das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento
deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante
a prazos e atos essenciais.

No que tange à fase interna do processo de contratação, estão sendo
aplicadas as disposições da Lei no 14.133/2021.

Quanto ao ETP, contempla-se todos os incisos obrigatórios de acordo com
o Art. 18 da Lei 14.133/21.

O termo de referência, se encontra segundo o art. 6º, inciso XXIIL.
Tendo em conta a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos

conhecimentos deste órgão consultivo, é oportuno registrar que a descrição técnica dos
itens que compõem o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s)
subscritor(es) do documento - departamento de engenharia.

Atendo-se às peculiaridades do objeto da presente contratação,
vislumbra-se que o termo de referência prevê o prazo e as condições da execução
contratual, havendo regras claras para os licitantes. O prazo de vigência do contrato,
previsto no termo de referência, está de acordo com as disposições legais.

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda a documentação necessária
para o procedimento, inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do Artigo
6º, inciso XXIII, alínea "J”, da Lei Nº 14.133/2021. Assim, em atenção ao comando legal
que determina a verificação de existência de recursos financeiros previamente à
realização da contratação, consta nos autos que há previsão de crédito orçamentário para
suportar tal despesa, conforme indicação nos autos, sob página nº 57.

Quanto à fiscalização da contratação, evidenciada a relação de Gestor e
Fiscais da contratação, devendo ser dado conhecimento deste à eles.

A justificativa constante no termo de referência é suficiente para
demonstrar o interesse público da realização da presente contratação.

Verifica-se que o Termo de Referência atende de maneira suficiente aos
requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que possam os interessados em
participar do processo licitatório.

Consta, ainda, nos autos a documentação relativa à pesquisa de preços
realizada, havendo o relatório de pesquisa confeccionado pela Secretaria Municipal
interessada, com inciso IV. Entend

AV. Brasil/242 airras do Paraná - PR
CNPI 7 prgovbr
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suficientes as informações contidas no processo.
No tocante à escolha da modalidade pregão, através de contratação de

empresa, os fundamentos estão assentados em dois fatores:
I) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação

como um serviço comum; e
II) anecessidade de se contratar aquele que oferece o menor valor

pelo serviço, dentro dos parâmetros objetivamente fixados no
processo de licitação.

Considerando-se que o presente certame adotou o formato eletrônico e
tendo em vista que a regra é justamente essa, não há outras considerações a serem

e apontadas nesta rubrica.
A estimativa para a contratação resulta no valor de R$ 90.000,00

(noventa mil reais),
O critério de julgamento da licitação adotado é o menor preço global, o

que de outra forma, por se tratar de projetos de engenharia envolvendo projeto de
terraplanagem, rede de distribuição de água e coleta de esgoto, projeto arborização,
drenagem superficial pavimentação e sinalização viária, uma única empresa deverá
executar os serviços, caso contrário, se tornaria dispendioso a confecção de vários
contratos, o que poderia acarretar atrasos na execução dos serviços.

A documentação exigida na minuta do Edital está adequada ao objeto da
contratação. Além disso, vislumbra-se que há a exigência de qualificação técnica-
profissional, sendo exigido atestado de capacidade técnica, registro de responsável
técnico junto ao respectivo Conselho, Certificado de Registro da Licitante no conselho
competente, e Acervo Técnico-Profissional (CAT).

e No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais
determinados pela Lei nº 14.133/2021.

Percebe-se adequada a minuta do contrato anexa ao edital, sendo que
prevê as cláusulas essenciais dispostas no Art. 92 da Lei 14.133/21.

Por fim, assim entender Vossa Senhoria o Prefeito Municipal, para
apreciação e autorização, ou não, nos termos da Lei nº 14.133/2021, acerca de todo o aqui
referido, e entendendo necessário, remeta-se à Controladoria Interna para análise.

SMA. É o parecer.

Três Barras do Paraná, 19 de fevereiro de 2025

AV. Brasil, 242
CNPI

do Paraná - PR
prgov.br
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Três Barras do Paraná, 20 de fevereiro de 2025,

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Departamento de Licitações

Considerando as informações e os pareceres contidos no presente processo,
AUTORIZO o PROCESSO LICITATÓRIO Nº 13/2025, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, nos termos da Lei Nº 14.133/2021.

Solicito ainda, após autuação, que promova as formalidades necessárias à contratação.
incluindo todas as publicidades dos atos conforme exigências da legislação vigente.

AV. Brasil, 242 =|
CNPJ 78.1
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TERMO DE INDICAÇÃO E CIÊNCIA DE FISCAL DE CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

Eu, GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná, Estado do Paraná,

no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, indico os servidores abaixo
relacionados, para acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das cláusulas
estabelecidas no Contrato /Ata de Registro de Preços disposto do Procedimento Licitatório com
o objetivo da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE

[]) PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE

SOCIAL, INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS
ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO

DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO
VIGENTE, resultantes do Processo Administrativo Nº 13/2025.

a) FISCAL TITULAR: JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, Diretor do
Departamento de Engenharia, CPF nº 088:00c00-41;

b) FISCAL SUPLENTE: CAMILA CRISTINA THEISEN, Engenheira Civil, Diretora
do Departamento de Projetos, CPF nº 108.xxxx0ex-70.

º Ficam cientes os fiscais designados para zelar pela boa execução do objeto pactuado,
exercendo as
14133/2021, devendo ainda:

idades de orientação, fiscalização e controle previstas na Lei Nº

a) Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato conforme;

b) Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente
o atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como os
prazos fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo
executado e registrando os pontos críticos encontrados;

<) Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela contratada, de
quaisquer das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de
penalidades;

AV. Brasil, 242 - Font
CNPJ 78.121
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d) Exigir que a contratada substitua os produtos /bens que se apresentem defeituosos
ou com prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que,
por esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização
pelo contratante;

e) Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua
obrigação, a escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos
serviços;

f) Recusar os serviços/produtos executados/entregues em desacordo com o
e pactuado e determinar desfazimento, ajustes ou correções;

£) Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua
responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas
partes, recusando, de logo, objetos que não correspondam ao contratado;

h) testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade em
documento;

i) analisar, conferir e atestar as notas fiscais;
j) comunicar à Administração eventual subcontratação da execução, sem previsão

lícia ou sem conhecimento da Administração;

Na ausência do fiscal titular designado, fica o suplente responsável pela
[1] condução das atividades descritas neste termo.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Commulos Bruta
j E LIMA CAMILA CRISTINA THEISEN

Fiscal itular Fiscal Suplente

Foi do Paraná - PR
CNPJ 78.121 prgov.br
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DECRETO nº 6091/2024
PUBLICADO EM: DATA: 11/12/2024
EE SÚMULA: Estende a competência da Comissão deJomal Al Contratação, Agente de Contratação e Equipe de

Página LT Apoio, prevista na Lei Federal nº. 14.133 de 1º de
Edição 1117 abrilcde 2021, no município de Três Barras do Paraná,
ER + (ce nomeada pelo Decreto 5306/2023 de 27/03/2023,

Responsável combinado com o Decreto nº 5732/2024, de
14/03/2024, para a modalidade de Concorrência e
dispensa e dá outras providências.

GERSO FRANCISCO GUSSO, PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI

DECRETA:

Art. 1º. Fica estendida a competência da
Comissão de Contratação, Agente de Contratação e Equipe de Apoio, prevista
na Lei Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, no municipio de Três Barras
do Paraná, nomeada pelo Decreto nº 5306/2023 de 27/03/2023, combinado
com o Decreto nº 5732/2024, de 14/03/2024, para a modalidade de
Concorrência e Dispensa

Art. 2º A Comissão de Contratação, Agente de
Contratação e Equipe de Apoio, prevista na Lei Federal nº. 14.133 de 1º de
abril de 2021, no municipio de Três Barras do Paraná, na modalidade de
Concorrência e Dispensa será composta dos seguintes agentes públicos:
|-Vanessa Macagnan Acunha Oenning CPF 068.950.809-81
1i- Luana Cistina Reffatti CPF 826.00x xxx-30
lll-Carios Sniezko CPF nº 825 xxx.xxx-68
IV - Karine Fernanda Skorupa CPF nº 089.xxx 00-76 (suplente)
V- Fabiane Zancanaro CPF nº 080.xxx.xxx-60 (suplente)

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário, surtindo seus efeitos a
partir de 01 de janeiro de 2025

Gabinete do ro Municipal de Três Barras do
Paraná, em 11 de dezembro de 2024

e a
GERSO ZA Ó GUSSO

Prefeito Municipal

AV. Brasil, 242 - Fonei(a5y SaaSiqEia
CNPJ 78.12 NS6 DOT as o [ESTUDO vês Marras da Paraná - PR

alanresbarras pragow.br
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
GOVERNO MUNICIPAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE

PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO URBANO DE

INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES
NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO

EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE

CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 90.000,00 (NOVENTA MIL REAIS)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 07/03/2025 - 09h00

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL

MODO DE DISPUTA: ABERTO

EXCLUSIVIDADE ME/EPP: NÃO

REGIONALIDADE: NÃO

NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13/2025

TIPO DE AVALIAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
MODO DE DISPUTA: ABERTO

1. PREÂMBULO
1.1.0 MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa jurídica de Direito Público Interno,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 78.121.936/0001-68, torna
público para conhecimento dos interes
003/2023 de 21 de agosto de 2023, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar nº

ados que, na forma da Lei Complementar Municipal

123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações posteriores, realizará licitação na modalidade
PREGÃO, forma ELETRÔNICA, tipo avaliação MENOR PREÇO, empreitada por preço GLOBAL,
objetivando a proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO
URBANO DE INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES
NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO
EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.

1.2.0 recebimento das propostas será até às 08h00 DO DIA 07 DE MARÇO DE 2025.
1.3. abertura das propostas será das 08h01 ÀS 08h59 DO DIA 07 DE MARÇO DE 2025.
1.4. A sessão de disputa dos preços terá início às 09h00 DO DIA 07 DE MARÇO DE 2025.
1.5. 0 local para realização dos atos relativos a esta licitação será o Portal da Bolsa de Licitações
do Brasil - BLL (www-bllorg.br) “acesso identificado no link - licitaçõe
1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF.

1.6.1. A licitante interessada deverá observar as datas e horários limites previstos nos itens
1213/14 deste Edital,

1.7. Se no dia supracitado não houver expediente, ocorrer feriado ou fatos que impeçam a
realizaão da sessão pública, a mesma ocorrerá no primeiro dia útil subsequente em que houver
expediente no Município de Três Barras do Paraná, no mesmo local e horários, ou em outro a ser
definido pelo pregoeiro e devidamente informado aos interessados.
1.8. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema
de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. A utilização do sistema
de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está consubstanciada no 8 2º do
Artigo 17º da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

Av. Brasil 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNP] 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarraspr.gov.br
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1.8.1. 0 sistema de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil é certificado
digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.

1.9, Os trabalhos jo conduzidos por pregoeiro designado pelo Município de Três Barras do
Paraná, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo
“Licitações Públicas” consoante na página da internet da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

2.DO OBJETO
2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO
URBANO DE INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES

e NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO
EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, conforme especificações e condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2.2. Os produtos a ser ofertados entregues deverão atender rigorosamente a quantidade e
exigências técnicas constantes no 1ermo de Referência (Anexo 1).

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1, As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da dotação orçament:
a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
4.1. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais
seguintes:

a) Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021;
b) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações;
€) Decretos Municipais nº 5302, 5303, 5304, 5305, 5306, 5307, 5308 e 5309 de 27 de março

de 2023.
d) Lei Complementar Municipal 003/2023 de 21 de agosto de 2023.

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

5.1, 5.1, A participação no pregão na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraOtresbarras prgov.br
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5.2. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pre o, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante.
5.3. A licitante responsabili e exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do Município de Três Barras do Paraná por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acessou, ainda que por terceiros.
5.4, Poderão participar desta licitação empresas que:

5.4.1, Estejam legalmente constituídas e desempenhem atividade pertinente e compatível
com o objeto deste Pregão.
5.4.2. Atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital;
5.4.3. Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos,

5.5. Como requisito para a participação na licitação, a licitante deverá manifestar, através de
declarações, que cumpre os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade
com as exigências previstas neste Edital e, quando for o caso, que a empresa está enquadrada no
regime de microempresa (ME) e/ou empresa de pequeno porte (EPP).

de AMPLA PARTICIPAÇÃO, ou seja, poderão
e/ou empresas de pequeno porte (ME/EPP) quanto

empresas enquadradas em outros regimes (médio e grande porte);

5.5.1. O item do objeto possui a condi
participar tanto microempresas

5.5.1.1. Todas as empresas interessadas, independentemente do seu enquadramento,
poderão cotar os preços dos itens, independentes de seu enquadramento, sendo que será
estendida as microempresas e/ou empresas de pequeno porte a preferência na
contrata:, conforme preconiza os artigos 44 e 45 da Lei Complementar Nº 123/2006.

5.6. É vedada a participação de:
5.6.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados.

561. . Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico.

5.6.2, Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.
5.6.3, Pessoa ff a ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de anção que lhe foi imposta.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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5.6.4, Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.
565. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si.
5.6.6. Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
5.6.7. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Três Barras do
Paran:
5.6.8. Empresas com falência decretadas ou concordatárias;
5.6.9. Empresas estrangeiras que não funcionem no país;
5,6.10. Empresas das quais participe, seja a que título for,servidor público municipal ou
ocupante de cargo de confiança no Município de Três Barras do Paraná-PR;
5.6.11. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
5.6.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão Nº 746/2014-TCU-Plenário),

5.7. Ressalta-se que o não cumprimento desta etapa acarretará a desclassificação da licitante.

6. ELEMENTOS INSTRUTORES
6.1.0 caderno de Instruções para esta licitação está disponível aos interessados no Departamento
de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, sito à AVENIDA BRASIL, Nº 245, CENTRO,

TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR, no horário de expediente, das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30.
6.2. Os interessados no certame também poderão ter acesso ao Edital através do Portal de

Transparência localizado no site do Município de Três Barras do Paraná/PR, ou seja,
wwwtresbarraspr.gov.br, ou www. bllorgbr.

7. DO CREDENCIAMENTO
741. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o
recebimento das propostas.
7.2. Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas,
empresas de pequeno porte e microempreendedor individual (quando for o caso permitido pra
MEI), deverão identificar o seu regime de tributação, informando em campo próprio do
cadastramento da proposta inicial de pr

72:
ço a ser digitada no sistema

A microempresa ou empresa de pequeno porte, além de apresentar declaração de
enquadramento e certidão simplificada emitida pela Junta Comercial para fins de

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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habilitação, deverá quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no
sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme
o seu regime de tributação para fazer valer o direito aos benefícios estatuídos pela Lei
Complementar nº 123/2006.

7.2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
7.2.1, A participação da licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação
direta ou através de empresas associadas à BLL-Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno
conhecimento, aceitação e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital.
7.2.2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de
preços e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante
prévia definição de sena privativa.
7.2.3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizados em qualquer
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa
da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
7.2.4, É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL-
Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.
7.2.5. O credenciamento do fornecedor e seu representante legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
7.2.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecido
através de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone
(41) 3097-4600 ou pelo e-mail contatoO] rebr

8. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, após encerrada a etapa de
lances, mediante convoca:ão da Pregoeira, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos neste edital, proposta ajustada com a descrição do objeto ofertado e o preço.
8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
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8.4. Até à abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir à proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
8.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
8.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9,1, A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
O semnimescmpos

a) Valor Global;
b) Marca/Modelo.

9.1.1, Caso a marca possa identificar a proposta, este campo pode ser preenchido com
informações tais como: “a definir” ou “não se apli , para que a proponente não seja
desclassificada, conforme item “10.4º do edital

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada
9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.
9,4, Nos preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

e alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
9.6. As licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

es públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
9.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos de controle interno e externo e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: (i) assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição
Federal; ou (ii) condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço naexecução do contrato.
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10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

10.1, A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital
10.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que:

a) Contiverem vícios insanáveis;
b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
€) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento
estimado para a contratação;
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde
que insanável.

10.3. A Administração Municipal poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das
propostas ou exigir das licitantes que ela seja demonstrada
10.4. Também será desclassificada a proposta que possa ser identificada.

10.4.1. Qualquer forma de identificação da proponente, tais como: marcas, cabeçalhos e
rodapés, CNPJ, timbre, logotipos, entre outros, será motivo de desclassificação da proposta.

10.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

10.5.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
10.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e as
licitantes.
10.8. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.
10.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL.
10.10. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o ho io fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital
10.11. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
10.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser livre, cabendo às licitantes à responsabilidade da sua oferta apresentada.
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10.13. O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20
(vinte) segundos) e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
10.14, Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em
que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
10.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos €, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública
10.16. À prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois)
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
10.17. ão havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
10.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o pregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, sem prol da consecução do melhor preço.
10.19, Não se aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
10.20, Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do
valor de menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.
10.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.
10.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte
e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico
utilizado para divulgação.
10.23. 0 critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL conforme definido

neste Edital e seus anexos.
10.24. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
10.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
edital.

10:25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.
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10.25.2. O pregoeiro solicitará à licitante melhor cla: icado, que no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.

10.26. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

11. DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto é à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e seus anexos, observado o disposto no parágrafo único
do artigo 59, 60 e 61 da Lei Federal Nº 14.133 de 01 de abril de 2021
11.2. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor, que apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão Nº 1455/2018-TCU-Plenário) ou que apresentar preço
manifestamente inexequível, conforme dispõe o artigo 59, da Lei Nº 114.133/2021.

11.21, Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na
contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
11.2.2. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de escla ecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma
do item V parágrafo 2º do artigo 59 da Lei Nº 14.133/2021, para efeito de comprovação de
sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

11.2.2.1. Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas
e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;
11.2.2.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
11.2.2.3. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a
Administração ou com a iniciativa privada;
112.2.4. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
11: Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou
Municipal;
11.2.2.6. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

11.2.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração,
sendo que a inexequibilidade só será considerada após a diligência do pregoeiro, que
comprove:
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a) Que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta;
b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

112.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade da proposta, devendo apresentar as pr vas ou indícios que
fundamentem a suspeita.
112.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata

11.3.0 pregoeiro poderá convocar a licitante paraenviar documento digital complementar, via e-
mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta
114. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e
justificada da licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

11,4.1, Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta.

11,5. Se a proposta o lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
11.6. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
11.7. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônic:, contraproposta à licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

117.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.
11.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

11.8. Nos itens de ampla concorrência, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o
pregoeiro passar à proposta subsequente, haverá uma nova verificação pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Nº 123/2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
119. cerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da
licitante, observando o disposto neste edital.
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12. DA HABILITAÇÃO
12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou futura contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal
de Contas da União (https://certidoes-apfapps.teu.gov.br/) e no Cadastro de Impedidos de Licitar
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR)
(http://servicos.tce pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx).

12.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Nº 8429/1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por ntermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

12.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas.
12: À tentativa de burla será vei ada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.
12113. A licitante será convocada para manifestação previamente à sua
desclassificação.

12.1.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por
falta de condições de pai ipação.
12.13. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Nº 123/2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente,

12.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, a licitante será
convocada a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena
de inabilitação.
12.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
1244. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a
licitante for filiar, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
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12.4.1. Serão aceitos registros de CNP] de licitante matriz e filial com diferenças de números
pertinentes ao CND e ao CRE/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

12.5. Ressalvado o benefício concedido nos termos do ai go 43, 81º, da Lei Complementar nº
123/2006, as licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital,documentação relacionada
nos itens a seguir, para fins de habilitação.
12.6. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes
documentos:

12.6.1, No caso de empr
M

rio individual: inscrição no Regi o Público de Empresas
cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

12.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI:Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio www portaldoempreendedor.gov.br.
12.63. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada — EIRE: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores.
12.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência.
12.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores.
12.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
artigo 107 da Lei Nº 5.764/1971.

12.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
de autorização.
12.6.8. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhados de todas as
alterações ou da consolida respectiva.

12.7. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos
documentos abaixo:

12.7.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Fi:

Jurídica (CNPJ);
icas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
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12.7.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituídos por Lei;
12.73. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGEN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo
único do artigo 11 da Lei Nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a
título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;
12.74. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Nº
12.440/2011;
12.7.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da
licitante;
12.7.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da
licitante

12.8. A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento:
1281.€ idão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede
da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para
recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento,

12.9. A Qualificação Técnico Profissional exigirá a apresentação do seguinte documento,
nos termos do Artigo 67 da Lei Nº 14.133/2021:

129.1. Deverá ser exigido Comprovação de aptidão do licitante através de Atestado de
Capacidade Técnico-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que ateste a responsabilidade técnica da contratada na elaboração de projetos de
implantação de loteamento. O atestado deverá conter a descrição detalhada do objeto e a
quantidade mínima exigida, em conformidade com os artigos 67 c seguintes da Lei nº
14133/2021.

129. . O atestado apresentado para a comprovação de responsabilidade técnica
somente constituirá prova de capacitação se acompanhado da respectiva Certidão de
Acervo Técnico, ou ART ou RRT, emitido pelo CREA e/ou pelo CAU.

12.9.2. Certificado de Registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), dentro de seu prazo de
validade e com jurisdição na sua sede. Em se tratando de empresa de engenharia não
registrada no CREA do Estado do Paraná deverá apresentar o registro do CREA do Estado

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNP78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras.pr.gov.br

170



Ca q

Ho) Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA.

de origem, ficando a licitante vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná
antes da assinatura do contrato.
129.3. Indicação de responsável técnico, devidamente registrado no Conselho
profissional competente.
12.9.4, Certificado de Registro de Pessoa Física, do respon:vel técnico indicado pela
licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de
Arquitetura e Urbanismo (CAU), dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua
sede,
12.9.5. Apresentação do Certificado de Acervo Técnico Profissional (CAT) do
responsável técnico indicado, emitido pelo CREA/CAU, que comprove à execução de
atividade compatível com o objeto desta licitação. O certificado deverá atestar a elaboração
de projeto de implantação de loteamento com, no mínimo, 28 lotes, correspondendo a 50%
da quantidade prevista neste certame.

12.10. Deverá ainda, apresentar as seguintes declarações:
12.10.1, Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando o cumprimento dos
requisitos de habilitação, conforme modelo do ANEXO HI (Declaração Conjunta) deste
Edital;
12.10.2, Declaração subscrita pelo representante legal, de que manterá durante a vigência
do contrato a proibição constante do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal,
conforme modelo constante no ANEXO III (Declaração Conjunta);
12.10.3. Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência de
impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo do
ANEXO III (Declaração Conjunta) deste Edital;

12.11. As microempresas (ME) e/ou empresas de pequeno porte (EPP), qualificadas como tais,
nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar Nº 123/2006, deverão apresentar juntamente
com os demais documentos relativos a habilitação, declaração (modelo livre) assinada pelo
contador responsável da empresa, sob as penas da Lei, indicando que a empresa
participante está enquadrada como Microempresa (ME) e/ou Empresa de Pequeno Porte
(EPP), acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial jurisdicionada a
sede da licitante. Ambos os documentos deverão ter data de emissão não superior a 60 (sessenta)
dias da data fixada no item 01 deste edital, sob pena de perda dos benefícios estatuídos pela Lei
Complementar Nº 123/2006.
12.12. A existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não impede que
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as dem s exigências do edital.
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12.13. A declaração da vencedora acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
12.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte e seja constatada a : istência de alguma restrição no que tange a
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
após a declaração da vencedora, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante
apresentação de justificativa.

12.14.1 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo
facultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

12.15. Havendo a necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
12.16. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste
edital
12.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, a licitante será
declarada vencedora.

13. DOS RECURSOS

13.1, Declarado a vencedora será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is)
decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite o não o recurso,
fundamentadamente.

1321.) sse momento O pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.
13.2, . A falta de manifestação motivada da licitante quanto a intenção de recorrer
importará a decadência desse direito

13.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias
para apresentar as razões pelo sistema eletrônico, ficando as demais licitantes, desde logo,
intimados para que querendo, apresentarem suas contrarrazões também pelo sistema eletrônico,
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em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,
13.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste edital.

14. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
14.1. A proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo de 02
(duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema elet nico e deverá ser redigida em
língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela licitante ou seu
representante legal.
14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
14.2.1, Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

14.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos (limitada a 2 (duas) casas decimais após a vírgula) e o valor global em algarismos e
por extenso (Artigo 12º da Lei Nº 14.133/21).

14: .1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

14.4, A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer out a condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.
14.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outra licitante,
14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1, A sessão pública poderá ser reaberta:
15.1.1.N: s hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores a
calização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sesso pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
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15.1.2. Quando houver erro na aceitação do melhor preço classificado ou quando a licitante
declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Artigo 43, $ 1º, da Lei
Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os proce entos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2. Todas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão
reaberta

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico “chat”, e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. Encerrada a sessão pública, após análise integral do processo, a autoridade competente,
fundamentada nos atos do pregoeiro e pareceres jurídicos, oficialmente adjudicará e homologará
o resultado do Pregão, desde que não haja recurso.

16.1.1. Se houver recurso (s), efetuará o julgamento e, após proferir a decisão, procederá à
adjudicação do objeto à (s) vencedora (as) e à homologação do resultado do Pregão.

17. DA CONTRATAÇÃO

17.1, Homologada a licitação pela autoridade competente, a Administração convocará a licitante
vencedora para assinar o Termo de Contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
no prazo de 05 (cinco) dias
previstas na Lei Nº 14.133/2021

dz

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções

1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que
o motivo apresentado seja aceito pela Administração Municipal.

17.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato ou
não aceitar ou não retirar 0 instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas,
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato
nas condições propostas pela licitante vencedora.

17.2.1. Na hipótese de nenhum das licitantes aceitar a contratação nos termos do Item
“17,2, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos
do edital, poder

a) Convocar as licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
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b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelas licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

17.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, sem convocação para a
contratação, ficarão as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
17.4. À recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou em retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.

174.1. A regra estabelecida no Item “174 nã tantes remanescentesse aplicará à li
convocadas

17.5. A exicução do Contrato, bem como os casos nela omissos, regular-se-ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do TITULO II - DOS

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - da Lei Federal Nº 14.133/2021
17.6. Se, durante a vigência do Contrato, houver inexecução contratual por parte da vencedora da
licitação por qualquer motivo, dando ensejo ao cancelamento do Contrato, a Administração
poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, para assinar Contrato.
17.7. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no Artigo 137,
incisos[ao IX da Lei Nº 14,133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no
mesmo diploma legal.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1. A licitante vencedora deverá entregar os produtos /serviços objeto desta licitação de acordo
com as necessidades da administração pública, conforme condições estabelecidas no Termo de
Referência (ANEXO 1)
18.2. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável
por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material
com as exigências contratuais;

18.1.1. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos
materiais obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo
com o apresentado na proposta.
18.1.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com o contrato,
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18.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

18.3. A licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas, no prazo máximo de 02
(dois) dias, o material que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua
aceitação.
184. O objeto do contrato estará sujeito à verificação pela unidade requisitante da
compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no que se refere à
quantidade e qualidade, principalmente o Termo de Referência (ANEXO 1)
18.5. Os objetos do contrato deverão ser entregues diretamente nas Secretarias solicitantes ou no
Departamento de Compras, conforme designação da mesma, mediante emissão de solicitação.

18.5.1. O Município de Três Barras do Paraná efetuará os pedidos das quantidades
necessárias, devendo o fornecedor entregar no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados
da solicitação.
18. 2. Quaisquer despesas inerentes à entrega do objeto no local indicado são de
responsabilidade e custeamento da empresa fornecedora não devendo ser repassado ao
Município nenhum ônus.

19. PAGAMENTO
19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos/serviços
objeto do contrato e a conferência da quantidade e qualidade pelo Órgão competente da
Administração, à base do preço global apresentado na proposta, é mediante a apresentação da
Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Atestado de recebimento expedido pelo Órgão solicitante;
b) Comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista.

19.2. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados pelo
sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou transferências eletrônicas,
disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua destinação e, no
caso de pagamento, o credor, devendo este ser obrigatoriamente o prestador de serviços
contratado (IN Nº 89/2013 - TCE/PR)
19.3. O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.
19.4. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do
fornecimento.
19.5. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços.
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20. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
20.1, São obrigações do Município de Três Barras do Paraná:

20.1.1. Permitir o acesso de funcionários do fornecedor às suas dependências, para a
execução do objeto e a entrega das Notas Fiscais/Fatura:
20.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham
a ser solicitados pelos empregados dos fornecedores;
20.1.3. Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Pregão;
20.1.4, Eletuar o pagamento devido pelo fornecimento do (s) produto/serviço (s), desde
que cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus Anexos e do Contrato;
201 Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de
natureza grave durante a execução do fornecimento.
20.1.6. Solicitar a entrega do (5) material (is);
20.1.7. Verificação das quantidades e qualidade do (s) produto /serviço (s) entregu
20.1.8. Fiscalizar a correta execução do cumprimento do objeto.

20.2. São obrigações do Fornecedor:
20.21. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas
decorrentes da execução do contrato, tais como salários, seguros de acidentes, taxas,
impostos e contribuições, indenizações, e outras que porventura venham a ser criadas e
exigidas pela legislação;
20.2.2. Dispor da quantidade suficiente do material solicitado ao fornecimento, o qual
deverá sujeitar-se à condição de depositário do (s) material (is) adquirido (s) até que
totalmente requisitado (s), sem que nenhum ônus seja debitado ao Município pelo
armazenamento;
20.2.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
20.2.4. Garantir a qualidade do (s) material (is), obrigando-se a repor aquele que for
entregue em desacordo com o apresentado na proposta;

20.2. . Substituir no prazo de 02 (dois) dias qualquer produto que não atenda às
especificações técnicas exigidas pelo Município de Três Barras do Paraná;

20.2.5. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras s do Paraná qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
20.2.6. Entregar o (s) material (is) no prazo e formas ajustados;
20.2.7. Entregar o (s) material (is), conforme solicitação da Secretaria competente, do
Município de Três Barras do Paraná.
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20.2.8. Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a (s)
pessoa (5) que, na ausência do responsável, poderá (ao) substituí-lo (s);
20.2.9. Efetuar a entrega do produto dentro das especificações e/ou condições constantes
neste Edital de Pregão e em seus Anexos;
20.2.10. Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou
subcontratações não autorizadas pelo Município;
20.2.11. Ser responsável por danos causados diretamente ao Município de Três Barras do
Paraná ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto;
20: .12. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de

Barras do Paraná, ou bens de tercpropriedade do Município de Ti os, quando estes
tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do objeto.
20.2.13. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Três
Barras do Paraná, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da
qualidade dos serviços;
20.2.14, Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

20.3. Adicionalmente, o fornecedor deverá
20: .1, Assumir à responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na
época própria, vez que os seus emprgados não manterão nenhum vínculo empregatício
com o Mu
20: .2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da
espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto licitado ou em
conexão com ela, ainda que acontecido em dependência do Município de Três Barras do
Paraná;

20.3.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, 01 nariamente ou vinculada por
prevenção, conexão ou continência;
20.34. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes
da adjudicação do objeto deste Pregão.

20.4. À inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 20.3,
não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Três Barras do Paraná, nem
poderá onerar o objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do Contrato renuncia
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com à Município de Três
Barras do Paraná.
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20.5. Deverá o fornecedor observar, ainda, o seguinte:
20.5.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de
pessoal do Município de Três Barras do Paraná, ou que nela ocupe cargo de confiança,
durante a vigência do Contrato;
20.5.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato,
salvo se houver prévia autorização do Município de Três Barras do Paraná
20.5.3. vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Edital.

21. PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA DO CONTRATO
21.1.0 prazo máximo para a execução do objeto será de 90 (noventa) dias, contados a partir da
assinatura do contrato, não sendo passível de pr “ogação, em razão da necessidade de retirada
da Cláusula Suspensiva

21.1.1. A distribuição do pra o será conforme as seguintes etapas:
a) 60 (sessenta) dias para a aprovação dos projetos junto ao Município de Três Barras
do Paraná;
b) 30 (trinta) dias para o protocolo das matrículas individualizadas no Cartório de
Registro de Imóveis.

21.1.2. Após a aprovação dos projetos pelo Município, a demarcação dos lotes deverá ser
iniciada imediatamente, salvo orientações específicas do Departamento de Engenharia.

21.2. À vigência do Contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da
assinatura do mesmo.

22. PREÇO MÁXIMO
22.1. 0 valor máximo estimado para esta licitação são os valores fixados no Termo de Referência
(ANEXO 1), sendo que o valor total do investimento soma a importância de R$ 90.000,00 (noventa
mil reais).
22.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais, limitando-se a duas
casas decimais após a vírgula.
22.3. 0 preço global deve incluir, além do lucro, todas as despesas e custos de frete, embalagem,
seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas, diretas ou
indiretas, relacionadas.
22.4. É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato.

23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
231.4 tante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes
infrações:

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQOtresbarras prgov.br

179



xdf” Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÃ

23.1,1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
23.1.2, Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
23.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
23.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
23.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
23.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
23.1,7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
23.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
23.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
23.1,10, Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

23.1.10.1, À Lei Nº 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra
princi s da administração pública ou contra os compromissos internacionais
assumidos pelo Brasil

23.2. Serão aplicadas ao contratado responsável pelas infrações administrativas previstas nesta
Leias

a)

b)

seguintes sanções:
Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do Artigo 156, 82º
da LeiNº 14.133/2021
Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II III, IV, V, VLe VII do caput do Artigo 155 da Lei Nº

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previst:is nos incisos VIII, IX, X, Xl e XI[ do caput do Artigo

155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos IL, IL IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4º deste artigo, e impedirá o responsável
de li ar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
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€.1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

à) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de
atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos,
limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser
recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação

s Barras do Paraná;pelo Município de Trê
e) Multa Compensatória para as infrações descritas no Item “23.1.º deste Edital no

percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a gravidade da infração.
23.2.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,
conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
23.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda de:
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
23.2.3. A aplicação das sançõis previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante, nos termos do Artigo 156,

/2021.

23.2.4. Na aplicação das sançã
59º da LeiNº 14.

serão considerados:
a). A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
a) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

23:
15 (quinze) dias ú

5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
contado da data de sua intimação.

23.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo administrativo
de responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser conduzido por
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará licitante ou a contratada para, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
Artigo 158 da Lei Nº 14.133/2021

23.2.6.1, Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, a licitante ou a contratada
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poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação
23.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

24, DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
24.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de requerimento de esclarecimentos
sobre o ato convocatório do Pregão e seus Anexos, desde que seja protocolado no prazo máximo
de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.
24.2. 0 requerimento pode envolver, inclusive, a solicitação de cópias da legislação disciplinadora
do procedimento, mediante pagamento, neste caso, de taxa para cobrir o custo de reprodução
gráfica.

243. O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação
formal escrita dirigida ao Pregoeiro/Agente de Contratação, exclusivamente
protocolado no Sistema BLL, dentro dos prazos previstos
24.4.Os esclarecimentos e impugnações deverão ser prestados no prazo de até 2 (dois) dias úteis,
a contar do recebimento do requerimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do
Edital, passando eles a integrar, juntamente com o requerimento que lhes deu origem, os autos do
processo.
24.5. As questões formuladas que forem de interesse geral, bem como as respostas, serão
divulgadas para todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação
da empresa consulente,
24.6. As respostas aos pedidos e esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão aos
participantes e a Administração.

25. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
25.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratadas, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

25.1.1. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
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c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenci sua
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato

e) “Prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista nas cláusulas deste Edital; (i) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção,

25.1.2. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na
forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução
de contratos financiados com públicos
25.13. Durante à vigência do contrato, é vedado à contratada contratar cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do órgão ou entidade contratante ou agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

26. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA
26.1. O gerenciamento e a fiscalização das contratações decorrentes deste processo licitatório
caberão às Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que
determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c
Artigo 7º da Lei Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

26.1.1, Fica designado como gestor deste contrato:
a) CLEBESON BORDIM,

O0O.XXX.XXX-95,
cretário Municipal de Administração e Planejamento, CPF nº

26.1.2. Ficam designadas como fiscais deste contrato as seguintes servidora:
a) JEAN CARLOS DE LIMA, Diretor do Departamento de Engenharia, CPF nº

088.XKXXXX-41, fiscal titular;
b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Diretora do Departamento de Projetos, CPF nº

108.XXX.XXX-70, fiscal suplente.
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26.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na
ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o
fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.

26.2. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a execução do objeto disposto no
presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, é verificando possíveis
desacordos com as especificações do edital
26.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o
fornecimento licitado, de:de que não acarrete ônus para o Município ou modificação na
contratação.
2644. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão ser solicitadas
formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em
tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
26.5. O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e
controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto.
26.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,
integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da respectiva contratação,s
implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a

deocorrêni
por

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados

regularidade decorrentes da execução contratual não implica em
coi abilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem

e imputados às falhas em suas atividades.

27. DISPOSIÇÕES FINAIS
27.1. À presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de
Três Barras do Paraná revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas
de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou provocação mediante
ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da
licitação. O Município de Três Barras do Paraná poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura,
27.2.0 proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou à inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação
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do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato ou
do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
273. É facultado ao pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
27.4, Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos ad cionais deverão fazô-
lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação /inabilitação.
27.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta,
27.6. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da administração, a
finalidade e a segurança da contratação.
27.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou ainda, mediante publicação
no Diário Oficial do Município.
27.8. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste
Edital
27.9. Não cabe ao BL qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor
com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da
prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.
27.10. O pregoeiro e equipe de apoio atenderá aos interessados no horário das 8h30 às 11h30 e

to adas 13h30 às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações
Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, para maiores esclarecimentos.
27.11. Os usuários dos sistemas de que trata o $ 2º do artigo 5º do Decreto Federal Nº

10.024/2019, poderão utilizar o SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

para fins habilitatórios.
27.12. Os casos omisos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação
pertinente em vigência

28. DO FORO
28,1, Para dirimir controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca da
cidade de Catanduvas-PR, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja.

29, ANEXOS DO EDITAL
29.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos:

a) Anexo | - Termo de Referência;
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b) Anexo II - Modelo de Proposta de Preço;
c) Anexo III Declaração Conjunta;
d) Anexo IV - Minuta do Contrato.

Três Barras do Paraná, 20 de fevereiro de 2025.

GERSO FRARCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
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ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS
DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE SOCIAL,

INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS

ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO
CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM
A LEGISLAÇÃO VIGENI

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XII, ALÍNEA “A er"

2.1. Uma pesquisa de preços foi realizada com base em orçamentos obtidos junto a quatro
fornecedores especializados no ramo de projetos de infraestrutura urbana. Durante o
processo, o menor valor foi excluído por ser considerado não representativo em relação
ao mercado. Assim, foi adotado como base o segundo menor valor apresentado,
garantindo uma estimativa mais realista e equilibrada. O objeto deverá atender as
especificações técnicas e quantidades, descrita na tabela a seguir:
LOTEOI: PROJETOS DELOTEAMENTO |

LIZANDO GPS RTK DE ALTA PRECISÃO;
+ PROCESSAMENTO DE DADOS OBTIDOS NO LEVANTAMENTO;
+ ELABORAÇÃO DA PLANTA TOPOGRÁFICA DETALHADA;
+ LEVANTAMENTO APROFOTOGRAMÉTRICO, COM FORNECIMENTO DE
ORTOFOTO.

2. PROJETO DE PARTIDO URBANÍSTICO:
+ REALIZAÇÃO DE CONSULTA DE VIABILIDADE JUNTO AO MUNICÍPIO, IN-

INDO PARCELAMENTO E DOAÇÃO DE UNIDADE DE PARCELAMENTO
(ue;
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E VALOR |
ITEM [UN ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

UNIT. | TOTAL |
co? 'AÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA À EI DE

| PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA DESTINADOS À LOTEAMENTO
| URBANO DE INTERESSE SOCIAL, ABRANGENDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS
| APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES
[EO REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE
IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO
VIGENTE.
DETALHAMENTO DOS PROJETOS:
1. LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL:

OL UN | + REALIZAÇÃO DE LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DO IMÓVEL UTI: | 90.000,00 | 90.000,00
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| + DESENVOLVIMENTO DO PROJETO GEOMÉTRICO DO LOTEAMENTO; |
| + ELABORAÇÃO DE PLANTAS E MEMORIAIS DESCRITIVOS.
3 PROJETOS COMPLEMENTARES DE INF| E| + ELABORAÇÃO DO PROJETO DE TERRAPLANAGEM;
| + ELABORAÇÃO DO PROJETO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POTÁ.

|
veL;

+ ELAORAÇÃO DO PROJETO DE REDE COLETORA DE ESGOTO: |
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE ARBORIZAÇÃO,
+ ELAHORAÇÃO DO PROJETO DE DRENAGEM SUPERFICIA
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA.

| 4. DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS PARA DEMARCAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
|DEOBRAS:
| + EXECUÇÃO DE DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS, EM NÚMERO NECESSÁRIO,

PARA A DEMARCAÇÃO É ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS, CONFORME, |
AS ESPECIPICIDADES DO PROJETO.

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO R$ 90.000,00
2.2. Os valores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima
descritos.

2.2.1, Os valores totais dos itens deste Termo de Referência somam a importância
de R$ 90.000,00 (noventa mil reais).

2.3. A empresa licitante que apresentar os valores superiores conforme o item 2.2.1. deste
Termo de Referência será desclassificada automaticamente.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”
3.1, A contratação de empresa especializada para a elaboração de projetos de infraestru-
tura urbana para loteamento de interesse social justifica-se pela necessidade de planeja-
mento técnico detalhado, garantindo a viabilidade e eficiência das futuras obras. O Muni-
cípio de Três Barras do Paraná não dispõe de equipe técnica suficiente para desenvolver
internamente projetos dessa magnitude, tornando essencial a terceirização desse serviço.
3.2. Além disso, a elaboração dos projetos por uma empresa qualificada assegura a c
formidade com as normas técnicas vigentes, incluindo diretrizes urbanísticas, ambientais

e de acessibi Esse fator éjade, além de atender às exigências dos órgãos reguladores
determinante para a obtenção das devidas aprovações e licenças, evitando retrabalhos,
atrasos e custos adicionais na execução da infraestrutura.
3.3. A contratação também contribui para a otimização dos recursos públicos, uma vez
que projetos bem estruturados possibilitam a correta definição de quantitativos, especi-
ficações e prazos, minimizando desperdícios e garantindo maior eficiência na execução.
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Ademais, o planejamento adequado fortalece a transparência e a segurança jurídica dos
processos licitatórios futuros relacionados à implantação da infraestrutura.
3.4. Por fim, a contratação de uma empresa especializada está alinhada às políticas públi-
cas de desenvolvimento urbano e habitação, promovendo a ocupação ordenada do solo, a
regularização fundiária e a melhoria da qualidade de vida da população beneficiada. Dessa
forma, a iniciativa reforça o compromisso da administração municipal com a gestão efici-
ente, sustentável e responsável dos recursos destinados à urbanização do Município.

4, LOCAIS DE ENTREGA - ARTIGO 40, $ 1º, INCISO II

4.1. Os projetos e demais documentos relacionados ao objeto contratado deverão ser
entregues no Departamento de Engenharia do Município, devidamente assinados e
acompanhados de toda a documentação técnica exigida. A entrega deverá ser realizada
aos cuidados dos responsáveis designados, Jean Carlos de Lima ou Camila Cristina
Theisen, conforme os prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência e no
contrato.

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ARTIGO 6º, XXIII,
ALÍNEA “A”

5.1. A validade do Contrato de Prestação de Serviços será de 365 (trezentos e sessenta e

cinco) dias, podendo ser prorrogado conforme determinação da Administração Pública
Municipal. E o prazo máximo de execução do contrato será de 90 (noventa) dias, não
podendo ser prorrogado, devido ao prazo de retirada da Cláusula Suspensiva.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “C”

6.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a elabora-
ção dos projetos de infraestrutura urbana necessários ao desenvolvimento do loteamento
de interesse social. Essa contratação abrange a realização do levantamento planialtimé-
trico, a elaboração do projeto urbanístico e dos projetos complementares de infraestru-
tura, incluindo redes de abastecimento de água, esgotamento sanitário, terraplenagem,
drenagem pluvial, pavimentação viária e sinalização.
6.2. A empresa contratada será responsável por todas as etapas do processo, desde os
estudos preliminares até a obtenção das aprovações junto aos órgãos competentes, bem
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como pelo registro do empreendimento no Cartório de Registro de Imóveis. O
desenvolvimento dos projetos seguirá rigorosamente as normas técnicas e legais
vigentes, assegurando a viabilidade técnica, a qualidade e a sustentabilidade do
empreendimento.

6.2.1. A responsabilidade pela obtenção e pelos custos das certidões do imóvel e do
Município caberá exclusivamente à Contratante.

6.3. Além de atender às necessidades da população local, a solução proposta está alinhada
aos requisitos de programas habitacionais do Ministério das Cidades (MCidade) e da Caixa
Econômica Federal, bem como de futuros programas que possam contemplar o Município.
Destaca-se ainda que o Município já dispõe de área destinada ao loteamento, permitindo
que a contratação dos projetos viabilize a implementação da infraestrutura essencial de
forma planejada e eficiente.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “D”
7.1.0 projeto será implantado em uma área devidamente desapropriada e registrada no
Cartório de Registro de Imóveis de Catanduvas-PR, contando com Licença Ambiental

Simplificada (LAS). Atualmente, existe um projeto pré-urbanístico preliminar que prevê a
implantação de 53 lotes, além de dois lotes destinados a áreas de reserva. No entanto, há

um recurso financeira, pré-aprovado, para a construção de 25 residências, conforme
estabelecido no Termo de Compromisso nº 970313/24 MCIDADES/CAIXA. Os demais

lotes permanecerão reservados para futuras iniciativas de loteamento de interesse social,
garantindo a continuidade do planejamento urbano e a ampliação da oferta habitacional
no Município.
7.2. A empresa contratada para elaboração do projeto deverá

724, umprir o Termo de Referência na sua totalidade, responsabilizando-se pelo
perfeito cumprimento do objeto do contrato.
7.2.2. Seguir normas, políticas e procedimentos do Município de Três Barras do
Paraná e órgãos relacionados relativos à execução do objeto.
7.2.3, Comunicar o Município de Três Barras do Paraná, por escrito, quaisquer
anormalidades que interfiram nas condições para perfeita execução do objeto
contratado, propondo as ações corretivas necessárias.
7.2.4. Contratar, se for o caso, mão de obra especializada, qualificada e em
quantidade suficiente à perfeita elaboração do Projeto, em seu nome e sob sua
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responsabilidade, sem qualquer solidariedade do Município de Três Barras do
Paraná, cabendo-lhe efetuar todas as obrigações trabalhistas, bem como seguros é
quaisquer outros necessários.
7.2.5. Observar e cumprir todos os requisitos da Associação Brasileira de Normas

Técnicas (ABNT) relacionadas ao objeto do contrato.
7.3. Todos os lotes deverão ser devidamente demarcados com marcos de concreto,
incluindo as áreas de reserva ou institucionais, caso existam. As especificações técnicas
dos marcos de concreto poderão ser fornecidas pelo Departamento de Engenharia do
Município, garantindo a padronização e a conformidade com as normas vigentes.
7.4. O registro dos lotes no Cartório de Registro de Imóveis de Catanduvas-PR será de
responsabilidade da Contratada e deverá ser realizado de forma individual, garantindo
que cada lote possua sua própria matrícula, em conformidade com as exigências legais e
normativas aplicáveis.
7.5. O prazo máximo para a execução do objeto é de 90 (noventa) dias, distribuídos da
seguinte forma: 60 (sessenta) dias para a aprovação dos projetos junto ao Município de
Três Barras do Paraná e 30 (trinta) dias para o protocolo no Cartório de Registro de Imó-
veis das matrículas individualizadas.

7.5.1. Após a aprovação dos projetos pelo Município, deverá ser iniciada a demar-
cação dos lotes projetados, s Ivo orientações específicas do Departamento de Enge-
nharia.

7.6. A empresa contratada deverá garantir que todos os projetos cumpram as legislações
e regulamentações ambientais vigentes, promovendo práticas que minimizem impactos
ambientais e preservem a sustentabilidade do projeto. A Contratada será responsável pela
obtenção de todas as autorizações e licenças necessárias junto aos órgãos competentes,
conforme exigido pela legislação local e federal.
7.7. Todos os projetos deverão ser entregues ao Município de Três Barras do Paraná em
formato digital e impresso, com cópias em alta resolução, prontas para análise e
aprovação pelo Departamento de Engenharia e demais órgãos competentes.
7.8. A empresa contratada deverá garantir que o projeto seja executado de acordo com as
melhores práticas de urbanismo e sustentabilidade, assegurando a criação de
infraestrutura urbana de qualidade e compatível com o crescimento planejado para o
município.
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7.9. Caso a empresa contratada identifique à nece idade de alterações no projeto
durante sua execução, estas deverão ser comunicadas ao Departamento de Engenharia,
que analisará a viabilidade e junto com o Gestor Municipal autorizará as modificações, se
necessário, mantendo a conformidade com os objetivos do projeto e com as normativas
vigentes.
7.10. Mais detalhamento sobre o projeto pode ser consultado na pasta técnica, que está
anexada ao Edital disponível no Sistema BLL. Informações adicionais também podem ser

obtidas junto ao Departamento de Licitação, localizado no Paço Municipal, ou por meio
dos seguintes canais de contato: e-mail: licitacao(otresbarras.pr.gov.hr, telefone: (45)
98824-6760.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1. Deverá ser exigido Comprovação de aptidão do licitante através de Atestado de Capacidade

Técnico-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que ateste
a responsabilidade técnica da contratada na elaboração de projetos de implantação de
loteamento. O atestado deverá conter a descrição detalhada do objeto e a quantidade
mínima exigida, em conformidade com os artigos 67 e seguintes da Lei nº 14.133/2021
8.1.1, O atestado apresentado para à comprovação de responsabilidade técnica somente

constituirá prova de capacitação se acompanhado da respectiva Certidão de Acervo
Técnico, ou ART ou RRT, emitido pelo CREA e/ou pelo CAU

8.2, Certificado de Registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
(CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), dentro de seu prazo de validade e
com jurisdição na sua sede. Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no
CREA do Estado do Paraná deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem,
ficando a licitante vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná antes da
assinatura do contrato.

8.3. Indicação de responsável técnic, devidamente registrado no Conselho profissional
competente.

8.4. Certificado de Registro de Pessoa Física, do responsável técnico indicado pela licitante
junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura
e Urbanismo (CAU), dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede.

8.5. Apresentação do Certificado de Acervo Técnico Profissional (CAT) do responsável
técnico indicado, emitido pelo CREA/CAU, que comprove a execução de atividade
compatível com o objeto desta licitação. O certificado deverá atestar a elaboração de projeto
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de implantação de loteamento com, no mínimo, 28 lotes, correspondendo a 50% da
quantidade prevista neste certame.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “E

9.1, A execução do objeto será realizada pela empresa contratada, que será responsável
por todos os:aspectos técnicos e operacionais do projeto, desde a análise dos estudos
preliminares já executados até a conclusão das etapas finais de aprovação e registro. O
acompanhamento do desenvolvimento do projeto será feito pelo Departamento de
Engenharia e Projetos do Município de Três Barras do Paraná, com o objetivo de garantir
a conformidade com os requisitos estabelecidos no Termo de Referência e nas normas
legais vigentes.
9.2. A empresa contratada deverá seguir as etapas estabelecidas no cronograma, com a
previsão de entrega dos projetos, execução e acompanhamento das fases de
licenciamento, aprovações e registros, observando rigorosamente os prazos estipulados
para cada uma dessas etapas. A execução será acompanhada de forma contínua e
detalhada para garantir a entrega dentro do prazo determinado.
9.3. A execução do projeto compreenderá a elaboração do levantamento planialtimétrico
da área, que servirá como base para a definição dos lotes e das infraestruturas urbanas a
rem implementad:A empresa deverá realizar todas as medições e registros

necessários, assegurando a precisão técnica para viabilizar a implantação das futuras
construções no local.
9.4. A empresa contratada deverá informar ao Departamento de Engenharia e Projetos
sobre o andamento das atividades, detalhando eventuais dificuldades, propondo soluções
e fazendo os ajustes necessários, sempre mantendo a transparência e o alinhamento com
as expectativas do Município.
9.5. A contratação da mão de obra e dos recursos necessários para a elaboração dos
projetos será de inteira responsabilidade da empresa contratada, que deverá assegurar
que os profissionais envolvidos possuam as qualificações técnicas exigidas para a
realização do objeto, conforme os padrões e normas estabelecidas.
9.6. O projeto será executado com base nas diretrizes de sustentabilidade e
responsabilidade ambiental, priorizando soluções que minimizem os impactos
ambientais, adotando práticas que atendam aos requisitos legais e promovam a
preservação dos recursos naturais.
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9.7. A empresa contratada será responsável por todos os custos associados à execução do
objeto, incluindo aqueles relacionados à elaboração dos projetos, registros e
licenciamento. O Município de Três Barras do Paraná não será responsável por quaisquer
encargos adicionais fora do escopo definido no contrato, garantindo a plena execução do
projeto conforme estabelecido.
9.8. Após a conclusão do projeto e obtenção das aprovações necessárias,empresa
contratada deverá entregar tods a documentação final ao Município, incluindo as cópias

sdos registros e as plantas aprovadas, bem como quaisquer outros documentos exigidos
pelas autoridades competentes para formalizar a implementação do loteamento. A
execução será considerada finalizada somente após a entrega completa de todos os
documentos é a verificação de conformidade com as especificações e exigências legais.
9.9. Durante a execução do objeto e após a sua conclusão, mas ainda dentro da vigência
do contrato, a empresa contratada deverá manter um canal de comunicação permanente
com o Município, com o objetivo de esclarecer dúvidas, prestar informações adicionais e
atender a eventuais solicitações, garantindo a transparência e a contínua colaboração
entre as partes.

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos projetos
mediante conferência de quantidade e qualidade pelo Departamento de Engenharia,
subsidiado pela Secretaria de Administração e Planejamento, devendo, o projeto ser
obrigatoriamente aprovado pelo IAT e Dep. De Eng. Do Município, condicionados ap
apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:

1 Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;
II - Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista

10.2. O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os
valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.
10.3.0 pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes
do fornecimento.
10.4. Em caso de não aprovação dos projetos pelo IAT e Dep. De Eng. Do Município, a
empresa responsável deverá realizar as adequações necessárias, até que os projetos
sejam aprovados em sua totalidade.
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11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR - ARTIGO 6º, INCISO XXIII,
ALÍNEA “H”

11.1, O processo licitatório ocorrerá na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
tipo avaliação MENOR PREÇO GLOBAL, empreitada por preço GLOBAL.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “J”
12.1, Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos
das seguintes dotações orçamentárias:

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00

[1] 13. PRAZO DE ENTREGA

13.1, O prazo máximo para a execução do objeto será de 90 (noventa) dias, contados a
partir da assinatura do contrato, não sendo passível de prorrogação, em razão da neces-
sidade de retirada da Cláusula Suspensiva.

13.141. A distribuição do prazo será conforme as seguintes etapas:
a) 60 (sessenta) dias para a aprovação dos projetos junto ao Município de Três
Barras do Paraná;
b) 30 (trinta) dias para o protocolo das matrículas individualizadas no Cartó-
rio de Registro de Imóveis.

13.1.2. Após a aprovação dos projetos pelo Município, a demarcação dos lotes de-
verá ser iniciada imediatamente, salvo orientações específicas do Departamento de

º Engenharia,

14, PENALIDADES
14.1. O licitante ou o contratado será responsabilido administrativamente pelas
seguintes infrações:

14.1.1, Dar causa à inexecução parcial do contrato;
14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
14.14. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
141.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 76.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras.prgov.br

195



Prefeitura CHlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA

141,6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
14.1,7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.18. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14,110. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

14.1.101. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os

atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por
pessoas jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou
estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei
as segi tes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa
de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de
penalidade mais grave;
b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato,
por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital
e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual,
sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de
15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município de Três Barras do
Paran.

€) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos IL, HI, IV, V, Vl e VII do caput do

Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI
eXIl do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
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administrativas previstas nos incisos IL IH IV, V, VI e VII do caput do referido
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no & 4º deste artigo, c impedirá o responsável de licitar ou contratar

s entesno âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídics

sendo sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal
designado.

14.21. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
14.2.2.5: e a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialimente.
14.2.3. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Públic:
14.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
eJA implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
14.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

Av. Brasi, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraGtresbarras pr.gov.br

197



Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA

14.2.6.1, Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou
o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação.
14.2.6.2. Serão indeferidas pela comis ão, mediante decisão fundamentada,

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influ-
enciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “Prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais li-
citantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

a) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indireta-
mente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “Prática obstrutiva”: (|) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multila-
teral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prá-
tica prevista nas cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir mate-
rialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

(D destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas
Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 - mail: prefeituraQtresbarras,pr.gov.br

198



Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA

deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito
de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

Il - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na
forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da
execução de contratos financiados com públicos.

16. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXI, ALÍNEA “F*
16.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá
às Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que
determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo
117 c/c Artigo 7º da Lei Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu
substituto legal.

16.1,1, Fica designado como gestor deste contrato:
a) CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento,

CPF nº 000.xxxxxx-95.
16.1.2. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, Diretor do Departamento de Enge-
nharia, CPF nº 0880030041, fiscal titular;

b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Engenheira Civil, Diretora do Departamento de
Projetos, CPF nº 108.xxx:xxx-70, fiscal suplente.

16. . O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado.
Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo
anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.

16.2. Competirá ao responsável pela fiscz ão acompanhar a execução conforme
prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis
desacordos com as especificações do edital.
16.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer
caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione
com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou
modificação na contratação.
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16.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser
solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente
superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
16.5. À CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,
verificação e controle a serem adotados pela fis lização, obrigando-se a fornecer-lhe
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que
esta necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste
Contrato.

16.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade
única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva
contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros,
do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual
não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda,
o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento
imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

Ao
Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025.

A empresa (RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ nº XXXXKXXX/XXXX-XX, (ENDEREÇO
COMPLETO), através d
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025, objetivando fornecer os itens abaixo cotados, conforme

sta, vem apresentar a proposta comercial relativa à licitação modalidade

especificações e anexos que fazem parte do referido edital:

LOTE ROJETOS DE LOTEAMENTO —
7 VALOR | VALORtrEM [UN | ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

| UNIT. | TOTAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA À ELABORAÇÃO DE
PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA DESTINADOS A LOTEAMENTO

[URBANO DE INTERESSE SOCIAL, ABRANGENDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS
| APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES
E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE.
IMÓVEIS DE CATANDUVAS.PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO
[vicente |
| DETALHAMENTO DOS PROJETOS:

+ REALIZAÇÃO DE LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DO MÓ)
LIZANDO GPS RTK DE ALTA PRECISÃO;

+ PROCESSAMENTO DE DADOS OBTIDOS NO LEVANTAMENTO; |
+ ELABORAÇÃO DA PLANTA TOPOGRÁFICA DETALHADA;
+ LEVANTAMENTO ABROFOTOGRAMÉTRICO, COM FORNECIMENTO DE

| oRTOFOTO,
2. PROJETO DE PARTIDO URBANÍSTICO:
+ REALIZAÇÃO DE CONSULTA DE VIABILIDADE JUNTO AO MUNICIPIO, IN- | 90.00.00 | 90.000,00

CLUINDO PARCELAMENTO E DOAÇÃO DE UNIDADE DE PARCELAMENTO
o1 jus

(ur);
+ DESENVOLVIMENTO DO PROJETO GEOMÉTRICO DO LOTEAMENTO;
+ ELABORAÇÃO DE PLANTAS E MEMORIAIS DESCRITIVOS.

3 PROJETOS COMPLEMENTARES DE INFRAESTRUTURA:
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE TERRAPLANAGEM;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POTÁ-
VEL;

+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE REDE COLETORA DE ESGOTO;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE ARBORIZAÇÃO;

| + ELABORAÇÃO DO PROJETO DE DRENAGEM SUPERFICIAL;
* ELABORAÇÃO DO PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA. |

4, DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS PARA DEMARCAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
DE OBRAS:
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+ EXECUÇÃO DE DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS, EM NÚMERO NECESSÁRIO,
PARA À DEMARCAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS, CONFORME.
AS ESPECIFICIDADES DO PROJETO.

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO R$ 90.000,00

Valor Total por Extenso: R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXX reais).

Valor Máximo da Licitação: R$ 90.000,00 (noventa mil reais)
Condições de Pagamento: Conforme edital.
Validade da Proposta: de 60 dias.
Cumpre-nos, ainda informar-lhes, que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos
dos mesmos para elaboração da presente proposta. E em consonância aos referidos documentos,
declaramos:

a) Que estamos cientes e concordamos com os termos do Edital em epígrafe e das cláusulas
da minuta do contrato em anexo,

b) Que nos preços apresentados já estão contemplados todos os impostos e ou descontos ou
vantagens, e despesas para a entrega dos materiais.

Local e data

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
Carimbo e Assinatura
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ANEXO HI
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

A empresa XXXX, inscrita no CNP] sob nº XXXXXXXX/XXXK-XX, com endereço em XXXX, na
cidade de XXX, telefone XXX, e-mail XXX, neste ato, representado por seu procurador legal, para
realização de todos os atos do credenciamento, o Sr. XXXX, portador do RG Nº XK.XXXXXX-X:
CPF sob Nº XXX XXX XXX-XX, assim DECLARA:

a) Declara conhecer e aceitar as condições constantes neste Edital de Licita e seus
Anexos, que atende plenamente aos requisitos de habilitação é proposta e que
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

b) Declara sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para
sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

c) Declara que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado com menos de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu e de 16 (dezesseis) anosem
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em observância
ao artigo 7º, inciso XXXII, da Constituição Federal;

d) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso
H do art. 5º da Constituição Federal;

e) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

f) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nostermos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;

£) Declara que em seu quadro societário não compõe nenhum integrante que tenha
parentesco com pessoas pertencentes ao quadro de funcionários Município deTrês
Barras do Paraná e suas autarquias, por matrimônio ou parentesco, afim ou
consanguínco, até o segundo grau, ou por adoção, conforme dispõe a Lei Orgânica do
Município;

h) Declara, sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea e não está impedida de
participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, direta
ou indireta, federal, estadual ou municipal.
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1) Deciara, que está obrigada a informar a Contratante os fatos supervenientes
impeditivos de sua habilitação, quando de sua ocorrência.

REPRESENTANTE LEGAL
Carimbo e Assinatura
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XXX/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA
ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA (DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO),
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR E A EMPRESA
(RAZÃO SOCIAL COMPLETA),

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede na Avenida Brasil, 245, Centro, Três Barras do Paraná-PR,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 78.121.936/0001-68, neste ato
representado pelo Prefeito municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro,
casado, odontólogo, inscrito no CPF sob nº 409.XXX.XXX-59 e portador da Carteira de Identidade
nº 902.XXX.XXX-2 SSP/RS, residente e domiciliado nesta cidade de Três Barras do Paraná-PR,
doravante designado CONTRATANTE, de um lado e, de outro, a empresa (RAZÃO SOCIAL DA
EMPRESA), pessoa jurídica de direito privado, estabelecida (ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº XXXXKXXX/XXXX-XX, neste ato
representada por seus representantes legais, ao fim assinados, (QUALIFICAÇÃO DO(A)
REPRESENTANTE LEGAL), doravante designada CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas das Leis Federal Nº 14.133/21, AJUSTAM o presente
CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA À ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA
URBANA PARA LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A
OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS

COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE
IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, em
decorrência da Licitação Modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA Nº 07/2025, mediante as
seguintes cláusulas e condições,

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Av. Brasil. 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraGtresbarras.prgov.br

205



Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA.

Artigo 92, incisos | 11, Ill e IV da Lei Nº 14,133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato tem como objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA
LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS
APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO
EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.
PARAGRAFO SEGUNDO - O (s) projetos (is) deverá (ão) atender rigorosamente as exigências
técnicas constantes no Termo de Referência do Pregão Eletrônico Nº 07/2025.
PARAGRAFO TERCEIRO - Os materiais deverão ser entregues em estrita obediência ao presente
Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as necessidades da CONTRATANTE,
assim como ao que dispõe o Edital do Pregão Eletrônico Nº 07/2025 e seus anexos.
PARAGRAFO QUARTO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao
objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encargos
inerentes a completa execução do presente contrato.
PARAGRAFO QUINTO - O presente contrato seguirá o regime de execução

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO
Artigo 92, inciso Vda Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga a entregar os projetos, objeto deste
Contrato, pelo valor total de R$ XXX (valor por extenso), daqui por diante denominado como valor
contratual, conforme tabela a seguir:

LOTE 01: PROJETOS DE LOTEAMENTO
[ [ a VALOR | VALOR |
ITEM [UN ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO | uMT. | TOTAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA À ELABORAÇÃO DE |
PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA DESTINADOS A LOTEAMENTO |
URBANO DE INTERESSE SOCIAL, ABRANGENDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS.
APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES.

[E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE
IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO

Ot | UN | VIGENTE | 90.000,00 | 90.000,00
DETALHAMENTO DOS PROJETOS:
1. LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL:

[5 | + REALIZAÇÃO DE LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DO IMÓVEL UTI- |
LIZANDO GPS RTK DE ALTA PRECISÃO;

| * PROCESSAMENTO DE DADOS OBTIDOS NO LEVANTAMENTO; |
+ ELABORAÇÃO DA PLANTA TOPOGRÁFICA DETALHADA:
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| * LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO, COM FORNECIMENTO DE |ORTOFOTO.
2. PROJETO DE PARTIDO URBANÍSTICO:
+ REALIZAÇÃO DE CONSULTA DE VIABILIDADE JUNTO AO MUNICÍPIO, IN-

| CLUINDO PARCELAMENTO E DOAÇÃO DE UNIDADE DE PARCELAMENTO
qury;

+ DESENVOLVIMENTO DO PROJETO GEOMÉTRICO DO LOTEAMENTO;
+ ELABORAÇÃO DE PLANTAS E MEMORIAIS DESCRITIVOS.

|3. PROJETOS COMPLEMENTARES DE INERAESTRUTURA:
* ELABORAÇÃO DO PROJETO IRAPLANAGEM; |
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POTÁ:
v

+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE REDE COLETORA DE ESGOTO; | |
| * ELABORAÇÃO DO PROJETO DE ARBORIZAÇÃO; |

+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE DRENAGEM SUPERFICIAL;
* ELABORAÇÃO DO PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO;

LABORAÇÃO DO PROJETO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA.
4, DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS PARA DEMARCAÇÃO É ACOMPANHAMENTO |

DE OBRAS:
* EXECUÇÃO DE DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS, EM NÚMERO NECESSÁRIO,

PARA A DEMARCAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS, CONFORME.
AS ESPECIFICIDADES DO PROJETO.

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO R$ 90.000,00

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais,
limitando-se a duas casas decimais após a vírgula.
PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato,
exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, devidamente
comprovadas, de ocorrência de situação prevista no art. 134 da Lei 14.133/21 ou de redução dos
preços praticados no mercado.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO
Artigo 92, incisos VI, Vl e IX da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado conforme especificado no edital, mediante

apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos
a) Atestado de recebimento do órgão soli tante;
b) Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente
contrato são oriundos da rubrica orçamentária.

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00
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PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas em 02 (Duas) vias, devidamente
regularizadas nos seus aspectos formais e legais.
PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades
assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva
dos serviços executados,
PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados através de transferência bancária,
exclusivamente para a conta corrente da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que as
providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As faturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no endereço
descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.
PARÁGRAFO OITAVO - Não se aplica matriz de risco ao presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA
Artigo 92, incisos VII, XII, XIII da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto tem como regime de execução indireta, EMPREITADA POR
PREÇO GLOBAL, e será executado pela CONTRATADA de acordo com o Termo de Referência, após
Ordem de Serviço (pedido) expedida pelo órgão solicitante.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo máximo de entrega é de 90 (noventa) dias corridos,
iniciando-se o prazo a partir do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Secretaria
Solicitante.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco
dias iniciando à partir da assinatura do mesmo.
PARÁGRAFO QUARTO - Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser prorrogados,
devidamente justificados e fundamentados e acatados pela Administração.

CLÁUSULA QUINTA - ENCARGOS DO CONTRATANTE
Artigo 92, incisos XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE se obriga, adicionalmente os encargos descritos no
Edital do Pregão Eletrônico Nº 07/2025 e seus anexos, os encargos a seguir:

a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o
acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos materiais sob todos os
aspectos, especialmente em relação aos quantitativos e qualitativos, anotando em
registro pr io quaisquer indícios e falhas detectadas, comunicando imediatamente
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à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas por parte daquela;

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de
acordo com o fornecimento, mediante apresentação de Nota Fiscal;

c) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem
como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade o
fornecimento dos bens objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Artigo 92, incisos XVI, XVI da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA se obriga, adicionalmente os encargos descritos no Edital

do Pregão Eletrônico nº 07/2025 e seus anexos, os encargos a seguir:
a)

b)

e)

9
8)

Executar e cumprir fielmente o Contrato em estrita conformidade com todas as
disposições contidas no Edital e seus Anexos referentes ao Edital do Pregão Eletrônico nº
07/2025 e seus anexos;

Possuir quantitativos suficientes para atender as necessidades da CONTRATANTE a partir

da data de assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observando
todas as normas específicas da legislação vigente com referência a execução do objeto;
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE;

Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações
trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor
faturado;
Enviar á CONTRATANTE Nota Fiscal com a discriminação do fornecimento realizado;
Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que por ventura
possam vir a ocorrer, nos termos da Lei;
A CONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar;

A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da natureza, para o
fornecimento contratado.
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CLAÚSULA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
CAPÍTULO H-B da Lei Nº 14. 133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”ferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivo

a) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas a epresentantes do organismo financeiro multilateral, com o
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas
cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

1 - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da
Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao parti ar de licitação ou da execução de contratos financiados com
públicos.

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES
Artigo 92, XIV da Lei Nº 14,133/2021
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas
às sanções legais, a saber:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do
Artigo 156, $ 2º da Lei Nº 14.133/2021.

b) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, H, IV, V, VI e VII do caput do
Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VII, IX, X, Xl e

“XII do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos IL, HH, IV, V, VI e VII do caput do referido
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no 5 4º deste artigo, c impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

c1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de mpetência exclusiva de Secretário Municipal designado.

d) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por
dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em
seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a
multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dia:
contados da comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

e) Multa Compensatória para as infrações descritas no Item “23.1.” do Edital no
percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a gravidade da

infração.
PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, $ 7º da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda

almente.desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judi
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PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, nos termos do Artigo
156,8 9º da Lei Nº 14.333/2021
PARÁGRAFO QUINTO - Na aplicação das sanções serão considerados:

a) Anatureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e,

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo
administrativo de responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser conduzido
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº
14.133/2021.

PARÁGRAFO OITAVO - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou

de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
PARÁGRAFO NONO - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

CLÁUSULA NONA - EXTINÇÃO
Art 92, XIX da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito,
independentemente de notificação Judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
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e) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

£) Atraso na liberao das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de a CONTRATA)TE precisar recorrer a via Judicial para
rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (dez
por cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários
advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Nenhum equipamento fora do contratado poderá ser realizado, ainda que em caráter
extraordinário, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA,
esta ficará impedida de participar de novos contratos com a CONTRATANTE, além das
penalidades previstas na Lei 14.133/2021

€) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

d) A CONTRATADA não poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que
estabelece o inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO
Artigo 117 da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto do presente
contrato cabem à Secretaria Municipal de Assistência Social, que determinará o que for necessário
para regularizar faltas ou defeitos e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal
PARÁGRAFO SEGUNDO - ca designado como gestor deste contrato: CLEBESON BORDIM,
Secretário Municipal de Administração e Planejamento, CPF nº 000.XXX.XXX-95.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores

a) FISCAL TITULAR: JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, Diretor do Departamento de
Engenharia, CPF nº 088.XXX.XXX-41, fiscal titular

b) FISCAL SUPLENTE: CAMILA CRISTINA THEISEN, Engenheira Civil, Diretora do
Departamento de Projetos, CPF nº 108.XXK.XXX-70, fiscal suplente

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento
realizado. Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo
anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
PARÁGRAFO QUINTO - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução
conforme prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando
possíveis desacordos com as especificações do edital.
PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione
com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na
contratação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato,
deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa

imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de

inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta
necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.
PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da
respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual
não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o
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fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos
prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES
Artigo 39, inciso I da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 07/2025
eseus anexos e, na proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes
deste instrumênto, independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer

modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações
assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e nor as
gerais de serviços

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao
fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de
Catanduvas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA,
que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificações, citação inicial e outras em direito permitidas.

Local e data.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
Representante Legal
CONTRATADA

Av. Brasi, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras.pr.gov.br
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Testemunhas:

Nome: Nome:
CPF: CPF:

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNP] 78121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraGtresbarras.pr.gov.br

216



Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13/2025

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ torna público que às 09h00 do dia 07 DE
MARÇO DE 2025, na Bolsa de Licitações do Brasil - BLL (wwwblLorgbr) “acesso
identificado no link - licitações”, realizará licitação na modalidade PREGÃO, forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, regidos pela Lei nº 14.133/2021, por

meio da utilização de recursos de tecnologia da informação - INTERNET, de acordo com
as especificações do edital, para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO
URBANO DE INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS

APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O

REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE
CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.

Informações e esclarecimentos relativos ao Edital, modelos, adendos e anexos

poderão ser solicitados junto ao Departamento de Licitações, no endereço Avenida Brasil,
245, Centro, Três Barras do Paraná, Paraná - Telefone (45) 3235-1212 - e-mail:

licitaçãoOtresbarras.pr.gov.br. O Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos,

poderá ser examinado no Portal da Transparência localizado no sitio do Município de Três
Barras do Paraná-PR (wwwtresbarras.pr.gov.br), na plataforma da BL (www blLorg.br),
também poderão ser solicitados através do e-mail licitacaoQtresbarras.pr.gov.br, ou

pessoalmente no endereço citado, das 8h30 às 17h00.
Três Barras do Paraná-PR, 20 de fevereiro de 2025.

A
VAN A

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — esbarras.pr.gov.br
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Câmara Municipal de Trê2035,

Barras da Paraná, sos 19 de fevereiro

ANTENOR CARLOS DA MOTTA
Presidente

lique-se
Publicado por:

Sergio Fernandes.ificador:D3308156Código te
CÂMARA MUNICIPAL,

EDITAL AUDIENCIA PUBLICA 3º Q.2024
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA
PÚBLICA Nº. 01/2025CAMARA

à Câmara Municipal de Três Barras do Paraná, Estado do Paraná,
com sede na Avenida São Paulo, nº, 452, inscrito no CNH do ME

RT ITAMOÓI-AS, representada pelo Preside
Legislativo Municipal, em Pleno Exercício de seu mandato e funções
Senhor ANTENOR CARLOS DA MOTIA. no uso de
atribuições que lhe são conferidas em Lei e azendendo à Instrução
Normativa 1º, 04/2006 de 04 de maio de 2006 do Tribunal de Contas

o Estada do Paraná:
CONVOCA

população e as entidades civis e de classe do Município de Três
Bias do Fran, Ea do Paraná para panier de Audiência
Pública referente 3º QUADISIMESTRE DO EXERCÍCIO DE
ZARA, ora Avaliação do Cumpre dis Maio Pici da de
Diseizes Orçamentária - LDO a ser tealizada na dia 24 de fevereiro
de 2025, às 17:00 horas, nas dependências do Muitório do
Legislativo Municipal, sito à Avenida São Paulo Nº, 452, Três Barras

o Paraná, Estado do Paraná para tratatem da seguinte Ordem do Di:
Serão tratados assuntos relacionados com o que determina o Parágrafo
Primeiro ao Paságrafo Quarto do Art. 16, de Instrução Normativa nº.
142006, de 44 de maio de 2006;
Análise dos documentos enumerados no Parágrafo Primeiro ao
Parágrafo quinto, do Am. 9%, da Lei 101/2000 — LRF, fazendo
remissão go Parágrafo Primeiro, do Ant 166, da Constituição Federal
três Barras lu Paraná. Estado do Paraná, us 20 dias do mês de
Fevereiro de 2025.
DATA: 24/02/2025.
MORA: 17:00
LOCAL: Auditório do Legistativo Municipal

sob ni ve deste

ANTENOR CARLOS DA MOTTA
Presidente

ique-se
Publicado por:

Sergio Fernandes.
Código Identificador:82EFSB9D

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1312025
O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ tora píblico

às O9M0O do dia 07 DE MARÇO DE 2025, na Bolsa deque
Licitações da Brasil — BEL (ivwrebllortsbr) “acesso identificado no
link — Hcitações”, realizará licitação na modalidade PREGÃO, forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, regidos peia
Li né 14,153/3021, por meio da utilização de recusos de tecnologia
da informação — INTERNET, de acordo com as especificações docial, pura a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS
DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO
URBANO DE INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A
OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS
JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O

sir

REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE
REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR. EM
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE
Infommações e esclarecimentos relativas do Edital, modelos, adendos e
anexos poderãa ser solicitados junta ao Departamento de Liciações,
no endereço Avenida Brasil, 245,Centro, Três Barras do Paraná,Paraná telefone 145) BIS email
licitaçãoitresharras pregov-br. O Falta e seus respectivos modelos,
adendos é anexos, poderá ser examinado no Portal di Transparência
localizado no sitio do Municipio de Trés Barras da ParanPR
tomsearesbaras.pr.gov- bel, na plataforma da BILL (wewnwblio

umbém poderão ser solicitados atavês do
licitacaortresharras pr gov br. ou pessoglmente na ender
alas NI às 17h00.
três Barras do ParanPR, 20 de fevereiro de 2025.
GERSO FRANCISCO
Prefeito Municipal O

Publicado por:
Carlos Snlezko

Código MemlncadorsMSICRAA
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16/20:
O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ tora público
aque às 09h do diz 10 DE MARÇO DE 2025, na Bolsa de Licitações
do Brasil — BLL (uiewMlLorg-bn) "acesso identificado no link —
licitações”. realizará licitação na modalidade PREGÃO, forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. cexidos
pela Lei NE 141332021, por meio da utilização de recuos de
tecnologia da informação — INTERNET, de acordo com as
especificações do edital, para o REGISTRO DE PREÇOS PARA
EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRES.

PECIALIZADA EM RECAPAGEM PARA À EXECUÇÃO
DE SERVIÇOS DE REFORMA (RECAPAGEM) E CONSERTO
(VULCANIZAÇÃO) DE PNEUS DE VEÍCULOS E
EQUIPAMENTOS PERTENCENTES À ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL
Informações e eselarecimentos relativos ao adia, modelos, adendos «

do Departamento de Licitaçõesanexos poderão ser solicitados ju
no endereço Avenida Brasi, 245, Centro, Três Barras do Paraná,
Paraná Teleime (45) SSD — em
licitação(atresbarras pr.gow.br. O Enlital € seus respectivos modelos,
adendos e anexos. paderá ser examinado no Portal da Transparência
localizado no sítio do Municipio de Três. Barras do Paraná-PR
coreeavesbarras pr gov br), na plataforma da BLL (ww blLorg br).
também poderão, solicitados do
licitacaorãxresbarras praow-br. ou pessoalimente no cudereço
das 8h30 46 17 horas

do,

ro de 2025,Três Barras do Parani-PR, 20 de f
GERSO PRANCISCO G!
Prefeito Municipal sso

Caclos Suiezhoicador:5473CD2?Código Ident
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARAN.

DECRETO Nº6289/2025
DECRETO Nºe289nu25
Data 20.02.2025]

Súmuia. Prorroga Licença Maternidade a Servidora
EletivarTemporária Municipal e dá outras
providências

omunicipal com buiamp “19
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025
Processo Administrativo Nº 13/2026

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 20/02/2025 15:22:46

— oTE1
Item: 1 Quant, 1 Unidade: UN Val. Ref.: 90.000,00
Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE
INFRAESTRUTURA URBANA DESTINADOS A LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE SOCIAL, ABRANGENDOGEES DE TODAS AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E

EGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. DETALHAMENTO DOS PROJETOS: 1. LEVANTAMENTO
PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL: REALIZAÇÃO DE LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DO IMÓVEL
UTILIZANDO GPS RTK DE ALTA PRECISÃO; PROCESSAMENTO DE DADOS OBTIDOS NO LEVANTAMENTO;
ELABORAÇÃO DA PLANTA TOPOGRÁFICA DETALHADA; LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO, COM
FORNECIMENTO DE ORTOFOTO. 2.
Autor Marca/Modelo Valor
PARTICIPANTE 193 Engenharia 85.000,00
PARTICIPANTE 574 Engenharia 80.000,00
PARTICIPANTE 295 Engenharia — 8500000
PARTICIPANTE 539 Engenharia 80.000,00
PARTICIPANTE 071 Engenharia. “80.000,00
PARTICIPANTE 857 Engenharia. 89.000,00
PARTICIPANTE 534 Engenharia 85.000,00
PARTICIPANTE 299 Engenharia 88.000,00
PARTICIPANTE 626 Engenharia 8800000

Oreenres: Engenharia 89.500,00
PARTICIPANTE 420 Engenharia 80.000,00
PARTICIPANTE 725 Engenharia 80.000,00
PARTICIPANTE 244 Engenharia, 89.900,00
PARTICIPANTE 138 Engenharia 80.000,00.

1de1
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025
Processo Administrativo Nº 13/2025

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 20/02/2025 15:22:46

MOVIMENTOS DO PROCESSO
22/02/2025 09:17:00 ESCLARECIMENTO REQUERIDO JOÃO RIBOLI(015.977.160-50)
Quando se menciona o "REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR”,|sso abrange todos os documentos necessários para a efetivação do registro do loteamento junto ao cartório? As taxas referentes àabertura de escrituras também serão de responsabilidade da empresa contratada?

22025 19:13:38 CADASTRO DE PROPOSTA WATANABE ENGENHARIA
272025 11:22:05 RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO PREGOEIRO

A contratada é responsável pela operacionalização junto ao cartório, porém os custos de serão do Município conforme itens 6.2.1 doTermo de Reforôncia
24/02/2025 17:16:07 ESCLARECIMENTO REQUERIDO DENIS WATANABE [979587 70955]
Boa tarde. De quem é a responsabilidade de utlizar o SGA (IAT)? O município disponibilizará os documentos como liberação noIPHAN, publicações de pedidos de licenças ambientais, entre outros? Obrigado.
24/02/2025 23:18:55 CADASTRO DE PROPOSTA BGL BERTONI ENGENHARIA AMBIENTALLIDA
25022025 11:16:55 MENSAGEM PREGOEIRO
O arquivo CONJUNTO HABITACIONAL TRÊS BARRAS DO PARANA-PR.zip foi adicionado ao processo,
26/02/2025 08:43:36 RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO PREGOEIRO
O Município fomecerá o acesso ao SGA (IAT) para o responsável técnico da contratada, o Município também será responsável porarcar com todos os custos referentes a licenciamentos é autorizações necessárias, porém, a operacionalização junto aos Órgãoscompetentes será de responsabilidade da contratada.
26/02/2025 11:26:20 CADASTRO DE PROPOSTA RAFAEL HENRIQUE LISBOA COSTA
27022025 17:14:44 ESCLARECIMENTO REQUERIDO DENIS WATANABE (979.587.705:53]
Boa tarde. No edital, 1 página, consta como item de REGIONALIDADE: NÃO. E aqui na plataforma BLL, está constando aREGIONALIDADE em aberto para alguns municípios para participar do CERTAME. Como deveremos proceder? Obrigado.
27/02/2025 19:09:11 ESCLARECIMENTO REQUERIDO SAS ENGENHARIA LTDA (31.377 .444/0001-74)
Dentre os anexos da licitação foi disponibilizado projeto de drenagem e terraplenagem. Tendo em vista que o anexo |do termo de.S menciona a necessidade de elaboração de ambos os projetos, entende-se que o projeto apresentado é um projeto básico?

[2025 19:15:17 ESCLARECIMENTO REQUERIDO SAS ENGENHARIA LTDA (31.377 444/0001-74)Prezados,
Após análise do edital, identificamos a previsão de diárias topográficas para demarcação e acompanhamento de obras, porém, nãoforam especificadas a quantidade estimada de diárias nem os critérios de medição para este serviço.
Diante disso, solicitamos esclarecimentos sobre os seguintes pontos:
Quantidade estimada de diárias topográficas: Qual foi a base de cálculo utilizada pela Prefeitura para prever esse serviço dentro doorçamento total?
Critério de medição e pagamento: Como será contablizado o número de diárias efetivamente prestadas? Haverá alguma limitaçãoou teto máximo de diárias dentro do valor global da contratação?
Escopo detalhado: Qual será a abrangência dos serviços topográficos? A demarcação se refero apenas os lotes ou incluiinfraestrutura como vias, drenagem e redes de utilidades?
27/02/2025 19:19:06 ESCLARECIMENTO REQUERIDO SAS ENGENHARIA LTDA (31.377. 444/000174)Prezados,
Verificamos que o edital não menciona a necessidado de sondagens o ensaios de caracterização do solo, incluindo CBR, para oprojeto de pavimentação do loteamento. Diante disso, solicitamos os seguintes esclarecimentos;
As sondagens e ensaios geotécnicos foram considerados no orçamento da Prefeitura e na presente contratação?Caso positivo, qual a quantidade prevista de sondagens e ensaios a serem realizados?
05/03/2025 11:26:55 RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO PREGOEIRO
Sim, deverá ser apresentado o projeto básico

Gerado em: 07/03/2025 09:36:05 1de5
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

05/03/2025 11:30:30 RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO PREGOEIRO
Para cotação de preços foi considerado 10 diárias para topografia. No que se refere a demarcação, deverá ser feita a demarcaçãodos lotes e de toda a infraestrutura.
05/03/2025 11:31:15 RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO PREGOEIRO
A sondagem já foi elaborada pelo Município
05/03/2025 14:31:58 RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO PREGOEIRO
Bom dia, a iitação não será utilizado o criério de regionalidade. Favor verificar a possibilidade de cadastrar proposta, caso nãoconsiga, entre em contato pelo tolofone 45 9824-6760

CADASTRO DE PROPOSTA WMANNENGENHARIALTDA
CADASTRO DE PROPOSTA MATHY ENGENHARIAS LTDA
CADASTRO DE PROPOSTA PRESTMO ENGENHARIA LTDA

06/03/2025 17:33:59 CADASTRO DE PROPOSTA CAP EMPREENDIMENTOS LTDA
06/03/2025 16:05:07 CADASTRO DE PROPOSTA SAS ENGENHARIALTDA
D6/03/2025 20:34:03 CADASTRO DE PROPOSTA PROJETOS OLIVEIRA ENGENHARIALTDA
00/03/2025 20:34:17 CADASTRO DE PROPOSTA GABINT ENGENHARIA LTDA
GS 20:35:07 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA GABINENGENHARIALTDA
06/03/2025 21:32:25 CADASTRO DE PROPOSTA MPZ OBRAS & CONSULTORIALTDA
06/03/2025 22:12:12 CADASTRO DE PROPOSTA PÓRTICO ENGENHARIA E CONSULTORIA
D7/03/2025 02:24:29 CADASTRO DE PROPOSTA ENGPRO SERVICOS E SOLUCÕES EM ENGENHARIALTDA
07/032025 07:45:55 CADASTRO DE PROPOSTA ENGVELENGENHARIA E TOPOGRAFIALIDA
07/03/2025 07:57:24 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA WMANN ENGENHARIA LTDA
07/03/2025 05:01:27 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, será dado início a fase do disputas.
07/03/2025 09:02:11 MENSAGEM PREGOEIRO
Lembrando que preços inexequíveis deverão, obrigatoriamente comprovar sua exequibilidade mediante documentos idôneos,

LOTE 1 - HABILITAÇÃO
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
item: Unidade: UN Marca: Engenharia Modelo:
Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA.e: DESTINADOS A LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE SOCIAL, ABRANGENDO A OBTENÇÃO DE TODAS ASVALÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO
CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.
DETALHAMENTO DOS PROJETOS: 1. LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL: REALIZAÇÃO DE
LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DO IMÓVEL UTILIZANDO GPS RTK DE ALTA PRECISÃO; PROCESSAMENTO DEDADOS OBTIDOS NO LEVANTAMENTO; ELABORAÇÃO DA PLANTA TOPOGRÁFICA DETALHADA; LEVANTAMENTO
AEROFOTOGRAMÉTRICO, COM FORNECIMENTO DE ORTOFOTO. 2.
Quantidade: 1 Valor Unit.: 52.900,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Ofertalmicial  OfertaFinal DK) ME

1 WATANABE ENGENHARIA. 193 34.424.400/0001-46 65.000,00] 52.900,00 Sim
2 MPZOBRAS & CONSULTORIALTDA 481 12692.571/000167 89.500,00 52.900,00. 00 Sm
3 BOL BERTONI ENGENHARIA AMBIENTAL 574 41.967.974/0001-26 90.000,00 53.000,00 of Sm
4 WMANN ENGENHARIA LTDA 539 56.048.748/0001-20 90.000,00 60.000,00 121 Sim
5 PROJETOS OLIVEIRA ENGENHARIA 289 50.378.537/0001-05 88.000,00 60.500,00 08 Sm
6 SA4 ENGENHARIA LTDA 138 31.377.444/0001-74 90.000,00] 65.300,00 73 Sm
7 CAP EMPREENDIMENTOS LTDA 534 33.895.845/0001-56 85.000,06 87.500,00, 337 Sm |
8 ENGVEL ENGENHARIA E TOPOGRAFIA 244 12.693.250/0001-87 89.900,00 74.900,00 1055 Sim
9 PRESTMO ENGENHARIA LTDA, 857 55.561.120/0001-50 69.000,00] 79.000,00 547 Sm

10 RAFAEL HENRIQUE LISBOA COSTA 295 45.533.715/0001-48 85.000,00) 85.000,00 759 Sm
Gerado em: 07/03/2025 09:36:05 2de5
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41 GABINI ENGENHARIA LTDA. 826 29.992.295/0001.01 89.000,00 89.000,00 4m Sim12 MATHY ENGENHARIAS LTDA 071 46.029.277/0001-48 90.000,00) 90.000,00) 112 Sm
13 ENGPRO SERVICOS E SOLUCOES EM 725 29.175.021/000120 90.000,00 90.000,00) 00 Sm
14 PÓRTICO ENGENHARIA E 420 26.717.532/0001-38 90.000,00 90.900,00 00 Sim

DESCLASSIFICADOS|
Razão Social Num Documento Ofertalnicial  OfertaFinal  DWÇ) ME

INABILITADOS,
Razão Social Num Documento Ofertamicial OfertaFinal  DHB) ME

MOVIMENTOS DO LOTE
PUBLICADO
RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
ANÁLISE DE PROPOSTAS
DISPUTA
LANCE WATANABE ENGENHARIA (PARTICIPANTE 193) 85.000,00,

07/03/2025 09:02:25 LANCE BGL BERTONI ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA (PARTICIPANTE 574) 90.000,00,
07/03/2025 09:02:25 LANCE RAFAEL HENRIQUE LISBOA COSTA (PARTICIPANTE 205) 85.000,00,
07/03/2025 09:02:25 LANCE WMANN ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 535) 90.000,00
97/03/2025 09:02:25 LANCE CAP EMPREENDIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 554) 85.000,00,
07/03/2025 09:02:25 LANCE SAS ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 138) 90.000,00,
97/03/2025 09:02:25 LANCE PROJETOS OLIVEIRA ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 255) 88.000,00
07/03/2025 09:02:25 LANCE MPZ OBRAS & CONSULTORIA LTDA (PARTICIPANTE 461) 39.500,00
07/03/2025 09:02:25 LANCE PÓRTICO ENGENHARIA E CONSULTORIA (PARTICIPANTE 420 90.000,00
07/03/2025 09:02:25 LANCE ENGVEL ENGENHARIA E TOPOGRAFIA LTDA (PARTICIPANTE 244) 39.900,00
07/03/2025 09:02:25 LANCE MATHY ENGENHARIAS LTDA (PARTICIPANTE 071) 30.000,00
07/03/2025 09:02:25 LANCE PRESTMO ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 857) 39.000,00
07/03/2025 09:02:25 LANCE GABINI ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 626) 89.000,00

/2025 09:02:25 LANCE ENGPRO SERVICOS E SOLUCÕES EM ENGENHARIALTDA 90.000,00

07/03/2025 09:03:48 LANCE MPZ OBRAS & CONSULTORIA LTDA (PARTICIPANTE 481) 33.500,00
07/03/2025 09:03:57 LANCE SA ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 135) 33.000,00

LANCE CAP EMPREENDIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 534) 83.000,00,
LANCE ENGVEL ENGENHARIA E TOPOGRAFIA LTDA (PARTICIPANTE 244) 82.900,00

07/03/2025 09:04:55 LANCE SA4 ENGENHARIA LTDA [PARTICIPANTE 138) 82.800,00,
97/03/2025 09:05:02 LANCE CAP EMPREENDIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 534) 76.500,00

Z LANCE ENGVEL ENGENHARIA E TOPOGRAFIA LTDA (PARTICIPANTE 244) 8275000,
LANCE SAG ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 138) 75.800,00
LANCE ENGVEL ENGENHARIA E TOPOGRAFIA LTDA (PARTICIPANTE 244) 75.750,00,

97/03/2025 09:05:39 LANCE MPZ OBRAS & CONSULTORIA LTDA (PARTICIPANTE 481) 75.500,00,
07/03/2025 09:05:55 LANCE SA4 ENGENHARIA LTDA [PARTICIPANTE 138) 75.400,00
Orio3iz025 O: LANCE ENGVEL ENGENHARIA E TOPOGRAFIA LTDA (PARTICIPANTE 244) 75.450,00
07/03/2025 09:06:02 LANCE CAP EMPREENDIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 534) 67.500,00
97/03/2025 09:06:06 LANCE ENGVEL ENGENHARIA E TOPOGRAFIA LTDA (PARTICIPANTE 244) 75.300,00
07/03/2025 09:06:46 LANCE ENGVEL ENGENHARIA E TOPOGRAFIA LTDA (PARTICIPANTE 244) 75.250,00
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07/03/2025 09: LANCE MP2 OBRAS & CONSULTORIA LTDA (PARTICIPANTE 481) 67.300,00
D7l03/2025 09: LANCE SAS ENGENHARIA LTDA [PARTICIPANTE 138) 66.437,15
G7/03/2025 05: LANCE ENGVEL ENGENHARIA E TOPOGRAFIA LTDA [PARTICIPANTE 244) 75.000,00

LANCE MP2 OBRAS & CONSULTORIA LTDA (PARTICIPANTE 481) 66.200,00
LANCE PROJETOS OLIVEIRA ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 259) 6.000,00
LANCE SAS ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 138) 65.900,00
LANCE ENGVEL ENGENHARIA E TOPOGRAFIA LTDA (PARTICIPANTE 244) 74.900,00
LANCE MP2 OBRAS & CONSULTORIA LTDA (PARTICIPANTE 481) 65.500,00,
PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA
LANCE PROJETOS OLIVEIRA ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 259) 65.400,00
LANCE BOL BERTONI ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA (PARTICIPANTE 574) 65.000,00

07/03/2025 09:12:12 LANCE SA4 ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 138) 65.300,00
025 09:12:17 LANCE BGL BERTONI ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA (PARTICIPANTE 574) 64.000,00

07/03/2025 09:12:27 LANCE WMANN ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 539) 63.900,00,
97/03/2025 09:12:40 LANCE PROJETOS OLIVEIRA ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 299) 63.500,00,
Orio3/2025] 7 LANCE WMANN ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 539) 63.200,00,
07/03/2025 09:12:56 LANCE PROJETOS OLIVEIRA ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 299) 63.000,00,
Oriosiz025 LANCE WATANABE ENGENHARIA (PARTICIPANTE 193) 63.000,00.
Orlo3/2025, 3 LANCE MP2 OBRAS & CONSULTORIA LTDA (PARTICIPANTE 461) 62.900,00
07/03/2025 09:13:35 LANCE BOL BERTONI ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA (PARTICIPANTE 574) 2.000,00

LANCE WATANABE ENGENHARIA (PARTICIPANTE 193) 62.000,00,
LANCE MP2 OBRAS & CONSULTORIA LTDA (PARTICIPANTE 481) 6.200,00.
LANCE PROJETOS OLIVEIRA ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 259) 61.900,00.
NOTIFICAÇÃO SISTEMA

O lance do PARTICIPANTE 481 no valor de 6.200,00 foi cancelado pelo próprio licitante autor da oferta,
07/03/2025 09:14:50 LANCE WATANABE ENGENHARIA (PARTICIPANTE 193) 61.800,00
07/03/2025 09:14:58 LANCE BGL BERTONI ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA (PARTICIPANTE 574) 61.000,00

025 09:15:11 LANCE PROJETOS OLIVEIRA ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 259) 61.700,00,

07/03/2026 09:15:33 LANCE BGL BERTONI ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA (PARTICIPANTE 574) 60.000,00
07/03/2025 09:15:55 LANCE MPZ OBRAS & CONSULTORIA LTDA (PARTICIPANTE 481) 59.900,00
07/03/2025 09:16:01 LANCE PRESTMO ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 857) 79.000,00
0710312025 09:16:50 LANCE WATANABE ENGENHARIA (PARTICIPANTE 193) 59.800,00,
07/03/2025 09:16:59 LANCE BGL BERTONI ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA (PARTICIPANTE 574) 58.000,00,
07/03/2025 09:17:09 LANCE WATANABE ENGENHARIA (PARTICIPANTE 193) 57.900,00,
07/03/2026 09:17:47 LANCE BGL BERTONI ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA (PARTICIPANTE 574) 57.000,00
07/03/2025 09:17:56 LANCE WATANABE ENGENHARIA (PARTICIPANTE 193) 56.900,00
07/03/2025 09:18:15 LANCE MP2 OBRAS & CONSULTORIA LTDA (PARTICIPANTE 461) 56.800,00
07/03/2025 09:18:22 LANCE WMANN ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 529) 60.000,00
07/03/2025 09:18:25 LANCE WATANABE ENGENHARIA (PARTICIPANTE 193) 56.700,00
07/03/2025 09:18:46 LANCE BG BERTONI ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA (PARTICIPANTE 574) 55.000,00,
07/03/2025 09:18:57 LANCE WATANABE ENGENHARIA (PARTICIPANTE 193) 54.900,00
07/03/2025 09:20:49 LANCE MPZ OBRAS & CONSULTORIA LTDA (PARTICIPANTE 481) 54.850,00
07/03/2025 09:21:08 LANCE WATANABE ENGENHARIA (PARTICIPANTE 193) 54.800,00
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07/03/2025 09:22:22 LANCE BGL BERTONI ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA (PARTICIPANTE 574) 54.000,00
07/03/2025 09:23:12 LANCE WATANABE ENGENHARIA (PARTICIPANTE 193) 53.900,00
07/03/2025 05 LANCE MP2 OBRAS & CONSULTORIA LTDA (PARTICIPANTE 451) 53.500,00

LANCE WATANABE ENGENHARIA (PARTICIPANTE 193) 53.400,00
07/03/2025 09:27:02 LANCE BGL BERTONI ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA (PARTICIPANTE 574) 53.000,0007/03/2026 09:26:24 LANCE WATANABE ENGENHARIA (PARTICIPANTE 195) 52.900,00
07/03/2025 09:29:04 LANCE MP2 OBRAS & CONSULTORIA LTDA (PARTICIPANTE 451) 52.900,00
07/03/2025 09:31:04 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
Alguns participantes do lote ofertaram valores iguais de propostallance. O sorteio foi realizado entre os participantes:
PARTICIPANTE 183, PARTICIPANTE 481 que apresentaram o valor de 52,900.00.
07/03/2025 09:31:06 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
Alguns participantes do lote ofertaram valores iguais de propostailance. O sorteio foi realizado entre os participantes:
PARTICIPANTE 071, PARTICIPANTE 725, PARTICIPANTE 420 que apresentaram o valor de 90,000.00.025 5 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

Seguintes participantes estão empatados e possuem direito de efetuar uma nova proposta final: PARTICIPANTE 183,
PARTICIPANTE 481
07/03/2025 09:31:05 DESEMPATE FINAL
07/03/2025 09:36:05 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é WATANABE ENGENHARIA.
07/03/2025 09:36:05 HABILITAÇÃO

ADDomina O) Uma,PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING 0

2]

EQUIPE DE APOIO CARLOS SNIEZRO

(Cao
APOIO IVANA CRSÍNA REPEAT
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VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025
Processo Administrativo Nº 13/2025

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 20/02/2025 15:22:46

TOTAL DO PROCESSO; 52.900,00
WATANABE ENGENHARIA 34.424.400/0001-46 52.900,00
LOTE1 Quant: 1 Num: 193 Lance: 52.900,00 Total: 52.900,00
em: 1 Unidade; UN Marca: Engenharia Modelo:

orição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE
INFRAESTRUTURA URBANA DESTINADOS A LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE SOCIAL, ABRANGENDO
A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES EO REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. DETALHAMENTO DOS PROJETOS: 1. LEVANTAMENTO
PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL: REALIZAÇÃO DE LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DO IMÓVEL
UTILIZANDO GPS RTK DE ALTA PRECISÃO; PROCESSAMENTO DE DADOS OBTIDOS NO LEVANTAMENTO;
ELABORAÇÃO DA PLANTA TOPOGRÁFICA DETALHADA; LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO, COMFORNECIMENTO DE ORTOFOTO. 2.
Quantidade: 1 Val. Ref.: 90.000,00 Valor Unit.: 52.900,00 Total Item: 52.900,00

q a)
ya hA A pon)

PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA GENNING f

SU: :
EQUIPEDE APOIO CARLOS SNIEZKO

TA! o)
APOIO LUANA CRISTINA REFEATTI
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PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025
Processo Administrativo Nº 13/2025

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 20/02/2025 15:22:46

LOTE 1
Item: 1 Quant.: 4 Unidade: UN Val. Ref.: 90.000,00
Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DEINFRAESTRUTURA URBANA DESTINADOS A LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE SOCIAL, ABRANGENDOGEES DE TODAS AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES EEGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EMCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. DETALHAMENTO DOS PROJETOS: 1. LEVANTAMENTO
PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL: REALIZAÇÃO DE LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DO IMÓVEL
UTILIZANDO GPS RTK DE ALTA PRECISÃO; PROCESSAMENTO DE DADOS OBTIDOS NO LEVANTAMENTO;
ELABORAÇÃO DA PLANTA TOPOGRÁFICA DETALHADA; LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO, COMFORNECIMENTO DE ORTOFOTO. 2.
Autor Marca/Modelo Valor
WATANABE ENGENHARIA Engenharia 85.000,00
BOL BERTONI ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA Engenharia 8000000

RAFAEL HENRIQUE LISBOA COSTA Engenharia o 8500000
WMANN ENGENHARIA LTDA. Engenharia — 000000
MATHY ENGENHARIAS LTDA Engenharia — 80.000,00
PRESTMO ENGENHARIA LTDA Engenharia 89.000,00
CAP EMPREENDIMENTOS LTDA Engenharia 85.000,00
SA4 ENGENHARIA LTDA. Engenharia 90.000,00
PROJETOS OLIVEIRA ENGENHARIA LTDA | Engenharia 88.000,00

NI ENGENHARIA LTDA. Engenharia 89.000,00
MP2 OBRAS & CONSULTORIA LTDA. Engenharia E 89.500,00
PÓRTICO ENGENHARIA E CONSULTORIA Engenharia 80.000,00
ENGPRO SERVICOS E SOLUCOES EM Engenharia 90.000,00ENGENHARIA LTDA.
ENGVEL ENGENHARIA E TOPOGRAFIALTDA Engenharia 89.900,00.

DOCUMENTOS ANEXADOS

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

1de1
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CALIFÓRNIA
E-mail: setordeengenhariacalifornia (Qgmailcom

Rua 17 de dezembro, 149 = Cala Postal 1 — Telefone (43) 3429-1242
FAK(43] 34294407 — cep: eca2o000 - Estado do Paraná

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido do interessado e para fins de
prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, que o engenheiro
civil DENIS WATANABE, inscrito no CREA/PR sob o nº 70.892/D,
CPE: 979.587,789-53, no presente prazo onde foi Secretário de Habitação
e Desenvolvimento Econômico na PREFEITURA MUNICIPAL DE
CALIFÓRNIA, CNPJ nº 75.771.279/0001-06, realizou atividade
RESPONSÁVEL TÉCNICO e elaborou PROJETOS DE ÁGUA com
total de 1823,65 metros, DRENAGEM com um total de 1753 metros de
drenagem com execução de bocas de lobo de poços de visita E
PAVIMENTAÇÃO com um total de 9201,09 m?, dos Loteamentos Luiz
Libano e Antônio Eduardo da Silva.

Registrâmos, ainda, que as realizações dos serviços
acima referidos “apresentaram bom desempenho operacional, tendo
cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone
técnica e comercialmente, até a presente data.

Califórnia, 30 de Maio de 2023.

A

so JAWILSON MENDES
Prefeito

NissssSRSÃS isso
VINÍCIOS GONÇ; ES DE MELO LIMA

Engenheiro Civil
CREA 204296/D
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CALIFÓRNIA
E-mail: secretariadepro) jetos(Qcalifornia.pr.gov.br
Rus 17 de dezembro, 149 — Caixa Postal 15 Telefone (43) 3429-1242

FAX (43) 3429-1407 — cEP-86820000 — Estado do Paraná

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido do interessado e para fins de
prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, que o engenheiro
civil DENIS WATANABE, inscrito no CREA/PR sob o nº 70.892/D,
RNP: 1700826433 e CPF: 979.587.789-53, no presente prazo onde foi
Secretário de Habitação e Desenvolvimento Econômico na
PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA, CNPJ nº
75.771.279/0001-06, realizou atividade de ELABORAÇÃO DE
PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE LOTEAMENTO URBANO COM
ÁREA DE 33.480,56 Mº.

Registramos, ainda, que as realizações dos
serviços acima referidos apresentaram bom desempenho operacional,
tendo cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a
desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Califórnia, 06 de Janeiro de 2025.

goubr jsrccamenma

VINÍCIOS GONÇALVES DE MELO LIMA
Engenheiro Civil
CREA 204296/D
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ADILSON BRAGA THEODORO LOTEADORA LTDA - CNPJ: 41.315.506/0001-77
AVENIDA GETÚLIO VARGAS, 277 - SALA 01 - CALIFÓRNIA - PR

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL
“Atestamos, para os devidos fins, que a empresa WATANABE ENGENHARIA LTDA - ME,
inscrita no CNPJ sob o nº 34.424.400/0001-46, estabelecida na AV. MUNHOZ DA ROCHA,
nº 1915, bairro CENTRO, na cidade de APUCARANA, Estado do PARANÁ, prestou serviços
à [nome da empresa ADILSON BRAGA THEODORO LOTEADORA LTDA, CNP) nº
41.315.506/0001-77, estabelecida na AV GETÚLIO VARGAS, nº 277- SALA 01, bairro
CENTRO, na cidade de CALIFÓRNIA, Estado do PARANÁ, detém qualificação técnica para

=IMPLANTAÇÃO DE UM LOTEAMENTO COM ÁREA DE 16.326,37 mê, com 51 lotes de
áreas diversas, =
- PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA, ÁGUA E ESGOTO;
- PROJETO PAISAGÍSTICO;
- PROJETO DE TERRAPLANAGEM;
- SGA (IAT) - OBTENÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL;
- CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE MARILÂNDIA DO SUL - MÁTRICULAS DOS
TERRENOS DO LOTEAMENTO.

Registramos que a empresa prestou serviços no prazo estipulado e informamos ainda que
as prestações dos serviços acima referidos apresentaram bom desempenho operacional,
tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a
desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Califórnia, 03 de fevereiro de 2025.

[e
Sadilsor-Bragá Theodoro

Sócio - administrador
CPF nº 650.625.239-15
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Página 1/1Anotação de Responsabilidade Técnica - ARTLei 6.496, de 7 de dezembro do 1579 CREA-PR | Aedo obrelou viço
Conselho Reglonal de Engenharia e Agronomia do Paraná À sissnisisamcumoa rrsrosom

1 Respensietrénco -
DENIS WATANABE
Tao prtasral xo. trootagasa| ENGENHEIRO civiL

Corea: PR-TOBS2IDEros Contlada: WATANABE ENGENHARIA LTOA Restore sor |[2 Dadodo mto = a| Seas: ADILSON BRAGA THEODORO ces: 650. 625239-45
RUASÃO FRANCISCO, SIN
CENTRO + CALIFORNIAPR 06820.000
Conto: (Sem número) Conerado em:15/06/2022vaos R$200,00 Todo contatar: Posoa Fsca basta| Abr da oafaão —
RUA PROJETADAS LOTE N72-167, SN
SAÍDA PARA A JACUCACA - CALIFORNIA/PR 86820-000ta dio: ONVHHZOZS Previsto do têmio: 010572024 Coordenadas Ooográas: -23 60864 x 51350329
Pepesáro: ADILSON BRAGA THEODORO . Ê no cer: 680.625239-45
a metade ténica

. quantidade UnidadeOrsi co isssações co sora co esostccimono o ssua socos detido teza6ar weIPrjto do insalaçõos] do Instalação do sistoma de esgoto sritário tesz6ar me
[Projeto] de levantamento topográfico planialtimétrico ” 16326,37 M2

— 5 Obsenvações ———
Projeto de instalações para o Loteamento Caté Catual -

Apés a conclusão das atividades técnicas o profsstonal deverá proceder abaixa desta ART.

Assinaturas => informações
Decano serem ends s informações cima | “A BRT é véio somente quando autda, conforme informações no|. osap deste formulário ou conferência not es pg— a =” | <A ptevtnde deste documento pod se veria o teTa E vnrcrea prog br ou wir confea org br

A guarda dava assinada da ART será de responsabilidade do profisional
edo contratante como objetivo de documenta o vínculo contratual

DENIS WATANABE -CPF[97958774553

Acto noso ste mca prosa dr CREA-PR |AOISON BRAGA THEODORO -CH[E5G55 23515 1 | cemrat de atendimento: 800 042 0067 Corte aços
ART IsentaRegistrada em :28/02/2025

A autenticidade desta ART pode sr vecada em htgssenvicosereaprorg brpublicofan
Impresso em: 06/08/2025 20:49:12

wmmcresprergor E cREAPR
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Página 1/14
| caT SEM REGISTRO

DE ATESTADO
1720230002434

resoluçions sssr acasdosiaa — CREA-P|
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.137, de 03 de abril de 2023, doConfea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia doParaná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional DENIS WATANABE referente à(s)
Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s):
Profissional: DENIS WATANABE RNP: 1700826433
Registro: PR.70892/D
Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL, ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO
Número da ART: 1720194524969 Situação da ART: BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRASERVIÇO
Tipo de ART:ART de Obra ou Seniço Registrada em: 20/09/2019 Baixada em: 30/05/2021 Forma do registro: Inicial
Participação técnica: Individual
Empresa contratada: WATANABE ENGENHARIA LTDA.

Contratante: CONSTRUTORA QUEBEC SIA CNPJ: 38.696.365/0001:75
Rua: AV BARAO HOMEM DE MELO Nº: 4282
Complemento: 6 ANDAR. Bairro: ESTORIL
Cidade: BELO HORIZONTE UF:MG CEP: 30494-270
Contato: celebrado em 10/09/2019
Valor do contrato: R$ 3.300,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Privado) brasileira.
“Ação Institucional:
Endereço da obralsenviço: RUA QUINHÃO V DA FAZENDA CACUMBANGUE Nº: SIN
Bairro: FAZENDA CACUMBANGUE
Cidade: CORONEL DOMINGOS SOARES UFPR cep: 85567-000
Coordenadas Geográficas
Data de início: 10/09/2019. Conclusão efetiva: O9H0Iz019
Finalidade
Propriotário: CONSTRUTORA QUEBEC SIA CNPJ: 38.696.365/0001-75
Atividade Técnica: 1- Elaboração Projeto de fundações superficiais em sapatas isoladas, 2 UNID
Observações:
PROJETO DE FUNDAÇÕES POR SAPATAS DE DUAS CENTRAIS DE CONCRETO, CONFORME LAYOUT E
INFORMAÇÕES DO CONTRATANTE.

ea aa Epa Ae dp CREA-PR
em crea-pr.orgbr o dp
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Página 6/14cá o idoresort ass deasdesbáideros — CREA-PR | sisetacastro
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 1720230002434

Número da ART:1720195492599 Situação da ART:BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRAISERVIÇOTipo de ART;ART de Obra ou Serviço. Registrada em: 08/11/2019 Baixada em: 22/05/2023. Forma de registro: InicialParticipação técnica: Individual
Empresa contratada:

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA CNPJ: 75:771.27910001.06
Rua: RUA 17 DE DEZEMBRO Nº: 148
Complemento: Bairro: CENTRO
Cidade: CALIFORNIA UF: PR CEP: 86820-000
Contrato: celebrado em 25/10/2018
Valor do contrato: R$ 2.400,00. Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direto Público) brasileira
Ação Institucional:
Endereço da obralserviço: RUA JOÃO BATISTA FRACASSE Nº: SIN
Bairro: DE FRENTE AO RESIDENCIAL SILVINO LINO COELHO
Citado: CALIFORNIA UFPR CEP: 86820.000
Coordenadas Geográficas
Data de início: 25/10/2019 Conclusão efetiva: 31/12/2020
Finalidade:
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA CNPJ: 75.771.278/0001.06
Atividade Técnica: 1- Elaboração Projeto de implantação de loteamento urbano, 33480,56 M2

CenelhoReglenal de Engenharia e Arona do Paraná REA-P
caso otra? CREA-PR

wcremprorg br pen
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Página 5/14cido de ento Ténis carnesiçõon issrieosdesbaideos — CREA-PR | "sem seasrro
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 1720230002434

Número da ART:1720195492840 Situação da ART:BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRAISERVIÇOTipo de ART:ART de Obra ou Serviço Registrada em: 08/11/2019 Baixada em 22/05/2023. Forma de registo: InicialParticipação técnica: Individual
Empresa contratada:

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA CNPJ: 75.771.279/0001-06
Rua: RUA 17 DE DEZEMBRO Nº: 149
Complemento: Bairro: DE FRENTE AO RESIDENCIAL SILVINO LINO COELHO
Cidade: CALIFORNIA UF: PR CEP: 86820-000
Contrato: celebrado em 09/07/2018
Valor do contrato: R$2.400,00. Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Público) brasileira
Ação Institucional:
Endereço da obralserviço: RUA JOÃO BATISTA FRACASSE Nº: SIN
Bairo: DE FRENTE AO RESIDENCIAL SILVINO LINO COELHO
Cidade: CALIFORNIA UF:PR CEP: 6820-000
Coordenadas Geográficas:
Data de início: 25/10/2019 Conclusão efetiva: 31/12/2020
Finalidade:
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA CNPJ: 75.771 279/0001-06
Atividade Técnica: 1- Projeto de instalações de instalação de sistema de esgoto sanitário , 33460,58 M2
Observações:
PROJETO DE FOSSA SEPTICA E SUMIDOURO.

omelho Relato Engenharia e Arona do Paraná CREA-PR
osap oe? (O) RE

ww crea-pr.org br pa dera
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Página 4/14
Corto de Acaso Técnico carnesoiõo 1137, de0odesemiaenoas— CREA-PR | "teem acoistro

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 1720230002434

Número da ART:1720195223741 Situação da ART:BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA SERVIÇOTipo de ART:ART de Obra ou Serviço Registrada em: 04/11/2019 Baixada em: 22/05/2025 Forma de registo: InicialParticipação técnica: Individual
Empresa contratada:

Contratanto: PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA CNPJ: 75:771.27910001-06
Rua: RUA 17 DE DEZEMBRO Nº: 149
Complemento: Bairro: CENTRO
Cidade: CALIFORNIA UF: PR GEP: 86820-000
Contrato: colobrado em 2541012019
Valor do contrato: R$ 2.400,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Público) brasileira
“Ação Insttuciona!:
Endereço da obralserviço: RUA JOÃO BATISTA FRACASSE Nº: SIN
Bairro: DE FRENTE AO RESIDENCIAL SILVINO LINO COELHO
Cidado: CALIFORNIA vF:PR CEP: 86820-000
Coordenadas Geográficas:
Data de início: 25/10/2019 Conclusão efetiva: 31/12/2020
Finalidado:
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA CNPJ: 75,771 27910001-06
Atividade Técnica: 1- Elaboração Projeto de implantação de loteamento urbano, 23317,13 MZ

onto PagnadE penha Arno do Prá (0) CREA-PR
ww erea-prorgbr od prt
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Página 3/14eo de evo Ténis canesse iss cem — CREA-PR | 1senseasrro
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 1720230002434

Número da ART:1720195224640 Situação da ART: BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRASERVIÇOTipo de ART.ART de Obra ou Serviço Registrada em: 0411112019 Baixada em: 22/05/2023 Forma de registro: InicialParticipação técnica: Individual
Empresa contratada:

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA CNPJ: 75:771.279/0001.06
Rua: RUA 17 DE DEZEMBRO Nº: 149
Complemento: Bairro: DE FRENTE AO RESIDENCIAL SILVINO LINO COELHO
Cidade: CALIFORNIA UF: PR. CEP: 88820-000
Contrato: celebrado em 09/07/2018
Valor do contrato: R$ 2.400,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Público) brasileira
Ação Institucional:
Endereço da obralsenviço: RUA JOÃO BATISTA FRACASSE Nº: SIN
Bairro: DE FRENTE AO RESIDENCIAL SILVINO LINO COELHO
Cidade: CALIFORNIA UFPR CEP: 86820-000
Coordenadas Geográficas:
Data de início: 25/10/2019. Conclusão efetiva: 31/12/2020
Finalidade:
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA. CNP: 75.771 279/0001:06
Atividade Técnica: 1- Projeto de instalações do Instalação de sistema de esgoto sanitário, 23347,13 M2
Observações
PROJETO DE FOSSA SEPTICA E SUMIDOURO.

ealho Rg Ennio Prá (0) CREA-PR
www cres-prorgbr adoro
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Página 2/14
Guria de emo tás carnossos issssteosdomtaideros— CREA-PR | 0" seu Reasrro

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 1720230002434

Número da ART:1720194845145 Situação da ART:BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRAISERVIÇOTipo de ART:ART de Obra ou Serviço Registrada em: 09/10/2018 Baixada em: 22/05/2029 Forma de registro: InicialParticipação técnica: Individual
Empresa contratada:

Contratanto: PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA CNPJ: 75.771.279/0001-06
Rua: RUA 17 DE DEZEMBRO Nº: 149
Complemento: Bairro: CENTRO
Cidade: CALIFORNIA UF: PR CEP: 56820-000
Contrato: celebrado em 01/10/2019 Vinculado a ART: 2018330938
Velor do contrato: R$ 2.400,00 Tipo de contratanto: Pessoa Jurídica (Direito Público) brasileira
Ação Insttucional: Orgão Público (Servidor/Empregado)
Endereço da obralserviço: RUA JOÃO BATISTA FRACASSE Nº: SIN
Bairro: RODEIO
Citado: CALIFORNIA UFPR CEP: 86820000
Coordenadas Geográficas:
Data de início: 01/10/2019. Conciusão efetiva: o1112019.
Finalidade: Infra-estrutura
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA CNPJ: 75.771 279/0001-06
Atividade Técnica: 1- Elaboração Projeto do instalações de galerias de dutos , 1 UNID

onsaho Regal do EnentartasAgonna d Parará 0) CREA-PR
rob mt aa rp
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Página 9/14
Certidão de aero Técnico arpeslçõose isssgeoadesêmiáeaas— CREA-PR | AtSemacostro

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná. 1720230002434

Número da ART:1720200772574 Situação da ART:BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRASERVIÇO —Tipo de ART;ART de Obra ou Serviço Registrada em: 18/02/2020 Baixada em: 22/05/2023 Forma de registro: InicialPacipação técnica: Individual
Empresa contratada:

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA CNPJ: 75.771.279/0001-06
Rua: RUA 17 DE DEZEMBRO Nº: 149
Complemento: Bairro: CENTRO
Cidade: CALIFORNIA UF: PR. CEP: 86820-000
Contrato: celebrado em Os/07/2018
Valor do contrato: R$2.400,00. Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Público) brasileira
Ação Institucional:
Endereço da obralsenviço: INTERLIGAÇÃO DE BAIRROS Nº: SIN
Bairro: GLEBA FAZENDA TRES BOCAS
Cidade: CALIFORNIA vF:PR CEP: 86820-000
Coordenadas Geográficas:
Data de início: 08/05/2019. Conciusão efetiva: 30/06/2020
Finalidade:
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA CNPJ: 75.771.279/0001:06
Atividade Técnica: 1. Projeto de pontes. 1 UNID
Obsorvações:
PROJETO ESTRUTURAL DE PONTE EM CONCRETO ARMADO - ÁREA DO TABULEIRO : 42,25M2

emo Rana E gnt Amon do Prá (O) CREA-PR
www. crea-prorg br ig dia
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Página 8/14
Certidão de Acervo Técnico - CAT

Resolução nº 1.137, eos deabridez02s CREA-PR | CALSEM REGISTRO
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 1720230002434

Número da ART:1720196199291 Situação da ART:BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRASERVIÇOTipo de ARTIART de Obra ou Serviço. Registrada em: 17/12/2019 Baixada em: 22/05/2023. Forma de registo: InicialParticipação técnica: Individual
Empresa contratada:

Contratante: PREFEITURA DE CALIFÓRNIA CNPJ: 75.771.279/0001-06
Rua: RUA 17 DE DEZEMBRO Nº: 149
Complemento: Bakro: CENTRO
Cidade: CALIFORNIA UF: PR CEP; 86820-000
Contrato: celebrado em 25/10/2018
Velor do contrato: R$ 2.400,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Privado) brasileira
Ação Institucional:
Endereço da obralserviço: RUA JOÃO BATISTA FRACASSE Nº: SIN
Bairro: DE FRENTE AO RESIDENCIAL SILVINO LINO COELHO
Cidade: CALIFORNIA uF:PR CEP: 86820.000
Coordenadas Geográficas
Data de início: 25/10/2019 Conclusão afetiva: 21/12/2020
Finalidade: Outro
Proprietário: PREFEITURA DE CALIFÓRNIA CNPJ: 75.771.278/0001-06
Atividade Técnica: 1- Elaboração Fiscalização de obra, Projeto de pavimentação astálica para vias urbanas, 4091,09 M2; 2-Elaboração Fiscalização de obra, Projeto ce infraostrulura para vias urbanas , 4091,09 MZ
Observações:
PROJETO DE DRENAGEM DAS VIAS URBANAS.

Constiho Renal de Engonharia arnomi do Paraná (0) CREA-PR
ww eroa-prorgbr ad pu
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Página 7/14
Certidão de Acervo Técnico - CATRossio assrsceosdestaideros— CREA-PR | 0" seu Reastro

& Agronomia do Paraná 1720230002434Conselho Regional de Engenh

Número da ART:1720195875268. Situação da ART:BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRASERVIÇOTipo de ART;ART de Obra ou Serviço Registrada em: 28/11/2019 Baixada em: 22/05/2023. Forma de registro: InicialParticipação técnica: Individual
Empresa contratada:

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA CNPJ: 75:771.279/0901.06
Rua: RUA 17 DE DEZEMBRO Nº: 149
Complemento: Bakro: CENTRO
Cidade: CALIFORNIA UF: PR. CEP: 86820-000
Contrato: celebrado em 2511012019
Velor do contrato: R$ 2.400,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direto Público) brasileira
Ação Institucional:
Endereço da obralserviço: RUA JOÃO BATISTA FRACASSE Nº: SIN
Bairro: DE FRENTE AO RESIDENCIAL SILVINO LINO COELHO
Cidade: CALIFORNIA UFPR CEP: 86820-000
Coordenadas Geográficas:
Data de infoio: 25/10/2018. Conclusão efetiva: 31/12/2020
Finalidade:
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA CNPJ: 75.771.279/0001.06
Atividade Técnica: 1- Elaboração Laudo de estudos geotécnicos , 23317,13 M2

Gomlo Retna do Enpenhatia e Atonomia do Paraná REA-PR
osso st 07 (9) Ç

www crea-pr.orgbr dad
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Página 10/14
Caniãodo Acervo Técnico car

Resolçãont 1137, deosdesbrideors— CREA-PR | "TSM REGISTRO
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 1720230002434

Número da ART:1720210281883 Situação da ART:BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRAISERVIÇOTipo de ART:ART de Obra ou Serviço Registrada em; 26/01/2021 Baixada em: 22/05/2023 Forma de registro: InicialParticipação técnica: Individual
Empresa contratada:

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA CNPJ: 75.771.279/0001-06
Rua: RUA 17 DE DEZEMBRO Nt: 149
Complemento: Bairro: CENTRO
Cidade: CALIFORNIA UF: PR CEP: 86820-000
Contrato: celebrado em 25/10/2019
Valor do contrato: R$2.400,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Público) brasileira
“Ação Institucional:
Endereço da obralserviço: RUA JOÃO BATISTA FRACASSE
Bairro: DE FRENTE AO RESIDENCIAL SILVINO LINO COELHO
Cidade: CALIFORNIA UF:PR CEP: 86820-000
Coordenadas Geográficas: -23,67516 x -51,358742
Data de infcio: 25/10/2019. Conclusão efetiva: 3171212021
Finalidade:
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA ONPU: 75.771.278/0001.06
Atividade Técnica: 1- Projeto de instalações de sistema do abastecimento de água redes de distribuição de água, 937,15METRO
Observações:
PROJETO DE INSTALAÇÕES DO LOTEAMENTO LUIZ LIBANO

IN

ema gana do Engenharia Arona da arrd (9) CREA-PR
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Página 1 de 1

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: WATANABE ENGENHARIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 34.424.400/0001-46
Certidão nº: 7570328 S:
Expedição: 10/02/2025/às 11:42:49
Validade: 09/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da datade sua expedi

Certifica-se que WATANABE ENGENHARIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS),inscrito(a) no CNPJ sob o nº 34.424.400/0001-46, NÃO CONSTA comoinadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGUT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dosTribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaçãoa todos os seus estabelecimentos, agências ou filiaisA aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho naInternet (http://wuw.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aosrecolhimentos previdenciários, a honorérios, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva
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e; MUNICIPIO DE APUCARANA
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA Nº 6067/2025

(NOS TERMOS DO ART. 283 K DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL)
CERTIFICO, o requerimento da parte interessada, de acordo com as informações pestadas pela Fazenda Municipal,que;

DADOS DO CONTRIBUINTE
NomelRazão: 1123270 - WATANABE ENGENHARIA LTDA

CNPJICPF: 34.424.400/0001-46
Endereço: RUA MUNHOZ DA ROCHA DR, 1915

Bairro: SEDE CENTRO CEP: 86.800-010
Cidade: Apucarana Estado: Paraná

FINALIDADE

INFORMAÇÕES ADICIONAIS.

DATA DE VALIDADEDATA DE SÃO
/ /Aolozizoas 6Odias —

1) resênte data apresenta(m) a seguinte situação fiscal com o Município de Apucarana:
Tipo Débito Tributo Anos Detalhes
Reparcelament 8034-REPARCELAMENTO SIMPLES 2023 AbertoNACIONAL
Exercício 221-TAXADELICENÇADE 2025 Aberto

VERIFICAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO

Exercício 235-IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 2025 Aberto

Ficam ressalvas os direitos de cobrar débitos posteriormente apurados mesmo referentes a períodos desta
Certidão compreendidos.
Como requer, devolvendo-se a parte interessada.

Apucarana - PR, 10 de fevereiro de 2025.

EE cms TeGNfCaGE WSTERTEISCONICALBANUOPGLES TOW2n2S iza
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al Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 036003665-11

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 34.424.400/0001-46
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMSIPR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 10/06/2025 - Fórnecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www. fazenda, pr.gov.br

Págins tdo 1
Edo vi tre! Pa (100272025 14:40:34)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria ca Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: WATANABE ENGENHARIA LTDA
CNPJ: 34.424.400/0001-46

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN)

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidãonegativa.
Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a! a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Leinº 8.212, de 24 de julho de 1991
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http:/rb.gov.br> ou <http:llwwwpofn.gov.br>.
Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:47:53 do diá 09/12/2024 <hora e data de Brasília>,
Válida até 07/06/2025.
Código de controle da certidão: C1D4.2ABD.2368.9025
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

246



CONTRATO SOCIAL
WATANABE ENGENHARIA LTDA

FLO1

DENIS WATANABE, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, maior,engenheiro civil, nascido em 29/05/1976, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério daFazenda CPF sob o nº 979.587.789-53, portador da Cédula de Identidade Civil Registro Geral sob
nº 6.198.624-3 SSP PR e Conselho Regional de Engenharia CREA-PR nº PR-70892/D, residentee domiciliado Rua Doutor Munhoz da Rocha, 1915, Centro, CEP 86800-014, Apucarana Estadodo Paraná, e CAROLINE CRISTINA MOREIRA WATANABE, maior, brasileira, casada em
comunhão parcial de bens, escrituraria, nascida em 21/10/1986, inscrita no Cadastro de Pessoa
Físicas do Ministério da Fazenda CPF sob o nº 063.565.569-19, portadora da Cédula de Identidade
Civil Registro Geral sob nº 9.862.217-9 SSP PR, residente e domiciliada a Rua Doutor Munhoz da
Rocha, 1915, Centro, CEP 86800-014, Apucarana Estado do Paraná. Resolvem por este
instrumento particular de contrato social, constituir uma sociedade empresarial limitada, regida
pelas cláusulas seguintes

CLASULA PRIMEIRA — A sociedade empr
empresarial de WATANABE ENG
Código Civil de 2002,

aria limitada girará sob o nome
NHARIA LTDA, será regida por este contrato social, pelo

10.406 de 10 de janeiro de 2002.

CLASULA SEGUNDA - A sociedade terá sua sede na cidade de Cidade de
Apucarana Estado do Paraná, a Rua Doutor Munhoz da Rocha, 1915, Centro, CEP 86800-014,
Apucarana Estado do Paraná, que é seu domicilio. podendo a qualquer tempo, a critério de seus
sócios, abrir ou fechar filiais em qualquer parte do território Nacional.

CLAUSULA TERCEIRA — O objeto social da sociedade será: Serviços de
engenharia, arquitetura e desenhos relacionados a engenharia e arquitetura.

CLAUSULA QUARTA - O prazo de duração da sociedade é de tempo
indeterminado e o inicio das operações sociais, para todos os efeitos, é a data do registro do
instrumento constitutivo. É garantida a continuidade da pessoa jurídica diante do impedimento por
força maior ou impedimento temporário ou permanente do titular, podendo a empresa ser alterada
para atender uma nova situação.

CLAUSULA QUINTA — O Capital Social da sociedade é inteiramente subscrito na
forma prevista neste ato na importância de R$50.000,00 (cinquenta mil reais), dividido em 50.000
(cinquenta mil) quotas no valor de R$1.00 cada uma, devidamente integralizados, em moeda
corrente nacional e distribuídos entre os sócios quotistas da seguinte forma:

“Sócios a Quotas Capital R$
Denis Watanabe o 47.500 R$47.500,00
Caroline Cristina Moreira Watanabe 500 R$2.500,00)

Total [50.000 R$50.000,00
CLAUSULA SEXTA — As quotas sociais são indivisíveis em relação à sociedade, e

não poderão ser cedidas ou transferidas sem o consentimento dos demais sócios, aos quais fica
assegurado, em igualdade de condições e preço. direito de preferência para a sua aquisição se pos-

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/08/2015 som xe 1209207303.
PROTOCOLO: 194542559 DE 01/06/2015. CÓDIGO BE VERIFICAÇÃO,
1350354557]. RIRE: 42205107301,ma AM] RATANAOS ENGENHARIA LIA

ga coa :zaNDRo MacOS RarSEL PISCATASECRETÁRIO-GERAL.
CORTINA, 05/06/2019

wwe erpresafacilprogav.br
à validade deste documento. “e imorosso. fica auiaito à comprovacão do sua autenticidade nos rasvectivos sortaio.
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CONTRATO SOCIAL
WATANABE ENGENHARIA LTDA

FLOZ
tas à venda, formalizando, se realizada à cessão delas, a alteração contratual pertinente, de acordosomo que estipulam os Artigos 1056 e 1057 de 10/10/2002- Código Civil.

CLAUSULA SETIMA — A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suascotas sociais, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, nostermos do art. 1052 da Lei nº 10.406/2002.

CLAUSULA OITAVA — Até dois anos depois de averbada à modificação docontrato, responde o cedente solidariamente com o cessionário, perante a sociedade e terceiros,pelas obrigações que tinha como sócio.

CLAUSULA NONA — Os seguintes atos dependerão da previa aprovação, porescrito de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) do capital votante da sociedade, para seremconsiderados validos e exeqiíveis: 1) alienação de bens imóveis; 11) hipotecas, penhores e demais
gravames, de qualquer natureza; 11) caução de títulos ou direitos creditórios, executados os casos
diretamente relacionados aos negócios da sociedade, estes até o limite de R$10.000,00 (dez mil
reais); IV) doação de bens móveis e imóveis em geral; V) nomeação e destituição de gerentes —delegados; VI) alteração de qualquer das cláusulas do Contrato Social da sociedade, e VII)
constituição de novas sociedades, bem como a assinatura de contratos versando sobre taisnegócios, pela sociedade.

CLAUSULA DÉCIMA — O sócio que desejar transferir suas quotas deveránotificar por escrito a sociedade, discriminando-lhe o preço, forma e prazo de pagamento, para queOs sócios remanescentes exerçam seu poder de compra e dividam entre si em partes iguais, as
quotas do sócio retirante, o que deverá fazer dentro de (60) sessenta dias, contados do recebimentoda notificação. ou em maior prazo a critério do sócio alienante, Decorrido sem que seja exercido odireito de. preferência, as quotas poderão ser livremente ofertadas a terceiros, estranhos à
sociedade, como se sociedade de capital pura fosse

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — A sociedade será administrada pelo sócio:DENIS WATANABE. o qual compete privativa e em conjunto o uso da firma e representaçãoativa e passiva, em juízo, ou fora dele, estando 6 mesmo dispensado da prestação de caução,
podendo praticar todos os atos necessários 4 consecução do objeto social, sendo-lhe, noentanto, vedado O uso do nome da Sociedade, sob qualquer pretexto ou modalidade, em
operações ou negócios estranhos ao objeto social, bem como a prestação de fiança ou aval, e bº comprometimento dos mesmos em atos de liberalidade ou de favor, podendo passar poderes
para terceiros por procuração.
Parágrafo Único — O sócio que participar ativamente na administração da sociedade fará jus a uma
retirada mensal a titulo de pró-labore a ser fixada anualmente pelo consenso unânime dos sócios, /

essó

cuja importância de acordo com a legislação do Imposto de Rendas, será contabilizada como
despesas de administração da sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA JUNDA — a) O exercício social coincide com o ano
. devendo em 31 de dezembro de cada ano ser procedido o Balanço Geral de Sociedade obe-

CERTIPICO O REGISTRO EX 05/08/2019 10:47 S0B Nº a1209207302
PROTOCOLO: 154542595 DE 01/08/2019, CÓNIGO DE VERIPICAÇÃO:11903545571. NIRE: 41205107301.
NATANADE ENGENHARIA LIDA

LEANDRO MARCOS RAYSBL BISCAIASECRETÁRIO-GERAL.
CURITIBA, 05/08/2019

ww enpregafacil oprogov.br
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5 pertinentes a matéria, Os resultados serão atribuídosderam os, Proporcionalmente as suas quotas de capital podendo os Iueros a critério dos sócios,serem distribuídos ou ficarem em reserva na Sociedade, conforme determina o Artigo 1065 da Lei10.406 de 10/01/2003 - Código Civil.
8) Conselho Fiscal — A sociedade não tem Conselho Fiscal é não realiza Assembléia de sócios,Compete aos sócios decidir sobre negócios da sociedade, as deliberações tomadas por maioria deToio o radas segundo o valor das quotas de capital de cada um, conforme determina o artigo1010 da Lei 10.406/2002

CLAUSULA DÉCIMA T ERCEIRA — A reunião dos sócios deve realizar-se aoTeias uma vez por amo. nos quatros meses seguintes ao termino do exercício social, Depende dadeliberação dos sócios, além de outras matérias indicadas na lei ou no contrato: 1 tomar aspras dos administradores é deliberar sobre o balanço patrimonial e o de resultado econômico:ID) designar administradores, quando for o caso; [1): tratar de qualquer outro assunto constanteda ordem do dia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Na eventual necessidade de qualquer categoriaSe sócios precisarem retirar-se du sociedade, por motivo de falecimento, falência, impedimento ouSe livee é espontânea vontade, a sociedade não acarretará a dissolução, a qual continuará suaatividade normal com o sócio remanescente e sucessor, mediante alteração do contrato social,indicando o evento e registrado na Junta Comercial. em 30 (trinta) dias da data da alteração.Aplicando-se as exigências cabíveis em cada caso.
Parágrafo Primeiro - Em caso de falecimento de um dos sócios, aos herdeiros fica assegurado odireito de substituí-lo se assim o desejarem. e poderão ser incluídos na sociedade.Parágrafo Segundo - Para qualquer motivo que seja para a saída de sócio da sociedade, seja elefundador, sucessor e/ou herdeiro. seus haveres sociais serão apurados em balanço geral especialcom demonstração de resultado, a ser levantado em 30 (trinta) dias da data da comunicação, e sefor do interesse da sociedade ou dos sócios remanescentes,
Parágrafo Terceiro: À retirada, exclusão ou morte do sócio não o exime, ou a seus herdeiros, daesponsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada a resolução dasociedade; nem nos dois primeiros casos, pelas posteriores e em igual prazo, ênquanto não serequerer a averbação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Dissolve-se a sociedade quando ocorrequalquer um dos eventos: (1) o vencimento do prazo de duração, salvo se vencido este e semoposição de sócio, não entrar u sociedade em liquidação, caso em que se prorrogará portempo indeterminado;
(Do consenso unânime dos sócios; a deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na sociedadéde prazo indeterminado; (11) a falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo de cento€ oitenta dias; (IV) a extinção, na forma da lei, de autorização pará funcionar.

cl
entre os sócios na

USULA DÉCIMA SEXTA - As divergências que eventualmente ocorrereminterpretação dos termos e dos casos omissos no presente instrumento serão

CERTIPICO O REGISTRO EM 05/08/2019 10:47 SOB Nº s1209207303.
PROTOCOLO: 194542559 DE 01/08/2013. CÊDIGO BE VERIPICAÇÃO:1190354561. NIRE: 41209107304
WATANABE ENGENHARIA LIDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL aISCATASECRETÁRIO-GERAL.
CORITIBA, 05/06/2019
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resolvidas sob o amparo legal da Lei nº 10.406 é outros instrumentos vigentes, que regem amatéria.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - O sócio declara, sob as penas da lei, de que nãosstá impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude deSondenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda queap porariamente, o acesso à cargos públicos: ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ousubomo, concussão. peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro,Contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, oupropriedade,

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Nos casos de penhora, arresto ou sequestro deSotas. por iniciativa de terceiros não cotistas em razão de divida de sócio cotista, terá este o prazode 3 (três) dias para substituir a penhora das cotas, Não o fazendo, entender-se-á que tais cotasteriam sido ofertadas à venda, pelo que os demais sócios poderão exercer sua preferência deaqu sição depositando O equivalente ao valor do patrimônio líquido que elas representemSonforme último balanço. Nesta hipótese, a transferência das cotas sociais para o nome do cotistaadquirente dar-se- á independentemente da assinatura do transmitente.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - As decisões administrativas, bem comomodificações do contrato social que tenha por objetivo a matéria indicada no art. 997 da Lei nº10.406/2002, dependem do consentimento de todos os sócios; as demais podem ser decididas pormaioria absoluta de votos. Qualquer modificação do contrato social será averbada, cumprindo-seas formalidades previstas neste contrato, sob pena de nulidade.

CLAUSULA VIGESIMA - Os endereços dos sócios, constantes do Contrato Socialgu de sua última alteração serão válidos para o encaminhamento de convocações, cartas, avisos éde. relativos à atos societários de seu interesse, A responsabilidade de informação de alteraçõesdestes endereços e exclusiva dos sócios, que deverão fazê-lo por escrito.
CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA — Os sócios declaram para efeito deenquadramento como micro empresa que o valor da receita bruta anual da empresa não excederá olimite fixado nos termos do Art. 3, caput e parágrafos da Lei Complementar nº 123 de14/12/2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exelusto relacionadas no $ 4º domesmo Artigo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - As partes de comum acordo elegem o Foroda Comarea de Apucarana PR. com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,Para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.
É por estarem assim justos e contratados, lavram, datam e assinam 6 presenteinstrumento elaborado em via única, para que valha na mélhor forma do direito, sendo esta viadestinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná, devidamenteTubricada pelos sócios, depois de anotada, obrigando-se fielmente pôr si.

CERTIPICO O REGISTRO EM 05/08/2019 10:47 SOB Nº 41209207302
PROTOCOLO: 154542599 DE 01/08/2019, CÊDIGO DE VERIFICAÇÃO:11503545571. NIRE: 4120907301.
MATANADE ENGENHARIA LIDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIASECRETÁRIO-GERAL
CURITIBA, 05/08/2029
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Apucarana, 26 de julho de 2019.

ENS
ando

E979.587.789-53

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/08/2018 10:47 805 Nº 41209107301
PROTOCOLO: 194542599 DE 01/08/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:10503545571. NIRE: 41209107305.
MATANADE ENGENHARIA LIDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIASECRETÁRIO-GERAL.
CURITIBA, 05/08/2019we cenpresatacilopr-gov.br
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25 - WATANABE ENGENHARIA LTDA Página: 3Contabilidade Balanço Patrimonial Daia: zag4mo2s” aa Hora "15:41:06
Consolidação: Empres — E Grau:5 Encerrado em:

amivo 64.322,42
ATIVO CIRCULANTE 6430242DISPONÍVEL 6432242CAIXA 6432242

Caixa Geral 6432242

TOTAL DO ATIVO case so
PASSIVO 6432242PASSIVO CIRCULANTE 57242OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS, sr242IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A REC s7242Simples a recolher Sra4a
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 63.750,00

CAPITAL SOCIAL 50.000,00
CAPITAL SOCIAL 50.000,00Capital Integralizado 50.000,00

RESULTADO ACUMULADO 13.750,00
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 18.750,00e Lucros Acumulados. 18.750,00

TOTAL DO Passivo esse 42
Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial com base nas informações e na documentaçãoapresentada, encerrado em , somando tanto no Ativo como no Passivo, a importância de R$ 64.322,42 (sessenta
e quatro mil, trezentos e vinte e dois reais e quarenta e dois centavos).

DENIS WATANABE isscermiesroem ALAN EDUARDO KLAVAENGENHEIRO CONTADOR
CPF 979.587.789-58 GRC 06875500

Kiava & Klava Assessoria Contabil Lida
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25 - WATANABE ENGENHARIA LTDA Página: 5Contabiicdado, Diário Geral Daia: es oarnaa= Hora: — 15:41:59
Consolidação: Empresa “Período: 01/01/2023 aanit2raoas MésiAno: 01/2023Dia Conta Rod. Histórico Loteteto — Béóbilo Crédito2 48010100! Arão do Rat 460 lores tunas a Ret soi ana rasos amCoreirene2 tiatosogos Ca Geral 19 fios Rerntas Retina soco nsmss ao nessaCamplent

Totido du nes rasoss sinos Ca Gu 19 Yao Retrre s ecatiano rat EE] dãoComamano5 imo! cuentes GERAL 25 Vale Ras ecra asas 00 ra
e Total do Dia: 700090 Too10. rito spas Ari 416 Yslros Relorntas a Despesas contador dino E esComplemento10 s1ootecas Ca Goal 19 los Relrnts a Despesas contar cos aso ECorpimenio

temido oa E] zoo28 210400007 Sis arcar 225 los Penis: o sie Simples E Ed ESSamir28. ss01oorr Cah Ga 19 VaSos Restos pp ie Sivls cssesan aco amarCorgan
Tentdo da 228 amar1 simzoço! quentes ceras 25 Nota j2- PREFEITURA DO MUNCIPI DE UPA! Vier rio “io3) SIG! Seca Vera de =22 Nos 1É PREFEMUNA DO MUNDO BE UNI tese 300 romeo1 Sicdoççr ice Con 26 Vala tonta Gimp ice asesir «ão os1 2104000? Sis arcar 229 Vil Rear a Sings acer sea aoo «ooCompara
Tatatdo pu Zu ratomTodo as orsnoo ardente

usa & Mara Ascesna Cota a
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25 - WATANABE ENGENHARIA LTDA Página 5Contabiiado Diário Geral Data: 2am4m024- Hora: — 15:42:00
Consolidação: Empresa Período: 01/01/2023 a 31/12/2023] MôsiAno: 0212023Dia Conta Red. Histórico LoteiLcto Débito Crédito
10. 4trsoNgooDespanae ham 416 yalrs Feearos a: Desposna contador caos 2000Cemplerenio
10. t90totocor Casa Gral 19 Vale Fortes a: Desporas condor demos 7)Serplemorto

Tetaido a: 200002e 2104010607 Simpls a recair 2259 Vatrs tarenes a solo implos Simples Gema JeooConplamert
22. NNONoOGot Cava Gera 18 Valores Ralarentes a: pgto sis Sins osaaCorriemento

Tetatdo la28. itootogor quENTES GEnAL 25 Nota 15- PREFEITURA DO MUNICIP DE UMA! 2g2o26 DIIN20O! Raia Vanda 5 302 Nota 1 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE URI deesor28, Aioso1oo! Tuts e Censo S25 NalcrosPlorentos Gel a reconer aeestaCorplonent28 210401007 Simples arcar 229 Velo Pelereta a: Split ars amenoConplamant28. 210401007 Sinplos a rccor 229 Neles Feiras apo sines Spies aeseo oConplemeno
28 NIo10000! Casa Ga 1.9 Vales Helernis a: pt simples Spies. aezzo a EaComplemero

o Dia zaga rreagaTetatdo Esmoa Esso

Kva  Hava Aesassaa Cota La
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25- WATANABE ENGENHARIA LTDA. Página: 7Contabilidado. Diário Geral Data: zaganooso Hora: * 15:42:00
Consolidação: Empresa. — Periodo: 01/01/2025 a 31/12/2029 Môs/Ano: 03/2023Dia Conta Red. Histórico LotefLoto Débito Crédito
0. 4103010004 Desses hdi 416 VlerosAletentes a Despesa contador amesor 2090 oConiarent
40. H10100cot Cab Gera 19 Vols Planta a: Despesas como nmesor og 20090
30. 0801000! Tras Conto 42: Voleio leres a: poa ar e vi cana amemes E asaCerplemantt0. sN0v0N000 Caia Goal 19 Velo Felerorts a: ot aaa e vi cantaria nizaes o 20330Semplemoni

Totsido Ds “osso dosao28. 41080NGO0N Tras é Conto 42: yalbrs Reterares a Sia arecobar Breno Jena ao
28 2404030007 Silo arecobar 22: Veto Ralarnss a Silo arecobar omeno ooo “agoSenplimento

Tolsido Dip «2090 «ago31. $yozonaoos GUENTES GERAL 25 Not 14- PREFEITURA DO MUNICIPIO DE UMA! ditongo raoeão 000St. Sio1gzogo! ec Vendado 5 362 Noia 1á. PREFEITURA DO MUNICIPIO OE URI dessas 90 zonção
Totatdo las 2 ooo Tanço

etatdo e bre Tso

ha & Ha here Cota da
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25 - WATANABE ENGENHARIA LTDAContabilidade
Consolidação: Empresa Môsiâno: 04/2023Dia Conta

1. 4s0Novogor Apurado Ras
1. +n0s0vngot Caia Gal
1. 11DIOIO0O Cana Ger
1. trcamogor cuENTES Gera

1 4v0aDN000Despenas Mama
10. 110r01ceo Cara Gol

Maia à Mara Assosoia Cosa Lda

Diário Geral
Período: 01/01/2023 n 3111272023
Histórico
ires Rlarents a: tra ssEe
Veia iris : trata ooCompreeis Rania: Recesimentas nosComplemento
Valois Retrêrios a cobimanos notasCemplerenio
Var Reeentes ae Despesas coradorSenlament
Valors ldrnes a Despesas contadorContent

LoteiLeto

agases
noso
neuro

Tetido Du:Giz
asas

Totatdo Da:Toratdo

Débito
vasos

00
2100090

og
sarasas20900

om
sorgososaaas

Crédito
oe

massa
om

2rs00g0
aetssasEc)

2090
20900saisoãa
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25- WATANABE ENGENHARIA LTDA Página 9Contabilidade. Diário Geral Data: 2gm4nozsH Fora: * 15:42:00
Consolidação: Empresa Período: 01/01/2023 a 31/12/2023] Mês/Ano: 05/2029Dia Conta Red. Histórico LoteiLoto Débito Crédito
TO 09010004 Despesas Mai 416 yacras Rlerortos a Despesas contador amoo 20000 ogSereióment16. 110104000! Caia Gol 19 lares Pltonto : ospesas cotar om amooCorpiomento E E)dono doado

aa Mara Accosacia Cota Lia

258



25 - WATANABE ENGENHARIA LTDA Página: 10Contabilidado Dlário Geral Data: 2304/2024, Hora: 15:42:00
Consolidação: Empresa. Período: 01/01/2023 a 31/12/2025 Môs/Ano: 06/2023Dia Conta Red. Histórico LotefLcto Débito Crédito
10. 4103010004 Despenas Aaritau 416 leres Float a Dospecas contador amo 20090 oCorploment
10. +1DHoIo Cara Geri 15 Volei Fltaias a: Despera contador neo os aosComplemento

“tado ou: E) 2090
Telaido Nãs: axao Zoogo

aa  Mava Ascossora Conta La
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25- WATANABE ENGENHARIA LTDA Página: "Contabilidade. Dlário Geral Data: 23042024- Fora: 154201
Consolidação: Empresa Período: 01/01/2023 a 31/12/2023] Mês/Ano: 07/2023Dia Conta Red. Histórico LoteiLeto Débito Gródito
10. 4N0soIoeo Despeas Adr 415 vas Arno Oops conto osesnt 20090 og
JO. Hototoot Caia Geral 18 flores Rlrntas a Despesas contar men 0% 200Corgiêment

senao 20000E Ea

Mena à Mara Asses Cota Lda
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25 - WATANABE ENGENHARIA LTDA Página: 12Contabilidado, Dário Geral Data: 2304m0zsFora:
Consolidação: Empresa Período: 01/01/2023 a 31/12/2025] MésiAno: 08/2023Dia Conta Red. Histórico LoteiLeto Débito
10. 4v0G0IO! Despeas Astrri 416 yacros Alertas : Despesas cotados amena E ofi Eorplmonto a10 110101000 Cara Gal 19 (as Pirro as Opus conter ama om 20090

he Tetaido Di: mago aorgo28 210401007 Sinos a recoar 22: VoleresPetecetes : plo emples Sples Diezsos Sasgo EcCnplemert24. HoN0v000t Caia Goa 15 Valeo Ralerosts a: pgto ainples Simples. ora omCorplamento
Esenão

ua  Mava Astosora Contabil La
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25- WATANABE ENGENHARIA LTDA 18Contabilidade Diário Geral 2aarozsFora: "154201
Período: 01/01/2023 a 31/12/2023] Môsiâno: 08/2023

Red. Histórico LoteiLeto Débito Crédito
11 4109040004 Despesas hem 416 atos Rlerortos a Despesas contador os oots rt pas conad am os
11 t010r000t Caia Gl +8 Valor erros a: Despesas cotado es amoooCorplómento amoo tengoE ago

sia & Mara Asses Cota a

262



25- WATANABE ENGENHARIA LTDA. Página: 14Contabilidade Diário Goral Data: 2g04r2024E 15:4201
Consolidação: Empresa Período: 01/01/2023 a 31/12/2023.

:10/2023Dia Conta Red. Histórico LotejLeto Débito Crédito1 4t0GO1OCO Despesas Agni 418. ara tro a Despesas como oxena 20090 og
10. 10100001 Cata Gral 19 Vis rr aioegeas coma amena 0% Eie Totatdo Die ago 2000Telmo és: E oo

Mana à Ma Aeon Conta La
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25- WATANABE ENGENHARIA LTDA. Página: 15Contabilidado Dlário Geral Data: 23/04/2024E Hora * 15:4201
Consolidação: Empresa 1/01/2023 a 31/12/2029 Mós/no: 11/2028Dia Conta Red. Histórico LoteiLcto Débito Crédito
10 4N0gDIGO0 Despanas Mai 416 Valores eorertos a: Dtepasas cotado amo om
10 190101cog Casa Gl Despesas condor og E

20000 E)Era Ea

aa & Ma Asegsaia Conti Lda
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25 - WATANABE ENGENHARIA LTDA.Contabilidade Página: 16
Diário Geral Data: - egmaizoza= Hora: — 15:42:01

Consolidação: Empresa Período: 01/01/2023 a 31/12/2023 MósiAno: 12/2023Dia Conta Rog. Histórico LoteiLcto Débito Crédito
HI 4109010004 esposas Aoinit 416 yalors Fears a: Desposas contador asno araao omSemplereniot1 1Noroscort Caia Geral 18 Valeo Forais a: Despesas corador oem os amasCorp

Totaido la aosso amasdo 310102001 Feet Vendaca S 302 Viros forrar renato es Bo 2100000 oporientdo ASo1otocos apuro do st 4004 Val Rltna a:Encormenoz0es astro 0% armorplêment90 0001000! Despesas Adir 419 Vol Rian a: Encoraneno 2029 sosego oe zagamplement30 4305050001 Apurao do Rat 400: Neles Feltaie a: Eneoamenoaoea eeuer 24 om
30 A1060NGO0! Tuca o Conto des lie tree Emeraenoct coesa o 148338Cenlameni:30 404010004 Apurcao do Ru 4004 Vas res curamanoas ame r4caao ogorla30 4904040001 Apurado Ras 400.4 Var Raras a: Encoraronto es cosas 00 sor
30. 430109000 Aguracao da Ras a04 cosas carago oo
do. 2903010001 Luto Acura 200.1 Nas Relerante : Encoramena 2023 estas r2gugo omCorplomant30 +s01gncooAcurcao doFut 400.1 Valois Foterote : Enerameno 2020 esuer O)Semplemento

Totaido os isa  sorammas
Tolaido bs: ISTAGASS  I97AGASETotaicort: amamar  amanar

metem Games

Mena 8 Mara Aecasaia Cota a
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25 - WATANABE ENGENHARIA LTDA. Página: 2Contabilidado DRE Data: 23042024— — o Hora: * 15:40:32CNPJ: 34.424.400/0001-46

RECEITA OPERACIONAL BRUTA — — o — 200000 —
RECEITA BRUTA 21.900,00REG BRUTA DE VENDAS SERVICOS 21/000,00Receita Venda de Sanvços 21.000,00

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA o cc — 000
RECEITA LÍQUIDA. - 21.000,00
custos — om
LUCRO BRUTO 21.000,00.
DESPESAS OPERACIONAIS — o — 386676

DESPESAS OPERACIONAIS 3.866,76
DESPESAS ADMINISTRATIVAS 240338DESPESAS ADMINISTRATIVAS 2.408,38Despesas Administrativas 240338DESPESAS TRIBUTARIAS 146338TRIBUTOS E CONTRIBUICOES 1.48938

Tuúbutos e Contribuições 146338
e ILTADO ANTES DAS OPERAÇÕES FINANCEIRAS | o massa

RESULTADO ANTES DAS PROVISÕES TRIBUTÁRIAS — rasa
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 133,24

Er Ouro
DENIS WATANABE ALAN EDUARDO KLAVAENGENHEIRO CONTADOR
CPF 979.587.789.53 CRC o8875500

Kiaya & Klava Assessoria Contabil Ltda
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FOLHA: 01PODER JUDICIARIO
ESTADO DO PARANA

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE APUCARANA
CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

DAGMAR EDMILSON RIVELINI MARTINS
SERVENTURRIO TITULAR

MIRIAM S. M. FRANCHINI MARTINS
Fencionaria Juramentada

CE RTIDAÕBRS

CERTIFICO, que atendendo acpedido verbal de parte interessada e revendo em cartorio a meu cargo olivros de distribuicoes de acoes CIVEIS, deles nao constatei existipedido de FALENCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL e RECUPERACA!EXTRAJUDICIAL em que figura como requerente ou requerido WATANAEIENGENHARIA LTDA, CNFJ 34,924.400/0001-46-

E VERDADE E DOU FE.O REFERIDO
APUCARANA, 10 DE, FEVEREIRO DE 2.025

Va
-DAGH R- HARTINS-

ISTRIBUIDOR-
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Junta Comercial do Estado do Paraná

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM
Guificamos que as irloemaçãos also contam ds docurntos arquivados

Desta Junta Conercial são gentes na cata da su oxposião.
Mora Empresa: WATANABE ENGENHARIA LTOA. Protocot: PRC2sOnsaTago
NE: etacasoraytreta Juice: SoindndeEmpresáia Lia
NIRE (Sedo) onpy Data do Ato Constitutivo | Início de Atividadea1209107301 34.424 4000001-46 osioBo1s os08/2019
Endereço Completo
Rua Doutor Munhoz da Rocha, Nº 1915, Centro - ApucaranaiPA - CEP B6800-014

jeto Social
viços de engenharia, arquitetura e desenhos tecnicos relacionados a engenharia e arquitetura

Capital Social Ponte Prazo de DuraçãoFI 50.000,00 (cinquenta mi reais) ME (Microempresa) IndoterminadoCapital Integralizado
RS 50.000,00 (cinquenta mil reais)
Dados do Sócio
Nome CPFICNPJ Participação no capital Espéciedesócio Administrador Término do mandatoCAROLINECRISTINA 0685655699 R$2.500,00 Sócio N Indeterminado.MOREIRA WATANABENome GPFICNPY Participação no capital Espéciedesócio Administrador Término do mandatoDENIS WATANABE S79587.789.59  A$47500,00 Ségio s Indotorminado
Dados do AdministradorNome CPF j Término do mandato
DENIS WATANABE 979.587.709:53 indeterminado
Último Arquivamento SituaçãoData Número Atoleventos ATIVA05/08/2019 20194542599 090/815- ENQUADRAMENTO DE StatusMICROEMPRESA SEM STATUS

Esta cortidão foi emitida automaticamente em 11/02/2025, às 10:50:41 (horário de Brasa)
So impressa, verificar sua autenticidade no https:mwyLempresataoilpr.gov.br, com o código IPUETHSN.

Em caso de divergência de dados, solicitar a correção airavés do "Fale Conosco” (itps:wnjuniacomotcial pr gov.brinobsarvices/juceparfaleconosco)
nO prazo de 30 dias da emissão deste documento.

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA:“  Secretáro(a) Geral
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19/02/2025, 08:27 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providenci
cadastral,

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DETNSCRTE
34.426. 40010001-46MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | Don SERATaR
CADASTRAL Santand:

ROME ENPRESERAT
WATANABE ENGENHARIA LTDA.
TTUCO DO ESTABETECNENTO (NOME DE PANTEST FORTE
WATANABE ENGENHARIA. ME
TODIES E DESCRIÇÃO DRATNIDADE ECONOHIGAPANEIPAT f
71.42:0000 - Sorviços de engenharia Á

71497.08
TOBIGO EDESENIÇAODASATMIDADES ECONNCAS[] 74.41-1200 - Serviços de arc

rviços de de tura
o técnico relacionados à arquitetura.

DIGO ESTAÇÃO DANNUREZNADER
208-2 - Soclodade Empresária Limitada

R DOUTOR MUNHOZ DA ROCHA 1915ER

86800014 TRRRDOISTATO TUNEEE, TECENTRO APUCARANA PR
TADEREÇOELETRONCO TELEFONE

(43) 3033.3642

É EOERATO RESFONSAVECTEFAT

SITURÇÃO CADASTARTATIVA, TRRDESTUAÇÃO CRDASTRATosinBizo19
VOTO DE SITUNÇÃO CADASTRRT

STUAÇAO ESPEGAT
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18/02/2025, 08:27 Comprovante de Inscrição e de Siuação Cadastral

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL
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CRE A-PR Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Positiva de Débitose ne da tn com Efeitos de Negativarato dp
O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a empresa encontra-seregularmente registrada nos termos da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, estando habilitada a exercersuas atividades no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

1/04/2025Certidão nº: 23935/2025 Validade:
Razão social: cnpy:
[WATANABE ENGENHARIA LTDA. 34.424 4001000148]
Num. Registro Data do Registro: Capital Social:Egg71 12/08/2019 R$ 50.000,00
Endereço: cep:
RUA DOUTOR MUNHOZ DA ROCHA, 1915, CENTRO 86800-014
Cidade:JAPUCARANA.PR
Nº da Alteração Contratual: Data da última alteração:o osiogizors

jetivo Social:
viços de engenharia, arquitetura e desenhos relacionados a engenharia e arquitetura.

Restrição do atividade:
As atividades técnicas da empresa estão restritas às atribuições de seu responsável técnico na modalidade de Engenharia Civ,
Possui parcelamentos de anuidade em dia
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a presente data.

Responsáveis técnicos pela Matriz - CNPJ: 34.424.400/0001-46
Nome civi ENIS WATANABE
Carteira: PR-T08920 Data de expedição: oiosi200a
Desde 1270812019 - Carga horária: 20h
Siuação: Aivo
TÍTULO: ENGENHEIRO CIVIL - Situação: Regular
Resolução do Gonfea N.º 218/1973 «An 7º
TÍTULO: ENGENHEIRO CIVIL - Situação: Regular
creo Faderal N.º 23.569/1933 - An 28º

TÍTULO: ENGENHEIRO CIVIL - Situação: Reguiar
Loi Federal Nº 5184/1968 - An 7º
Obs: Possui competência profissional para as atividades do art. 7º da Lol Federal N.º 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do DecretoFederal N.º 23.569/1933 e do art, 7º da Resolução do Confea N.º 218/1973.
TÍTULO: ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO - Siuação: Rogular

| Resolução do Conte N.º 359/1991 - am 4º
| TÍTULO: ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO - Situação: Regular

Resolução do Confea Nº 10732016 - A 5º
Anotações:
4, Anotado em 14/02/2024, o curso de Pós-Graduação Latu Sensu em Engenharia ambiental e saneamento básico, ministrado pela Universidade
Pitágoras Anhanguera , no periodo de 05/06/2023 a 04/12/2023.
2, Anotado em 20/12/2024, o curso de Pós-Graduação Latu Sensu em Engenharia de Avaliações e Perícias, ministrado pela Faculdade Iguaçu, noperiodo de 12/12/2023 a 21/10/2024.

Página 1de 3
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CRE A-PR Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Positiva de Débitos
Conselho Raglonal de Engenharia. com Efeitos de Negativa

“E grenomia do prin
Quadro técnico pela Matriz - CNPJ: 34.424,400/0001-46
NOME CIVIL: ALESSANDRO TONIAL
Carteira: PRG7251D | - Data de expedição: 21/06/2002
Desde 17/02/2025 - Carga horária: 10h
Situação: Ativo
TÍTULO: ENGENHEIRO CIVIL - Situação: Regular

| Resolução do Confea N.º 21811973 - An. 7º
TÍTULO: ENGENHEIRO CIVIL - Situação: Regular
Decreto Federal N.º 23.569/1933 - Art, 28º
TÍTULO: ENGENHEIRO CIVIL - Situação: Regular
Loi Federal N.2 5. 194/1966 - Art. 7º
Obs. Possui competência profissional para as atividades do ar, 7º da Lei Federal N.º 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do DecretoFederal N.º 23.569/1933 o da art 7º da Resolução do Confea N.º 216/1973.
TÍTULO: ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO - Siuação: Regular

losolução do Contaa N.º 35911997 - Art 4º
NOME CIVIL: EMERSON GOMES DE LIMA
Carteira: PR-ITO276ID = Data de expedição: 18/08/2018
Desde 17/02/2025 - Carga horária: 10h
Situação: Ativo
TÍTULO: ENGENHEIRO MECANICO - Situação: Regular
Lei Federal N.º 5.194/1966 - An. 7º
TÍTULO: ENGENHEIRO MECANICO - Situação: Regular
Resolução do Confea N.º 218/1973 - Art. 12º

NOME CIVIL: HELTON CALSAVARA FERREIRA
Carteira: PRGBTBZID | - Data de expedição: 15/10/2002
Desde 34/01/2025 - Carga horária: 10h

ENGENHEIRO ELETRICISTA - Situação: Regular
Resolução do Confea Nº 218/1973 - Ar, &º
TÍTULO: ENGENHEIRO ELETRICISTA. Situação: Regular
Resolução do Confoa N.º 218/1873 - Art. 9º

NOME CIVIL: JULIANO MAURICIO DA SILVA
Carteira: PR-117105ID «Data de expedição: 15/04/2011
Desde 18/02/2025 - Carga horária: 10h
Situação: Ativo
TÍTULO: ENGENHEIRO CIVIL - Situação: Regular
Resolução do Confea N.º 218/1873 - Ant. 7º
TÍTULO: ENGENHEIRO CIVIL - Situação: Regular
Lei Federal Nº 5,1941966 - Art 7º

| Obs. Possui competência profissional para as atividados do art. 7º da Lei Federal N.º 5.194/1968 nos campos de aluação do art. 28 do DecretoFederal N.º 23.569/1933 e do art. 7º da Resolução do Confoa N.º 218/1973,
TÍTULO: ENGENHEIRO CIVIL - Situação: Regular

Página2 do 3

276



CRE A-PR Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Positiva de Débitos
com Efeitos de NegativaComl Reload Inpentara

“Agronomia d prtok
Decreio Federal NE 2556911953 Art 287
TÍTULO: ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO - Situação: Regular
Resolução do Confea N.º 359/1991 - Ar 4º

“Anotações:
1. Anotado em 06/08/2013 o curso de Especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, ministtada pela Universidade Tecnologica Federaldo Paraná - campus Londrina no periodo de 12/03/2011 a 30/06/2012.
NOME CIVIL: NICOLAS HENRIQUE PEDROSA
Carteira: PR-Z9078ID Data de expedição: 020312012
Desse 2710212025 - Carga horária: 10h
Situação: Alvo
| TÍTULO: ENGENHEIRO CIVIL - Situação: Regular

Decreto Federal N.º 23.568/1893 - An, 28º
TÍTULO: ENGENHEIRO CIVIL - Situação: Regutar
Resolução do Confea Nº 2taft973 - An. 7º

TULO: ENGENHEIRO CIVIL - Situação: Regular
Lei Federal Nº 5.194/1966- Art 7º
Obs.: Possui competência profissional para as atividades do ar. 7º da Lei Federal N.º 5.194/1906 nos campos de aluação do art. 28 do DecretoFederal N.º 23.569/1933 o do art, 7º da Resolução do Confea N.º 218/1973.

Para fins de: Comprovação junto a órgãos públicos
Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá sua
validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (hitp:llwww.crea-pr.org.br), através do
protocolo n.º 637592025, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a
participação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
Emitida via Internet em 27/02/2025 11:06:18
Dispensa-se a assinatura neste documento, conformo Instrução de Serviço Nº 03/2021

A falsficação deste documento constiu-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal,
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28/02/2025, 14:29
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Consulta Reguiaridade do Empregador
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CRE A-PR Certidão de Registro Profissional e Positiva de Débitos comnua Rapina e tear Efeitos de Negativareta ip
O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que o(a) profissional abaixoencontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal nº 5.194/66 possibiltando-o(a) a exercer suaprofissão no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro,
Certidão nº: 2448/2025 Validade: 01/04/2025
Nome civil: cer:DENIS WATANABE S795g7 789.53
Carteira - CREA.PR Nº: Documento do Identidade:PR-70892/0 6198.6243
Registro Nacional: Orgão emissor:1700626433 SSP.PRIPR
Registrado(a) desde:9/05/2003
Filiação:
PAI: CLAUDIO WATANABE
MÃE: SUMI FUKUMOTO WATANABE

Possui parcelamentos de anuidade em dia.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização efou dhida ativa até a presente data,
TituLos
Titulo; ENGENHEIRO CIVIL
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA.
Data da Colação de Grau: 09/05/2003 - Diplomação: 12/05/2003
Situação: Regular
Atribuições profissionais:
Resolução do Confea N.º 21811973 -Ar 7º de 29j08r1973
Lei Federal N.º 5.194/1966 - Art. 7º de 241121966
Obs: Possui competência profissional para as atividades do art. 7º da Lei Federal N.º 5.194/1966 nos campos de eluação do art. 28 do DecretoFederal N.º 23.56/1933 e do an. 7º da Resolução do Confea N.º 21811973,
creio Federal N.º 29.569/193 - An. 28º de 11/12/1933
flo: ENGENHEIRO DE SEGURANCA DOTRABALHO

UNIVERSIDADE PITAGORAS UNOPAR ANHANGUERA
Data da Colação de Grau: 30/14/2022 - Diplomação: 3011112022
Situação: Regular
Atribuições profissionais:
Resolução do Confoa N.º 359/1997 - Art, 4º de 31/07/1994
Resolução do Confea N.º 1.073/2016 - Art, 5º de 18/04/2016

ANOTAÇÕES
|. Anotado em 14/02/2024, o curso de Pós-Graduação Lalu Sensu em Engenharia ambiental é saneamento básico, ministrado pola UniversidadePitágoras Anhanguera , no perioda do 05/06/2023 à 04/12/2023.
2. Anotado em 20/12/2024, 0 curso de Pós-Graduação Lalu Sensu em Engenharia de Avaliações e Perícias, ministrado pela Faculdade Iguaçu,no período de 12/12/2023 à 21/10/2024,
RESPONSABILIDADE TÉCNICAIQUADRO TÉCNICO:
WATANABE ENGENHARIA LTDA.
CNPJ: 34424400000146

| Desde: 12/08/2019 Carga Horária: 20h
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Conalho Reloa! de Enentara
“ oranoma d paraná

CRE A-PR Certidão de Registro Profissional e Positiva de Débitos com
Efeitos de Negativa

RM EMPREENDIMENTOS ARTÍSTICOS LTDA
| onpu: 1507 1617000175
| Desde: 2510212022 Carga Horéria 5h
48 J REPAROS E CONSTRUCOES LTDA
| CNP: 42176572000176
| Desde: 29/05/2024 Carga Horária: 10h

Para fins de: Comprovação junto a órgãos públicos
Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá suavalidade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (htip:/lwww.crea-pr.org.br), através doprotocolo n.º 65084/2025, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a
participação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s)
Emitida via Internet em 28/02/2025 14:14:47
Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Insirução de Serviço Nº 03/2021Ss “deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal,
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DECLARAÇÃO - ME

WATANABE ENGENHARIA LTDA, estabelecida na Rua Doutor Munhoz da Rocha, Nº 1915,
Centro - Apucarana/PR - CEP 86800-014, por seu representante legal DENIS WATANABE
domiciliado na Rua Doutor Munhoz da Rocha, Nº 1915, Centro - Apucarana/PR - CEP 86800-014,
declara, sob as penas da lei penal e civil, que a ora declarante está classificada como Microempresa
— ME, perante (Receita Federal e/ou Secretaria da Fazenda do Estado), comprometendo-se ainda a
informar caso deixe de ser enquadrada na condição de Microempresa - ME, nos termos da lei.

APUCARANA, 06 de março de 2025.

ALAN EDUARDO KLAVA
Contador

CRC 068755-0-0
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DW ENGENHARIA E TOPOGRAFIA

ANEXO III
DECLARACÃO CONJUNTA

A empresa WATANABE ENGENHARIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob nº
34.424.400/0001-46, com endereço na Av. Munhoz da Rocha, 1915, na cidade de
APUCARANA, telefone (43)99153-0892, e-mail: w39engenharia()gmail.com, neste
ato, representado por seu procurador legal, para realização de todos os atos do
crede:

979.51

nciamento, o Sr. DENIS WATANABE, portador do RG Nº 6.198.624-3, CPF sob Nº
87.789-53, assim DECLARA:

Declara conhecer e aceitar as condi<;oes constantes neste Edital de Licitação e seus
Anexos, que atende plenamente aos requisitos de habilitação e proposta e que
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

b) Declara sob as penas da Lei, que ate a presente data inexistem fatos impeditivos
para sua habilitação noo presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrencias posteriores;
Declara que não possui, em scu quadro de pessoal, empregado com menos de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, à partir de 14 anos, em observancia
ao artigo 7, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

d) Declara que nao possui, cm sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.lo e no
inciso III do art. SQ da Constituição Federal;
Declara que cumpre as exigencias de reserva de cargos para pessoa com deficiencia
e para reabilitado da Previdencia Social, previstas em lei e em outras normas
específicas;

t) Declara que suas propostas economicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções
coletivas de trabalho e nostermos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas;

Avenida Munhoz da Rocha, 1915, Fone: (43)-99153-0892. Apucarana - PR
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DW ENGENHARIA E TOPOGRAFIA

£) Declara que em seu quadro socictario nao compoc nenhum integrante que tenha
parentesco com pessoas pertencentes ao quadro de funcionarios Munidpio deTres
Barras do Parana c suas autarquias, por matrimonio ou parentesco, afim ou
consanguíneo, ate o segundo grau, ou por adoção, conforme dispoe a Lei Organica
do Município;

h) Declara, sob as penas da Lei, que nao foi declarada inidonea e nao esta impedida de
participar de licitação em qualquer orgao ou entidade da Administração Publica, direta
ou indireta, federal, estadual ou municipal.

£) Declara, que esta obrigada a informar a Contratante os fatos
supervenientes impeditivos de sua habilita ao, quando de sua ocorrencia.

DENIS des ao a
WATANABE:979 watatases7o58778553

Dados 2025030758778953 / natizasco
WATANABE ENGENHARIA LTDA — ME

DENIS WATANABE
SÓCIO-ADMINISTRADOR

Avenida Munhoz da Rocha, 1915, Fone: (43)-99153-0892. Apucarana - PR
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DW ENGENHARIA E TOPOGRAFIA

ANEXO
PROPOSTA DE PREÇO

Ao
Pregociro do Municfpio de Tres Barras do Parana
PREG.AO ELETRONICO Nº 07 /2025.

A empresa WATANABE ENGENHARIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ n 34.424. 400/0001-46,
AVENIDA MUNHOS DA ROCHA, 1915, APUCARANA, PARANÁ, atraves desta, vem
apresentar a proposta comercial relativa à licitac;:ao modalidade
PREGAO ELETRONICO Nº 07/2025, objetivando fornecer os itens abaixo cotados,
conforme especificac; oes e anexos que fazem parte do referido edital:
LOTE 01: PROJETOS DE LOTEAMENTO.

a VALORITEM| UN ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Avenida Munhoz da Rocha, 1915, Fone: (43)-99153-0892. Apucarana - PR

284



DW ENGENHARIA E TOPOGRAFIA

Valor Total por Extenso: R$ 52.900,00 (Cinquenta c dois mil e
novecentos reais). Valor Maximo da Licitação: R$ 90.000,00
(noventa mil reais) Condições de Pagamento: Conforme

tal
Validade da Proposta: de 60 dias.
Cumpre-nos, ainda informar-lhes, que examinamos os documentos da licita ao,

E em consonanciainteirando-nos dos mesmos para elaboração da presente proposta.
aos referidos documentos, declaramos:

a) Que estamos cientes concordamos com os termos do Edital em cpfgrafe e das
clausulas da minuta do contrato em anexo.

b) Que nos pre os apresentados ja estao contemplados todos os impastos e ou descontos
ou vantagens, e despesas para a entrega dos materiais.

APUCARANA, 06 DE MARÇO DE 2025.
DENIS Assada deem ia
WATANABE:97 waranage 5705878953

Dados: 20250307
9587789537 inosas-o300

WATANABE ENGENHARIA LTDA — ME
DENIS WATANABE

SÓCIO-ADMINISTRADOR

Avenida Munhoz da Rocha, 1915, Fone: (43)-99153-0892. Apucarana - PR
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RELATÓRIO DE CLASSIFICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025

Processo Administrativo Nº 13/2025

Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE
INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE S
A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES NEC
COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPRI
DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.

L, INCLUINDO
'SSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS

BENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

o WATANABE ENGENHARIA - CNPJ Nº 34,424.400/0001-46

[LOTE | QuT DESCRIÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
VALOR | |
TOTAL

qo

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE
PROJETOS DE INERAESTRUTURA URBANA DESTINADOS A LOTEAMENTO
URBANO DE INTERESSE SOCIAL, ABRANGENDO A OBTENÇÃO DE TODAS
AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS
COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE
REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A
LEGISLAÇÃO VIGENTE.
DETALHAMENTO DOS PROJETOS:
1. LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL:
* REALIZAÇÃO DE LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DO IMÓVEL

UTILIZANDO GPS RTK DE ALTA PRECISÃO;
* PROCESSAMENTO DE DADOS OBTIDOS NO LEVANTAMENTO;
* FLABORAÇÃO DA PLANTA TOPOGRÁFICA DETALHADA;
* LEVANTAMENTO ABROFOTOGRAMÉTRICO, COM FORNECIMENTO DE

ORTOFOTO.
2. PROJETO DE PARTIDO URBANÍSTICO:
+ REALIZAÇÃO DE CONSULTA DE VIABILIDADE JUNTO AO MUNICÍPIO,

INCLUINDO PARCELAMENTO E DOAÇÃO DE UNIDADE DE
PARCELAMENTO (UP);

+ DESENVOLVIMENTO DO PROJETO GEOMÉTRICO DO LOTEAMENTO;
+ ELABORAÇÃO DE PLANTAS E MEMORIAIS DESCRITIVOS,

3 PROJETOS COMPLEMENTARES DE INFRAESTRUTURA:
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE TERRAPLANAGEM;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

poráv
* ELABORAÇÃO DO PROJETO DE REDE COLETORA DE ESGOTO;
* ELABORAÇÃO DO PROJETO DE ARBORIZAÇÃO;
* ELABORAÇÃO DO PROJETO DE DRENAGEM SUPERFICIAL;
* ELABORAÇÃO DO PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA4 " 5

ACOMPANHAMENTO DE OBRAS:

R$ 52.900,00 R$ 52.900,00

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras,pr.gov.br
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Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná

+ EXECUÇÃO DE DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS, EM NÚMERO NECESSÁRIO,
PARA A DEMARCAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS, CONFORME
AS ESPECIFICIDADES DO PROJETO.

Valor total do fornecedor: R$ 52.900,00 (cinquenta e dois mil e novecentos reais).

» — DESCLASSIFICADOS/INABILITADOS
Não houve

Três Barras do Paraná, 13 de março de 2025.

da dd dd
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNP) 78:121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras.prgov.br
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR.

ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025
Processo Administrativo Nº 13/2025

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 20/02/2025 15:22:46

LOTE 1 - ADJUDICADO - 13/03/2025 14:09:35
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
é: 1 Unidade: UN Marca: Engenharia = Modelo:

Jescrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA.
URBANA DESTINADOS A LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE SOCIAL, ABRANGENDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS
APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO
CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.
DETALHAMENTO DOS PROJETOS: 1. LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL: REALIZAÇÃO DE
LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DO IMÓVEL UTILIZANDO GPS RTK DE ALTA PRECISÃO; PROCESSAMENTO DE
DADOS OBTIDOS NO LEVANTAMENTO: ELABORAÇÃO DA PLANTA TOPOGRÁFICA DETALHADA; LEVANTAMENTO
AEROFOTOGRAMÉTRICO, COM FORNECIMENTO DE ORTOFOTO. 2,
Quantidade: 1 Valor Unit. 52.900,00 Valor Total: 52.900,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Nur Documento Oierta inicial Oferta Fina E)

1 WATANABE ENGENHARIA 193 34,424.400/0001-46 85.000,00) 52.900,00 .
2 MPZOBRAS & CONSULTORIALTDA 461 12652571000167 6950000 290000 om
3 BGL BERTONI ENGENHARIA AMBIENTAL 574 41.067 974000%-26 0000000 5800000 ao

“4 WIMANN ENGENHARIA LTDA 558 56.048.74610001-50 0000/00 6000000 dai
5 PROJETOS OLIVEIRA ENGENHARIA 299 60.97833/000105 0800000 6050000 08
6 SAM ENGENHARIA LTDA "108 BLST7AMAIDONTA SO00000 6530000 798
TOAPENPREENDIMENTOSLTDA 584 39695B45000S 6500000 6750000 aa7

ENGVEL ENGENHARIA E TOPOGRAFIA 244 12,89925010001-87 8990000 TAS0000 105%
9 PRESTMO ENGENHARIALTDA 857 55561.12010001-50 BG00000 7900000 Ear

10 RAFAEL HENRIQUE LISBOA COSTA 255 45.539.71510001-46 8500000 8500000
“1 GABINI ENGENHARIA LTOA, 526 20992.2051000101 6900000 8otonoo am
12 MATHY ENGENHARIAS LTDA 71 46026.2770001-45 6000000 80.000,00] Ka E
13 ENGPRO SERVICOS E SOLUCOES EM 725 29/175021000120 9000000 0000000 000 Sm
tá PÓRTICO ENGENHARIA E ARO 26 TNTSSPINDOISE COODO0O SOOG00 000 Sm.

DESCLASSIFICADOS
Razão Social Num Documento Oferta h Oferta Final Di) ME

INABILITADOS
Razão Social Nur Documento romana OfenaFinal ME

Gerado em: 13/03/2025 14:09:38. 1de2
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

PE A (rn
PREGOEIRO; VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

EQUIPE DE APOIO CARLOS SNIEZKO

Gerado em: 13/03/2025 14:09:36.

NOS ERA REFPAfTI

2de2
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025
Processo Administrativo Nº 13/2025

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 20/02/2025 15:22:46

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 13/03/2025 14:09:43
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
mz 1 Unidade; UN Marca: Engenharia Modelo:

fescrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA.
URBANA DESTINADOS A LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE SOCIAL, ABRANGENDO A OBTENÇÃO DE TODAS ASAPROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO
CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE,
DETALHAMENTO DOS PROJETOS: 1, LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL: REALIZAÇÃO DELEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DO IMÓVEL UTILIZANDO GPS RTK DE ALTA PRECISÃO; PROCESSAMENTO DEDADOS OBTIDOS NO LEVANTAMENTO; ELABORAÇÃO DA PLANTA TOPOGRÁFICA DETALHADA; LEVANTAMENTO
AEROFOTOGRAMÉTRICO, COM FORNECIMENTO DE ORTOFOTO. 2.
Quantidade: 1 Valor Unit: 52.900,00 Valor Total; 52.901

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Nom Documento Oferalnichl Olaf DE ME

TMATANABE ENGENHARIA 195 36424.40010DTHE 6500000 75260000 Sim
ZMPZOBRASE CONSULTORIALTDA 461 128025TN000H6T 6950000 5250000 005 Sm
à BGL BERTONI ENGENHARIA AMBIENTAL 574 41.967874/0001-26 790 5800000 01 Sm
2 MANN ENGENHARIA LTDA 550 G004B46IN001-20 SOO0O0O 60000400 sai Sm
5 PROJETOS OLIVEIRA ENGENHARIA 299 50.378.337/0001-05 08. 000,00 60.500,00 083 Sim
SA ENGENHARIA LTOA too or STTAMSNOONTA GOD0O0O 660000 78 Sm
7 CAP EMPREENDIMENTOSLIDA 504 55655845]000156 6800000 6750000 57 Sm

ENOVELENGENHARIAE TOPOGRAFIA 244 128092501001-57 8890000 ——TáS0000 1055 Sm
 PRESTMO ENGENHARIALTDA 857 5556/.12010001-50 BO00000 7600000 &4T Sm

10 RAFAEL HENRIQUE LISBOA COSTA 295 45599,715000148 6500000 6800000787 Sm1 GABINI ENGENHARIA LTDA 626 20902206/000101 BOOGO0O 6900000 AM Sm
12 MATHY ENGENHARIAS LTDA 071 46029 277IOODIA SOMODOO 900000011 Sm
13 ENGPRO SERVICOS E SOLUCOES EM — 725 29.175.0210001-20 90.000,00 “90.000,00 000 Sm,
14 PÓRTICO ENGENHARIA E 420 26717 S00INODIS GOOOG00 900000006 Sm

DESCLASSIFICADOS,
Razão Social Nom Documento OfraiNcil  Omafinal OMG ME

INABILITADOS,
Razão Social Nim Documento Ofertalical Ofrafinal ORM ME

Gerado em: 13/03/2025 14:09:43 Ade
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

AUTORIDADE:GERSO FRANCISCO GUSSO

Gerado em: 13/03/2025 14:09:43 2de2
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025
Processo Adm: Nº 13/2025

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPA ESPECIRIZADA PRA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE IN RASSIRUTUNA URBANA PARA LOTEAMENTO URBANO DE IMTERESSE SOCIAL
INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES NECESSÁMAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO Ot
REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-P, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE
Empresas vencedoras valor total R$ 52.900,00 (cinquenta o ds mi novecentos ri): WATANABE ENGENHARIA (34424400000146) com os lotes: no valor total de $
52.900,00 [inquenta e dos ml e novecentos res

TIÊS BARRAS DO PARANÁ (PA, au ater, 13 ce março ce 2025
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BLL COMPRAS

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025
Processo Adm: Nº 13/2025

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA À ELABORAÇÃO DE PADIETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LO EAMENTO URBANO DE INTERESSE SOCIAL,
ÍNCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ORGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES É O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE
REGISTRO DE IMÓVEIS DE CAIANDUVAS.PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VistnrE
Empresas vencedoras valor total: R$ 52.909,00 (inquenta e dois mi é novecent
57.800,00 (cinquenta e dos ml e novecentos rea)

os: WATANABE ENGENHARIA (3442404 00000146) com os lotes: 1 no valor total de R$

TRÊS BPRAS DO PARANA (o, inta fia, £3 de março de 2025
GERSO FRXÁISCO GUSSO

AUTORIDADE OE PROMOTOR
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Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025
Processo Administrativo Nº 13/2025

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE
PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE
SOCIAL, INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS
ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO
DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO
VIGENTE.

Empresas vencedoras valor total: R$ 52.900,00 (cinquenta e dois mil e novecentos
reais): WATANABE ENGENHARIA (34424400000146) com os lotes: 1 no valor total de R$
52.900,00 (cinquenta e dois mil e novecentos reais)

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA, no uso de suas
atribuições legais e de acordo com a Lei Nº 14.133/21 e suas alterações, resolve
HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento ao
objeto do processo licitatório acima especificado.

Três Barras do Paraná, 13 de março de 2025

á
GERSO FRANCISCO GUSSO

AUTORIDADE COMPETENTE

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraGtresbarras prgov.br
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«a Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
Prne ESTADO DO PARANA

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 35/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ/PR E A EMPRESA

WATANABE EN 'HARIA LTDA,

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica
de direito público interno, com sede na Avenida Brasil, 245, Centro, Três Barras do Paraná-
PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 78.121.936/0001-
68, neste ato representado pelo Prefeito municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO
GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo, inscrito no CPF sob nº 409. XXX XXX-59 e portador
da Carteira de Identidade nº 902.XXK.XXX-2 SSP/RS, residente e domiciliado nesta cidade
de Três Barras do Paraná-PR, doravante designado CONTRATANTE, de um lado e, de outro,
a empresa WATANABE ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
estabelecida Rua Doutor Munhoz da Rocha, Nº 1915, Centro - Apucarana/PR - CEP 86800-
014, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n 34.424.400/0001-
46, neste ato representada por seus representantes legais, ao fim assinados, DENIS
WATANABE, inscrito no CPF Nº 979.XXX.XXX-53, RG Nº 6.XXXXXX-3 SSP/PR, residente e
domiciliado na Rua Doutor Munhoz da Rocha, Nº 1915, Centro - Apucarana/PR - CEP 86800-
014, doravante designado CONTRATADO;

Estando às partes sujeitas as normas das Leis Federal Nº 14.133/21, AJUSTAM o presente
CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE
INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE SOCIAL,
INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS
ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO
CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM
A LEGISLAÇÃO VIGENTE, em decorrência da Licitação Modalidade PREGÃO, forma
ELETRÔNICA Nº 07/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - Exnail: prefeituraGtresbarras.prgov.br
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Xe Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Artigo 92, incisos | 4 IH e IV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato tem como objeto é a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA
URBANA PARA LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A OBTENÇÃO
DE TODAS AS APROVAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES
E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE
CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.
PARAGRAFO SEGUNDO - O projeto deverá atender rigorosamente as exigências técnicas
constantes no Termo de Referência do Pregão Eletrônico Nº 07/2025.

e PARAGRAFO TERCEIRO - Os serviços deverão ser entregues em estrita obediência ao
presente Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as necessidades da
CONTRATANTE, assim como ao que dispõe o Edital do Pregão Eletrônico Nº 07/2025 e seus
anexos.
PARAGRAFO QUARTO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes
ao objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais
encargos inerentes a completa execução do presente contrato.
PARAGRAFO QUINTO - O presente contrato seguirá o regime de execução

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO
Artigo 92, inciso V da Lei 14.133/2021

º PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga a entregar os projetos, objeto deste
Contrato, pelo valor total de R$ 52.900,00 (cinquenta e dois mil e novecentos reais), daqui
por diante denominado como valor contratual, conforme tabela a seguir:

LOTE 01: PROJETOS DE LOTEAMENTO
VALOR

| UNIT.
| CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA À

ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA R$01 [UN R$ 52.900,00
DESTINADOS A LOTEAMENTO URBANO DE INTERESSE SOCIAL, | 52.900,00
ABRANGENDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES |

ITEM | UN ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

Av, Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Trôs Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras,prgov.br
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ESTADO DO PARANAPera 1

NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O
|REGISTRO DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO
DE IMÓVEIS DE CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A
LEGISLAÇÃO VIGENTE.
DETALHAMENTO DOS PROJETOS:

| 1, LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL:
+ REALIZAÇÃO DE LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DO

IMÓVEL UTILIZANDO GPS RTK DE ALTA PRECISÃO;
+ PROCESSAMENTO DE DADOS OBTIDOS NO LEVANTAMENTO; |
+ ELABORAÇÃO DA PLANTA TOPOGRÁFICA DETALHADA; |
+ LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO, com

FORNECIMENTO DE ORTOFOTO. |
2. PROJETO DE PARTIDO URBANÍSTICO:
+ REALIZAÇÃO DE CONSULTA DE VIABILIDADE JUNTO AO

MUNICÍPIO, INCLUINDO PARCELAMENTO E DOAÇÃO DE
UNIDADE DE PARCELAMENTO (UP);

+ DESENVOLVIMENTO DO PROJETO GEOMÉTRICO DO

LOTEAMENTO;
| + ELABORAÇÃO DE PLANTAS E MEMORIAIS DESCRITIVOS.
3. PROJETOS COMPLEMENTARES DE INFRAESTRUTURA:
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE TERRAPLANAGEM;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE

ÁGUA POTÁVEL; |
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE REDE COLETORA DE ESGOTO; |
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE ARBORIZAÇÃO; |
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE DRENAGEM SUPERFICIAL;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO;
+ ELABORAÇÃO DO PROJETO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA.

4. DIÁRIASTOPOGRÁFICAS PARA DEMARCAÇÃO E
ACOMPAI 'O DEO)

* EXECUÇÃO DE DIÁRIAS TOPOGRÁFICAS, EM NÚMERO

NECESSÁRIO, PARA A DEMARCAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
DAS OBRAS, CONFORME AS ESPECIFICIDADES DO PROJETO.

a Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná

VALOR TOTAL R$ 52.900,00
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em
reais, limitando-se a duas casas decimais após a vírgula,
PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do
Contrato, exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie,
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista no art. 134 da Lei 14.133/21
ou de redução dos preços praticados no mercado.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO
Artigo 92, incisos VI, VII e IX da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado conforme especificado no edital,
mediante apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos:

a) Atestado de recebimento do órgão solicitante;
b) Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o
presente contrato são oriundos da rubrica orçamentária.

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00
PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas em 02 (Duas) vias,
devidamente regularizadas nos seus aspectos formais e legais.
PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das
responsabilidades assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicará
na aprovação definitiva dos serviços executados.
PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados através de transferência bancária,
exclusivamente para a conta corrente da CONTRATADA.
PARÁGRAFO SEXTO - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que
as providênci
PARÁGRAFO SÉTIMO - As faturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no

pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA,

endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.
PARÁGRAFO OITAVO - Não se aplica matriz de risco ao presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA
Artigo 92, incisos VI, XII, XII da Lei Nº 14.133/2021

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras prgov.br

298



RNACE
a A Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto tem como regime de execução indireta, EMPREITADA
POR PREÇO GLOBAL, e será executado pela CONTRATADA de acordo com o Termo de

Referência, após Ordem de Serviço (pedido) expedida pelo órgão solicitante.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo máximo de entrega é de 90 (noventa) dias corridos,
iniciando-se o prazo a partir do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Secretaria
Solicitante,
PARÁGRAFO TERCEIRO - A vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e sessenta e
cinco dias iniciando a partir da assinatura do mesmo.
PARÁGRAFO QUARTO - Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser prorrogados,
devidamente justificados e fundamentados e acatados pela Administração.

CLÁUSULA QUINTA - ENCARGOS DO CONTRATANTE
Artigo 92, incisos XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE se obriga, adicionalmente os encargos descritos
no Edital do Pregão Eletrônico Nº 07/2025 e seus anexos, os encargos a seguir:

a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o
acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos materiais sob todos os
aspectos, especialmente em relação aos quantitativos e qualitativos, anotando
em registro próprio quaisquer indícios e falhas detectadas, comunicando
imediatamente à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu
critério, exijam medidas corretivas por parte daquela;

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de
acordo com o fornecimento, mediante apresentação de Nota Fiscal;

c) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA,
bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação:

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade o
fornecimento dos bens objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Artigo 92, incisos XVI, XVII da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA se obriga, adicionalmente os encargos descritos no
Edital do Pregão Eletrônico nº 07/2025 e seus anexos, os encargos a seg
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a) Executar é cumprir fielmente o Contrato em estrita conformidade com todas as

disposições contidas no Edital e seus Anexos referentes ao Edital do Pregão
Eletrônico nº 07/2025 e seus anexos;

b) Possuir quantitativos suficientes para atender as necessidades da CONTRATANTE à
partir da data de assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções,
observando todas as normas específicas da legislação vigente com referência a
execução do objeto;

<) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e
expressa anuência da CONTRATANTE;

d) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

e) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações
trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do
valor faturado;

9) Enviar á CONTRATANTE Nota Fiscal com a discriminação do fornecimento
realizado;

£) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que por
ventura possam vir a ocorrer, nos termos da Lei;

h) ACONTRATADA deverá apresentare sempre que a CONTRATANTE convocar;
1) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da natureza,

para o fornecimento contratado.

CLAÚSULA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
CAPÍTULO H1-B da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou na execução de contrato;
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

a) “prática coercia”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um
processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.

1l- Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma
da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução
de contratos financiados com públicos.

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES
Artigo 92, XIV da Lei Nº 14,133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão

aplicadas às sanções legais, a saber:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
nos termos do Artigo 156, 5 2º da Lei Nº 14.133/2021.

b) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas
frações administrativas previstas nos incisos 11, LIV, V, VI e VII do caput

do Artigo 155 da Lei Nº 14,133/2021, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
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no âmbito da Administração Pública direta e indir:ta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
Declaração de inidoneidade para lit r ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIIL IX, X,
XI e XII do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos Il, HH, IV, V, Vl e VII do caput
do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que
a sanção referida no 8 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.

c1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica,
sendo sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal
designado.

Multa Moratória de 0,5% [meio por cento) sobre o valor total do Contrato,
por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste
Edital e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor
contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município de
Três Barras do Paraná;
Multa Compensatória para as infrações descritas no Item “23.1.” do Edital
no percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a
gravidade da infração.

SEGUNDO - As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFOTERCEIRO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
PARÁGRAFOQUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, nos
termos do Artigo 156, 5 9º da Lei Nº 14:333/2021,
PARÁGRAFOQUINTO - Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
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JA
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

cunstâncias agravantes ou atenuantes;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO SEXTO - Na aplic:ção da sanção de multa, será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e,
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo
administrativo de responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser
conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as prove
parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº 14,133/2021.

PARÁGRAFO OITAVO - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas

ss que pretenda produzir, observando-se o procedimento previsto no caput e

provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação.
PARÁGRAFO NONO - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

CLÁUSULA NONA - EXTINÇÃO
Art. 92, XIX da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito,
independentemente de notificação Judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

<) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
restrinja sua capacidade de conclui contrato;

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento
do contratad
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ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

£) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade contratante;

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de a CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para
rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10%

(dez por cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e
honorários advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Nenhum equipamento fora do contratado poderá ser realizado, ainda que em
caráter extraordinário, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE

b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da
CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com a
CONTRATANTE, além das penalidades previstas na Lei 14.133/2021.

€) ACONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas
as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza
trabalhista, previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do
MUNICÍPIO relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente
advirem de prejuízos causados a terceiros.

d) A CONTRATADA não poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que

estabelece o inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO
Artigo 117 da Lei 14.133/21
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto do
presente contrato cabem à Secretaria Municipal de Assistência Social, que determinará o
que for necessário para regularizar faltas ou defeitos e, na sua falta ou impedimento, pelo
seu substituto legal.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica designado como gestor deste contrato: CLEBESON BORDIM,
Secretário Municipal de Administração e Planejamento, CPF nº 000.XXX.XXX-95.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes
servidores:

a) FISCAL TITULAR: JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, Diretor do
Departamento de Engenharia, CPF nº 088.XXX.XXX-41, fiscal titular

b) FISCAL SUPLENTE: CAMILA CRISTINA THEISEN, Engenheira Civil, Diretora do
Departamento de Projetos, CPF nº 108.XXX.XXX-70, fiscal suplente

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento
realizado. Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo
anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
PARÁGRAFO QUINTO - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução
conforme prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando
possíveis desacordos com as especificações do edital
PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalzação, o direito e a autoridade para resolver
todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que
se relacione com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou
modificação na contratação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato,
deverão ser sol adas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa
imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os
métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-
se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e
comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do
objeto deste Contrato.
PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a
esponsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto

da respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou
perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da
execução contratual não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus
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prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder
ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas
atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES
Artigo 39, inciso | da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº

07/2025 e seus anexos e, na proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são
partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Incorporados a este contrato, mediante termos aditivos

quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes
das obrigações assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação
de prazos e normas gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus
sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a
Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da
CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos
poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas.

Três Barras do Paraná, 13 de março de 2025
GERSO FRANCISCO FREE =
GUSS0:40988060059a:::=:===
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
GERSO FRANCISCO GUSSO DOS NAGE ES

WATANABE: +viarANaBES795e7
Prefeito Municipal esssa na SOS oa ansaaas
CONTRATANTE 3 165507-0300'

WATANABE ENGENHARIA LTDA
DENIS WATANABE
Representante Legal
CONTRATADO
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Testemunhas:

Nome: Nome:
CPF: CPF:
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EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 035/2025

OBJETO; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE
PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO URBANO DE
INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES
NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES E O REGISTRO
DO EMPREENDIMENTO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE
CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.

PARTES: Município de Três Barras do Paraná e WATANABE ENGENHARIA LTDA

FUNDAMENTO Lei Federal Nº 14.133/21 e Pregão Eletrônico Nº 07/2025

VALOR: R$ 52.900,00 (cinquenta e dois mil e novecentos reais).

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses.

DATA DE ASSINATURA: 13 de março de 2025

Av, Brasil, 245 — FonelFax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: lcitacaofotresbarras pr.gov.br
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Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0772025

Processo Adm: Nº 13/2025
Objeto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE
INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO
URBANO DE INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A
OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES
NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS
COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO
NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE
CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A
LEGISLAÇÃO VIGENTE
Empresas vencedoras valor total: R$ 52.900,00(cinquenta e
dois mil e novecentos — reais) WATANABE
ENGENHARIA(34424400000146) com os lotes: 1 no valor
total de R$ 52.900,00 (cinquenta e dois mil e novecentos reais).
TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), quinta-feira, 13 de março
de 2025
GERSO FRANCISCO GUSSO
Autoridade de Promotor
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Viviane Rodrigues
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Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 772025

Processo Administrativo Nº 13/2025
Objeto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE
INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO
URBANO DE INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A
OBTENÇÃO DE TODAS AS APROVAÇÕES
NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS
COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTO
NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE
CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A
LEGISLAÇÃO VIGENT
Empresas vencedoras valor total: R$ 52.900,00(cinquenta é
dois Lc novecentos — reais) WATANABE
ENGENHARIA(34424400000146) com os lotes: 1 no valor
total de R$ 52.900,00 (cinquenta e dois mil e novecentos reais).
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE TRES
BARRAS DO PARANA, no uso de suas atribuições legais e de
acordo com a Lei Nº 14.133/21 e suas alterações, resolve
HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela
Comissão no atendimento ao objeto do processo licitatório
acima especificado.
“Três Barras do Paraná, 13 de março de 2025
GERSO FRANCISCO GUSSO
Autoridade Competente
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Viviane Rodrigues
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Prefeitura Municipal do Três Barras do Paraná

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE.

SERVIÇOS Nº Das 2026

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA À ELABORAÇÃO DE PROJETOS
DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA LOTEAMENTO
URBANO DE INTERESSE SOCIAL, INCLUINDO A
OBTENÇÃO DE TODAS AS | APROVAÇÕE:
NECESSÁRIAS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS
COMPETENTES E O REGISTRO DO EMPREENDIMENTONO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE
CATANDUVAS-PR, EM CONFORMIDADE COM A
LEGISLAÇÃO VIGENTE
PARTES: Município de Três Barras do Paraná e WATANABE
ENGENHARIA LIDA
FUNDAMENTO: Lei Federal Nº 14.13321 e Pregão
Eletrônico Nº 07/2025
VALOR: R$ 52.900,00 (cinquenta e dois mil « novecentos
reais)
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze)meses,
DATA DE ASSINATURA: 13 de março de 2025

Viviane Rodrigues
Código Identificador: 195F6492

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 14/03/2025. Edição 3235
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